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PREFACIO 

ImpossIvel tecer qualquer comentário de irnportância 
pan a vida nacional sem referir a impactante singularidade cbs 
rnudanças vividas pelo Brasil neste rnilênio. Urna manifestaçao 
massiva desta realidade é a consensual defesa da cidadania; 
que, de tAo reiterada, chega a ser "a expressão da moda". 

Fonte do exercIcio cidadAo, o Codigo Civil, no entanto, 
não é a base de referência do hnaginário popular. Quanto mais 
a sua repercussAo pelos desdobrarnentos do Direito no 
cotidiano e as funçöes desempenhadas pelo Seguro na vicla 
contemporânea! 

Pan os que sornos, no dizer de Ernesto Tzirulnik, 
operadores do direito e técnicos de seguro, esta constataçAo 
aumenta nossa responsabilidade social, impondo redobrada 
dedicaçAo ao debate construtivo e crItico frente ao novo 
ordenamento jurIdico. Debate necessariarnente polérnico, dada 
sua cornplexidade, e que, por distinta competéncia dos 
participantes do "III Forum de Direito do Seguro", estimula e 
provoca novas formulaçOes que sempre acabarn por 
propulsionar o aprirnoramento da ciência e aplicacao do 
Direito do Seguro, sern descuidar dos interesses do segurado 
enquanto consumidor. 

Nesse contexto, é urn privilegio apresentar esta obra 
pela importancia e transcendéncia da problernatica discutida 
por tAo ilustres juristas que colocaram sua erudição a serviço 
cia crItica lücida e do dinamismo do Direito. 

0 IBDS - Instituto Brasileiro de Direito do Seguro - 
orguiha-se de cultivar a sensibilidade de acoiher os 
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instigadores do aprirnorarnento jurIdico, corn o rnérito de 
arnealhar as rnanifestaçOes dos rnais legItimos estudiosos e 

promotores do desenvolvirnento no rarno do Seguro. 

Corno o fez ao realizar seu In FOrum Internacional no 

final de 2002, que se debruçou especialmente sobre o novo 
Código Civil, e cujas reflexOes agora publica. 

0 novo Código Civil brasileiro afetará, substancial-
mente, o contrato de seguro, que tern a particularidade de, 
embora pertencendo ao rarno do Direito Privado, depender da 
intervenção do Poder Püblico para sua completa efetivaçào, 
coino destaca José Eduardo Martins Cardozo. Concordncia 
que Ruben Stiglitz enfatiza vigorosarnente ao questionar, 
especialrnente, a forrnulaçao do CapItulo XV do novo orde-
narnento jurIdico. 0 que faz corn severo espirito crItico e corn 
o rigor caracteristico do rniitante conhecedor e apaixonado 
pela disciplina. 

As reflexoes prornovidas pelo JBDS dão lugar a rnani-
festaçOes jurIdicas instigantes e de irnpacto, ate mesmo para 
alérn das diretaniente atinentes ao novo Codigo, onde, como 
diz Who Bicudo, o juiz deixará de ser a boca da lei para 
Iançar-se de forma criativa na elaboraçao do direito que meihor 
atenda aos cidadaos. 

A publicaçao do presente volume de textos dos "Anais 
do Ill Fórurn de Direito do Seguro" privilegia os leitores corn 
os discursos proferidos pelas personalidades citadas neste 

prefacio. Ainda mais profundarnente, privilegia corn os textos 
que tratarn da funçao social do contrato de seguro, da boa-fe 
no seguro, da responsabilidade civil, dos direitos da vitirna 
contra a seguradora, da empresarialidade da seguradora, do 
estudo do Direito comparado franco-brasileiro e cornparado 
espanhol, da prova da existéncia e conteüdo do contrato de 
seguro e do interesse segurável. 
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Temas desenvolvidos por estudiosos internacionais do 
gabarito de Alberto Monti, Ayrton Pimentel, Calixto Salomao 
Filho, Christian Lahnstein, Donaldo Armelin, Fábio Ulhoa 
Coelho, Graciela Nora Messina de Estrella Gutiérrez, Hubert 
Groutel, José Maria MunOz Paredes, Judith Martins-Costa, Luc 
Mayaux, Maria Fabiana Compiani, Miguel Reale Junior e Pablo 
Medina Magallanes. 

As teses reunidas nesta obra renovam minha espe-
rança no aprimoramento dos sistemas de seguros de modo a 
ampliar também as garantias de que necessitamos para a 
preservação dos hens e dos valores cidadaos frente aos novos 
riscos inerentes ao progresso que provocam no homem amal 
muito mais receios e incertezas que vivenciaram os homens 
dos séculos passados contra os riscos de seu tempo. 

São Paulo, 8 de setembro de 2003. 

Therezinha Corrêa 
Vice-Presidente da AIDA - BR 

Associaçao Internacional de Direito do Seguro - Seção Brasileira 



I 
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"III FORUM DE DIREITO DO SEGURO 
JOSÉ SOLLERO FILHO" 

MASP 

25 de novembro de 2002 

Alessandro Octaviani 

Boa-noite. Meu nome é Alessandro Octaviani. Sou 10 

Secretário do Instituto Brasileiro de Direito do Seguro. Em 
nome do Instituto, dou boas-vindas aos congressistas, aos 
palestrantes e aos convidados. 

Gostaria, inicialmente, de registrar a presenca dos 
Conselheiros do IBDS: Antonio Carlos Alves Pereira, Christina 
Roncarati, Bento de Barros, Ernesto Tzirulnik, João Eberhardt 
Francisco, Mauricio Luls Pinheiro Silveira, Paulo Piza, Tatiana 
Druck e Walter Polido. Gostaria, tambem, de anunciar a 
presença do Vice-Prefeito Hélio Bicudo, do Vereador José 
Eduardo Martins Cardozo, do Juiz do Tribunal de Alçada 
Criminal Eduardo Di Ricio, da Desembargadora do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul Ana Maria Scalzihi. Entre nossos 
convidados, estão: representando a Associaçao Internacional 
de Direito do Seguro - AJDA, seção brasileira, Sr. Sergio 
Barroso de Mello e Sra. Therezinha de Jesus Corrêa; 
representando o Clube de Vida em Grupo - CVG, Sr. Paulo de 
Tarso Meimberg; representando o Instituto de Resseguros do 
Brasil - 1KB, Superintendência Regional de São Paulo, Sr. Sérgio 
Ramos Bezerra; representando a Superintendência de Banca e 
Seguros do Peru, Sr. VItor Fernandez Balta, assessor jurIdico. 
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Este ano, 0 Forum tratará do novo Código Civil 
brasileiro. A razão do tema é das mais óbvias: em pouco 
tempo, teremos um novo ordenamento jurIdico regendo as 
relaçOes securitárias. A forma que o IBDS encontrou para tratar 
o tema talvez esteja refletida na foto-sImbolo do Congresso, 
perspectiva peculiar, insuspeita, do Museu de Arte de São 
Paulo. Reparem bern, é uma foto que raramente seria tirada. 

Essa é a idéia do Jnstituto: olhar o ordenamento 
jurIdico de urn jeito pouco comum. Porque o ordenamento 
juridico-securitário que entrará em vigor tem muitas lacunas, 
muitas formas inusitadas de ser olhado. Alguns desses 
interessantes olhares serão retratados por grandes especialistas 
em Direito do Seguro do mundo. 

Hoje, terernos urn show musical coin a participação de 
José Dorningos, Ulisses Rocha, Pepa DEIia, Renato Martins, Zé 
Alexandre de Carvalho, Roberto Angelosa e Eduardo Ribeiro. 
Por firn, gostaria, antes do show e do coquetel, de passar a 
palavra para o Vice-Prefeito da cidade de São Paulo, urn dos 
maiores defensores dos direitos hurnanos que temos no pals, 
Dr. Hélio Bicudo. 

Hello Bicudo 

Exrno. Sr. Vereador José Eduardo Martins Cardozo, 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo; Sr. Ernesto 
Tzirulnik, Presidente do IBDS; Sr. Ruben Stiglitz, Presidente de 
honra do "III Forum de Direito do Seguro"; ilrno. Sr. Paulo 
Sollero. São Paulo, rninhas senhoras e meus senhores, tern a 
honra de acolher este "III FOrum de Direito do Seguro", 
recepcionando corn orgtilho juristas nacionais e, hem assim, da 
Alernanha, Argentina, Espanha, Franca, Itália, Mexico e Peru. 0 
que bern revela, por si so, a importância deste conclave. 

Este evento, que caracteriza a intervenção no meio 
jurIdico da Instituição que o organiza, poderá, tendo ern vista 
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O grande nümero de participantes, desenvolver debates em 
torno do Direito do Seguro, sobretudo em relação aos aspectos 
concernentes a posicão do consumidor do contrato de seguro, 
tema ainda objeto de acirrada polémica em nosso pals. 

Não menos importantes deverao set as, consideraçOes 
da entrada em vigor, como ficou aqui assinalado, do novo 
Código Civil e das modificaçOes que este diploma legal trará 
para o campo clas obrigaçoes e contratos, campo em que o 
Direito do Seguro está inserido. Um Codigo que procura 
garantir instrumentos para a superação de forrnalismo 
individualista, visando moldar os interesses do individuo de 
forrna convergente com os interesses da sociedade em seu 
todo. Dogmas, como o do pacta sunt servanda, tao atual, tao 
revolucionário e tao ütil para a afirmação burguesa do final do 
século retrasado, são agora limitados pela funçao social do 
contrato e pelo dever de agir segundo a boa-fe. Enfim, urn 
COdigo -com o qual o juiz deixará de ser a boca da lei para 
lançar-se de forma criativa na elaboraçao do direito que melhor 
atenda aos cidadaos. 

Mas nào são apenas as leis que estão mudando em 
nosso pals. 0 Brasil está conhecendo um dos mais importantes 
e significativos momentos de sua história. Um setor de nossa 
sociedade, historicamente marginalizado, chega ao poder no 
bojo de urn processo de mudanças sociais que podem 
significar o inicio do processo de resgate da enorme divida 
social do pals com seu povo. Novas leis e novas diretrizes 
poilticas. 

Feliz, portanto, o momento em que o IBDS escolheu 
para realizar o seu "III Forum de Direito do Seguro". Feliz, 
também, a ideia de escoiher a cidade de São Paulo para esta 
realizaçao e, acima de tudo, o MASP como sede. São Paulo, 
como bern registra o texto do convite formulado por vossas 
senhorias, e hoje uma cidade em reconstrução. A Prefeita Marta 
Suplicy, a quem tenho a honra de representar neste ato, tudo 
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tern feito para que esta cidade volte a set rnotivo de orgulho de 
seus habitantes: realizando investimentos prioritários nas areas 
tao esquecidas da periferia da cidade; levando 0 Estado e sua 
infra-estrutura ate a população mais hurnilde e que tern vivido 
historicarnente a margem desses benefIcios. 

Por urn, faço uma saudação ao advogado José Sollero 
Filho, hornenageado pelos organizadores do evento em virtude 
de sua militância no setor e de seu passado na luta contra a 
regime militar e que, hoje, por motivos medicos, nao pôde 
estar aqui. Desejo a todos urn Congresso que traga a satisfação 
de estar aqui reunido para discutir problernas que são de vital 
importância para a vida da sociedade brasileira. Muito 
obrigado. 

Alessandro Octaviani 

Gostaria de charnar o Presidente da Cãmara dos 
Vereadores da cidade de São Paulo, conseiheiro do IBDS, José 
Eduardo Martins Cardozo. 

José Eduardo Martins Cardozo 

Sr. Vice-Prefeito da cidade de São Paulo, Dr. Who 
Bicudo; limo. Diretor-Presidente do IBDS, meu amigo de 
tantos anos, Dr. Ernesto Tzirulnik; senhores e senhoras aqui 
presentes. Não poderia, em norne da Câmara Municipal de São 
Paulo, deixar de saudar a realizaçao do "III Forum de Direito 
do Seguro". Creio que a realizaçao deste Fórurn ocorre em urn 
momento especial no mundo jurIdico, que é a entrada em 
vigor, após tantos anos de espera, do novo Código Civil. 
Esperamos durante décadas. 

Desde a momenta em que entrou em vigor o Codigo 
Civil de 1916, muitos foram os anteprojetos, muitas foram as 
tentativas de buscar adaptar as relaçOes do Direito Civil, as 
relaçOes obrigacionais, as mudanças da nossa realidade. 
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Obviamente, muitas forarn as rnudanças condicionais que 
sucederarn a 1916. Mas nosso direito privado, talvez pelo 
caráter simplesmente espetacular da obra jurIdica que o 
caracteriza, uicou estanque. Era inevitável que as transfor-
rnaçOes sociais e tecnologicas exigissern que urna nova 
fotografia da realidade jurIdico-privada fosse tirada. Agora, 
corn a entrada do novo Codigo Civil, ternos essa nova re-
alidade. 

Corn certeza, esse novo momento abre urna série de 
reflexOes que deve ser objeto deste Forum. 0 contrato de 
seguro, certarnente, tern que ser objeto de urna reflexao a partir 
deste novo quadro. Seja porque as mudanças tecnolOgicas, 
desde 1916 ate hoje, ensejern novos mecanismos, novos 
institutos, novas interpretaçOes das regras, seja porque o 
contrato de seguro pertence, por urn lado, ao rarno do direito 
privado e, por outro, exige a presenca do Poder PUblico no 
ärnbito da sua fiscalização, no ârnbito do seu regrarnento, on, 
ate rnesrno, da prOpria responsabilizaçao do Estado no carnpo 
da ornissâo, referente a eventuais infraçOes na ausência da 
efetiva fiscalizaçâo estatal. Ternos questOes das mais 
diferenciadas que devern ser objeto de reflexão e de 
aprofundarnento. 

Mais urna vez, o IBDS trouxe juristas de grande 
envergadura, hornens que conhecern profundarnente o direito 
pñblico e privado, que, segurarnente, proporcionarAo, através 
deste encontro, grande enriquecirnento a cultura jurIdica 
nacional. Eu que estive presente no II Forum, ern Porto Alegre, 
tenho a mais absoluta certeza de que este Congresso vai, outra 
vez, brindar a todos os presentes corn enorme conhecirnento 
acerca dos reflexos diretos nas relaçOes jurIdicas corn a entrada 
ern vigor do novo Código Civil. 

Fica, aqui, rninha saudaçao. Sinto-me orguihoso que, 
desta feita, este Fórurn se realize na rninha cidade e na cidade 
do Dr. Who Bicudo e da Prefeita Marta Suplicy. Corn certeza, 
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tanto nos da Cârnara Municipal de São Paulo, quanto a efetivo 
da Prefeitura de São Paulo, acompanharemos os debates e as 
conclusOes que se realizaräo aqui C que, corn certeza, 
contribuirão para o engrandecimento do UflivCfS0 juridico 
nacional. Aos senhores, a minha saudação; ao IBDS, ao Ernesto 
Tzirulnik e a todos os ConseIheiros deste instituto, a certeza de 
que realrnente este evento alcançará seus .resultados. Muito 
obrigado. 

Alessandro Octaviani 

Gostaria de dizer-Ihes que tanto o Vereador quanto a 
Vice-P.refeito se retirarão por terem cornpromissos anterior-
mente agendados. Agradeco a brecha na agenda para virem 
privilegiar o "III Fórum de Direito do Seguro". Fica aqui nosso 
sincero e profundo agradecimento as duas autoridades 
municipais. Charno, agora, para fazer seu pronunciamento, o 
presidente do IBDS, Dr. Ernesto Tzirulnik. 

Ernesto Tzirulnik 

Boa-noite a todos. Sejarn bern-vindos ao "III Forum de 
Direito do Seguro José Sollero Filho". Antes de mais nada, 
gostaria de fazer alguns agradecimentos. 

A cidade de São Paulo, na pessoa do Exrno. Sr. Vice-
Prefeito Dr. Who Bicudo. 

A cidade de São Paulo, ainda, na figura do Exmo. Sr. 
Presidente da Cámara dos Vereadores, Dr. José Eduardo 
Martins Cardozo, deputado federal eleito, conselheiro do IBDS 
e amigo pessoal. 

Ao ilustre presidente deste III Forum, Professor Ruben 
Stiglitz, que, durante muitas jornadas, proferiu •o "Curso de 
Formação em Direito do Seguro", realizado em São Paulo, 
organizado pelo IBDS, tendo estudado nosso Código Civil, 
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preparado cada aula, todas brilhanternente lavradas, e que, 
corn muito carinho, aceitou o cargo de presidente deste III 
Forum. 

Ao Paulo Sollero, que hoje representa o José Sollero 
Filho, seu pai, por trazer palavras daquele que nos rnodelou 
profissionalmente e, diria, tambern a quase-totalidade dos 
advogados de seguros deste pals. Urn hornern que vai merecer 
nossas reveréncias pela eternidade. 

A Direção do Museu de Arte de São Paulo, que nao 
hesitou em nos acolher. 

Aos Professores Hubert Groutel e Luc Mayaux, da 
Franca, as Professoras Graciela Messina e Maria Fabiana 
Cornpiani, da Argentina, aos Professores José Maria Mufloz 
Paredes, da Espanha, Pablo Medina, do Mexico, Alberto Monti, 
da Itália, e Christian Lahnstein, da Alemanha. Bern corno aos 
brasileiros Miguel Reale Junior, Fábio Ulhoa Coelho, Judith 
Martins-Costa, Calixto Salornão Filho, Donaldo Arrnelin e 
Ayrton Pimentel, pelas muitas horas de dedicação ao preparo 
de suas contribuiçoes para o desenvolvirnento do Direito do 
Seguro brasileiro. Gostaria de dizer que todos os professores 
estrangeiros receberam material de Direito brasileiro. Muitos 
deles cuidaram de fazer novas traduçOes, para que pudessem 
apreender melhor o sentido da nossa lei. Fizeram o estudo que 
nern todos fazem para preparar suas palestras. Recebernos 
artigos de cada urn desses professores, que constituirão os 
anais e que;  certamente, rnuito enriquecerão nossa bibliografia. 

As Escolas Superiores da Magistratura de São Paulo, 
do Rio Grande do Sul, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, 
assim como ao IDEC - Jnstituto Brasileiro de Defesa do 
Consurnidor, pela confiança e pelo apoio a rnais esta iniciativa 
do IBDS. 
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As seguradoras, as corretoras de seguros e ao Sindi-
cato das Seguradoras de São Paulo, pelo apoio e patrocInlo 
incondicionais. 

Ao fotografo Arnaldo Pappalardo. Aqui cabe uma 
ressalva. Pedimos que representasse o MASP numa nova 
perspectiva, corno ha pouco disse o Alessandro. Mas tambérn 
cornentarnos que não esperávarnos que se apegasse ao diálogo 
das cores nern, se possivel, ao vão livre, que é o traço rnais 
conhecido do edificio. Enfirn, sugerirnos que revelasse o MASP 
a partir de suas fundaçOes, dos seus princIpios e das suas 
bases. A fotografla corn que varnos presentear todas as 
autoridades, patrocinadores e apoiadores, assirn corno todos os 
palestrantes, e o resultado dessa rneta bern atingida pelo 
magnufico artista paulistano. 

Aos rnásicos, pelo prazer que vão nos proporcionar 
ern seguida e pelo cornpanheirisrno de sernpre. Diria que é 
praticarnente impossivel convencé-los a trabalhar de forrna 
ortodoxa, difIcil ate rnesrno remunerá-los, e irnpossivel não en-
volvé-los tanto corn as questOes do IBDS, porque des próprios 
ja ficam esperando e se preparando para este mornento. 
Agradeço-os nas pessoas do Ulisses Rocha, do Renato Martins 
e do José Dorningos. 

A todos que trabalhararn na organizaço deste 
Congresso, nas pessoas da Fernanda Lobo e da Carla Joner. 

A cada urn de vocés que nos honrarn corn a presenca 
e ativa participacão, muito obrigado, de coração! 

Esperarnos que 0 esforço que o Instituto vern rea-
lizando possa ser Util, acirna de tudo, a sociedade brasileira. 
Pelo terceiro ano consecutivo, alcançainos congregar juristas 
brasileiros e estrangeiros para urn debate que representa a 
tentativa de construçäo de urn legitirno Direito do Seguro, 
tratando de questöes que, rnuitas vezes, constituein verdadeiro 
tabu dentro da prática norrnal da nossa advocacia. 
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Neste mesmo curto espaço de tempo, e isso nos honra 
muito, tivemos a satisfaçao de produzir seis obras sobre a ma-
teria. Nas trés ñltimas, o IBDS atuou corno editor, juntamente 
corn a Editora Manuais Técnicos, da familia Roncarati, que nos 
presenteou, ao nascermos, com a biblioteca cultivada por três 
geraçôes e que, hoje, encontra-se - gratuitamente - a dis-
posição de todos na sede do IBDS. Duas outras estão no prelo. 

Institutos estrangeiros, dedicados a pesquisa e ao 
ensino do Direito do Seguro, vêm prestigiando o IBDS de 
forma fenornenal. Entre os méritos que tern ressaltado e que 
tern servido de rnotivação pan eles, o que rnais nos orguiha 
são as notas de liberdade e de comprornisso social que sernpre 
destacarn. 

Corn a ajuda de vocês, esperamos não sO dat con-
tinuidade ao trabaiho cientIfico, mas, sobretudo, contribuir 
para que o Brasil adquira consciência jurIdica e desenvolva 
legislacao compativel corn o estágio de desenvolvimento da 
ernpresa de seguro nacional. 

Não ha hora mais propIcia para isto. 0 novo COdigo 
está al. A mentalidade está efervescente. 0 Brasil rnudou 
bastante nos üitirnos tempos e o seguro nasceu corn a espe-
rança e vencendo o medo. Muito obrigado. 

Alessandro Octaviani 

Gostaria de convidar ao palco, representando o 
patrono dos advogados securitaristas brasileiros, Dr. José 
Sollero Fiiho, seu fiiho e nosso amigo, Paulo Sollero. 

Paulo Sollero 

limo. Sr. Ernesto Tzirulnik, presidente do IBDS, 
Srs. Conseiheiros, Professores, juristas de diversos paIses que 
dao grande destaque a este FOrum, 6 uma grande honra ter a 
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oportunidade de dirigir-me aos senhores e senhoras. 
Convidado a dizer algumas palavras, gostaria de inicialmente 
recordar alguns dados da figura de meu pal, lembrada em 
anüncio publicado pelo Grupo Nobre de Seguros, em 1994, 
quando meu pal se tornou octogenario. "José Sollero Filho, 
advogado, especializado em seguros, professor de Direito de 
Seguro da Fundação Cândido Mendes, Fundação João XXIII, 
fundador do JRB, presidente da Banespa Corretora e da AIDA - 
Associaçao Internacional de Direito do Seguro. Superin-
tendente da Associação das Companhias de Seguro de São 
Paulo, chefe do Departamento JurIdico do IRB, assessor de 
várias seguradoras, muitos trabaihos publicados em jornais e 
revistas técnicas, presidente da SBCS - Sociedade Brasileira de 
Ciências do Seguro. Uma enorme foiha de serviços prestados 
ao mercado e a prestar. Mineiro de Ubá, viávo inconsolável de 
Dona Lia de Lourdes, 10 fllhos, 33 netos, 5 bisnetos, torcedor 
do São Paulo, admirador de Chico Buarque de Hollanda e de 
muitos outros compositores e escritore&" 

Gostaria, para encerrar, de trazer uma mensagem de 
meu pal. Passel, hoje, em sua casa e pedi uma breve mensagem 
aos participantes e organizadores deste Forum. Ele me ditou o 
seguinte: "E mais uma vitória do IBDS no sentido de ampliar o 
conhecimento. Alegremo-nos por todos, porque assim po-
demos ampliar um sei-viço de que a sociedade precisa com 
urgéncia. Abraços a todos". Muito obrigado. 

Alessandro Octaviani 

Gostaria de chamar, por fim, ames do show musical, 
o presidente do "In F6rum de Direito do Seguro José Sollero 
Filho", o Professor Ruben Stiglitz. 

Ruben Stiglitz 

Quero cumprimentar as autoridades de São Paulo, os 
senhores professores de terras distantes, nao de palses 
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estrangeiros, mas de palses irrnäos. Quero cumprirnentar meus 
irrnãos brasileiros. Quero curnprirnentar o Sr. Presidente do 
IBDS e, em geral, todos os presentes. 

Minhas prirneiras palavras tern corno destinatário o 
Instituto Brasileiro de Direito do Seguro na pessoa de seu 
presidente, Dr. Ernesto Tzirulnik, pela extraordinária orga-
nização do HI Forum, cujo sucesso, desde já, antecipo. 

Para isto, basta ressaltar tratar-se de urn congresso 
internacional que coñta corn a participacao de professores 
europeus, procedentes da Alernanha, Espanha, Itá1ia e Franca, 
e da America, o Forum contará corn intervençOes de pro-
fessores do Brasil, Mexico e Argentina. 

Durante dois dias, todos eles nos enriquecerâo corn 
suas valiosas liçOes a respeito de urna das rnais difIceis 
disciplinas - segundo rninha convicçâo - das Ciências 
JurIdicas: o Direito do Seguro. Cornplexidade que se explica na 
indissoluta relaçao que guarda o Direito do Seguro corn o 
Direito das ObrigaçOes, a tal ponto que é irnpossIvel encarar o 
seu ëstudo se não se tern urn conhecirnento solido, pot 
exemplo, do Direito das Obrigaçoes e, especialrnente, da Teoria 
Geral do Contrato. 

Cornplexidade que se manifesta quando tentarnos 
explicar as razôes, fundarnentos e alcance do controle do 
Estado sobre a atividade seguradora e resseguradora, sern 
consistentes conhecirnentos de Direito Administrativo; quando 
analisarnos o risco de rnaior volume da seguradora, o da 
responsabilidade civil, sern conhecimentos sólidos do Direito 
de Danos; finairnente, quando examinarnos o rnelhor caminho 
de acesso a indenização que e devida a vItirna e duvidarnos 
entre os rnecanisrnos substantivos, corno a açâo direta ou a 
estipulaçao ern favor de terceiros, e os artifIcios processuais, 
corno o charnarnento a lide on a citaçao ern garantia, ern arnbos 
os casos pot coincidéncia de causa. 
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Nada menos que por este mero enunciado de razöes, 
desde já, nosso agradecirnento ao IBDS, sobre quern desejo 
deter-me urn minuto. 

Devo dizer, a partir de minha perspectiva académica, 
que o IBDS se transforinou no Instiffito mais serb, mais 
confiavel e mais independente de toda a America, constituindo-
Se, hoje, em urn permanente centro de pesquisa. 

Corn a major énfase possIvel, afirmo que sua tarefa 
não e fácil. 

Sua obra esta altarnente comprornetida corn os 
meihores e rnaiores valores que, para o Direito, destacarn 
nossos rnaiores. 

Seus rnernbros deveni ter consciência de que tentam 
interferir em interesses setoriais que se incornodarn com a 
independéncia de critério corn que, desde o prirneiro forum ate 
hoje, tem sido desenvotvida a atividade docente do IBDS. 

A partir de minha experiência pessoal, desejo 
expressar ao IBDS minha adesäo incondicional, pals nada 
contribui mais corn a moralização do contrato de seguro corno 
o discurso independente. 

Para dar um exernplo, historicamente no desen-
volvirnento do Direito do Seguro, o segurador nem sempre 
esteve em posição dorninante. Por isso, as legislacOes espe-
cIficas do passado não precisararn acudir a regulaçäo das 
práticas nem das cláusulas abusivas. 

Hoje, a própria inclusao destes temas em urn 
congresso juridico e tida por setores neoliberais corno urn 
ataque a autonomia da vontade, corno urna restrição inaceitável 
a liberdade de contratação. 
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São os que sustentam que o contrato de seguro nao 
requer ser moralizado porque se caracteriza pela ética corn que 
atuarn seus operadores. E que as cláusulas as quais se atribui 
a causa de urn desequilibrio significativo contra o segurado 
nao são abusivas porque forarn aprovadas pela autoridade de 
controle. 

Este e todo o esquema de argumentos. Tao vazio como 
fictIcio. 

Pensamos que o major tributo ao desenvolvirnento do 
Direito do Seguro provérn do docente quando soberano em 
suas convicçôes e quando a excelência de sua mensagem 
independente rnanifesta-se na aula on no texto. 

Nos próxirnos dias, será tratada neste Forum uma 
pluralidade de ternas de grande interesse. 

Predominanternente, referindo-se ao Capitulo XV do 
TItulo VI do novo Codigo Civil brasileiro, que entrará em vigor 
no próximo dia 11 de janeiro de 2003. 

0 capItulo XV regula o contrato de seguro, sua teoria 
geral, os seguros de danos patrimoniais e os seguros de 
pessoas em apenas quarenta e cinco artigos. 

Omite a disciplina de questoes tao essenciais que, 
hoje, a um més e meio de sua entrada em vigor, podernos 
afirmar que pelo menos o CapItulo XV seth lembrado mais 
pelo que omite do que pelo que "diz". 

Q uanto ao que expressa, recordaremos o seguro corno 
urn contrato cuja regulaçao, já hoje, antes de nascer, constitui-
se uma antiguidade e se traduz em uma concepcão que tende, 
em ocasiOes, em uma expressão cara ao direito anglo-saxao, a 
matar sem necessidade o direito do segurado ou a matar o 
contrato. 
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Urn código que começa a vigorar em 2003 - e que, 
somente pot isso, será qualificado como o mais moderno do 
mundo -, não previu, como principio geral, a revisão do 
contrato. 

Quanto a seus silêncios, podemos alIrmar que nào se 
trata de urn capItulo conceitualmente "insonoro" ou que optou 
pela discrição. 

Acontece que a mordaça, o silénclo, a mudez não 
constituem uma técnica legislativa cornputável. 

Ocorre que o contrato de seguro, celebrado 
geneticarnente entre desiguais, requer uma intervenção 
externa, o que irnplica a necessidade de uma acabada 
regulaçao por parte do Estado. 

Somente o Estado, externo ao contrato, acha-se legi-
tirnado para restabelecer a igualdade formal, que deveria nas-
cer a partir do aperfeicoarnento do prOprio contrato. 

Por isso, era necessária urna regulacão mais completa. 

Haver regulado o contrato de seguros em quarenta e 
cinco artigos, silenciando questOes que servern como fun-
damento da instituição, nao é o resultado de poilticas legis-
lativas inocentes. 

E demasiado evidente que tudo aquilo sobre o que 
silenciou o legislador deverá ser "acordado" entre as parte nos 
limites da autonornia da vontade. 

Isso tampouco e fruto da inocência e da ingenuidade 
porque, a esta altura, não passa despercebido a ninguém que 
a "liberdade contratual" no seguro equivale a adesão a 
condiçOes gerais predispostas pelo segurador, conseqüente-
mente isentas de urn controle efetivo do Estado, e a outras ern 
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que a "liberdade" do segundo se limita a aceita-Ias quase em 
bloco ou não contratar. 

Por fim, nesta nova experiência brasileira haveremos 
de nos deparar corn auténticas injustiças, que, como afirma 
Bobbio, sempre estão um passo adiante da justiça. 

Este Forum tern como desIgnio inverter a ordern e 
retomar a bandeira da justica, coiocando-a, em primeiro piano, 
como protagonista privilegiada. 

Esse é o grande desaflo a que, com espIrito crItico, 
convoca-nos este Congresso. 

0 silêncio do novo Código, a tItuio de exempio, 
reveia-se nos seguintes pontos: 

- não regula a formação do contrato de seguro; 

- não contém a classificaçao cbs normas, identificando quais 
são imperativas, quais são factIveis de modiflcaçao sornente em 
favor do segurado e quais são supletivas; 

- omite um enunciado de praticas e clausulas abusivas especI-
ficas do contrato de seguro e não ocuita a aplicacão das 
clausuias abertas contidas no art. 51, IV, do Codigo de Defesa 
do Consumidor; 

- no caso de reticéncia ou falsa declaração dolosa, o CapItuio 
XV não estabelece qual é o efeito que incide sobre o contrato, 
que deveria ser a sua anulação, pois trata-se de questão 
locaiizada em etapa formativa, e sornente resoive qual seth o 
efeito em caso de sinistro; 

- como sujeito passivo dos onus de fonte !egal, apenas men-
ciona o segurado, quando, hoje, a estrutura da reiação obri-
gacional admite que, se não existem razOes para que o onus 
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seja executado em consideraçao a pessoa do segurado, pode 
ser cumprido por um terceiro interessado ou não; 

0 CapItulo XV, em certas hipOteses, opta por matar o 
direito do segurado ou matar o contrato, que, salvo contadas 
exceçOes, não set-a revisado: 

- em matéria de delimitaçäo causal subjetiva do risco por dolo 
do segurado, o contrato e declarado nub, quando, a rigor, 
correspondia declarar a exclusáo da cobertura do sinistro pro-
vocado dolosamente. Em sIntese, mata o contrato; 

- o onus que consiste em fazer o aviso de sinistro carece de 
prazo legal para seu cumprimento. Sem prejuizo disso, 
estabelece a decadéncia dos direitos do segurado se a 
denüncia nao se efetua logo que o segurado conheça a 
existência do sinistro. 

Isso significa que o legislador não fez distinçâo 
alguma entre a fabta de denüncia culposa ou dobosa. Em 
qualquer caso, mata-se o direito do segurado supriniindo a 
possibilidade de revisão do contrato. 

0 mesmo acontece ante o näo-cumprimento do dever 
de salvamento. 0 mero não-cumprimento importa a 
caducidade do direito do segurado, sem que, ao menos, seja 
examinada a culpa de sua parte. Nesse caso, no Direito 
comparado predomina o critério de revisar o contrato, de 
maneira que se autoriza o segurador a reduzir a indenizaçao ao 
monte que Ihe haveria resubtado se o dever houvesse sido 
cumprido. 

Por tIm, esses exempbos evidenciam que o IBDS nos 
convocou a urn grande desafio, que consiste em expor, com 
independência e corn atitude criativa, as primeiras reaçOes 
doutrinárias - favoraveis ou adversas - a uma legislaçao que, 
em poucos dias, entrará em vigor no Brasil. 
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Para enfrentar este desaflo, foi convidado urn grupo 
de professores de paises irmãos, da Europa e da America, corn 
o rnais alto nIvel de exceléncia. 

A todos os presentes, nossas mais cordlais boas-
vindas, expressas no momento em que, corn alegria e 
otimisrno, dedaramos aberto o III Forum, desejando que as 
conclusOes as quais se chegue sejam absolutamente 
proveitosas para o Brasil. Pois, o que for ütil para o Brasil será 
ütil para toda America. 

E se, pot hipótese, este Forum conduit na 
conveniência de postergar a vigéncia do novo COdigo ou, tao-
somente, do CapItulo XV havera de se pensar, corn palavras de 
Julio Cortázar que "nada está perdido se temos o poder de 
proclamar que tudo está perdido e que se deve começar de 
novo". Muito obrigado. 



II 

o NOVO CODIGO CIVIL 
£ 0 SEGURO: 

MUDANAS E PROSPECTIVAS 
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FuNçAo SOCIAL DO CONTRATO: 
INTEGRAçAO DAS NORMAS 

DO CAPITULO XV COM OS PRINCIPIOS 
E AS CLAUSULAS GERAIS 

Miguel Reale Juniort 

Alessandro Octaviani 

Convido ao palco o presidente do IJI Forum, Professor 
Ruben Stiglitz, o presidente do JBDS, Dr. Ernesto Tzirulnik. 
Convido, também, os palestrantes, Professor Miguel Reale 
Junior, Professora Judith Martins-Costa e Professor Alberto 
Monti. Convido, ainda, para compor a mesa, o representante da 
Escola da Magistratura do Rio de Janeiro, Desembargador 
Celso Muniz Guedes. Por tim, convido a representante da 
AJUTtIS, Escola da Magistratura do Rio Grande do Sul, 
Desembargadora Ana Maria Nedel Scaizilli, que nos dará a 
honra de presidir esta primeira mesa. Damos, então, inIcio aos 
trabaihos desta manhâ. 

Ruben Stiglitz 

0 primeiro orador da jornada de hoje seth o Professor 
Miguel Reale Junior, que ira discorrer sobre a "Função Social 
do Contrato: Jntegracão das Normas do CapItulo XV com os 
PrincIpios e as Clausulas Gerais". 

De um ponto de vista estritamente regulamentar, cada 
orador disporá de um tempo máximo de 45 minutos para a 
exposicão. A platéia terá 15 minutos para formular perguntas, 

Doutor em Direito. Professor Titular da Faculdade de Direito da USE 
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que serão respondidas ou, como diria urn professor mexicano, 
evadidas, dentro deste mesrno tempo. Assim, passamos a 
palavra a presidente desta mesa, Desembargadora Ana Maria 
Scalzilli, para que faça a apresentacão do palestrante. 

Ana Maria scalzilli 

Dando as boas-vindas aos senhores e esperando que 
tenhamos a rnais proveitoso encontro, apresento a Professor 
Miguel Reale Jánior, nosso primeiro palestrante. 

E Professor titular de Direito Penal da Faculdade de 
Direito da USP desde 1987. Foi secretário da Segurança Püblica 
do Estado de São Paulo, no governo Franco Montoro. Foi 
secretário da Administração, no governo Mario Covas. Presidiu 
a Associação dos Advogados de São Paulo. Jntegrou 0 

Conseiho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Foi 
assessor especial da Presidência no Congresso Constituinte. 
Nesta mesma época, presidiu o Conselho Federal de Entor-
pecentes. Ocupou a presidéncia da Comissäo de Reconhe-
cimento de Mortos e Desaparecidos durante o Regime Militar. 
Recebeu a meclalha de Direitos Humanos outorgada pelo 
Presidente da Repüblica e o prémio de Direitos Humanos do 
Centro Alceu de Amoroso Lima para a Liberdade. Recen-
temente, fol Ministro da Justiça. Publicou diversos livros, entre 
as quais: Estado de Necessidade, 1971; Antijuricidade 
Concreta, 1974; Novos Rumos do Sistema Criminal, 1983; 
Direito Penal Aplicado, em diversos volurnes; Casos de Direito 
Constitucional, 1992; Juizados Especiais CriminaLs, 1997; 
Problemas Penais Concretos, 1997; Teoria do Delito, 1998; e 
Penas Restritivas de Direitos, 1999. 

Sim, é corn subida honra que passo a palavra ao 
erninente Professor Miguel Reale Junior. 

Miguel Reale Junior 

Ilustre Desernbargadora que preside estes trabalhos, 
ilustre Professor Stiglitz, presidente de honra deste Seminário, 
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prezado Presidente do JBDS, dernais membros da mesa, 
senhoras e senhores participantes deste Seminário. 

Q ue minhas primeiras palavras sejarn de cumprimento 
ao Presidente do Instituto Brasileiro de Direito do Seguro pela 
dinamização que deu a matéria através destes foruns, trazendo 
a questão do seguro para a meditação e para o trabaiho 
doutrinário que se fazia necessário no Brasil neste campo. 0 
desenvolvimento do Direito do Seguro deve muito a Ernesto 
Tzirulnik. Portanto, quero curnprimentá-lo, cumprirnentar 
todos os organizadores pela pauta que foi proposta a este 
encontro. 

Gostaria de começar dizendo que me sinto como um 
hornem ilhado. lihado porque, na verdade, falar sobre o novo 
COdigo Civil significa para mum, além de um desafio, estar 
submetido a grilhOes. lihado, porque me sinto urn penalista 
cercado de civilistas por todos os lados. 0u seja, pelo meu pai, 
pela minha esposa, Judith Martins-Costa, e pelo meu novo 
irmao, que é o fliho dileto de meu pai, o novo Codigo Civil. 
Portanto, encontro-me absolutarnente contornado por 
civilistas, o que torna, sem düvida nenhuma, urn grande 
desafio afrontar este problerna. 

Quero dizer, no entanto, que, ao me aprofundar nesta 
matéria, senti que a questào é absolutamente fascinante e traz 
urna série de conseqUências de ordem pratica e social. 

Quando se pensa em exarninar o novo Código Civil, é 
evidente que não se pode destacá-lo do ordenamento jurIdico, 
muito especialmente da Constituição, onde estão firmados os 
valores que devem inspirar a elaboraçao e a aplicacão do 
Direito. 

A Constituição brasileira de 1988 •vern marcada, 
notadamente, por uma forte linha de socialidade - 
caracterIstica que influenciou de forrna decisiva o Direito do 
Consumidor, ao inseri-lo entre os princIpios da ordem 
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econômica. No campo do Direito do Seguro, a influência e 
ainda mais marcante. 

Esse arcabouço de socialidade da nossa Constituiçao 
repercutiu no Código Civil, que, apesar de enviado ao 
Congresso Nacional em 1969, passou por intensas modi-
flcaçOes ao longo de todo processo legislativo. 

Sou testemunha, muitas vezes pot ouvir dizer, que o 
processo legislativo, apesar de extenso, näo fez corn que o 
Código viesse a set velho. Houve continua reeiaboraçao dos 
dispositivos ao longo da trarnitaçào no Congresso Nacional. 

Ressalte-se que o arcabouço de socialidade estabelece, 
primeiramente, que os fundamentos da nossa ordern juridica 
sao os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa. Ao 
analisarrnos essa frase, ternos de destacar que sua importância 
náo está na aflrrnaçao do trabaiho e da livre-iniciativa corno 
elementos fundamentals, rnas sirn na preeminéncia do trabaiho 
em relação a livre-iniciativa. Claro indicio de que a livre-
iniciativa não passa de uma forrna de expressäo do trabaiho e 
que se coloca, portanto, ate rnesrno topograficarnente, em 
prirneiro piano. 

Além disso, no campo das orientaçOes estabelecidas 
pela ConstituiçAo, ao Jado dos fundamentos implernentados em 
uma discussao de distinçáo entre princIpios e diretrizes, 
afirma-se, também, corno norma-objetivo, uma Repüblica soli-
dana, harmonica, onde sejam desfeitas as desigualdades so-
dais. 

Näo podemos deixar de lembrar que urn dos 
fundamentos da Repüblica, consignado no art. 1°, está na 
dignidade da pessoa humana, que é, na verdade, uma chave a 
partir da qual se podern coiher todos os elementos que forrnam 
o conjunto dos direitos individuais. A dignidade da pessoa 
humana e o feixe pot via do qual podemos merguihar e 
descobrir efetivarnente todos os direiros fundarnentais. 
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Mo ha mais possibiidade de dizer que existern 
direitos thndarnentais de prirneira, de segunda ou de terceira 
geracão. Em nome da dignidade humana como urn valor-
centro, todavia, pode-se estabelecer a indivisibilidade dos 
direitos fundarnentais, a indivisibilidade dos direitos humanos. 
Constitui-se, portanto, absoluta igualdade entre os direitos de 
ordern poiltica, civil, econôrnica e social, bern corno dos 
direitos a afluir de urn correto e saudável meio ambiente e da 
vida privada. 

Destacam-se, assirn, corno ponto de partida para a 
dignidade da pessoa humana, condiçOes rnateriais e 
existenciais que perrnitarn urna vida digna. E, alias, urn dos 
princIpios da ordern econôrnica possibilitar urna vida digna. A 
dignidade da pessoa hurnana pressupOe, portanto, a outorga 
de direitos fundarnentais de cunho econômico-social, pois não 
se pode pensar em dignidade da pessoa hurnana sern teto ou 
sem alimentaçäo. 

Dentro do contexto desta socialidade, a solidariedade 
que se propôe nao e apenas urna palavra de cunho de 
benernerência. Não se pode entender que solidariedade, corno 
consta na Constituição italiana e na Constituição portuguesa, 
tenha apenas urn sentido de liberalidade. Solidariedade 
representa muito rnais. Ela se concretiza na medida que se 
refere a responsabilidade de cada urn por todos os demais. E 
isto que significa solidariedade: fazer-me responsável pelo 
outro. 

E curioso, no entanto, que todos estes dizeres estejarn 
consagrados ern urn texto constitucional e se repitam ern textos 
internacionais ern urn rnomento histórico no qual os interesses 
de cunho econômico se sobrepoern a qualquer outro tipo de 
interesse. 

Evidente está que e necessário dizer da solidariedade, 
consigna-la em textos legais, faze-la repetida pelos juristas, 
pela justica na sua concreção, para que seja realçada a linha de 
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socialidade pretendida em urn rnundo que se faz cada vez mais 
pleno de antagonismo, de cornpetição e de hostilidade. Valores 
que se sobressaem no instante em que se sente uma sociedade 
atomizada, absolutamente pulverizada, vItima da propaganda, 
do consumismo, da publicidade sem limites na desabrida 
conquista de mercado. 

Neste mundo aberto a todas as audácias e a todas as 
expectativas de sucesso, ganha realce o problema da 
solidariedade. E na ordem econôrnica que se vai sentir, corn 
ênfase, esta irnportñncia. Deste arcabouço de socialidade, 
quando se estabelece, ao lado da livre concorrência - 
fundarnental em uma economia aberta -, como valores da 
ordern econômica, a propriedade, a funçao social da pro-
priedade (acolhida como urn direito individual), a valorizaçâo 
do trabaiho, a defesa do consumidor, a repressão ao abuso do 
poder econômico ou aurnento arbitrário dos lucros, evidencia-
se uma visào complexa. Visäo que insere a livre concorréncia 
ao lado da valorizaçào do trabalho, da funçao social da 
propriedade e da defesa do consurnidor, e que vai realizar-se, 
em ciltima instância, por rneio da repressâo ao abuso do poder 
econômico: a lirnitaçao do aumento dos lucros. 

Pode-se afIrmar, portanto, que vivemos em uma 
ordern econômica social-democrata na medida que estabelece 
uma economia de mercado socialmente regulada, voltada pan 
o bem comum. 

Destaca-se, sern dUvicla nenhurna, o problema da 
funçao social da propriedade, o que mostra bayer uma 
repercussào da propriedade corn relaçao aqueles que nao são 
proprietários. Esta distinção pode set feita, proprietários e nAo-
proprietários, pois a propriedade tern uma funçao social se, e 
tão-somente, constitui-se em urn direito subjetivo. No entanto, 
cIa se submete a valores de interesse geral, ou seja, submete-
se a sua funçao social. A propriedade não é urn direito 
absoluto. Ela está subordinada ao atendimento de uma função 
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social estabelecida na própria Constituiçao e na legislaçao 
ordinária. 

Assim, é na própria Constituição que varnos verificar 
que a propriedade urbana e a propriedade agrária estão 
sujeitas a determinadas condicionantes para que possarn ser 
reconhecidas corno "propriedade que atinge sua funçao social". 

0 art. 186 da Constituiçäo Federal prevê que a funçao 
social da propriedade agraria seth cumprida a medida que seja 
racionairnente explorada, que atenda as exigências de 
preservação do rneio ambiente, que respeite os direitos 
trabalhistas, que seja, portanto, produtiva e que tenha urna 
extensão benéfica para a sociedade, para seu proprietário, para 
os trabaihadores que la exercern seu emprego. 

A propriedade, quando não atende a sua funçao 
social, pode ser penalizada corn tributos superiores e, ate 
rnesrno, corn a perda da propriedade pelo seu proprietário, 
através da desapropriacao para fins de reforrna agrária. 

Igualrnente, a propriedade urbana está sujeita ao 
atendimento de urna função social que deve vir estabelecida no 
piano diretor da cidade. A existéncia de terrenos que tern 
significado merarnente especulativo para o seu proprietário 
será penalizada através de urn irnposto progressivo, que faz 
corn que ele seja onerado. Porque, na medida ern que exista 
urn terreno para fins especulativos, a sociedade tern que ser 
cornpensada pela exploncao de urna area destinada a habi-
taçao. E nesse sentido que esse onus recai sobre o proprietário 
através de urn aurnento dos tributos, para que ele seja, por 
rneio da penaiização, levado a integrar seu terreno ao piano 
diretor da cidade. Ha, portanto, urna funçao social da pro-
priedade irnóvel, rnas ha, do rnesrno rnodo, urna funçâo social 
da propriedade enquanto rneio de produçao. 

A Lei das Sociedades AnOnirnas - Lei n° 6.404/76 - 
estabelece que: cabe ao controlador fixar qual a função social 
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da empresa. A empresa tern inümeras funçOes sociais, nao so 
corno produçäo, rnas tarnbém corno criação de empregos, 
respeito a legislacao trabalhista e ambiental. A empresa se 
constitui em urn instrumento importantIssimo de repercussão 
social. A atividade econômica, por conseguinte, não pode estar 
em contraste corn a utilidade social, pois está ungida por estes 
valores básicos de dignidade da pessoa hurnana, de 
solidariedade, de valorização do trabalho, de defesa do 
consurnidor, de contenção na busca justa do lucro, para que 
esses lucros nao signifiquern mera arbitrariedade. 

Estes são os valores fundarnentais da Constituição que 
acabarn por inforrnar urn direito básico, o direito de 
propriedade, irnprirnindo-lhe urn significado social e 
mostrando que a propriedade é, sim, urn direito subjetivo. 

Não se pode imaginar que o arcabouço constitucional 
que atinge a propriedade e Ihe atribui urna função social não 
tenha repercutido no carnpo dos contratos, na medida que 
constithern urn instrumento da atividade econômica. Os 
contratos são a vestirnenta jurIdica por via da qual se dinarniza 
a econornia. 

No Codigo de 1916, os contratos viviarn sob a egide 
da autonomia da vontade. 0 que importava para a 
cornpreensão liberal era a vontade dos contraentes, que fazia 
lei entre eles, indiferente a sociedade, indiferente a terceiros, 
que, por sua vez, rnantinharn-se indiferentes ao contrato. 

Esta visao absolutista cia vontade plena, que realiza 
corn liberdade o negócio jurIdico contratual, vai sendo 
rninirnizada através, exatarnente, da visão do contrato, não 
apenas e tão-somente como urna regra entre as partes, rnas 
corno urn instrumento de relaçOes econôrnicas que tern 
repercussão fora das panes. Ou seja, o contrato não interessa 
apenas as panes, deve satisfazer, tarnbern, os interesses sociais. 

Essa é uma transforrnação extrernarnente irnportante. 
Não se faz oposicäo ao indivIduo em sua autonornia e 
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iiberdade, mas ao individualismo que estabelece a soberania 
das vontades. Os contratos sofrem uma alteração lirnitativa do 
poder absoluto doscontraentes, submetendo-os a urn canone 
hermenêutico, pot rneio do qual se verificará se o interesse 
social que decorre do contrato está sendo atendido. Caso isso 
ocorra, teremos conseqUências importantIssimas ern todo o 
campo do direito privado. 

Pois bern, isso é o que estabelece o art. 421 do novo 
Codigo Civil ao dizer, de forma muito significativa, que a 
vontade está !imitada em razão e nos limites da funçao social. 
Determina-se a vontade como ponto de partida. Mas esta 
vontade, que era absoluta e autônoma na visão libera!, cede 
espaco a urna compreensão socia!, porque se o contrato 
interessa as partes, nao pode tarnbérn deixar de interessar ao 
contexto social onde se realiza. Assim, essa liberdade sera 
lirnitada. A tendéncia é que essa !imitação se acentue cada vez 
rnais. 

Muitas vezes, ainda mais no carnpo do seguro, o 
legis!ador adentra e estabelece regras limitativas da liberdade 
contratual ern vista do interesse social. Ora, isto quer dizer que, 
se o contrato se expande alérn dos contratantes, podemos 
estabelecer, da mesrna forma como fizemos corn a propri-
edade: os contratantes e os não-contratantes. Isso quer dizer 
que se deve considerar como parte pessoas que não 
participararn da formação do contrato. 

Duas questoes são, portanto, estabe!ecidas: a primeira, 
no sentido de que haverá inclusao de novas partes; ern 
seguida, que haverá urn cânone interpretativo para se 
estabelecer como deve set atendido esse interesse social de 
forma que o contrato deverá também ser respeitado por 
terceiros, ou seja, estende-se o contrato a terceiros para tratá-
lo, ate eventualmente, como parte e, pot outro !ado, o contrato 
se firma para estabelecer que o terceiro deva respeitá-lo. 

Desta forma, nessa ültima hipótese, o terceiro, sabedor 
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de urn contrato, näo pode obrigatoriarnente colocar-se corno 
impeditivo da realizaçao do contrato do qual e!e tern ciência. 
0 terceiro que sabe que ha direito de preferéncia entre A e B 
näo pode vii a negociar corn B inviabi!izando adimplernento 
de B corn re!ação a A. E!e tern que respeitar a existéncia do 
contrato entre A e B. Jgualrnente, o terceiro pode ser incluldo 
no contrato (verernos isso mais adiante quando tratarmos do 
prob!erna da ação direta e da responsabi!idade do contrato de 
responsabilidade civil). 

0 contrato vai ter lirnitaçaes. E possIvel, em razAo da 
funçao social, a imposiçäo de lirnites a urn contrato entre urna 
escola e o pai de urn aluno no estabelecimento da remu-
neraçäo do ensino. A educaçào é urn dever do Estado e se 
coloca corno urn ponto fundarnenta!* e básico em relação a 
criança e a juventude. E urn valor-base da sociedade. NAo pode 
bayer a livre e absoluta negociacão indiscrirninada entre escola 
e pai do aluno na fixaçäo das rnensa!idades, porque existe o 
interesse social. Esta foi a decisao do Suprerno Tribunal 
Federal, ao reconhecer, em urn voto do Ministro Moreira Alves, 
que a !ivre iniciativa está sujeita a urn valor social. 

Não se deve estabelecer preço fixo, como havia no 
antigo Conselho Interministerial de Preços, rnas sim, por parte 
das autoridades econôrnicas, definir-se uma polItica de preços 
para atendirnento do interesse social. Portanto, a liberdade de 
contratar da escola e do pai do aluno nao e absoluta. Existe, no 
caso, o interesse social que justifica a definiçäo de urna politica 
de preços pelo governo, sern que isso seja inconstitucional, 
sern que isso venha a ferir a ordern econôrnica no aspecto da 
livre-concorrência. 

Da rnesrna forrna, existe unia função social no 
estabelecirnento dos itens que urn pIano de saüde deve 

atender. Hoje, existe a possibilidade de se estabelecer que o 
pIano de satide venha a atender doenças contagiosas que não 
estavarn previstas ou que estavarn vedadas pela apolice. 
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Estender o atendimento de saüde a doenças como a AIDS 
significou, scm dUvida nenhuma, uma submissão ao interesse 
social. 

E evidente que ha uma série de questöes a se colocar, 
porque, na medida que se estende o atendimento, na medida 
que se estende a garantia, ha que se ter a contrapartida na 
formação do monte e isto vamos ver, talvez de relance, 
proxirnamente. 

Portanto, estas são as repercussôes que se tern, hoje, 
pot exemplo, na Finlandia. Teresa Negreiros, em interes-
santIssima tese sobre o paradigma do contrato, estabelece o 
seguinte: o atendimento, no caso de contrato de locaçao, se 
locador veiho vem a necessitar a retomada do predio, deve 
levar em conta a necessidade do bem e as condiçOes pessoais 
do contratante. A decisão do Tribunal da Finlândia foi dada no 
sentido de estabelecer o desfazimento do contrato e 
determinar a retomada do imovel pelo locador veiho que 
necessitava do imóvel. 

Dc igual forma, ainda nesse Tribunal, não em relaçao 
contratual, mas extracontratual, entende-se que reduzir as 
sançOes aos vulneráveis e um atendimento de cunho social. 
Assini, uma pessoa vulnerável, hipossuficiente, que causa, 
culposamente, urn dano de grande monta através de uma 
pequena negligéncia, terá uma redução na indenização. 

0 Código Civil, no art. 941, já estabelece que, se 
houver uma negligéncia de pequena monta em face de dano 
grave, poderá haver uma redução da indenizaçAo. Entretanto, 
no Tribunal da Finlândia, o que se estabelece e que, alem da, 
relaçao entre a pequena negligéncia e o grave dano, existe o 
aspecto pessoal do contratante. 

Assim, duas vertentes são apresentadas por Teresa 
Negreiros como aspectos a serem colocados corn relação a 
funçäo do contrato: o objeto material do contrato, ou seja, o 
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objeto sob o qual recal o contrato, a classiflcaçao dos contratos 
através dos bens (bens estes que devern ser classificados corno 
bens essenciais, üteis ou superfluos), a necessidade do bern, a 
importância do bern para a existência cia vida do contratante; 
e, de outra parte, neste processo de concreçào, de materi-
alização dos contratos, urna visão substancial, que emerge a 
partir do contrato como urn instrurnento formal, estabelecido 
pelas partes para descer ao carnpo concreto do aspecto mate-
rial do contrato, ou seja, do objeto. 

0 que é o objeto de urn contrato? E o fornecirnento de 
urn rernédio? E urna habitaçao? E urna alimentação? E 
necessário, e essencial, e e essencial nâo abstratamente, rnas é 
essencial para aquele contratante nas circunstancias pessoais 
ern que se encontra? Portanto, será examinada, tarnbém, a 
vulnerabilidade do contratante. Não de forma abstrata, mas ern 
face das suas condiçôes pessoais. Quanto mais necessário é o 
bern, mais vulneravel é o contratante, ainda mais se exarni-
narrnos que nos contratos de adesao, de que é exernplo o 
contrato de seguro, existe urna fixaçAo abstrata e generalizada 
de regras a urna predeterrninacão do que é estabelecido. Ha 
urna superioridade do predisponente em relaçao ao aderente. 
Mo existe, na verdade, urna negociacâo. Existe apenas urna 
aceitação, a ponto de, no seguro obrigatOrio, o professor 
português Manuel Costa Martins dizer que nern sequer é urn 
contrato de adesao, porque o contrato de adesAo significa que 
urna parte adere e, no seguro obrigatório, as duas partes são 
levadas a fazer o contrato na forrna estabelecida em lei. 
Portanto, existe urna irnposicão. 

Estes 5O os aspectos: voltar para o objeto; a 
necessidade fundamental para a existência cia pessoa; os 
valores existenciais da pessoa nas suas condiçOes concretas. 

Vejarn, corneçarnos a vislurnbrar corno todas essas 
questoes tern irnensa repercussão no campo do contrato do 
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seguro. Se o contrato deve atender ao interesse geral, não ha 
contrato mais significativarnente voltado ao interesse geral do 
que o contrato de seguro. 

No contrato de seguro, a relação entre o segurado e a 
seguradora e permeada por uma solidariedade impositiva, on 
seja, podernos dizer que estarnos sendo solidãrios por ma-fe, 
mas estamos sendo solidários, ternos que ser solidários em um 
mundo sem nenhurna solidariedade. Ha o medo. Ha o risco. 0 
Codigo Civil estabelece que ha uma garantia do legItirno 
interesse do segurado na proteçao contra o risco. 

Nos contratos de seguro ha uma comutatividade que 
decorre da existéncia de urn conjunto, da existéncia de um 
grupo social. Este grupo social é constituldo pela comunidade 
dos segurados, que é a parte destinatária do seguro. Ha uma 
comunidade que e proprietária do rnonte que fica disponIvel 
na hipótese de ocorrer urn sinistro para qualquer um daqueles 
que integram uma comunidade e, muitas vezes, não sabern que 
fazem parte dela. Ha um interesse geral de que esta comu-
nidade seja atendida ao lado do interesse particular do se-
gurado. 

0 contrato de seguro, portanto, tem um significado 
social, solidariedade para minimização dos riscos, para 
socialização dos riscos, ünica forma que cada um de nós tern 
para enfrentar uma vida cheia de perigo. 

EntAo, varnos dizer como Diadorim: "Viver é pen-
goso". E nunca foi tAo perigoso viver corno hoje, em uma 
sociedade plena de riscos, e riscos que tern que ser permitidos, 
porque se nAo o forern, estaciona-se a existência. Os riscos são 
necessánios. Todos nós assumirnos riscos. Todos nós, rnesrno 
diante do némero de mortes ocornidas em urn feriadAo nas 
estradas, colocamo-nos, tarnbérn, a transitar pelas vias rnor-
tIferas de São Paulo on do Rio Grande do Sul. 
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Admitirnos o risco como inerente, mas, ao mesmo 
tempo, querernos nos proteger e nos compensar dos riscos. 
Para isso, é fundamental que haja uma pulverizaçäo dos riscos, 
uma distribuição eqüitativa entre uma maioria dos danos 
sofridos por uma minoria. 

Dessa forma, se o contrato de seguro e urn 
instrumento de socialidade, urn instrumento de solidariedade, 
a funçao social do contrato vai ter, sem dávida nenhurna, 
repercussOes mais significativas no campo do contrato de 
seguro. 

Podemos dizer, como Guestin e Jamain, dois autores 
franceses, que, se a finalidade do contrato de responsabilidade 
civil do seguro e proteger o segurado contra o risco, sua 
finalidade social é dar a vItirna a completa indenização. Este é 
urn aspecto básico: dar a vItima a completa indenizaçäo. 

Calmon de Passos destaca que, hoje, avilta-se no 
contrato de seguro o dano e sobressai a pessoa da vItirna. 0 
que importa é a vItima, a tal ponto de o seguro obrigatório de 
acidente de autornOvel, segundo a legislacäo, não ser 
considerado urn contrato de responsabilidade civil, mas urn 
contrato de danos, porque ha urn interesse geral no pagarnento 
da indenizaçAo, independentemente do pagamento do seguro 
ou da existência do seguro. 

Não se pode deixar ao livre-arbitrio do particular fazer 
ou nào fazer o seguro, pois existe o interesse geral. E de 
interesse geral da comunidade que exista o seguro para 
atendirnento da vItirna, para estabelecer unia sociedade que, no 
rnomento em que o risco prevalece, sinta-se mais estavel. 

Isso leva a importância da indenização da vitima, que 
se destaca como urn terceiro ern relaçao ao contrato. Repousa, 
nesse ponto, a repercussão de que tmnhamos falado e o 
problema da ação direta, que vai além do problema da 
denunciaçao. 
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Entendo que a lide da açào direta da vitirna contra a 
seguradora, que o- novo Código Civil estabelece possivel no 
seguro obrigatório, deva ser possIvel, perrnitida e reconhecida 
tambem nos seguros facultativos, pois o que interessa é a 
satisfaçao da vItima e o atendimento do interesse social. Esta é 
a finalidade social do contrato, que está além dos contratantes 
e da vontade deles. 

Podernos formular alguns outros exemplos relati-
varnente a esta funçao social. A parte de o Código Civil 
estabelecer que apenas havera ação direta no seguro obriga-
tório, entendo que, em funçao do art. 421, que estabelece urn 
canone hermenêutico para todos os contratos, a possibilidade 
da aço direta ocorra corn relaçäo ao seguro facultativo, corno, 
pot exemplo, já reconheceu o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina -em decisao de 1999, da qual foi relator o Desem-
bargador Pedro Manuel. 

Portanto, ha outros aspectos que lembraria, para 
fmalizar, no tocante ao atendimento a vItirna: a venda de urn 
equipamento para urna fábrica, corn reserva de domInio, sern 
que se tenha recebido qualquer quantia e a fabrica venha a se 
incendiar. Näo pode ser indenizado o dono da fabrica que 
pegou fogo, porque não pagou pelo equipamento. Seria 
enriquecimento ilIcito. Deve-se, sim, atender ao proprietário, 
que, igualmente, devera ser atendido em caso de ter seu 
automovel furtado e batido pot urn ladrão. Que os danos 
causados ao autornovel sejarn tarnbem indenizados, inde-
pendentemente de quem esteja a direçao: alguérn autorizado, 
não autorizado ou o proprietario do velculo. 

Outro aspecto que me parece importante - friso que 
estou, aqui, raciocinando como alguém inseguro em matéria de 
seguro - e o problema do roubo de cargas. 0 embarcador é 
obrigado a fazer seguro em relação a força rnaior e caso 
fortuito, nAo recaindo a mesrna obrigatoriedade sobre o 
transportador. 0 ernbarcador quando faz urn seguro contra 
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roubo de carga acaba sendo onerado corn urn prêrnio bastante 
elevado. Esta determinaçao legislativa de que 0 contrato tern 
uma fünçao social näo deveria levar o legislador a tornar 
obrigatorio para o transportador o seguro contra roubo de 
cargas - que existe, mas que rnuitas vezes não e realizado - 
atendendo a funçao social do ernbarcador, que é o produtor, 
gerador de riquezas? 

Poderia rnultiplicar os exemplos. 0 ternpo, no entanto, 
é curto. Antes de finalizar, entretanto, gostaria de dizer que esta 
ideia da funçao social do contrato no campo dos seguros é 
extremarnente rica. Vai gerar uma série de conseqUências e de 
interpretaçOes extrernarnente inovadoras. Teremos, portanto, a 
partir da funçao social do contrato, no campo dos seguros, 
criaçào doutrinária, e especialrnente jurisprudencial, extre-
marnente valiosa para atendirnento do interesse social, para 
atendirnento dos mais vulneraveis, daqueles sern dispo-
nibilidade de poder no ârnbito da contrataçao, especialrnente 
em urn contrato de adesao. ou seja, amplia-se a seguranca de 
toda a comunidade, atende-se a uma finalidade social esta-
belecida na Constituiçao corn a concreçäo a ser feita a partir do 
princIpio da funçao social dos contratos no Codigo Civil no 
campo dos seguros. 

Ruben Stiglitz 

Agradecemos ao Professor Reale por sua enrique-
cedora exposiçâo. Convidamos aos presentes, durante 15 
rninutos, a formular perguntas, rogando sejam absoluta-rnente 
concretas, muito breves, diretas e relacionadas ao assunto. 

Quero forrnular uma questao. Devo interpretar, a 
partir de sua exposição, que, para Os seguros facultativos, o 
novo Código consagrou a ação direta da vItima contra o 
segurador de responsabiidade civil? 
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Miguel Reale Junior 

0 Codigo Civil estabelece a ação direta corn relaçao ao 
seguro obrigatório, não corn relação ao seguro facultativo. 
Entendo, no entanto, que, para atendimento do princIpio da 
função social do contrato, deve-se estender a ação direta a 
vItirna tarnbern no caso do seguro facultativo. 

Este e urn terna que deverá set bern desenvolvido pela 
doutrina, o próprio Ernesto acaba de rnanifestar-se nesse 
sentido ern urn trabalho de cornentários ao capItulo de seguros 
no novo Código Civil e já ha jurisprudência nessa direção. Se a 
interpretação vigorar, portanto, se a funçao social for tornada 
corno urn cânone interpretativo, a ação direta pode, sern dü-
vida nenhuma, set estendida tambérn ao seguro facultativo. 

Ernesto Tzirulciik 

Agradeco a palavra. Ern primeiro lugar, quero dizer 
que venho sendo rnuito bern impressionado pelo Professor 
Miguel Reale Junior. Certa vez ii urna dedicatória dele a 
Professora Judith Martins-Costa. Urn dia you ser capaz de 
escrever urna dedicatoria parecida corn esta (vai demorar, 
acho). Hoje, ternos aqui este erninente penalista brasileiro, e 
mestre das dedicatorias, trabaihando sobre o Código Civil. 

Nós, que •sornos lirnitados ao Direito do Seguro 
(irnagino que a rnaioria dos presentes), tivemos a oportunidade 
de senti-lo profundo conhecedor daquio que é fundarnental 
no novo Código Civil e, rnais do que isso, sentirnos que está 
bastante próxirno do que nos é objetO de tratarnento diário. 

Achei rnuito irnportante trazer essa privilegiada visão 
do direito ao III Fórurn, fundarnentairnente para que possarnos 
alirnentar e avivar o debate que ern seguida varnos ter corn os 
professores estrangeiros. 
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Tivernos urn extraordinário curso no IBDS, ministrado 
pelo Professor RubS Stiglitz, em que se percebia, constan-
temente, que existe uma certa particularidade do modo de 
pensar e de desenvolver a consciência jurIdica no Brasil. 

Ontem, nAo foi à-toa que encornendarnos e des-
tacamos aquela peça do samba de mesa. Ou seja, foi corn 
Tupperware, corn Yakult, corn prato, corn garfo, corn copo, 
enfirn, preparando Nescau, que se fez müsica. Acho que, se 
ternos urn cOdigo muito novo, temos todas essas questOes de 
princIpios e clausulas gerais. Ternos já urn desenvolvirnento 
jurisprudencial que vern mostrando que não é muito apegado 
a letra da lei, que cria sobre a lei, que criava sobre a lei a luz 
de urn COdigo que pressupunha, desde sua concepçào 
tilosoflca, que o operador do Direito fosse urn rnero aplicador 
da lei e o juiz a boca da lei. Ternos, então, criação. 

Não tenho düvida de que quanto mais enxuto, quanto 
mais sem juIzo de valor, quanto mais pobre for a disciplina do 
contrato de seguro, mais rica vai ser a criação a partir daquilo 
que säo dausulas gerais e princIpios. E quanto mais se quer 
evitar riscos de que esta criação seja em dernasia e de que ela 
possa, de alguma forma, ainda que bem-intencionada, 
contrariar a idéia de uma estrutura técnica e de uma estrutura 
econôrnica essenciais aos contratos de seguro, que isto seja 
disciplinado o mais minuciosarnente possIvel. 

Sobrevive uma tarefa legisiativa que vai se impor 
naturalmente. Acredito que o Codigo acaba empurrando o 
Brasil nesse sentido, não so para urn desenvolvimento, não so 
para uma visão progressista do direito contratual, mas, 
fundarnentaimente, para a necessidade de uma producäo legal 
especiulca, sobre aquelas matérias que cornportern e que 
justifiquem major disciplina. 

Corn reiaçao a açào direta, existe urna grande 
polêmica. Li urn trabaiho do Fábio Konder Cornparato, de 
1969, em que, quando explica 0 substitutivo, diz que 
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estabeleceu dois regimes: haveria ação direta para o seguro 
obrigatório e não para o facultativo. Dois anos mais tarde, em 
1971, escreve comentái-io sobre um acórdao em que dá como 
certa e indiscutIvel a existência da ação direta. Enfim, era tabu 
falar em ação direta no Brasil. 

Quando digo ação direta, não quero ser tao restrito. 
Existe um debate sobre ação direta e ação direta pura, aquela 
ação sern condicionantes da vItima contra a seguradora. 0 fato 
e que, desde 2000, começaram a sobrevir decisôes. Ha decisoes 
do Tribunal de Santa Catarina, ha decisoes do Superior 
Tribunal de Justiça, ha decisoes do Tribunal de Justiça de São 
Paulo acolhendo a ação direta da vItima contra o segurador de 
responsabilidade civil. 

Tivernos urna decisao admitindo ação direta em urn 
seguro que sequer era um seguro de responsabilidade civil, 
que sequer entrava nessa discussão se ha ou não ha interesse 
das vItimas. Tratava-se de um seguro de dano, como esse 
ültimo exemplo dado pelo Professor Miguel Reale Junior; no 
caso concreto, um seguro sobre interesses num determinado 
patrimônio. Existia um bem, que foi perdido por efeito de um 
sinistro. Um terceiro, que era o proprietãrio deste bern, ajuizou 
ação contra o segurador e venceu. Enfim, houve a discussao se 
era ou não parte legItima, mas venceu. 

Depois tivemos, e é uma coisa que pouco observamos 
no contrato de seguro, algo tao extraordinário que so 
costurnamos encontrar no que diz respeito a questoes como 
investigacao de paternidade etc., que e o enfrentamento entre 
a realidade e a coisa julgada. Em relaçao a coisa julgada, 
dogma de força extraordinária em nossa cultura, ja vi, aqui no 
Tribunal de São Paulo, ser ela afastada para que pudesse existir 
a execução direta. Era um caso em que o Superior Tribunal de 
Justiça havia vedado a execução direta contra o segurador, 
vedado claramente, de forma absolutamente inequIvoca. 0 
Tribunal estadual chegou a conclusao de que aquela vedaçao 
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obstava a realização do direito naquele caso concreto, e, em 
funçao disso e das dificuldades surgidas durante a execução, 
autorizou executar aquele que o acordao transitado em julgado 
no Superior Tribunal de Justiça havia proibido fosse sujeito 
passivo da execuçäo. Ou seja, temos urn ambiente muito 
criativo, muito progressista. E ternos, no novo Codigo, urn 
arsenal que, certarnente, vai exigir pensemos muito, reflitarnos 
bastante e o conheçarnos bern para nào sermos surpreendidos 
corn relação a nossas antigas concepcOes. 

Ruben Stiglitz 

Muito obrigado. EU algurna pergunta a ser fonnulada 
ao Professor Reale? 

Alessandro Octaviani 

Professor, o senhor falou em controle de preços corno 
urna polItica já encartada no nosso ordenarnento a partir da 
Constituiçäo e do novo Codigo, o que é urna postulação 
contrária a ideologia hegernônica nos ültirnos dez anos. Em 
nosso pals, esse controle de precos sobre a atividade segura-
dora incidiria sobre quaisquer rarnos ou so sobre aqueles 
considerados de maior relevãncia e interesse social? 

Miguel Reale Junior 

Queria agradecer a pergunta, bern corno cumpri-
rnentar o Ernesto pela exposicão que fez, importantissirna, e 
dizer que, evidenternente, ternos que näo nos deixar iludir por 
esta idéia de funçao social corno urn paternalismo, ideo-
logicizar a funçao social dos contratos para estabelecer o 
desequillbrio de outro lado no atendimento an vulneravel, 
independentemente de ver o sacrificio que se impOe àquele 
que contrata corn alguérn vtilnerável ou 0 sacrifIcio que se 
irnpOe, por exemplo, ao monte no contrato de seguros. Quer 
dizer, ha a interesse da cornunidade. Ternos que ter muita 
prudência, nunca a prudéncia foi tao exigida na aplicaçao de 
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direito, na medida que o novo Código Civil trabaiha corn 
clausUlas gerais e demandará adequaçäo, tipificaçao, reenvio e 
de busca, inclusive de dados extrajuridicos ern seu processo de 
construçao. Portanto, e necessária, scm düvida nenhurna, rnuita 
cautela. 

Por outro lado, respondendo a pergunta, nao acredito 
que seja urn controle de precos, mas pode haver uma poiltica 
de precos. Creio que controle de preços, corno havia no antigo 
CIP, seria inconstitucional, rnesrno corn relação a bens 
essenciais. No caso, scriarn Os seguros rnais relevantes que 
estariarn incluIdos na poiItica, relevantes no piano existencial, 
na repercussão social desse contrato, portanto, naquilo que é 
necessário proteger. 

Entendo, assirn, que não deva haver urn controle de 
precos, mas sim urna poiltica de preços. Ou seja, orientaçao, 
estabelecimento de criterios para fixação de precos. Jsso, sirn, 
instituiria urn confronto direto corn outro princIpio da ordern 
econôrnica, que é a livre-concorrência. E isto deve ser evitado. 

Ana Maria Scaizilli 

Professor Miguel Reale Junior, urn dos participantes 
encarninha por escrito urn questionarnento que eu you passar 
a suas rnãos. 

Miguel Reale Junior 

A pergunta e se a funçao social do contrato de seguro 
tern corno paradigma a quebra ou a rninimizaçao da aleatorie-
dade do contrato de seguro. 

Acredito que o Código Civil deixa de estabeiecer o 
contrato de seguro corno urn contrato aleatório, para ser urn 
contrato comutativo. A funçao social não reduz a aieatoriedade. 
Portanto, sé existe o aleatorio no sentido individual daquilo 
que pode acontecer corn deterrninado segurado, a funçâo 
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social não val eliminá-lo. E isso o que eu disse, precisainos ter 
muito cuidado; não é porque alguem e vulneravel ou o hem é 
essencial para a existência do contratante, do segundo, que ele 
terá, quaisquer que sejam as circunstflncias, direito a 
indenização. Ou seja, a funçao social não visa eliminar a 
aleatoriedade. Ela é urn instrumento para a realizaçäo cia 
justiça no caso concreto de acordo corn as circunstâncias, de 
acordo corn a prudéncia, mas nao que seja urn instrumento de 
eliminaçào, de quebra da aleatoriedade. 

Ruben Stiglitz 

Agradecemos a resposta do Professor Reale. 
Advertirnos que nào ha mais tempo para perguntas. 
Encerramos, assim, o primeiro bloco, manifestando nosso 
agradecimento ao Professor Reale por sua brilhante exposição. 
A maneira de resurno final, digarnos que o Professor Reale nos 
deixa grandes liçoes, sobretudo na resposta a pergunta formu-
lada pelo Alessandro, sobre o cuidado que se deve ter em 
matéria de precos, especialmente em uma disciplina como o 
contrato de seguro, onde não devernos esquecer que o prêmio 
deve ser, permanentemente, auto-suficiente, por aquilo que nos 
ensinava Vivante e, na Repüblica Argentina, ensinava-nos 
Halperin, que a mutualidade de seguros deve set suficiente 
para o pagamento dos sinistros. Em conseqUência, é extre-
mamente arriscado falar em controle de preços, mas sim em 
poiltica de preços, como frisou o Professor Miguel Reale Junior. 

Em relaçäo ao tema vinculado a ação direta, ocorre-
me que e questão 'que ficou em aberto, pois ha um orador que 
ira, a tarde, especificamente aludir ao tema. 

Assim, agradecemos rnuito a todos os presentes. 
Faremos urna panda para prosseguir em alguns minutos. 
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A BOA-FE F 0 SEGURO NO 
NOVO CODIGO CIVIL BRASILEIRO 
(virtualidades da boa-fe como regra 

e como cláusula geral) 

Judith Martins-Costa* 

Ana Maria Scaiziffi 

A Professora Judith Martins-Costa é Doutora em 
Direito Civil pela Universidade de São Paulo, corn a tese 
intitulada "Sistema e Cláusula Geral, a Boa-Fe Objetiva no 
Processo Obrigacional". E Professora de Teoria Geral do 
Direito Privado no Curso de Pos-Graduaçao stricto sensu da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E autora de 
importantes obras, entre elas, "0 PrincIpio da Boa-Fe". 

Passo a palavra a Professora Judith Martins-Costa. 

Judith Martins-Costa 

ExcelentIssimo Sr. Ruben Stiglitz, presidente deste 
congresso e mestre de todos nós; excelentIssirna Desembarga-
dora Ana Maria Scalzilli, na figura de quem cumprimento todos 
os companheiros de mesa; prezados congressistas, senhores e 
senhoras. 

Introduçäo 

Assim como o risco, o interesse e o prêmio, o tempo, 
a confiança (cum fides) e a garantia estão no centro da relação 

Doutora can Direlto. Piofessom de Tooth Coral do Direlto Privado da UFRGS. Advogada em São Paulo. 
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jurIdica securitária, integrando seu próprio nUcleo'. Registre-
mos, brevernente, a razäo de ser desses trés elernentos. 

0 tempo a integra, essencialmente, porque a relaçào 
juridica securitária caracteriza-se por constituir uma re/a ção 
obrigacional com prestacöes duradouras, isto e, aquela cujo 
desenvolvimento näo se esgota em uma 56 prestação, 
irnediatamente configurada e extinta tAo logo nasce: pelo 
contrário, as obrigacOes duradouras supOern urn perlodo de 
tempo mais ou menos largo, na medida em que o seu conteüdo 
irnplica uma conduta duradoura ou a realizaçâo de prestaçOes 
peri6dicas2. 

A confianca porque, nas obrigaçOes duradouras, o 
tempo, elemento duradouro, relacionando-se corn a esséncia 
do dever de prestaç503, conduz a que uma de suas 
caracterIsticas seja "a major consideraçao a pessoa, participe 
do vmnculo, corn major intensidade de deveres, resultante da 
concreçäo do princIpio da boa-fe4". Muito rnais do que em 
outros tipos contratuais, observa-se, aqui, estar o fundarnento 
da vinculabilidade contratual na circunstância de o Direito 
tutelar (e cristalizar) o negócio jurIdico "pela necessidade de 
proteger a conflança que ele suscita nos destinatários e, em 
geral, nos participantes na comunidade juridica5". 

A garantia, enfim, porque constitui o seu precipuo 
objeto, a prestação principal, ora dispondo o novo Código - 
art. 757: Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, 
mediante o pagarnento do prêmio, a garantir interesse legitimo 
do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos 

I. A malt recente doutrina cataloga, cotno elementos essentials' do contrato de segum, a garantia, 
0 interesse, 0 nato, 0 prêmio e a empresarialidade. Veja-se, a propOsito, flIRLJLNIK, Erncsto; 

CAVALCANTI, Flávio de Queinoz; PIMENTEL, Ayrton. 0 Contrato de Segum - Novo Cdeligo Civil 
!Irasileiro. São Paulo: Institulo Brasileiro de Direilo do Seguro (cdico destinada an 111 Forum de 
Direito José Sollero Pilbo"), 2002. pp. 22 e 5$. 
2-A propOsito, veja-se: LARENZ, Kad, Derecbo de obligaciones, I. I, traduçflo espanhola de SANTOS 
iimz, Jaime Madrid: EDERSA, 1958. pp. 41 e ss, E.ssa 6 uma caracteristica central do contrato de 
seguro, evidendada sobretudo nos casos de seguro sadde, vida, irnOvel, automovel, etc. 

Veja-se COUTO £ SILVA, ClOvis, A 0bflgac4o como J'rocesso, São Paulo: IlushaIski, 1976. p. 211. 
C AGUIAR JR, Ruy Rosado, Extinçdo dos Contratos por Incumprimento do Devedor (Reso!uçào), 

Rio de Janeiro: Aide, 1991. pp. 69 e 70. 

COtJFO E SILVA, clOvis, A Obngaçao conio &ocesso, São Paulo: Bushaiski, p. 214, grifos 

MENEZES CORDEIRO, AntOnio M. Tratado de Dinriio Civil Rn,,g,'& - I - Pane Gem!, T. 1. cit., 

p.305, grifos meus. 
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predeterminados -, sepultando, assim, as antigas concepçöes 
que classificavarn 0 seguro entre os contratos a!eatórios. Pelo 
contrário, 0 seguro instaura relação comutativa, pela qual urna 
das panes (segurado) presta o prêrnio e a outra (segurador) 
presta garantia contra os riscos6. 

Visualizados o que podemos charnar de os trés 
elernentos essenciais do conceito de seguro, recorternos urn 
deles - a conflanca - traduzida pelo principio da boa-fe, 
que, nessa relaçao, incide corn total intensidade, chegando a 
apresentar-se em sua dupla face: a boa-fe subjetiva e a boa-fe 
objetiva. 

Ambas - boa-fe subjetiva e boa-fe objetiva - 
constituem ernanaçOes do princIpio geral da confiança que 
domina o ordenamento por inteir07. Sua dlistinçào e erni- 

fluminantes são as palavras de BAPTISTA DA SILVA, ao anotar: "Soda, na verdade, irrelevante 
pam o conceito que a lei on a doutrina pretendessem que o contrato de seguro fosse aleatorio. 
Nern a lei e menos ainda a doutrina poderiam transfonuá-lo nurn negocio juridico deste tipo. 
Tentativa de tal género reproduziria urn equiv000 comurn ao dogmatismo prdprio de nossa 
formaçflo, expresso na suposiçlo de que 0 legislador, Se 0 quisesse, poderia dispor livrernente, 
amoldando os conceitos, sempre que os seus interesses assim o exigissenf. F ainda: "Ou o contrato 
serâ do seguro e, neste case, per uma deterrninacão ontolOgica, haveth de icr cornutativo; ou, 
entlo, Se 0 legislador 'decretar' que ele so tome aleatOrio, o negOcio juridico de seguro desaparece, 
pan dar lugar a outro contrato' (BAPTISTA DA SILVA, Ovidio. RelaçOes Juridicas Cornunitárias e 
Direitos Subjetivos, in: I Forum de Dir&o do Seguro José sollero Fl/ho, São Paulo: Max Limonad, 
2001, pp. 38 e 39). Corn efeito, a alea é "o acontecimento fiaturo e incerto sob o qual as partes 
contratam'. Ha, portanto, uma espécie do 'aposta' na incerteza. Nos contratos comutativos, ao 
contrario, ha certeza da prestação do anibas as panes, corn urns certa equivalencia entre a 
prestaçao e a contraprestação. On, o que contrat.a o segundo é a garantia da "pre-eiiminaçao da 
ales de atingirnento patrimonial' (a expressão entre aspase de PONTES DE MIRANDA, Tratado de 
Direito Flrivado. Rio do Janeiro: Borsói, T. )LV, § 4911, p.  274). E, corn efeito, "no contrato de 
seguro, pre-elimina-Se a ales, prove-se e per isso Se quer a prornessa do segurador. ( ... ) A pessoa 
que so vincula a cobertura, o segurador, dá seguranca an outro contraente, assume o clever de 
afastar, corn a sin contraprestacão, o que so temia. Be qualquer rnodo, 0 contraente que obtern 0 
seguro 00 segurador não criarn a Ilea: referern-se a ela e acordam no tocante a cobertura do risco' 
(ideas, ibidem). Por outro lado, ha que so distinguir entre a álea no contrato (a contrato aleatOrio) 
o a ales no risco. Essa pode, no contrato do seguro, vir a ser configurada, mas não tern o condâo 
do transformar 0 objeto principal que define o tipo, e osse é a garantia. be mais a mais, mesmo no 
que diz corn o risco, é do se considerar que, corn a profissionalizacao das entidades seguradoras, 
que lavorarn em escalas macroeconbmicas, a margem da aba praticamente desaparece, tornando-

se maternaticamente dotorrnináveis os Indices de risco. 
Sintetizamos, nas linhas abaixo, o que jâ expressarnos em MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-Fe no 

Direito Privado, São Paulo, Revista dos Thbunais, 1999; A Boa-Fe como Modelo (tuna aplicacdo da 
Thofla dos Mode/os de Miguel Reale), in: MARTINS-COSTA, i. 0 BRANCO, G., Direirizes Teoricas 
do Now Cddigo Civil Brasileiro. São Paulo, Saraiva, 2002; "0 novo Cddigo Civil: em busca da "etica 
da situaclo', ensaio integrante da obra acima citada; e em Relaçoes de Mercado e Solidariedade 
Social - a boa-fl entry cosmos e tdxis, in: A Reconsirucdo do Dirrito Prtsxido. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2002. 
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nenternente funcional: a boa-fe subjetiva (aquela que, por 
antinornia, C conotada a ma-fe) tern por função tutelar a crença 
na aparéncia de certa situaçao ou o estado psicológico de 
ignorância de se estar lesando direito alheio, que C urna forma 
de crer, embora erroneamente8. Diferenternente, a expressão 
boa-fe objetiva designa uma realidade jurIdica niultifuncional, 
facetada em dois grandes eixos: a) num deles, indica urn 
critCrio de interpretação e de integraçao dos negócios 
juridicos; b) em outro, refere urna norma c/c conduta derivada 
do dever de cooperaçâo que domina as relaçOes obrigacionais, 
norma essa que se manifesta positivamente, irnpondo deveres, 
e negativamente, estabelecendo limites ou proibiçOes. Em 
termos genCricos, a funçao dessa norma de conduta e a de 
impor aos participantes da relaçao obrigacional urn agir 
pautado pela lealdade, pela colaboraçäo intersubjetiva no 
tráfico negocial9, pela consideração dos legItimos interesses do 
alter, visto como membro do conjunto social que é 
juridicamente tutelado, e de terceiros eventualmente afetados 
pela relaçao. 

Ora, se o tempo, a Jides e a garantia estäo no nücleo 
da relaçao de seguro, que novidade traz o novo COdigo Civil 
ao regular no CapItulo XV do Titulo V o contrato de seguro? 

A resposta a essa indagaçäo pode provir da 
comparação entre duas diferentes signiflcaçOes atribuldas ao 
signo linguIstico boa-fe, e entre duas diversas metodologias da 
aplicaçäo do Direito, suscitadas por dois diversos rnodelos de 
Código Civil: de um lado, a concepção do COdigo de 1916, 
centrada na noção subjetiva de boa-fe e na concepção do 
Código como urn sistema fechado, enudeado na razão 
totalizante e totalitária, no qua] a boa-fe no seguro vem posta 
como regra; e, de outro, a que pode ser construlda a partir do 
novo Codigo que, a par de chamar as duas vertentes da boa fC, 

& I)iz.se  subjetiva a boa-fe compreendida como eatado psicológico, estado do consciência 
oraclerizado pela ignorAncia do se eslar a lesar direitos on inceresses alheios, tendo tone atuacäo 

nba direitos reals, notadamenie no direito posscssOrio. Assim, a usucapiSo ordinái-ia on broil 
temporis tambo,n so manifesca como crenca na aparencia, corno, L'.g, na cflcda do casansento 

puiati"o. 

9 MENEZES CORDEIRO, Antonio Manuel. Ofruito dos obrIgaçOcs. I. I. Lisboa: Associaçio 
Académica da Faculdade do Direito da tiniversidadc do Lisboa, r reimp, p.  141. 
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instaura o que temos denominado de razão comunicativa, 
situando a permanente, mas coordenada, intertextualidade 
entre 0 seu corpus e outras fontes, juridicas e extrajurIdicas, 
produtoras de nonnatividade social, e assim conformando urn 
modelo da complementaridade intertextual'°. Esse modelo, ao 
situar a boa-fe nào so como regra, mas igualmente como 
clausula geral, viabiliza o progressivo e constante 
aggiornamento das soluçOes passIveis de ordenar as situaçOes 
jurIdicas securitárias, rnesmo para alérn do que está expresso, 
como regra, na letra codificada. 

Para comprovar esse argumento, proponho exarninar, 
prelirninarmente, a concepção tradicional da boa-fe no 
contrato de seguro e a sua transposicão para o novo Código 
Civil. Marcadas pontualmente as normas do CapItulo XV 
atinentes a boa-fe, tentarei apontar pautas para a sua 
concreçâo, tendo como base da argumentaçao justamente a 
idéia do Código corno urn "modelo de complernentaridade 
intertextual" possibilitado pela inserçào da boa-fe como 
clausula geral no domInio dos contratos. 

I- A boa-fe como regra 

A doutrina tradicional conotava a boa-fe na relação 
securitária tAo-somente as concepçOes subjetivas ou 
naturalistas, vendo, no seu contrário, a atitude de má-fé do 
segurado ou do segurador. Nessa perspectiva, a boa-fe era 
cornpreendida como regra jurIdica, assim entendido o tipo de 
norma que conecta irnediatamente a hipótese prevista no 
enunciado determinada conseqUência, pouco espaço deixando 
para a atividade jurisprudencial. 

Nesse sentido, as referências a boa-fe no contrato de 
seguro, no COdigo de 1916, para alérn de estarem conotadas, 

10- Escrevémos a respeito dean metodologia em ODireito Privado como urn sisterna en, construçao 
- as cidusulas gerais no ProJeto de c6digo Civil Brasileiro, Revista dos Tribunals 753, 1988, pp. 24-
48; e, mais recentemente, em Culturaltsmo eRxperiência no nato Codigo Civil, publicada nos Anais 
dow Congresso Brasileiro & Filosofla, t. 11, Joao Pessoa, agosto de 2002. 
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por antinomia, a má-fé, tinham ja previamente descritas as 
conseqüências da açâo contrária a boa-fe. A ma-fe do 
segundo era punida, no contrato de seguro, pela perda do 
benefIcio, sendo esse o teor e o sentido dos arts. 1.443 e 1.444 
do Código de Beviláqua. A ma-fe do segurador implicava, por 
sua vez, puniçäo consistente no pagamento em dobro do 
prêmio estipulado, na forma do art. 1.446. Alem do mais - et 
pour cause - essas regras praticamente esgotavam a 
funCionalidade da boa-fe no campo securitário. 

Essa pre-compreensao da boa-fe marcou o contexto 
que presidiu a redaçao do CapItulo XV do Livro V do novo 
Código (A). Porém, o longo tempo de sua tramitação legislativa 
importou numa modificação da paisagem jurIdica: a 
superveniencia da Constituiçao Federal, em 1988, e do Código 
do Consumidor, em 1991 (B), conduziram a erupção de uma 
fértil jurisprudéncia, que fez desabrochar potencialidades ate 
imprevistas ao principio da boa-fe objetiva (C). 

A) A regulação do CapItulo XV e as vicissitudes de sua 
tramitaçAo legislativa 

Conquanto a redaçao do Livro respeitante an Direito 
das Obrigacöes tivesse sido no Anteprojeto do Código Civil 
responsabilidade atribulda a Agostinho Alvim, o CapItulo XV 
do Livro V foi redigido pelo jurista Fábio Konder Comparato, 
que, em 1969, apresentou substitutivo integralmente acolhido 
pelo Presidente da ComissAo Revisora e Elaboradora, Professor 
Miguel Reale11, tendo como intuito expresso o de fornecer uma 
regulamentaçao geral ao seguro no Codigo Civil, que 
constituIsse "uma especie de direito comum do contrato de 
seguro"2. Esse inmito ajustava-se com perfeicao an modelo de 
Código perspectivado por Reale, a saber: um corpus normativo 
do qual estivesse ausente qualquer pretensao de plenitude 

Ii- \'eja.se: COMPARATO, Fábio Konder, Subsilinlivo no Capftulo ReJ'ervnte ao Coniralo do Sc8un.) 
no Anteprojeto do Có&go Civil. Revista de Direilo Mercantil, vol. 5, 1972, p. 147. 
12' COMPARNIO, Eábio Konder, Substitutivo ao Capliula Rcfen'ntc ao Contrato do seguro no 
4uieprtJ00 civ Codigo Civil. Rcvisla de Direiio Mercantil, vol. 5, 1972, p. 147. 
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legislativa, devendo ser progressivarnente amoldado as 
necessidades sociais, ou endogenamente, por via de seus 
conceitos abertos (dausulas gerais), on de modo exógeno, por 
rneio de leis aditivas, nas matérias mais sujeitas a velocidade 
das transformaçOes sociais13. 

0 substitutivo redigido por Comparato apresenta urn 
notavel apuro técnico: caracteriza-se o contrato de seguro 
deixando claro que o seu objeto está na prestação de garantia 
(art. 757), que é a obrigacao principal14  do segurador, 
enquanto, para o segurado, a prestaçao principal está no 
pagamento do prêrnio; afirma-se que a apolice nâo e o 
contrato, mas sua prova, cuja falta pode ser suprida "por 
documento comprobatório do pagamento do preço" (art. 758); 
a fase pré-contratual é tutelada, pois a ernissao da apólice deve 
ser precedida corn a declaraçao dos elementos essenciais do 

13- REALE, Miguel. 0 ProJeto de Cddigo Civil - Situação atual e seusproblemasfundamentals. São 
Paulo: Saraiva, 1986. pp. 5 e 6, in vettis: 'E, desde logo se estabeleceu urns linba diretora 
fundamental: consagrar, no Código, aquio que é duradouro; incluir na legislacao civil aquelas 
regras dotadas de certa durabilidade. Porque urn Codigo nio deve estar sujeito a transfonnacoes 
cada més ou cada semestre. De maneira que toda yea que surgia, ao longo dos debates, matetia 
candente e sujeita a transfonnacaes inevitáveis, deixivamos de integra-la, de incluf-la no Cddigo, 
rernetendo pan a legislaclo aditiva - pan a legislacao que charnariamos de complernentar, se a 
exprestho "lel complen.entar" não tivesse, no Direito brasileiro, urn sentido constitucional bastante 
definido; entSo, trata-se, propriarnente, das leis aditivas'. 
14. Cada relaço obrigacional surge, normalmente, polarizada ern torno de urns ou mais prestacöes 
que definern sua configuraco tipica: frata-se dos deveres principals ou primal nor de prestaç.to, 
que constituem 0 ,iddeo, a "alma da relacAo obrigacional" (ALMEIDA COSTA, Mario Jdlio. Direito 
des Obrigaçöes. Coimbra: Alrnedina, 2001, 9' ed., p. 65), "do em vista o atingimento do seu fun. 
For esta nzäo, são des que definem o tipo do contrato, se a relacao obrigacional for contratual, 
sendo seinpre Os mesmos se for o mesrno tipo contratual. Os deveres de prestação podern ainda 
ser secundarlos ou ac1den1a1s o que comporta, por sua vez, outra subdivitho. Distinguern-se Os 
deveres de prvstaçdo secunddrios mere mente acessorios on anexos da obrlgaçAo principal dos 
deveres secunddrios corn presraçâo autönoma. Os primeirns Sc destinam a preparar 0 cumprirnento 
ou assegurar a sua perfeita realizacao. Os segundos, por sua vez, se apresentarn como urn 
siscedalneo da obrigacâo principal (como o dever & indenizacao, que surge diante do 
iinpossibilldade do prestar o prometldo) ou de rnaneira coesistente corn o dever principal (o caso 
de indénizacão por morn, que coexiste corn o dever principal). Todos eases deveres de prestaclo, 
principals ou secundãrios (tambdrn ditos 'anexos' ou acessorlos') visam conferir ao credor 
determinado beneficio por meio do urn dtrvito a pwstaçdo, ao qual corresponde o darer depractar. 
Pordm, o contesido do relacão obrigacional não se esgota nos deveres & prestacão. Como averba 
Carneiro Da Frath, 'a envolver os deveres & prestar, qualquer que seja a sua natureza, 
piedispOcrn-se in relacao obrigaclonal uma outra sdrie de deveres essenclais ao sou correto 
protessamento' (in Conirato e Deserts de Ptoteçdo, COIMBRA. 1994, Separata do v. )DXVIII do 
Suplernento ao Boletirn do Faculdade de Direito do Universidade de Coimbra, p. 36). São os 

chaniados derwres lnstnsmentais (expresslo que utilizarnos em A Boa-Fe no Dirvito &ivado. São 
Paulo: Revista dos Tribunals, 1999, pp. 408 e 437-442), entre os quals se inserern Os dawns de 
proiecao. 
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interesse a ser garantido e dos riscos (art. 759), bern corno pela 
declaraçao exata e conscienciosa dos elementos subjetivos e 
objetivos relativos a situaçao do segurado, capazes de influIrem 
na decisão do segurador (arts. 765 e 766); refere-se expres-
samente a figura do co-seguro (art. 760), ate então ausente do 
Código Civil; prevê-se a atualizaçao monetária das obrigaçOes 
do segurador em mora (art. 772), entre outras inovaçOes. 

Do ponto de vista estrutural, discrimina-se entre uma 
pane geral do contrato de seguro (arts. 757 a 777), seguida da 
distinçao entre o seguro de dano e o de pessoas (SeçOes II e 
111)15 e resta, enfim, estabelecida uma cláusula geral de reenvio 
a legislação securitaria especial (art. 777), de modo que o 
regramento do Código Civil e merarnente supletivo da 
legislaçAo especial, correspondente as várias espécies 
securitirias e as relaçOes especialmente tuteladas, corno as 
relaçOes de consumo. 

No entanto, apesar dessas importantes alteraçOes, o 
certo e que o Projeto dormitou por longos treze anos, de 1984 
a 1997. 0 retomar dos trabaihos legislativos, em 1997, corn a 
apreciaçäo senatorial, provocou ern inümeras materias um 
intenso lavor de atualização para adequar o Pro jeto as 

15' Essa fonna de cIassifico é cilticada por BAPTISTA DA SILVA, segundo o quat a jusiirzcativa 
apresentada por COMPARATO pan manter a mesma disposlcso sistematica do Código do 1916 
n5o convence', pondo an destaque as relevantes distincoes critic o seguro de danos c o seguro 

de pessoas, diferença de natureza, pois, nos primciros, a indenuz.acAo é e5tr11arnen1e 
correspondente an montante do thno sofrido polo sogurado, enquanto que nos seguros de pessoas 
Se relaciona corn urn perigo abstrato, Iivremcnte fixado polo segurado e acefto polo segurador" 
(BAPTISTA DA SILVA, Ovfdio. RelaçOes ,Juridicas Comunftãrias e Direitos Subjetivos, in:! Pd rum do 
Dhrsito do Seguro José SO//em Fl/ho, Sio Paulo: Max lirnonad, 2001, p. 45). Concordando corn o 
ilustre professor gaUcho quanto A relevAncia da distinçSo, discordarnos, no entanto, na critica ao 
Codigo que, ao nosso vcr, pOe em relevo a distincao, nSa repetindo a dassificacSo do Codigo de 
1916, centnda co, urna pane geral c na distinco entre &segueo rnUtuo" e seguro de vidc (arts. 
1.432 a 1.476). Do lath a forma, cabe a doutrina acenluar as tracos earaeteristico, de urn e do outro 
género, tendo em vista a natureza peculiar do seguro, cm ambos Os cases, urn 'contrato unitário C 

complexo, que so farina entrc a monte comum' e a cornunidade social que a constitur (BAPTISTA 
DA SILVA, op. cit., p.41) ou "ncgddo juridico coletivo, integrado pelos muitos atos individuals que 
aportam para a (undo comurn as recursos tecnicamenre exigidos pan a seguranca de todos em 
relacao as incerteaLs do fururo" (coma observou CALMON 1W PASSOS, J. J. 0 risco as socicdade 
rnodcrna e scus reflexes Ha teoria da responsahilidade civil c na naturess juridia do contrato de 
seguro, in, I Forum do Dire/to do Segum José So//em Fl/ho, São Paulo, Max Lirnonad, 2001. p.16). 
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novidades instauradas pela Constituição e pelos micros-
sisternas que, diante do enveihecimento do Código de 1916, 
passaram a vicejar. Contudo, esse lavor não atingiu a 
regulamentação do contrato de seguro, que sobreviveu 
praticamente intacta ao exarne do Senado, em 1997-1999, e da 
Câmara dos Deputados, nos anos de 2000 e 2001. Na década 
de 90, contudo, a nossa paisagem jurIdica havia restado 
proflindamente alterada. E as alteraçOes haviam atingido as 
relaçOes securitárias. 

B) A supen'eniência da Constituição Federal e do Código 
de Defesa do Consumidor 

0 final da década de 80 e o início dos anos 90 foram 
extremamente férteis no que tange ao contrato de seguro. A 
Constituição Federal, sobrevinda em 1988, expressou urna 
fInne tabua de diretrizes, princIpios e valores fundamentais. 
Sobressaem, pan o que aqui concerne, o princIpio (impilcito) 
do livre desenvolvimento da personalidade e o da 
solidariedade social (art. 30,  I), cuja afirrnaçao, revestida da 
dignidade constitucional, tem, para alérn de seu valor 
pedagogico e prospectivo, a força de urn atestado: o da 
rnudança de mentalidade. 

A mentalidade extremarnente individualista que 
dorninou a socieclade, a cultura e a própria formaçao polItica 
do Brasil, começa, lentamente, a substituir-se uma outra 
mentalidade mais solidarista, f'mcada na consciência dos 
vmnculos cornunitários que, necessariamente, conformarn 
qualquer pals que se queira como Nação, na relacionalidade - 
seja consentido o neologismo - mnsita ao conceito de pessoa 
humana. Assim se começa, lentamente, a fazer o trânsito do 
indivlduo - concebido como urn átomo isolado que maneja o 
mundo conforme sua livre vontade - a pessoa hurnana, 
compreendida como ser fundamentalmente relacional, que 
vive e convive num mundo comum a todos. 
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Denotando essa mudança de mentalidade, a própria 
Constituição determinou, como poiltica püblica a set 
implementada pelo Estado, a promoção da defesa do 
c0nsum1d0r16, editando-se, em 1990, a Lei no 8.078 (Codigo de 
Defesa do Consumidor) que arrolou a relaçao securitaria como 
relaçao de consumo, sujeitando o segurador (fornecedor de 
serviços de seguro) e o segurado (consumidor) a sin forte 
tutela. 

0 impacto do Código de Defesa do Consumidor e da 
funçao promocional dessa nova mentalidade ainda não está 
suficientemente mensurado. Mesmo assim, não haverá engano 
ao se afIrmar que provocou uma verdadeira subversao em 
certos setores da jurisprudência: pouco a pouco, abandona-se 
o positivismo legalista, de Uo fundas raizes entre nOs; pouco a 
pouco, aprende-se a raciocinar por princIpios, conjugando-se o 
raciocmnio tópico e o sistemático, o que e o método próprio das 
cláusulas gerais. E, dentre os princIpios expressamente 
acoihidos pelo Código de Defesa do Consumidor, está o 
princIpio da boa-fe objetiva, acoihido em cláusula geral (art.4°, 
III, in fine), que impele o juiz a fornecer soluçOes inovadoras 
a partir do caso concreto que tem o dever de decidir. 

C) 0 estado atual da jurisprudéncia: a descoberta dos deve-
res que decorrem da boa-fe objetiva 

Desde entAo, a construçao jurisprudencial do modelo 
da boa-fe objetiva17  apresentou em matéria securitária notáveis 
avanços, impulsionada por aquilo que é uma das suas mais 
relevantes particularidades: acoihida em cláusula geral, a boa-
fé objetiva, como norma de conduta, impOe, para ambas as 
panes contratantes, a adstriçAo a deveres não previstos em lei 
ou no contrato. Denominamos esses deveres, por isto mesmo, 
de avoluntaristas (ja que não nascem ex voluntate) e 

Constituiço Feder,I, an. 5, )II. 
Acerca da concepço da boa-fe como modclo jurispmdenda1" crevemos cm A Boa-Fe como 

Modelo (urna aplicaçäo da moth, dos Mode!os de Mi8twI Reale), in: MARTINS-COSTA, 3., C 
BRANCO, G., DIn'trlzes Tcd,kas do Nexo Cddi&'o Civil flnasileira. S5o Paulo: Saniva, 2002. 
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instrumentais, na medida em que servem para instru-
mentalizar o adimplemento, mensurando a medida de sua 
intensidade e a sua qualificaçao como satisfat6rio18. Portanto, 
apresenta-se a boa-fe como norma produtiva de deveres não 
apenas para o devedor, mas, por igual, para o credor da 
obrigacão, deveres cujo tim é, em sua face positiva, otimizar o 
conteüdo contratual e, em sua feição negativa, "coibir o 
exercIcio inadmissIvel de posiçOes jurIdicas" (como agora vem 
posto no art. 187 do novo COdigo). 

Pan se ter uma idéia do estado da jurisprudência 
formada a partir da concreção do princIpio da boa-fe no 
contrato de seguro, convém referir a já extensa lista dos 
deveres que, na ültima década, os juIzes vém deduzindo do 
princípio em sua funçao otimizadora do conteüdo contratual: 
assim, os deveres de informacdo, que deve ser a mais 
minuciosa possIvel, cabendo a seguradora, por exemplo, 
informar o segundo da existência de clausulas de exclusão do 
benefIcio'9, ou o prestar informaçOes detaihadas do contrato 
de seguro medico ao interessado20. Os deveres de informaçao 
tém especial importância na fase pré-contratual, que cresce e 
aparece a medida que é descoberta a potencialidade da boa-fe 
objetiva. 

Bem assim, o dever de lealdade, traduzido no dever de 
colaborar para a flel execução do pactuado, segundo o espIrito 
e a natureza do contrato, ou para evitar dano ao contratante, 
ou, ainda, impedir a majoracâo do dano sofrido. No primeiro 
sentido, exemplifica-se com decisão determinativa a 

In- Maim os nossos A Boa-Fe no Dftvito Privado. São Paulo: Revista dos Tribunals, 1999; Relaçöes 
de Mercado e So/ida ,iedade Social - a boa-fe entre cosmos e tdxts, in: A Reconstrucão do Direito 
Privado. São Paulo: Revista dos Tribunals 2002; C Comentdrios ao now Cddigo Civil - Do 

Adimplemento e do Inadimpleinento des Obflgacães. Rio de Janeiro: Forense, 2003, no preio. 
'1)115, EM! 592007607, marcando o dever da segmadora de, no momento da celebraclo de 

contrato de seguro de saUde, informar a contraparte das cláusulas de exciuslo. 

1)RGS, EMD 196722656 
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seguradora de honrar as cláusulas de contrato de seguro de 
saüde a vista de sua finalidade concreta junto an grupo 
segurado21. Porérn, vigendo a boa-fe para ambos - segurado e 
segurador - haverá a quebra do dever de lealdade de 
contratante de seguro privado de saUde que nao preencher 
corn fidedignidade o questionário sobre doenças pré-
existentes, que Ihe é fornecido pela seguradora no perlodo 
antecedente a conclusão do negócio jurIdico, estando ciente da 
existência de rno16stia22. Nesse exemplo, observa-se que 0 

dever de lealdade engloba o de veracidade, já expresso no 
Codigo de 1916, e repetido no novo Código (arts. 765 e 766), 
rnas vai alem, pois lealdade e mais do que veracidade, é 
contribuir positivarnente corn o interesse alheio. Pune-se, pois, 
o segurado que ornite doença que sabia existir23. Porérn, o 
segurado que ornitiu doença pré-existente por nao estar ciente 
da moléstia nAo sofre as conseqüências da regra24, não sendo 
configurado o dever justarnente porque o consumidor não 
tinha conhecimento prévio da doença25, isto é, näo faltara an 
dever de veracidade. Trata-se al, nesses dois exernplos, de 
avaliar a boa-fe subjetiva do segurado, isto é, o seu estado de 
ignorância (ou não) acerca da rnoléstia. 

Corn näo menor irnportância - eis que al se encontra 
a fuicro da boa-fe objetiva corno mandamen.to  de consideraçdo 
aos legItimos interesses alheios - e afirrnado o dever de atender 
as fiestas expectativas do segurado a vista da natureza e da 

21- TJRGS, APC 197122187. 
22' 1)RGS, Ap. Civ. n° 597019439 _62 C. Civ., j. 12.11.97, Antonio Janyr DALL'AGNOL Jr. 

I)RGS, Ap. Civ. n° 597019439 - 6' C. Civ., Rd. Des. Antonio Janyr DALL'AGNOL Jr., j. em 

12.11.1997. 
SI), RESP 170367/CE, t, Rel. Mm. Carlo, Alberto MENEZES DIREITO, decis*o de 08.09.98, 

in DJ de 26.10.1998. p. 118 (tambem em LEXSI) vol. 115, p.  221). 
I)RGS, E. I. n 598007607, 3' Grupo C. Civeis, Rd. Des. Antonio Janyr DallAgnol, j. 3.4.98, in 

veitis: Seguro Privado. Saude. AIDS. Desconhecimento da doenca. N*o age contrariamente * boa-
fe quem, an firmar a proposla de seguro, conhecimento 0*0 tinha da doença - AIDS - que, 
posterionnente, exarne laboratorial veio a detectar, n5o se safando a seguradora, sob a alegacbo de 
que Cal doença at encontrava entre as excluidas, pois n5o exibidas, de pronto, as clusulas gerais, 
remetidas posterionnente, registro inexistindo em folheto que alcancado na oportunidade da 
avença. Embargos infringentes desacolbidos". 
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função do contrato de 5egur026. E que, como mandamento de 
cooperação intersubjetiva e de consideração aos interesses do 
parceiro contratual, a boa-fe provoca urn aumento dos 
deveres, isto é, a sua otimizaçao, como demonstra decisão que 
impôs a companhia seguradora o dever de, previamente a 
suspensäo dos efeitos de contrato de seguro, por inadim-
plemento do devedor, notificar o segurado especificando os 
efeitos do nào-atendimento27. Na mesma linha, o princIpio da 
boa-fe foi o critério de mensuraçAo do periodo a considerar 
pan os Jucros cessantes, pois o segurado obtivera o depósito 
do valor necessário pan a reconstruçao do prédio clanifIcado 
pelo sinistro, impondo a boa-fe objetiva ao lesado "colaborar 

Processo sf01195171093 (080777)4' Van Civel- l'Juizado, Comarca de Porto Alegre, cabendo 
a transalçlo do lOdda decisao do ensio juiza, hoje Desembargadota do 7)RGS, Man LARSEN 
CHECHI, nba seguintes let-mba: 'A autora mantinha cont a Golden Cross contrato de assisténcia 

- 
Medico-Hospitalar, do Piano internacional de SaOde, quando teve o conhecirnento do cxtincao 
(kate piano corn possibiidade de renovaço do contrato, mas através do Bndesco Seguros, gracas 
a acordo operadonal realizado entre as doss seguradons. A redacao dos documentos de us. 08 C 
09 Induz a emender que a re assumiu, pennte a segurada, todas as obrigaçoes que notes 
cornpetiam a Golden Cross no contrato de seguro. E a proposta dc adesoo no piano Saüde Bradesco 
nao apresenta qualquer ressalva, restdçlo ou alteraco dos bcncr.cios antes oferecidos pela Golden 
Cross no contitlo odgintlo. Pelo conutto, a correspondenda destaca que '0 acordo Bradesco 
Seguros/Golden Cross so veio acrescentar urna série de vantagens:...' (11.08). A mica condicilo 
iniposta pat-a aceitaço do pzoposta consistia no 'psgamento tin prirneira mensalidade Pinto a rede 
banthia'. Pouanto, nAo assiste a deniandada vir, sornente após a verificaçao do sinistro, destacar 
restricOes 00 aftenc&s as obdgacaes que afinnsra genericamenle ret assurnido e causar prejoizos 
A aurora, quando the anuncian unicainente vantagens. E verdade que a apOlice tin Saüde Bradesco 
(fls.54 e 56) estabelece o Immure de reanbolso calculado a parrir de unidade de referencia, C neste 
porno divergido do referenda estabelecida no contrato entre a aurora e a Golden Cross - cabela do 
AMB - (11. 07). Entretanto, o principio do boa-IC objetiva, que deve nortear case tipo de re1aç50 
controtual, lmpâe sejarn tomadas em consideracao, corno rrgras norteadoras do contrato entre 
autor e rC, aquelas elencadas not proposta iniciat apresentada è segurada on correspondência já 
refSda (8.08), onde no velo mendonada nenhurna alrençao, seja do iirnitc de reemboiso, seja tin 
formula de cálculo de benefidos ou qualquer ourra llrnftacao .Conclulndo, cm sintese: váludas C 
eficazes perante a autora, as obrigacOes assumidas pela ré segundo o Piano Intemacional de Saude 
rnantldo pot sua antecessora Golden Cross, cumpre-the 0 adimpiemenco respectivo, C prosperam 
os pedidos especificados no mnidal 

1)RGS, Ap. Ci if 598037257 - 5' C. Civ. Rd. Des. Carlos Alberto BENKE, j. 19.03.98. 
an- SI), RESP 256274/SP - 4' 'it, Rd. Mm. Ruy ROSADO DE AGUIAR, decisno de 26.09.200, in DJ 
de 18.12.2000, p.  204, como segue: 'Loa'os Cessantes. Exccuçlo de Sentença. Periodo a considenr. 
Boa-fe. Seguro. Citacno do IRS. 1. Constando do sentcnca excq0enda que os luo-os cessanres 
devem set considerados ate a data do efetivo pagamento, casa data Immure deve con-esponder a do 
dcpOslto judldal efetuado pela segundon sobre a porte Incontroversa, superior an valor dos danos 
emergenres. 2. A avaliação do periodo a considerar pan os tucros cessantes deve 5Cr 1dm de acordo 
corn a boa-fe objetiva, que lmpôe ao lesado colaborar leatmence, pracicando abs que estavarn so 
seu alcance, pan evitar a contlnuldade do prejuizo. Deposftado valor sufIdente pars a reconstrucno 
do prCdio onde Se localizava a cozinha do resraurante explorado palo segurado, C de se Icr que 
nessa data tertnlnou a contagem dos lucros cessantes, arnpliado 0 periodo de mais de 90 dias, 
julgado pela sentenca corno nccessthlo pan as obras (.3'. 
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lealmente, praticando atos que estavam ao seu alcance, para 
evitar a continuidade do prejuIzo". Paradigmatica é, também, 
decisão do STJ que aplicou a proibicào traduzida no adagio 
venire contra facturn proprium que veda o comportamento 
contraditório: e a boa-fe veda a comportamento contraditório 
inclusive na fase processual, por forma a incidir na flxaçao do 
dies a quo para a cálculo da prescrição extintiva, pois se a 
recusa da seguradora a aceitar os dados de que dispunha em 
seu departamento medico como suuicientes para cat-acterizar a 
incapacidade coberta pelo seguro e a nAo-aceitação do laudo 
apresentado pelo segundo ao propor a ação conduziu a 
realizaçio de pericia em juizo näo poderia ensejar a invocação 
daquelas datas dos laudos nâo-aceitos para a fluência do prazo 
prescricional, estatuindo a decisào: "a boa-fe objetiva, que 
também está presente no processo, nào permite que uma parte 
alegie contra a outra urn fato que ela não aceita e para o qual 
exige prova judicializada"29. 

A boa-fe passa a awar, também, corn a funçao de 
limite ao exercIcio de direitos subjetivos e formativos, tendo 
relevantIssimo papel na concretizaçäo das hipoteses de abuso 
que, no Código de Defesa do Consumidor, tern coma efeito a 
nulidade do pactuado30. Entendeu-se coma abusiva a cláusula 
que estabe!ece prazo exIguo de vigéncia determinada, possi-
bilitando resciso espontanea do contrato por parte da 
seguradora31. Por igual, ja decidiu o STJ ser abusiva a prática 
de se incluir na apolice urn valor sabre a qual a segurado paga 
o prêmio e pretender indenizá-Io por valor menor, cores-
pondente ao preço de mercado, estipulado pela própria 
seguradora32. Em outra ocasiâo, rubricou-se de abusividade, 

SI), REsp n' I8.4573/SP, Si) - 4 1., Rd. Mm. Ruy Rosado dc AGUIAR JUNIOR, Di. 15.03.99. 
p. 241. 

No novo C4digo Civil o abuso é causa de ilicftude, e no de nulidade. Conduz, assim, 
responsabilidade civil, nos termos dos arts. 927 c/c 187. 

1)RS, APC 596230888. 
32. Si), ERES? 176890 - 3' T. Rd. Min Waldemar ZWEfl'ER, decisso de 22.09.99, In 0) de 
19.02.2001, p. 130. 
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por afronta a- boa-fe, a clausula que limitava, no tempo, a 
internação do segurado em unidade de tratamento intensivo, 
pois "o consumidor não e senhor do prazo de sua 
recuperaçi033", entre outras tantas hipóteses 

Por outro lado, a funçâo tradicional do princípio da 
boa-fe - qual seja, a de atuar como cânone bermenêutico e 
integrativo - mereceu ponderavel desenvolvimento. Assim 
está o caso da atuaçao da boa-fe na interpretação de 
expressOes contratuaisM ou na adequada qualificação da 
fattispecie, em vista de sua finalidade econômico-social, 
assegurando-se, em caso de contrato de seguro medico, ser seu 
objetivo o reembolso das despesas medico-hospitalares e não 
a sub-rogaçao no débito. Já como kanon integrativo, serviu a 
boa-fe para apurar o sentido de clausula contratual obscura. 
Exemplar e, neste sentido, acórdAo do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do SuI36  em matéria de contrato de seguro 
automobiistico que previa a responsabiidade da seguradora, 
em- caso de infortünio, para danos pessoais. Recusando-se a 
empresa a pagar indenizaçao por danos extrapatrimonlais (por 
sustentar que a expressäo danos pessoais indicava tão-só os 
danos corporais), assentou o julgador o primeiro elemento 
contextual, qual seja, a incinclibilidade da "indenizaçao da dor 
causada pelo dano corporal ou pessoal do dano moral ou 
psicologico, forte na bio-estrutura de ser humano, corporal e 
psicologicamente indisso1üvel". E acentuou: "a divisAo existente 
- corpo e psique -, por evidente, tem o fim apenas 
pedagOgico, para poder meihor estudar a pessoa humana e 
não como pretende a seguradora". Em seguida, recorreu o 
inagistrado an princIpio cia boa-fe objetiva, estatuindo que, na 

Si), RESP 158728/lu - Y t, Rel. Mm. Carlos Alberto MENEZES DIREITO, decislo de 16/03/1999, 
in -DJ de 17/05/1999, p. 197 (tambdm em ESi) 121/289). 

Si), RESP 264562/SE - ? T. Re!. MM. An, PARGENDLER, decislo de 12.06.2001, in DJ de 
13.08.2001, p. 150, Sthis tivil. Seguro de Assisténcia Médico-Hospitalar. Piano de Assisténcia 
Integral Ccobertura total'), assim nomlnado no contrato. As expressOes 'assisténcia integral' e 
'cobertura total' 51° expressoes que téin signlficado univoco na compreentho comum, e nio podem 
ser referidas num contrato de seguro, eavaziadas de mu conteüdo proprio, mm que isto afronte o 
princfpio da boa-Ce nos contratos". 
35. 'I)RS, APC 597093707. 
36- i)RGS, El no 196032114-4° Grupo deC. Civeis, Rd. Des. Roberto Expedito Is Cunha Madrid, 
j. ens 17. 3. 97. - 
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düvida quanto ao significado de cláusula predisposta pot uma 
das partes, "a interpretaçâo deve set no sentido menos 
favorável a quem a redigiu", assim reenviando ao princIpio da 
interpretatio contra preferentem, ou, ainda, a regra in dubio 
contra stipulatorem, que, assinalou, "é especialmente 
iinportante hoje em cia, devido a difusâo dos contratos 
padronizados e de ades5o"37. 

Em outro caso, a funçao integrativa serviu pan dat 
nova abnngência a Sümula 31 do STJ38, pan entender-se 
aplicável o princIpio da boa-fe quando os contratos de seguro 
referem-se a imoveis diversos que, embora adquiridos no 
mesmo municipio, foram rmciados e segurados, respecti-
vamente, pot agentes e entidades securittias distintos39. 

Por al se percebe quantos avanços, em tao poucos 
anos, foram obtidos corn o recurso a boa-fe. Esses avanços 
teriam deixado pan trás a regulaçao promovida pelo novo 
Código? 

II- A boa-fe como dáusula geral e como cânone de aferiçio 
da ilicitude 

No novo Código, a boa-fe vern situada, no seguro, 
como fonte de deveres de lealdade e de informaçio (A). 0 
descornpasso de algurnas de suas regras, relativamente ao 
estado atual da jurisprudéncia, pode 5cr superado com o 
recurso ao próprio Código, seja pot via da interpretaçAo (B), 
seja mediante a concreçâo, uma vez que a boa-fe vem prevista, 

37. No Ir e tr ate o tato e o contato, rJo esqueceu a Julgador da Iuncbo economics do 
contnto. Afinnando constituir ate 'nada mats que a ,nre#ftne,uo jial4tco de uma .tipenzcdo 
econfimtcc entendeu de 'sppar,  no anditse de conlnito, a sattsfacao da necrssidad a obtençAo 
do bern que iaou as pana a mntmtaram, e a frncâo econThnica que a pacw na vida de 
rt1aç4o Healizada a pondencbo ate todos as ekmentos, de fato e de direito, aifizn deddiu: W 
a ncoLba deuenf ser feita de modo a aegurar pn'roteca a insemsse que se .4nenta is 
uantaJoeo em tennm de custo social", o qual, no cotitexto do programs COnflatUal considendo 
apontava I dMsbo dos prejuEzos. Observa-se que, coin antedpaçbo so wit on vn disposto no 
novo COdigo Civil (sIts. 187 e 422 c/c 421), realizoo o julgador a conabo ate a boa-fee a funcbo 
soda] do contato. 

SI), Sümula 31, m,t(e A aquisiçbo, -o segundo, de mats de urn imOvel financiado pelo 
sistema financeiro da Habltacbo, nba alme a segundora da obrigacio do pagamento de segurof. 

513, RESP 593Z/E, Y t, Rd. Mis. Valdesnar ZWEITER, dedsIo & 11.12.90, In DJ & 18.02.1991, 
p. 1037. 
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igualmente, como clausula geni dos contratos e como pauta de 
aferiçAo cia ilicitude civil (C). 

A) A boa-fe como fonte de deveres de lealdade, infonnaçio, 
veracidade e consideração 

No novo Código, as regras pontuais do CapItulo XV do 
Livro V. cingem a operatividade cia boa-fe no contrato de 
seguro a, basicarnente, trés funçöes: as que levam a iniposicâo 
de deveres de lealdade e de informaçao, e, embora de forma 
tImida, a que conduz aos deveres de proteção e consideraçào 
aos legItimos interesses do alter. Vejamos essas regras. 

0 art. 762 declara ser nulo o contrato pan garantia de 
risco proveniente de ato doboso do segurado, do beneflciário, 
on de representante de urn on de outro. A diferença cia regn 
do art. 1.436, do Codigo de 1916, a nulidade decorre do dobo, 
e nAo cia men ilicitude; portanto, o ato merarnente culposo 
näo conduz a nulidade. No fuicro dessa regra est.a a boa-fe 
wino dever de lealdade. 

0 mesino dever de lealdade - englobando os deveres 
de veracidade e infonnaçao correta e minuciosa - está nos 
arts. 765 e 766. No primeiro, determina-se que ambas as panes 
devem guardar, in condusäo e na execu(-o do contrato, "a 
mais estrita boa-fe e veracidade, tanto a respeito do objeto 
como das circunstâncias e declaraçOes a ele concernentes". A 
fattispecie. é importante porque, ao referir a do contrato, 
importa nas seguintes conseqUéncias: a) o dever se estende a 
fase pré-contratual, bogicarnente antecedente ao mornento cia 
conclusäo, sendo mesmo condicionadora cia conclusão; 
•crescem em irnportància, aI, os deveres de informaçIo: pan a 
seguradora, acerca do objeto do contrato, de suas eventuais 
iimitaçOes, dos riscos näo abrangidos, das circunstâncias 
ocasionadoras do pagamento cia indenizaçâo, etc; pan o 
segundo, 0 dever de veracidade sobre o seu estado de saüde, 
on o do beneflciario, on acerca cia situação da coisa a ser 
seguráda; b) 0 dever acompanha todo o desenvolvimento do 
contrato, isto é, a fase cia execuçâo contratual, sendo urn 
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importante instrumento pan coibir a fraude do segundo que, 
em nosso pals, corno athures, atinge proporçOes atarmantes, 
decorrentes, dentre outros fatores, da aceitação social da 
conduta fraudulenta40. Serve, outrossim, pan coibir conduta 
abusiva ou desleal da seguradora no curso do contrato, tendo 
reflexos no equilIbrio contratuat. 

0 art. 766 impöe penalidade ao segurado que fizer 
declançUes inexatas ou omitir circunstâncias que possam 
influir na aceitaçäo da proposta ou na tan do prérnio: se assim 
ocorrer, perderá o segundo o direito a garantia, alétn de ficar 
obrigado an pagamento do prêmio vencido, tat corno já previa 
o art. 1.444 do Codigo de Beviláqua. Sobre o alcance dessa 
norma a luz da cláusula geral da boa-fe, tratarernos oportu-
namente. P0Mm, regra que constitui inegável retrocesso é a do 
parágrafo ünico do rnesxno art. 766. Mi se determina que, "se a 
inexatidão ou ornissão nas declaraçOes n10 resultar de ma-fe 
do segundo, o segurador tera direito a resolver o contrato, ou 
a cobrar, mesmo apos o sinistro, a diferença do prêmio". 

A referenda a "auséncia de má-fé" pressupOe tratar-se 
da boa-fe subjetiva, isto e, da boa-fe corno ignorância excusável 
acerca de certa situaço de fato, ou de direito. On, os Tribunals 
vém decidindo, acertadamente, que a ornissbo de informaçOes 
- se nbo atribuIvel a ciência do interessado - nbo pode ser 
penalizada, pois "nbo age contrariamente a boa-fe quem, ao 
firmar a proposta de seguro, conhecimento nbo tinha da 
doença - AIDS - que, posteriormente, exarne laboratorial 
veio a detectar". Nessas circunstàncias, nbo pock a seguradora 
recusar a indenizaçao, sequer sob a alegaçAo de que a doença 
que veio posteriormente a set descoberta se encontrava entre 
as exciuldas pela ap6lice"41. PoMrn, corno o contrato de 
seguro-saüde e urn contrato comunit4rio, fundado nurna 
comunidade de pessoas que sofrem, conjuntarnente, as 

40 Nesse sentido a exaustva pesquisa de DRIJCK, Tatiana do oliveira, 0 Con$rato do Scum e a 
Fraude do Segumdo, Porto Alegre, inédita, pesquLsa realizada no Prognma de Pds-Gnduaço en. 
Dircito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, pan os rms do obtençlo do gnu do Mestre 
tin Direlto, e que temos a ocasito do orientar. 
41- Maim o acôrdto flRGS, a i. rr 598007607. - Y Grupo C. Civeis, Re!. Des. Antonio Janyr 
DAWAGNO!, j. 3.4.98, ames cicado. 
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conseqüências do desequilIbrio atuarial, ilcito será a 
seguradora postular a diferença do prêmio, exciusiva e 
comprovadamente para Os fins de manter o equilIbrio atuaria!, 
permanecendo em vigor o contrato se o aumento do risco, 
mesmo diluldo na massa, vier a provocar o desequilIbrio. 

No art. 768 está o dever do segurado de nao agravar, 
intencionalmente, o risco objeto do contrato. Trata-se de 
concreção do dever de consideração aos legItimos interesses 
do parceiro contratual, o que, na doutrina, vem classifIcado 
como dever de protecão. Como explica Carneiro Da Frada, 
estes deveres, diversos do dever de prestar, "nao estão virados, 
pura e simplesmente, para o cumprimento do dever de prestar, 
antes visam a salvaguarda de outros interesses que devam, 
razoavelmente, ser tidos em conta pelas partes no decurso de 
sua re1açã042". Ora, o agravamento do risco segurado encontra-
Se, incontroversamente, entre Os que devem ser salva-
guardados, em atençao a boa-fe. Polarizada pelo mesmo 
espurito está a regra do art. 771, in fine, pela qual o segurado, 
tao logo ciente da ocorréncia do sinistro, "participará an 
segurador" e "tomará as providéncias imediatas para minorar-
the as conseqUências". 

0 dever de protecão está pontuado, para o segurador, 
no art. 733. Se an tempo do contrato, sabia estar passado o 
risco que se pretende cobrir, e mesmo assim conclui o 
contrato, deve pagar em dobro o prêmio estipulado. E dever de 
consideraçao que atinge a fase pré-contratual e o momento da 
conclusao. 

Ligado ao dever de protecäo aos legItimos interesses 
do parceiro contratual - mas concretizado sob a capa do 
dever de informação - está o comando do art. 769, segundo 
o qual o segurado "é obrigado a comunicar ao segurador, logo 
que saiba, todo o incidente suscetIvel de agravar 
consideravelmente o risco coberto". A conseqUência de sua 

42- CAI1NEIRO BA FRADA, Manuel, "Contrato e Devews de Proteç4o COIMBRA, 1994, Separata do 
vol. XXXVIII do suplemento ao Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p. 39. 
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omissào seth a perth do direito a garantia, use provar que 
silenciou de ma-fe", isto e, se, dolosamente, nada comunicou. 

Como se ye, essas regras, se em nada avançam 
relativamente ao estado atual da jurisprudência, também nâo a 
contrariam frontalmente. E importante subtinhar, contudo, que 
essas regras não esgotam a operatividade do principio da boa-
fé na relaçao securitária. Esse atua expansivamente, pot conta 
de sua apreensào no Código Civil como cânone de 
interpretação (art. 113) e como cláusula geral produtora de 
deveres juridicos (arts. 187 e 422), como agora passaremos a 
examinar. 

B) A boa-fe do art. 113 e a interpretação expansiva cbs 
regras codificadas 

Observamos que o art. 113 situa a boa-fe como cânone 
de interpretaçao dos negócios jurIdicos. No que tange ao nova 
Código Civil, essa interpretaçäo, é curial, ainda está por set 
feita. A experiência do Direito comparado é de extrema 
utilidade na formulaçao dos modelos hermenêuticos a serem 
oferecidos ao intérprete43. 

Desde logo, ressalta a necessidade de set fixado o 
alcance dos arts. 765 e 766, que impOem, ao segundo, o dever, 
pré-contratual de informaçao e veracidade. A imposiçäo de 
deveres de informaçao e veracidade normalmente visa a 
proteger a parte mais fraca da re1aça044, a que e vulnerável ao 
maior poderio (decorrente da detenção de informaçOes) da 
pane contrária, assegurando a transparencia da operac5045. 
Na regulaçao do contrato de seguro, ul qual procedida pelo 
novo Codigo, contudo, o dever de informaçào/veracidade 

Veja-se, a respeito, o exaustivo trabaiho de MON11, Alberto. Buorta Pede e assicurazione: ii 
nuovo Códice Civile Brasiliano C II Dirirto Comparato, in: 0 Novo Cddigo Civil srasileim C 0 $eum 

- Mudancas c F,npeciitns, Ill FOnJm do Seguro José Sollero Fllho, SAo Paulo, JBDS, datilografado. 
kcsim ocorre no imbito do Cédigo de Defcsa do Consumidor que irnpoe expressiva rga de 

informaco 30 foniecedor de serviços, a vi dos arts. 6, III; &, capul C j tinico; an. 12, in fine; 
arts. 14, 18, 20,31 37, parbgrafo ünico, cntre ouLros. 

Os tennos vu1nerabi11dad& e cransparenda cstbo no an. C do Código de Defesa do 
Consumidor. 



III FORUM DE uillErro DO SEOURO "JOSE SOLLERO FILHO" 77 

incide de maneira particularrnente gravosa sobre o segurado. 
Examinando a norrnativa portuguesa, que padece de análogo 
vies46, anota, corn perspicácia, Julio Gornes que o dever de 
informaçào, "ernbora se funde nurna assirnetria no acesso a 
informaçao, não tern como escopo proteger urn contratante 
débil ja que hoje, realisticamente, ninguém se lernbrara de 
considerar corno tal a empresa seguradora"47. 

Essa circunstância fatica impoe, a nosso ver, que a 
interpretação dos arts. 765 e 766 seja feita corn as cautelas 
devicJ.as  a situação de fato, aos dados impostos pela apreensão 
da realidade. E que o extremado rigor das conseqUências de 
uma inforrnaçao inexata encontra-se teologicarnente ligado 
rnenos a doutrina da confiança e rnais it técnica seguradora do 
passado - entAo ainda em fase embrionária - na qual "o 
paradigrna tido ern conta pelo legislador parecia ser a do 
segurador/associaçao de seguros métuos, e näo a do segurador 
corno empresa, e empresa normalmente de grandes 
dimens6es"48. Hoje em dia, diferentemente, o seguro costuma 
ser celebrado ern termos industriais por empresas 
"especialrnente apetrechadas", corno alude Menezes Cordeiro, 

A regra portuguesa d ainda mals gravosa ao segundo. Dispoe o art. 429 do COdigo Comercial 
português: "toda a declaraçao inexacta, assim corno tot a reticencia de factos ou circunstancias 
conhecidas pelo segundo ou por quern fez o seguro que teriarn podido influir sobre a existência 
ou condiçOes do contrato tornarn o seguro nub". Acrescenta o § inico que, se da parte de quem 
fez as declaracôes tiver havido mI-fe, a segurador terá direito so premio'. Em outras legislacoes, 
prevé-se a invalidade do contrato para a caso de declaraçOea reticentes ou inexatas intencionais, 
ou proferidas corn dolo. Na uélgica, o regime da Lei de 25 de junho de 1992 varia consoante as 
inexatidoes ou ornissäes sejain, ou Mo, intencionais. Na Franca, a invalidade do contrato de seguro 
sO é prevista pan a hipOtese de declaraçoes reticentes ou inexatas decorrentes da ma-fe; a 
inexatidao derivada da ignorância Mo acarreta a nulidade. 0 COdigo Civil italiano consagra, nos 
arts. 1892 e 1893 urn regime juridico que variant conforme haja ou Mo dolo ou culpa grave do 
segurado. Na Espanha, a Lei 50/1980, de S de outubm, prevé a possibulidade de resoluçao do 
contrato, pelo segurador. 0 regime alemlo e o mats favoravel ao segurado: haverá o direito de 
resoluçao, pan o segurador, a Mo ser que este coohecesse a circunstIncia que Mo the fora 
apontada ou que a segundo tenha agido sern culpa. Se agir corn dolo, porém, a conseqtiéncia é a 
anulaçao do contrato. No Reino Unido, o segundo também estI obrigado a revelar, 
espontaneamente, todos os fatos que possam ser importantes pan a apreciacao do risco pelo 
segurador. (Pan essas lnformaçoes consultamos GOMES,Julio. 0 Dever de bnfonnac10 do Tomador 
de Seguro na Fase Fre-Contratual, in: Congresso National de Direito dos Seguros - Me,nOrias, 

(coord.) MOREIRA, Antonio e COSTA MARTINS, M., Coimbra: Alinedina, 2001. pp. 78 a 81). 
GOMES, Julio. 0 Dever de InfonnaçIo do Tomador de Seguro na Fase Pré-Contratual, in: 

Congresso National de Dirvito dos Seguros - MemOrias, (coord) MOREIRA, Antonio e COSTA 
MARTINS, M., Coimbra: Alrnedina, 2001. p. 76. 
4$- GOMES, Julio. 0 Dever de Informacao do Tomador de Seguro na Fase Pré-Contratual, in: 

Congresso National de Di,vito dos Seguros - Memorias, (coord.) MOREIRA, Antonio e COSTA 
MARTINS, M., Coimbra: Almedina, 2001. p. 85. 
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que assinala: "esse fenomeno corresponde a urn tratamento 
global dos riscos "9.  

Registre-se bern: nào se est.a, de forma alguma, a 
defender a ma-fe, o engano intencional ou a fraude. 0 que se 
busca é, em interpretaçäo congruente a boa-fe objetiva, afastar 
as conseqUências draconianas que poderiarn set retiradas de 
urna regra que irnpOe o dever da "mais estrita veracidade". Essa 
veracidade deve set avaliada segundo as concretas condiçOes 
de conhecirnento efetivo do segurado: se a seguradora oferece 
questionário indagando acerca de moléstias pré-existentes, 
faltará a verdade o segurado que nAo inforrnou sofrer de 
eventuais enxaquecas, sern saber que as mesmas cram devidas 
a urn tumor cerebral que so mais tarde seria descoberto? Seria 
infringir o dever a não rnencionar todas as constipacOes e 
dotes musculares eventualmente sofridas nurn perlodo de 
tempo mais ou rnenos longo? 

Parece-nos que a resposta deva set negativa. Corno 
assinala Gomes, o segurado nAo é urn profissional e pode nâo 
ter sequer a capacidade para compreender que urn 
determinado fato que conhece pode set relevante pan a 
apreciaçâo do risco pela seguradora"50. Bern pot isto, na 
jurisprudéncia de vários palses, "foi-se ganhando consciência, 
gradualrnente, que urn ordenamento não pode requerer ao 
tornador de seguro que declare todas as circunstâncias 
atinentes ao risco, a que representa nAo so urn objectivo 
inatingIvel pan o leigo, corno urn obstáculo a prOpria atividade 
seguradora51". 

Dal que, em contrapartida ao dever de veracidade do 
segurado, está o ônusjuridico imposto a seguradora pela boa- 

MENEZES CORDEIRO, Antonio Manuel. Contrato de Seguro e Seguro de Crédito, 1n Cong'vs,o 
National 4. Din?ito dos Scguros - Menu5rlas, (coord.) MOREIRA, AntOnio e COSTA MARTINS, M., 
Coimbra: Almcdina, 2001. p.31 

COMES, Julio. 0 Dever do lnformaco do Tomador de Seguro na Fast Pr&Contratual, in: 

Congmsso National do Dlreito dos Seguros - MonuSrusS, (coord.) MOREIRA, AntOnio e COSTA 
MARTINS, M., Coimbra: Almedina, 2001. Pp.87  c 88. 
51. COMES, Julio. 0 Dover de Informaço do Totnador do Seguro na Fast Pré-Contratual, in.-
Congrnso National 4. Dirvito dos Seguros - Me,ndrias, (coord.) MOREIRA. AntOnio e COSTA 
MARTINS, M., Coimbra: Alrnedina, 2001. p. 88. 
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fé objetiva de se informar adequadamente. Para tal fim deverá, 
exemplificativamente, redigir, no questionário, as perguntas 
cujas respostas são - segundo a atual técnica seguradora - 
necessárias para o conhecimento cbs circunstàncias relevantes 
para a apreciacio do risc052. A empresa procunrá esciarecer a 
Si mesma, seja corn perguntas adicionais, seja corn perguntas 
dirigidas ao medico do segurado (respeitados os limites do 
dever de sigio medico), seja pela busca de esciarecimentos 
que superem respostas insatisfatórias on contraditórias dadas 
pelo segurado. 

Por outro lado, se a seguradora conhecia o risco (por 
ser notório, ou por ter tido ciência por qualquer meio) e, 
rnesmo assim, aceita receber urn questionário lacunoso, no 
qual o risco não venha corretamente indicado, não podera 
posteriormente alegar esse fato para eximir-se do pagamento 
do prêmio ou para resolver o contrato: corno ja rnencionamos, 
urna das concreçOes cia boa-fe está traduzida no brocardo que 
colbe venire contra factum proprium. Se aceitar 0 pagamento 
do prêrnio, sabendo do risco real, não poderá voltar atrás em 
sua conduta em prejuIzo do segurado. 

Em sIntese: a interpretaçao cbs regras relativas ao 
dever pré-contratual de informaçao, pelo segurado, indica que 
esse dever encontra-se limitado aos fatos e circunstâncias que 
o segurado, em sua concreta situação (por exemplo, seu nIvel 
de escolaridade, sua profissao, etc.) efetivamente conhecia no 
momento em que respondeu ao questionário proposto pela 
empresa seguradora. 

0 mesmo nciocInio vale para a regra do art. 769, 
referente ao dever de consideraçao aos legItimos interesses 
patriinoniais da seguradora. Tem o segurado, nesse sentido, o 
dever de comunicar qualquer circunstância que possa agravar 
o risco. A dimensao desse dever, contudo, não pode set 

52- Assim, GOMES, Julio. 0 Dever de Infonnacâo do Tomador de Seguro na Fase Pre-Contratual, 
Lw Conressd Nacional de Direito dos Seguros - Memorias, (coord.) MOREIRA, Antonio e COSTA 
MARTINS, M., Coinibra: Alniedina, 2001. p. 88. 
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avaliada pot metro rIgido, pois nem sempre as circunstãncias 
que, objetivamente, agravam riscos, serào do seu conhe-
cimento. Figure-se, por exemplo, o seguro contra furto de casa 
que não e habitada. 0 segurado reside em outro municipio, e 
não sabe que o bairro onde localizado o imovel degradou-se 
rapidamente, esti sem policiamento algum, mais sujeito a ação 
criminosa. Seria contrário a boa-fe exigir, desse hipotético 
segurado, a mesma intensidade do clever de comunicação a ser 
cobrada de outro segurado que residisse no mesmo bairro 
onde localizado o imovel segurado. 

0 que se está a afirmar é que o dever de nao agravar 
os riscos e de comunicar as causas do agravamento deve 5cr 
avaliado no âmbito da lealdade e como concreção do dever de 
colaboraçào entre as pafles53: se é bem verdade que deve o 
segurado oferecer a seguradora, com correçäo e lealdade, 
todas as informaçôes necessárias para que possa dassificar 
corretamente o risco, tambem o e que náo se pode retirar da 
regra codificada um clever de salvaguarda, a cargo do 
segurado, que o transforme no segurador de seu segurador54. 

Como se ye, essas regras do novo Código podem e 
devem receber a açào hermenêutica da boa-fe do art. 113, 
amoldando-se o seu sentido aos valores que inspiram o 
princIpio. 

Porém, ha ainda outras regras que contrariam, 
frontalmente, o estado atingido pela jurisprudéncia no ültimo 
decênio, bem como o espitito solidarista que, sob o influxo da 
Constituição, tende progressivamente a afirmar-se. Isto ocorre 
no art. 763, no parágrafo ünico do art. 766, no art. 769, no art. 
770, § 11, Parte I. Examinemos essas regras já indicando as 

No mesmo sentido entendem a doutrina belga e francesa, como relata BEIGNER. Bernard. molt 

du contra! d'ascurance. Paris: PIJF, 1999. pp. 286 e 287. 

A expresalo está em GOMES. Julio. 0 Dever de Infonnaco do Tomador de Seguro na Fast Pr& 
Contiatual, in: Cbngrccso National tic Dircito dos Scgums - Memdrias, (coord.) MOREIRA, António 
c COSTA MAR11NS, M., Coimbra: Almedina, 2001. p. 89, nota 38. 
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possibilidades rnetodológicas de sua superação corn base no 
proprio Código Civil, visualizado corno urn sisterna aberto de 
intertextualidades. 

C) A boa-fe dos artigos 187 e 422: a superação das regras 
pelos princIpios 

Estivernos a nos referir, desde o inIcio desse estudo, a 
contraposição da boa-fe corno regra a boa-fe corno cláusula 
geral. Essa distinçao, de ordern rnetodologica, e de crucial 
irnportancia para que se possarn superar Os pontos em que 0 

Código apresenta descompasso corn o estado atual da 
jurisprudéncia e o próprio ethos que vem rnarcando a cornpre-
ensão da relação jurIdica de seguro, relaçao comunitaria, cuja 
cornpreensâo requer, necessariamente, a ultrapassagem dos 
paradigmas individualistas. Varnos a ela. 

A técnica legislativa comporta, grosso modo, duas 

formas principals pelas quais se conforrna o texto da norrna: 
on a casuIstica, ou a técnica das cláusulas gerais. Na técnica da 
casuistica, tern-se a configuraçao da hipotese legal circunscrita 
a particulares grupos de casos na sua especificidade pr6pria55. 
Observa-se, nessas normas, urna mais ou menos cornpleta 
determinaçao dos elernentos que cornpOern a J'attispecie e a 

indicaçao da conseqüência jurIdica seguida a sua violaçao. Ern 

outras palavras, da violaçäo da regra decorre uma ünica 
conseqüência possIvel, a saber, aquela fri previarnente 
especificada na lei. 

A determinaçao dos elernentos que compOern a 
j'attispecie pode ser dada, por sua vez, por meio da tip #flca  çao 
da conduta devida, rnediante urna linguagem rnais precisa 

55- Assim 0 nosso A Boa-Fe no Direito Privado. São Paulo: Revista dos Tribunals, 1999. pp. 296 e 
as, corn recurso sos ensinarnentos de ENGISH, Introduçao aopensamentojuridico, p.  188 e fafdea 
de concreción en ci derecho y em Ia cienciajuridica actuates, traduçlo espanhola de Juan José Gil 
Crernades, Pamptona: Universidad de Navarra, 1968. p. 180. Também MENGONI, Luigi, Dirilto 
Vivente. Jus, 1989. p. 9. 
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possivel, na qual o gnu de ambigUidade seja minimo, ou pelo 
emprego, na estatuiçäo, dos charnados conceitos jurIdicos 
indeterminados correspondentes ou a realidadesf4ticas56  ou a 

realidades valorativas. Esse ültimo caso é o que ocorre corn as 

regras que aludem a boa-fe, tal como a do art. 765. Nesse caso, 
a conceito indeterminado relletido no sintagma boa-fe integra 

a descriçao do fato em exarne, corn vistas a aplicaçäo do 

Direito. Assim sendo, embora permita, por sua vaguieza 
sernântica, abertura as mudanças de valoraçào, a verdade e 
que, por integrar a descrição do fato, a liberdade do aplicador 

da lei se exaure na fixação da premissa57. Por essa razäo, corno 

assinala José Carlos Barbosa Moreira, "urna vez estabelecida, in 

concrebo, a coincidência ou a nao-coincidência entre o 
acontecirnento real e o modelo norrnativo, a soluçao estará, por 
assirn dizer, predeterrninada58". 0 caso é, pois, de mera 

subsunção. Não havera, al, criação do direito por parte do 

intérprete autorizado (juiz ou árbitro), mas, tão-sornente, 
interpretação. 

Ern contrapartida, os principios - morrnente se 

acolhidos em cláusulas gerais - näo contêrn nern a descrição 
da conduta devida no enunciado, nem a indicação de todas as 

conseqüências derivadas da violaçao da norma, posta em 
termos vagos. Nas cláusulas gerais ocorre urna intencional 

irnprecisäo e e utilizado em grau minirno o princIpio da 
tipicidade. Por isso mesmo, dotadas que säo de grande 
abertura semântica, não pretendem as clausulas gerais dar, 
previamente, resposta a todos os problemas da realidade, uma 
vez que essas respostas são progressivamente construidas pela 
jurisprudência que tern o dever e a responsabilidade de indicar 
a conseqüência da violação do valor tido corno relevante. Em 

Por exenpIo: as declaraçOes 1nexa1a5 de que fala o an. 766, ou o agravamenlo do risco, 

referido no an. 768. 

Assim 0 nosso A Boa-Fe no Dircfto Privado, São Paulo, Revista dos Tribunals, 1999. p. 326. 

BARIãOSA MOREIRA, José Carlos. Regras do Experléncia c Conc&osJurldlcos Indeterminados. 
In: Fsti4osJoridIcosem Romenagern no Pmfessor (Mando Comes, São Paulot Forense, 1979. p. 605. 
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suma: ao aludir- a boa-fe, o texto legislativo nào contém a 
soluçao prévia do problema, porém, direciona o intérprete ao 
encontro da solução adequada. 

A solução adequada, por seu turno, deverá ser 
buscada na ponderacão dos princIpios e regras do sistema, 

ponderacao essa que e direcionada pela conjugação entre a 
situação de fato, concretamente considerada, C 05 valores do 

sistema, incidentes aquela situação. A boa-fe poderá ser 
conjugada, assim, ao princIpio da funçao social (art. 421) on 
servir para intensificar o (sub) princípio do equilIbrio contra-
ffia!, ou, conforme o caso, para agravar ou para amenizar o 
dever de informação. Portanto, não haverá uma (mica 
conseqUência possivel, nem mesmo essa estará completamente 
pré-determinada: várias conseqüências podem ser formuladas, 
conforme os aspectos faticos que a questão apresenta, devendo 
ser escoihida, pelo intérprete, a que meihor realize o valor 
(conduta segundo a boa-fr) previsto na norma. 

Ora, Os arts. 113, 187 e 422 do novo Código 
caracterizam, incontroversamente, cláusulas gerais. DispOe o 
primeiro: "Os negócios jurIdicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fe e os usos do lugar da celebraçao"; dispOe o 
segundo: "Tambem comete ato ilIcito o titular de urn direito 
que, ao exercê-lo, excede manifestamente os lirnites impostos 
pelo seu tim econômico ou social, pela boa-fe ou pelos bons 
costumes"; determinando, enfim, o terceiro: "Os contraentes 
são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como 
em sua execução, os princIpios da probidade e boa-fe". 

Essas normas caracterizam clausulas gerais porque, 
fazendo recurso a uma expressão de tessitura aberta ("boa-fe"), 
não indicam, a priori, todas as conseqüências de sua infraçao: 
a sua .eficácia depende do exame a posteriori e criterioso da 
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situação do fato pelo intérprete; dos interesses globais 
envolvidos na relaçao contratual e eventual eflcácia na esfera 
jurIdica aihela; da concreta conduta das partes e da 
inexigibilidade, ou näo, de conduta diversa, entre outros 
fatores. Após esse exame o intérprete, direcionado pelo valor 
que a norma visa tutelar (in casu, Os valores da probidade, 
honestidade, lealdade, solidariedade social, consideraçao cont 
os interesses alheios) deve buscar, nos quadros do sistenia, a 
soluçao que melhor concretize aquele valor. 

Tomemos, como exernplo, a regra do art. 763: "não 
terá direito a indenizaçao o segurado que estiver em mora no 
pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua 
purgacâo". Ora, nem sempre a mora do segurado podera ter (se 
considerada a boa-fe) conseqüências tAo drásticas, mormente 
naqueles contratos de seguro que visarn garantir bens 
essenciais a esfera existencial do segurado, como é o caso do 
seguro-saüde. E preciso, pois, compatibilizar dois interesses 
merecedores de tutela jurIdica: de urn lado, o interesse do 
grupo, da comunidade de segurados, interesse que e garantido 
pelo adirnplemento de todos. De outro, caberá ponderar o 
interesse existencial de segurado que, eventualmente, incorreu 
em mora, que é o nAo-pagarnento no tempo, lugar e forma 
devidos, segundo a lei ou o contrato. 

Seth preciso saber, primeiramente, se a mora foi 
anterior ou posterior a ocorréncia do sinistro, pois a norma nAo 
autoriza a perda do direito a indenizaçAo por mora posterior 
ao sinistro, o efeito suspensivo verificando-se apenas quando a 
mora é antecedente ao sinistro59. Mas caberá examinar, 
também, se a conduta morosa e reiterada ou foi eventual, e se 

59- Assim, TZIRULNIK, F.rnesto; CAVALCANTI, rlávio de QucirOs; PIMENTEI, Ayrton. 0 Coniralo tic 

SeRuw - Now C6dlgo Civil Brasileiro. S5o Paulo: Institi..to Brasileiro de Direfto do Seguro (edico 
desdoada ao III FOrum de Direilo José Sollero rilho), 2002. p.64. 
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ocorreu, ou nào, o adimplemento substancial do contrato60. 

Seth preciso, ainda, averiguar se a seguradofa, por razoável 
decurso de tempo, tolerou a mora, em certos limites temporais, 
ou acedeu no parcelamento do pagamento, ou no 
adimplemento em lugar diverso do pactuado, casos em que se 
poderia configurar a sup ressio, uma das emanaçOes da boa-fe 
objetiva61. Conforme a situação concreta, o princIpio da boa-fe 
imporá que seja oferecido ao segurado, mesmo após o sinistro, 

prazo pal-a a purgacäo, ou - como ocorre nos seguros 

legalmente obrigatórios - possa ser 0 prêmio em mora 

descontado do valor da indenizaçã062. 

A doutrina do adimplemento substancial (substancia! perfonnancc) indica que nas prestacOes 

derlvadas de contratos bilalerais e comutativos, conforme o conteOdo especial do contrato ou de 

sua natureza, Sc pode admitit a efictia do cumprirnento mediante prestacAo parcial, o que decorre 

do prindpio da boa-Id, em sos funcionalidade lirnitativa do direito do credor, pan Sc obstar certos 

efeitos, quais sejam, a resoluçso por inadimplernento on 0 desapossamento do ben,. A hipótese é 

derivada de crlaçSo jurispnidencial no sistema do common Jaw (substanclal perfonnance"), que 

vem lendo acolhida na doutrina e na jurisprudéncia brasileiras. 0 prirneiro autor a mendon1-la 

entre nOs fol COIJFO E SILVA, segundo o qual 0 adimplemento substancial constitui 0 

adimplemento tào priSsimo do resultado final, que, tendo-se em vista a conduta das panes, exclui-

Sc o direito de rcsoluc*o, permitindo-se 150-somenie o pedido de indenizaçao, suposta, 

naturalniente, a execuçAo. lsto signifies dizer que 0 essencial da prestac5o 101 cumprido, sendo 

substanclalmente satisfelto 0 interesse do credor que, an pedir a resolucao em virtude de 

incumprimento que n5o interfere no proveito que ties da prestacâo, n5o exerce interessc 

considerado digno de tutela juridica pan o dittico efeito resolutórlo. Porérn, d reconhocido ao 

credor 0 direito a perdas e danos, pan que Sc niantenha 0 equilibrlo contratual, ao Sc 

cornpcnsarcm as diferenças ou prejulzos relativos a prestaco irnperfcita C, Sc possivel, o pedido 

de adimplemento. (Veja-se, na doutrina brasileira, COIJTO £ SILVA, Clóvis. 0 Principio da Boa-Ed 

no Direito Brasileiro e Ponuguès. In: FRADERA, Vera Maria Jacob de (org.). 0 Dire/to Prltv,do 

Brustk'iro no t'isdo di, Cldvls do thuto a 511tv.. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. pp. 33-58. 

pp. 45; BECKER, Anelise. A doutrina do adimplemento substancial no Direito brasileiro a em 

perspectiva comparativista. Rctvlsta da Faculdade di, litre/to c/a tJFRGS, Porto Alegre, vol. 9, 1993, 

pp. 60-70 a ASSIS, Araken de. kesolcsçao do Co ni rate por toad/nip kymento. Sao Paulo: Revista dos 

Tribunals, 1991. pp. 109-113. 

A expres.cbo supressto Indies urn duplo e correlato fenomcno. derivado de urn rnesnio fato it 

fundanientado can urn mesmo valor, a conflanca: o passar do tempo pode, em certas situaçOcs, 

laser desaparecer sicuacöcs jurldlcas on direitos subjctivos que n5o loram exercidos durante urn 

certo lapso por seu titular, desde que o nbo-cxercfcio tenha causado, h contraparte, urn benelido, 

cm raibo da confianca de que squats situaçbo on direito n3o scria mais usado. No novo Código, 

vcm prevista, expre.ssarnentc, no an. 330, relativo an local de pagarnento. 

Assim preve 0 an. 70, cap,.: a § 1° da Lel if 6.194/74 (corn a redncio da Lci if 8.44 1/92), que 

dispOc sobre o seguro obcigatório de danoa pessoais causados per veiculoa autornotore.c, cotts: "A 

indenizacbo de pessoa vidniada por veiculo n50 identificado, corn seguradora mlo identificada, 

segurn Mo rrallzado ou vane/do, ser5 paga nos mesmos valores, condiçOcs e praxes dos dernais 

cases por urn consórcio consdtuldo, obrigatorlamente, por todas as sociedades seguradoras que 

operem no seguro objeco desta lei. I'argrafo r: -o consorcio de que train este artigo podeni haver 

regressivamenic do proprietáiio do veiculo os valores a desembolsar, ficando o veiculo, desde logo, 

corno garancia da obrigaçbo, ainda que vinculado a concraco de alienacao faduciária, rexerva de 

dominio, leasing ou qualquer oucro'(grifos nossos). 
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0 art. 187, por sua vez, precisa ser compreendido a 
vista da nova metodologia introduzida pelo Código. A ilicitude 
civil era vista, tradicionalmente, de forma conectada a culpa, ao 
dano e a conseqüência indenizatoria. Tanto assim que, nao 
apenas a letra do art. 159 do Código de 1916 assim dispunha, 
quanto o exame doutrinário da ilicitude era feito, modo geral, 
a partir do seu efeito, qual seja, o nascimento do dever de 
indenizar. 

Ora, presenternente, o art. 187 näo conecta a ilicitude 
nem an elernento subjetivo (culpa), nem ao dano, nem a 
responsabilidade civil, o que abre ensejo, nao apenas a sua 
rnaior inserção no campo do direito da personalidade como a 
nova-s fonnas de lute/a, para alem da obrigaçäo de indenizar, 
que é sempre posterior ao dano. Conectam-se, assim, a 
ilicitude, tutelas e garantias previstas em outros estatutos 
normativos, como a Constituição, o Código de Processo Civil, 
ou mesmo, se for o caso, regulamentos administrativos. 0 mais 
relevante, porém, é observar que nesse novo modelo a ilicitude 
näo é apenas ilegalidade nem contrariedade culposa apreceito 
contratual, pressupondo uma idéia de direito subjetivo como 
integraçâo do liberdades coexistentes, corno algo que já nasce 
conformado no jogo de ponderaçoes entre os diferentes 
principios que se pOem como vetores axiológicos 
fundamentais do ordenarnento. 

Se assim é, a noçäo de ilicitude deve ser composta a 
partir de conceitos semanticamente abertos, como conduta 
contrãria a boa-fe, ou ato desviado dofim econômico-social do 
negdcio, desta forma, alargando-se extraordinariamente o 
campo semântico da ilicitude para coibir-se o uso inadmissIvel 
de posicoes juridicas, inclusive o exercicio inadmissIvel do 
major poderio contratual (mesmo, e principalmente, o poderio 
respeitante a informaçao). 

Ora, não ha düvidas de que, na generalidade dos 
casos, a empresa seguradora 6 a parte que detém a posicão 
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contratual mais forte, seja por ser profissional, seja por contar 

corn a necessidade do segundo, seja por dispor do cabedal de 
informaçOes sobre o produto. 

A razão de ser desse argurnento está em que a 
empresa seguradora e, em razão de sua posicão contratual, 
devedora de uma obrigação de informação que se desdobra 
numa obrigação de resultado (transrnitir a informação) e numa 

obrigação de meios (no que concerne a compreensão da 
informaçao pelo segurado, assim devendo ser cornpreendida 
não so a legibilidade das cláusulas, mas, por igual, a sua 
compreensibiidade). Essa obrigacao contém, como conteüdo 
básico, a informação sobre as cláusulas do contrato, sua 
extensão e garantias e alcança inclusive o periodo pré-
contratual, quando é formado o consentimento: o segurador 
deve, portanto antes da conclusao do contrato, oferecer ao 
segundo todas as inforrnaçOes necessárias para que o mesmo 
conheça as caracterIsticas essenciais do seguro a ser 
concretamente prestado, sob pena de estar incorrendo em 
ilicitude pré-contratual ou contratual, conforme o caso. 

Alias, mesmo o nao-profissional de seguros pode estar 
adstrito a dação de informaçOes, o que, por vezes, vai decorrer 
da conjugacão entre a boa-fe e a funçao social do contrato, 
atingindo terceiros formalmente "estranhos" a relaçã06 : 
exempilficativamente, o agente de viagens deve indicar a seus 
clientes a extensão do seguro que contratou em benefIcio 
daqueles; o vendedor de sistemas de seguranca contra roubos 
pode ser considerado obrigado a informar o comprador sobre 
as eventuais conseqUências de sua compra em relaçao a 
cobertura do risco de roubo, tal qual prevista pe!o contrato de 

63- Como tern entendido a doutrina, a funçao social tern, entre 5us$ eficácias, a flexibilizaçao do 
dogrna da relatividade dos contratos. Veja-se, na doutrina nacional, NEGREIROS, Teresa, Tea na do 

Contrato. Novas Paradiginas. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. pp. 210-267. Na doutrina francesa 

BACACIIE-GIBELLI, Mireille, La Relativite des Conventions cites groupes de cant rats, Paris, LGDJ, 
1996 e GUELFUCCI-Thibergie, Catherine, De lelargissement de Ia notion de partie an contra,., 1 
"elargissernent de Ia portée do principe de I'effet relatif. In Rense Trimestrielle de Droit Civil, n. 2, 
Pads: Sirey, 1999. Pp. 275-285. 
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5egur064. Assim sendo, poder-se-a concluir que a nao-daçao de 
informaçoes completas, minuciosas, e adequadas ao segurado 
- tendo em vista o concreto fim econômico-social do negOcio 
de seguro - podera ocasionar ilicitude, nos termos do art. 187. 

Haverá tarnbém ilicitude se a empresa seguradora 
violar obriga câo fundamental do contrato. 0 inadirnplernento 
fundamental constitui fattispecie cuja irnportância atine 
diretamente corn o direito de resoluçao (previsto, no nova 
Código, no art. 475). Em sintese muito apertada, a "obrigação 
fundamental" é aquela que, na relaçao obrigacional tern a 
caráter de "irredutibilidade", podendo ser detectada, nos casos 
concretos, pelo exarne funcional dos fatos em cau5a65. 0 
caráter "irredutIvel" significa que, na econornia contratual, a 
obrigaçào fundamental (seja derivada da lei, seja da própria 
convençào, seja resultante da natureza do negOcio) é aquela 
que nâo pode ser quebrada, apagada ou extirpada67  sob pena 
de o contrato - enquanto regulaçao de interesses econômicos 
dotada de sentido - deixar de ter urn mInirno significado 
enquanto tal. A obrigaçao fundamental é tarnbérn, por isto 
mesmo, intangIvel em razão de sua essencialidade, mesmo 
diante das transforrnaçoes por que pode passar a relaçao 
obrigacional. A intangibilidade é uma condiçao necessária 
porque, se uma obrigação fundamental for quebrada ou supri-
mida, estar-se-A na presenca de urn atentado suficienternente 
grave causador cia extinção da relaçao, inclusive por nuiidade, 

Nesse sentido, KLJLLMAN,Jéróme. Its relations entre assureum et assures en droll francais. In. 
La protection de lapartiefaible dans las rapports contractuels - comparaisonsfranco-bel&'es, org. 

FONTAINE. Marcel, e GHESTIN, Jacques, Paris: LGDJ, 1996. p. 359. 
SEflDN-GREEN, Ruth. La Notion d"Obltgation Fondamentale: Compaa-r,lson Franca-A nglaise. 

Paris: LGDJ, 2000. p.  261. 
A express3o fundamental breach decorre da constwço precoriana cia categoria do 

fundamental term, que, no direito inglés, ajuntou ?a elassifkaco existente das estipulaçoes ou 
obrigacoes contratuais (conditions e warranties), uma nova categoria, para enfrentar casos de 
resoluçao contratual (breach offundamental term). Coma tempo, a ligacao entre ofundamental 
term e o dircito de resoluc5o foi reforçado paIn aubstituicao do fundamental term pela 
fundamental breach, que possibilitou a apreciacâo global das circunsüncias a severn levadas em 
conta pelo juiz na apreclacào da rcsoluçAo. Ocorreu, entSo, a elipse da expresslo breach of 
fundamental tern, em fundamental breach (SEFTON-CREEN, Ruth. La Notion d'Obligatton 

Fondamentale: Comparaison Franca-A nglatse. Paris: LGDJ, 2000. p. 6). 
SEFION-GREEN, Ruth. La Notion dDbllgation Fondamentale. Comparatson Franca-A nglatse. 

Paris: LGDJ, 2000. pp. 262.286. 
SEFION-GREEN, Ruth. La Notion dvbltgatlon Fondamentale: Comparatson Franco-Anglaise. 

Paris: LGDJ, 2000. p.  287. 
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corno pode ocorrer corn as clausulas exoneratórias de 
responsabiidade civil: em certos casos a inserção dessas 
clausulas, ainda que permitida, pode levar a quebra de tal 
ordern no sinalagma que a obrigaçäo fundamental se tern por 
violada, ensejando a extinção do ajuste. 

Ora, a utilidade dessa noção - que nem sempre se 
confunde corn os essentialia, ja detectados no Direito 
Romano69  - está em que cia, perrnitindo aos Tribunais 
discernir em cada contrato o que é a "obrigacao fundamental", 
atua coma elemento unWcante  do contrato, sempre a ser 
compreendido como urn conjunto complexo, concepcão cuja 
irnportância ressaita principairnente em face do probiema das 
redes contratuais e dos contratos de longa duração. 

Mesmo sern aludir expressamente a essa figura, a 
jurisprudéncia já vinha decidindo em sentido similar nas 
hipóteses em que a seguradora se recusava - nos contratos de 
seguro saüde - a cobrir os custos de intemação hospitalar apOs 
certo lapso de tempo. On, é traço caracterIstico da doença nao 
ter data certa para cessar e, portanto, nao pode a seguradon 
limitar o tempo de intemaçâo sem quebrar obrigação funda-
mental do contrato, scm violar o fim economico-social que é a 
sua causa t1pica70  

Pois estes são sempre idénticos, em cada tipo contratual abstratamente considerado. 
l3RS, Ap. Civ. n. 70005226550, Rd. Des. Carlo, Alberto ALVARC) DE OLIVEIRA, j. em 02.04.2003, 

assinalando nos fundamentos; -nao Sc mostra razoavel a lirnitacao an tratamento, desde que 
coberta a doença pelo contrato de seguro. 0 consumidor n5o tern como prever o tempo do 
tratamento, muitas vezes ate desconhecido dos proprios medicos. Cria-se, portanto, urna situaçlo 
de exagerada desvantagen, para o consumidor, ainda rnais porque se cuida de direito fundamental 
e ineren(e a natureza do contrato. incide, assim, o art. 51, iv, do Codigo de Defesa do Consumidor 
a nulificar a clausuia abusiva' (grilci). 
No rnesmo sentido a 2a. Seção do Si), que uniformizou o entendimento a re,peito do assunto 
desde o julgarnento em 27.9.2000 do REsp 251.024-SP (DJII de 4.2.2002, p.270, RS, 154/193, rel. 
Mm. Sblvio de Figueiredo, assim ementado: "Direito civil e do consumidor. Piano de saflde. 
Limitaçlo temporal de intemação. Clbusula abusiva. Codigo de Defesa do Consumidor, art. 51-P.'. 
Unifonnizacao mnterpretativa. Prequestionamento implIcito. Recurso conhecido e provido'. 

- E abusiva, nos termo, da lei (CDC, an. 51.IV), a clausula prevista em contrato de seguro-saüde 
que Ilinita 0 tempo de internaçbo do segurado. 
H - Tern-se por abusiva a clbusula, no caso, notadamente em face da impossibilidade de previsão 
do tempo da cura, da irrazoabilidade da suspensbo do tratamento indispensivel, da vedaçbo de 
restringir-se can contrato direitos fundamentals e da regra de sobredireito, contida no an. 5' da Lei 
de introducào an Codigo Civil, segundo a qual, na aplicaçbo da Id, o juia deve atender aos fins 
socials a que cia se dirige a as ezigéncias do hem cornum. 
ttl - Desde que a tese juridica tenha sido apreciada e decidida, a circunstãncia de n5o ter constado 
do acdrdlo impugnado referenda an dispositivo legal silo e obstãcuio ao conhecirnento do recurso 
especial.' 
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Por JIm, o recurso a cláusula geral do art. 422 pode 
superar a rigidez draconiana da regra do art. 766, parágrafo 
ünico, primeira parte, que oferece ao segurador, como 
conseqUência da inexatidão das informaçOes prestadas pelo 
segurado, a alternativa de resolver o contrato ou cobrar, 
mesmo após o sinistro, a diferença do prêrnio. Acreditanios que 
se a inexatidao das inforrnaçôes dadas pelo segurado decorrer 
de sua ignorância - isto e, se ausente o dolo - a boa-fe 
paralisa o direito de resoluçao. A solução conforme a boa-fe e 
adequada ao caráter comunitário do contrato de seguros está 
na segunda parte da regra, isto e, na possibilidade de a 
seguradora dernandar aumento do préinio, compativel, porCm, 
corn a gravidade do risco. 

Por sua vez, o parágrafo primeiro do art. 769 
determina, como conseqUência a ausência de cornunicação 
pelo segurado, ao segurador, de circunstância "capaz de 
agravar consideravelmente o risco", a possibilidade de 
resolução do contrato, mesmo que o agravaniento do risco não 
seja imputavel a culpa do segurado. Em nosso atender, a regra 
é afrontosa a boa-fe prevista no art. 422, pois a mode do 
contrato, por resolução, pode consistir em gravame 
insuportãvel a esfera existencial do segurado. Em outras 
ocasiöes, tivemos oportunidade de assinalar que a boa-fe do 
art. 422 se apresenta, conjuntainente, como concreção das 
diretrizes da eticidade e da socialidade que, segundo Miguel 
Reale, presidirarn a elaboraçao do novo Codigo'. Nesse caso, 
solução concorde a boa-fe seria - se assim o exigir o 
equilIbrio atuarial do seguro - dernandar urn acréscimo no 
valor do prêmio compativel corn o risco segurado. 

HI- Conclusão 

Afirmarnos, na introduçäo a essas notas, que o novo 
Codigo instaura a razão coniunicativa, situando a permanente, 
mas coordenada, intertextualidade entre o seu corpus e outras 

71- 0 nosso 0 novo COdigo Civil: em buaca da ética da sicuaco', in: Thrrtrizcs Fundamenlais do 

now cddigo Cud!, So Paulo, Saraiva. 2002. p.  131 e 144 
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fontes, jurIdicas e extrajurIdicas, produtoras de normatividade 
social, e assirn conforrnando urn modelo da complementari-
dade intertextual. E, corn efeito, a rnaior novidade do novo Có-
digo Civil - o que verdadeirarnente possui de significativo - 
e a introduçao de urna nova metodologia na aplicacão do 
Direito. Nessa, as norrnas devern ser vistas como pontos de 
partida - e nao como pontos de chegada - a atividade do 
intérprete, tendo exponencial iniportância a ligacâo intersis-
ternática corn outras norrnas do sistema, seja a Constituição, 
seja o Código de Defesa do Consumidor (que incide sernpre 
que o segurado possa ser qualil'icado corno consurnidor, nos 
termos do art. 20  da Lei no 8.078/90), sejarn as leis que 
estabelecern tipos especiais de seguros, pois a natureza dos 
riscos cobertos, tendo em conta o ramo de seguro estabelecido, 
tern importância para o estabelecirnento, em concreto, do que 
seja a conduta segundo a boaf672. 

Corno cláusula geral, a boa-fe apresenta complexa 
funcionalidade, ora acrescendo Os deveres de informaçao, 
veracidade, lealdade e consideração, já previstos nas regras, 
ora flexibilizando o dever de veracidade para arnoldá-lo aos 
ilmites da efetiva ciência por pane do segurado, ora suprindo 
a lei, no que tange ao onus de inforrnação que cabe a 
seguradora em seu próprio benefIcio, ora, ainda, conduzindo, 
mesmo na auséncia da lei, ao estabelecirnento de dever de 
infonnacao, para a seguradora, em prol do segurado; irnpOe 
rigor na coibiçâo da fraude; determina a adstriçao a deveres de 
otimizaçao do conteüdo contratual, por forrna a acoiher, no 
seguro, novas doenças acaso ignoradas pelo segurado; conduz 
ao dever de revisar o contrato, quando ha desequilIbrio 
atuarial, ou rnesrno o desequilIbrio das prestacOes, eis que o 
equilibrio contratual e princIpio decorrente da boa-fe; nos 
contratos flrrnados por adesão, leva a interpretação rnais 
favorável ao aderente, especificando o princIpio do art. 423; 

72- Exemplificativamente, conforme 0 "ramo" securitário, a exciuslo de alguns riscos seth indevida 

per atentar contra a prdpria natureza do contrato, ocorrendo, at, quebra da "obrigacio 

fundamental". Outros riscos, que não dizem corn a natureza daquele especial setor, poderao, 

contudo, ser excluIdas, scm afronta a boa-k. A propdsito, veja-se o estudo de MARTINEZ, Pedro 

Rornano. Conteddo do Contrato de Seguro e Interpretaçio das Respectivas Cláusulas, in; Congresso 

Nacional do Direito dos Seguros - Memorias, (coord.) MOREIRA, AntOnio e COSTA MARTINS, M., 

Coimbra: A1medina, 2001. pp. 57.52. 
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atua na efIcacia em relação a terceiros, al conjugadarnente corn 

o princIpio da função social (art. 421), em atençao a relevãncia 
externa do credito, ernie outras funçOes que poderiarn ser 
lernbradas. 

Em suma: podemos acreditar, corn os poucos 
exeniplos acima referidos, corno a boa-fe - como cláusula 
geral - permite superar as limitaçoes da boa-fe como regra, 
bem como os pontos em que o novo Codigo está em 
descompasso com 0 tratamento jurisprudencial e doutrinário 
do tema. Para tanto, porérn, é necessário que estejamos atentos 
ao fato de o Codigo não pretender regular exaustivamente a 
relação securitária - funcionando tão-soniente como um eixo 

central na matéria - devendo 5cr completado pela legislaço 
especial, corn a evidente reserva da incidência do Código de 
Defesa do Consurnidor sempre que configurada a relaçâo de 
consumo; e também fundamental que perceharnos as 
possibilidades de interconexão intra-sisternáticas, intersis-
ternáticas e extra-sistemáticas que o próprio Código oferece 
para a sua própria atuação na sociedade complexa e pluralista 
que se destina a ordenar. 

Ruben Stiglitz 

Felicitamos a Professora por sua realmente brilhante 
exposicão, onde, alérn de discorrer especificarnente acerca do 
tema tao dificil que Ihe foi designado, conseguiu, corn êxito, 
empreender uma visAo geral da regulamentaçao do contrato de 
seguro. 

0 Professor Alberto Monti ira falar sobre o mesmo 
tema, entretanto, por razOes de ordem, iniciaremos, agora, os 
15 minutos de debate relacionado a exposicäo da Professora 
Judith Martins-Costa. 

Ayrton Pimentel 

Sou leitor obsessivo de seus textos e tenho uma 
pergunta para fazer-Ihe. Não entende a Professora que no 



III FORUM DE DIREITO DO SEGURO "JOSE SOLLERO FILHO" 93 

processo de contrataçao de seguro, no momento da 
declaraçao, quando o próprio Codigo diz que o seguro devera 
ser contratado pot meio de proposta, onde deverao estar 
consignados minuciosamente Os flSCO5, a parte débil é a 
seguradora? Não é a seguradora que deve confiar na 
declaração do pretendente ao seguro? 

Judith Martins-Costa 

Vejamos se compreendi. A pergunta é se na fase pre-
contratual a parte credora das informaçOes seria a seguradora. 
Näo ha düvida. Na letra do Código, é isto que está previsto. 0 
segurado de'vera no mornento da conclusao do contrato fazer 
afirmaçOes veridicas. Porém, a interpretação que pretendia 
oferecer pot meio do art. 113, do estado amal da jurispru-
dência, é que este dever atribuldo ao segurado é acompanhado 
para a seguradora pot urn onus jurIdico e urn dever. Onus 
jurIdico no sentido de propor as questOes que, segundo sua 
técnica, são indispensáveis para a avaliação do risco. Dever no 
sentido de esclarecer o segurado sobre todos os pontos 
relativos a forrnaçao de seu consentimento ao contrato. 
Embon o Código não preveja expressarnente o dever de a 
seguradora informar o segurado, esse dever é deduzido da 
boa-fe, corno regra de interpretaçao dos negócios jurIdicos. 

Ayrton Pimente! 

Mas 0 dever do segurado de inforrnar perrnanece. 

Judith Martins-Costa 

Evidenternente, o segurado tern esse dever. Esse é urn 
dever instrumental para fins de contratos de seguro, pois será 
a partir das informaçOes que o risco seth calcu!ado. Pot isso, a 
esse dever corresponde o onus juridico da seguradora, no caso 
de questionário, de fazer questöes que possarn efetivarnente 
ava!iar o risco. 
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Ayrton Pinentel 

Por isso, afirmo que, no mornento em que o segurado 
preenche o questionário, a parte débil, aquela que deve 
confiar, e a seguradora. lila näo tern o dever de conferir se a 
declaraçAo e veraz ou não. 

Judith Martins-Costa 

Parece-me que ha sim o dever. Eta é parte forte, näo 
parte débil. Pois ela detém atividade empresarial e o segurado, 
em regra, não. 

Ayrton Pimentel 

Mas a realidade e que a seguradora confia para 
celebrar o contrato. Por isso, o prOprio Código estabelece que 
a omissão deve ser relevante, aquela que influi no 
consentimento da seguradora. 

Judith Martins-Costa 

Nào vejo incompatibilidade entre considerar ou näo 
débil e o dever de veracidade, pois o dever é integro, seja para 
a parte hipersuficiente, seja para a parte hipossuficiente. 

Ayrton Pimentel 

0 parágrafo ünico do art. 776 me preocupa rnuito. 
Primeiro, e me parece que esta é sua opinião, porque se volta 
ao sistema da boa-fe subjetiva, justamente em um contrato em 
que se exige a rnais estrita boa-fe de ambos os contratantes. 
Parece uma contradiçao. 0 art. 765 do novo Codigo contém 
cláusula geral para o contrato de seguro, ainda mais rigoroso 
que o art. 422. Voltar-se ao sistema da boa-fe subjetiva não me 
parece adequado ao sistema. 
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Segundo, dispoe o novo Codigo que a seguradora 
poderá fesolver o contrato on cobrar o prêrnio vencido. 
Professora, nossa pratica diz que na rnaioria dos casos, senão 
na totalidade, a deficiência das declaraçOes e constatada após 
o sinistro. Tornernos corno exemplo urn seguro de vida. A 
seguradora ira constatar a irregularidade da declaraçao após a 
morte do segurado. Agora, se ficarrnos sornente corn a solução 
de cobrar o prêrnio indevido, parece-me que estarernos 
incentivando as declaraçOes incorretas. Se descoberta a 
incorreção, o que ocorrerá? Ocorrerá que o beneficiário 
receberá a indenização pagando Os sucessores dele a diferença 
de prêrnio. A declaração inexata passa a ser urn procedirnento 
vantajoso. 0 que nào se coadunaria corn urn COdigo que se 
funda na eticidade. 

Judith Martins-Costa 

Agradeco sua pergunta, porque ela perrnite esciarecer 
urn ponto que talvez nao tenha ficado claro na exposicão. No 
sisterna do Código, a boa-fe se apresenta no contrato do seguro 
em sua dupla feição: boa-fe objetiva e subjetiva. Apresenta-se 
corno tutela de urna circunstância escusável e se apresenta, 
tarnbern, cbrno norrna de conduta. No exemplo dado pelo 
ilustre colega, encontrarnos as duas vertentes. Está presente o 
dever irnposto ao segurado de fazer declaraçOes estritamente 
corretas e verIdicas, bern corno o dever da seguradora de 
propor questôes adequadas e de dar inforrnaçoes para o 
segurado. Tratando-se de boa-fe subjetiva - e não pode ser 
diferente no caso do segurado -, ternos de exarninar as 
conseqUências. Sc a boa-fe subjetiva e a tutela da crença, se o 
segurado faz urna inforrnaçäo inexata porque não conhecia a 
verdade, não poderá ser punido por isso. Caso contrário, 
presente a rna-fé, evidenternente, perde o beneficio. 

Portanto, são duas coisas distintas: a boa-fe subjetiva 
do segurado, que responderá de acordo corn sua convicção 
acerca de seu estado de saüde; a boa-fe objetiva da seguradora 
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de propor urn questionário correto, porque se não propôe, se 
se exirne de seu onus jurIdico de elaborar questoes que a 
permitam o cálculo correto do risco, nao poderá, no futuro, 
atribuir ao segw-ado as conseqUências de sua ornissão no 
desenipenho do que é onus juridico seu. 

RubS Stiglitz 

Gostaria de fazer urna breve pergunta relacionada a 
uma afirrnaçao da prirneira parte da exposição. A Professora 
afirrnou que o legislador brasileiro havia optado por urn 
rnodelo aberto para a regulaçäo do contrato de seguro, 
preferindo poucas disposicOes e deixando espaço para normas 
adicionais. A pergunta concreta é esta: no contrato de seguro, 
näo será absolutamente perigoso haver deixado tanto espaco a 
autonornia da vontade, entendida como urna predisposição por 
parte do segurador e urna adesao per parte do segurado? 

Judith Martins-Costa 

Agradeco a pergunta e creio que este é urn ponto que 
talvez não tenha esclarecido. Na modelagern do tipo de Código 
que se queria, não se pretendeu deixar urn arnplo espaco a 
autonornia privada no sentido exposto pelo Professor. 0 que 
se pretendeu foi, rnetodologicarnente, estabelecer urn Código 
Civil que funcionasse corno urn eixo central a ser completado 
por urna série de outros estatutos normativos. 0 COdigo Civil 
deveria conter apenas as normas dotadas de urn valor de 
perrnanência em todos aqueles setores da vida social sujeitos 
as vicissitudes mais rápidas das transforrnaçoes sociais. 0 
campo securitário é urn desses. A legislacAo especIfIca deveria 
ser complernentar. Irnagino o Código corno urn grande sol 
cercado por todos os seus planetas. Portanto, o Código Civil, 
segundo o consignado no art. 777, diz o seguinte: o disposto 
no presente capItulo aplica-se no que couber aos seguros 
regidos por leis prOprias. Isso ocorre porque ternos unia série 
de legislaçOes especiais em rnatéria de seguros. 0 contrato de 
seguro é no I3rasil, de todos Os contratos, o rnais forternente 
sujeito ao dirigisrno contrarual e a tutela estatal. A atividade 
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securitária é o espaco no Direito brasileiro em que a autononiia 
privada pode se desenvolver mais lirnitadamente, pois está 
sujeita a fortIssimo controle estatal. 0 que estã no Código não 
esgota a mateS, é meramente supletivo. Isso decorre de urna 
concepcào que se deve a filosofia culturalista de Miguel Reale, 
que ye o direito como experiência social continua e que näo 
deve ser enrijecida. 

Miguel Reale Junior 

Primeiramente, gostaria de ter a oportunidade de 
cumprimentar publicamente minha muiher pela conferéncia 
que fez. Muito interessante na medida que trouxe a apreciação 
da boa-fe aos especIfIcos artigos relativos a seguro. 

Gostaria, no entanto, de propor questão relativa an 
problema da fidedignidade das informaçoes e o atendirnento 
da vItima, para saber se eventual soluçao vai se debitar na 
conta da boa-fe ou da funçao social. Ou seja, a informaçao 
deixa de ser fidedigna, o segurado deixa de informar a 
existéncia de urna doença, mas vern a sofrer acidente 
independente da doença que deixou de ser notificada. A falta 
da informaçAo, portanto, não tern nexo de causalidade corn o 
falecimento do segurado. Do porno de vista do atendirnento da 
vitirna, na finalidade social do contrato de seguro, pergunto se 
deve-se atender a vItirna ou seus familiares ou deve-se rnanter 
rigorosamente a resoluçao do contrato em virtude da falta da 
devida inforrnaçAo ainda que não haja nexo de causalidade. 

Judith Martins-Costa 

Agradeço a pergunta, mesmo porque e exatarnente 
igual a pergunta dirigida pelo Dr. Mauricio Silveira, que iria 
responder em seguida. 

A boa-fe apresenta uma face ética e urna face 
solidarista. Portanto, ha uma interface muito grande corn o 
princIpio da função social. Ernbora funcionalmente distintos, 
ontologicarnente ha urna vizinhança extrema. 
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Nesse caso, Sc fosse juIza nao teria düvidas em 
resolver a questão, baseando-me em urn aspecto técnico: nâo 
ha nexo causal. Portanto, não p0550 imputar 0 acidente a algo 
que nada tern haver. Foi urna omissAo fraudulenta. Mas, por 
exernplo, etc omitiu que tinha cancer, mas faleceu em urn 
acidente de carro. Qual a relação? 

Se tivesse que fundarnentar, no Codigo Civil, invocaria 
a boa-fe em sua face solidai-ista que se aproxima da função 
social do contrato de seguro. 

Ernesto Tzirulnik 

Sc tiverrnos tempo, gostaria de propor aos 
representantes da Magistratura que cornpOern a mesa que se 
manifestassern a respeito da questAo. 

Celso Muniz Guedes Pinto 

Estou de acordo corn o ponto de vista esposado pela 
ilustre conferencista, pois a questäo da boa-fe deve ser 
posicionada em funçao das circunstâncias. No contrato de 
seguro o major beneficiário nao e o segurado, mas a 
seguradora, parte hiperssuficiente. A boa-fe deve ser vista sob 
o ângulo a partir do qual a Professora fez sua brilbante 
exposiçäo. Esse tem sido nosso entendimento. 

Ana Maria Scaizihi 

Quanto ao jovern, eventualmente viciado, que näo 
declara dependência qulmica, podemos dizer que nao o faz por 
ma-fe, mas porque não tern idéia de que ira morrer disso. No 
Rio Grande do Sul, ja tivernos oportunidade de julgar urn caso 
similar, bastante interessante, pois houve dificuldade de fazer a 
prova nesse caso, tanto da boa-fe, como da ma-fe. o caso era 
de urn jovem que contratou seguro tendo como beneficiários 
os pais e que faleceu, alguns meses após, de overdose. Chegou-
se a conclusao de que a negativa de doença preexistente, 
ressaltando que era urn caso concreto, decorria do fato de que 
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dc nào acreditava que Ida morrer porque era viciado em 
cocaIna. Gostaria de deixar o registro de que Sc deve avaliar as 
cfrcunstâncias psicolOgicas. Muito obrigada. 

Paulo Luiz de Toledo Pin 

Professora Judith, gostaria de parabenizar sua 
exposicãO e fazer urn rápido questionamento. 

Sabemos que o seguro pode set estipulado por 
representante do segurado. Na hipótese em que dc não atue 
de boa-fe, seja a revelia do segurado ou não, tenha o segurado 
sido diligente ou nào no sentido de verificar atuaçao de seu 
representante, as conseqUências dessa ma informaçao pan o 
segurador serão as mesmas. Corno ye a atuação do princIpio da 
boa-fe nessa questAo. 

Judith Martins-Costa 

Mo gosto de corneçar respondendo depende, mas, 
nesse caso, dependerá realmente da situaçao de fato. Temos 
que analisar que tipo de representante e esse. Sc ele foi 
devidarnente constituIdo pelo segurado, se e pessoa de sua 
confiança, entäo, nada recairá sobre a seguradora. Jncidira 
sobre dc as regras normais de uma rcpresentacão. Entretanto, 
se é urn representante imposto pe1a seguradora, corno 
comurnente ocorre, a situaçao e completamente diferente. 
Teremos, então, que apelar para a boa-fe, em sua versão 
crença, c chamar a atuaçao a teoria da aparéncia. 

Paulo Lutz de Toledo Piza 

Professora, permita-me propor uma situaçao concreta. 
Tenho uma casa de madeira, porérn meu irmão, representando-
mc, estipula o contrato junto a uma seguradora. Sabendo que 
a taxa do prêrnio será inferior se minha casa e de alvenaria, dc 
assim o faz. Minim casa e incendiada no curso da apolice. Serei 
penalizado nesse caso? 
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Judith Martins-Costa 

Creio que a proteção dos direitos do consurnidor é cia 
major importância. Mas a vulnenbilidade tem limites na auto-
responsabilidade. Veja, se alguém constitui urn representante, 
confere-ihe poderes, deve assumir as conseqüências que 
advirem dos atos por ele pralicados. 

Parece-me que deve se distinguir essa situaçao. Se o 
representante não e imposto pelo segurador, mas sim urn 
representante cia mais estrita conflança do segurado, deverao 
incidir as regras relativas a representação, com ação regressiva 
ao representante, claro. 

Ruben stiglitz 

A Professora mencionou que o novo Código Civil 
brasileiro sanciona o sinistro provocado dolosamente pelo 
segurado Corn a nulidade do contrato. No Direito comparado 
prevalece que 0 sinistro provocado dolosamente exclui a 
cobertura, mas o contrato subsiste. Pergunto-ihe: pot que razão 
o legislador brasileiro decidiu anular o contrato, quando a 
nulidade é uma sanção especIfica a urn vIcio da vontade ao 
tempo do aperfeiçoarnento ao contrato. 

Judith Martins-Costa 

Não creio ter mencionado a anulaçao, pois todas as 
regras que mencionei falam em resoluçao. Se mencionei 
anulaçao, desculpem-me, foi um lapso. 

Ernesto Tzirulnik 

Mas me parece e que a situaçAo trata de objeto ilicito, 
caso de nulidade. Ou seja, o ato doloso do segurado é o risco 
garantido. 
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Judith Martins-Costa 

Nesse caso, concordo, a causa do risco e urn ato ilIcito 
e ocorre na forrnação do próprio contrato, sendo, portanto, 
causa de anulaçao. 

Hubert Groutel 

Foi feita mençâo ao Direito comparado, corno 
represento, juntamente corn Luc Mayaux, o Direito frances, 
gostaria de fazer uma pequena intervençào. Pessoalmente, ao 
1cr o Código Civil brasileiro, compreendi o fato lesivo, o fato 
intencional, como aquele que intervém no momento do 
sinistro. No Direito frances, isso não enseja a nulidade do 
contrato, mas, simplesmente, uma exclusäo de cobertura, o que 
não importa a quebra do contrato. No Direito frances ha 
muitos suicIdios e ha uma regra sobre des que diz que o 
contrato é de efeito nub. Agora, pergunto se a respeito do 
termo nulidade, previsto na norma em questão, näo 
poderlamos, em uma traduçao direta para o frances, concluir 
pela inefIcácia do contrato em relaçao ao sinistro em particular. 
Muito obrigado. 

Judith Martins-Costa 

A questAo da teoria das nulidades vem comandacba 
pela pane geral do Código, no art. 104, II, que determina que 
a validade depende de objeto ilcito, possIvel, determinado on 
determinável. EntAo, a exclusao seria urn ato que macularia o 
contrato em sua origem, ab initio. 

Mantenho minha posicäo em relaçao a fraude. 
Considero que é, sim, urn caso de ineficácia, pois poderá ter 
outros efeitos que não atinjam a integralidade do contrato. 

Ruben Stiglitz 

Muito obrigado. Passaremos, agora, a exposicão do 
Professor Alberto Monti, da Itá1ia, cuja apresentacao corre por 
conta da Dra. Scaizilli. 
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BOA-FE E SEGURO: 
0 NOVO CODIGO CIVIL BRASILEIRO 

E 0 DIREITO COMPAIIADO 

Alberto Monti* 

Ana Maria Scaizili 

0 Professor Monti é Doutor em Direito cornparado 
pela Universidade de Trento. Professor da Universidade Luigi 
Bocconi de Milão, da Universidade Livre Carlo Cattaneo de 
Castellanza, do European Master in Law and Economics, e da 
Universidade de Bologna. Advogado e consultor em Milâo. E 
autor da monografia intitulada "Boa-JO e Seguro". Passo-ihe, 
entäo, a palavra. 

Alberto Monti 

Desejo, antes de tudo, exprirnir minha mais sincera 
gratidao ao IBDS na pessoa de seu presidente Ernesto 
Tzirulnik e a todas as entidades organizadoras deste 
impórtante evento por terem me concedido a preciosa 
oportunidade de discutir de forrna comparativa urn terna 
central, como a relevância da clausula geral de boa-fe no 
ambito das regras aplicaveis ao contrato de seguro, na 
oportunidade de urn congresso inteirarnente dedicado aos 
perfis do seguro na cornplexa reforma do Direito Civil e Comercial 

* 
Doutor em Direito. Professor da Universidade Bocconi de Milào, da Universidade Livre Carlo 

Cattaneo de castellanza e do European Master in Law and Economics" da Universidade de 

Bologna. 
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que caracterizará a sistema jurIdico brasileiro a partir de 
janeiro de 2003. 

Como é sabido, nessa data será revogado o Código 
Civil de 1916' e entrará em vigor no Brasil a novo Codigo Civil, 
instituIdo pela Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, fruto do 
assIduo trabalho de uma comissäo de estudos coordenada e 
dirigida pelo excelentIssimo Professor Doutor Miguel Reale. 

I- 0 papel da boa-fe no novo Código Civil brasileiro 

Ao apontar as linhas principais que assinalaram o 
caminho da reforma, Miguel Reale sublinhou a importância 
atribuIda na elaboraçäo das regras da nova producAo a uma 
série de valores essenciais ao discurso jurIdico na forma da Id. 
Entre esses, aparecein, em primeira instância, a ética 
("eticidade"), a solidariedade social ("socialidade") e o 
pragmatismo de decisão ("operabilidade"), que surgem ao 
grau de principios fundamentais da nova ordem2. 

A intenção declarada e, de um lado, proceder a uma 
moralizaçâo geral do sistema por meio da transposição das 
dificuldades impostas pela exasperacão do formalismo 
jurIdic03. De outro, orientar a persecucäo do interesse 
econômico individual a partir de uma perspectiva ética e social 
no que diz respeito a uma impostaçäo técnico-normativa geral 
dirigida a garantir a maxima agilidade, praticidade e efIcácia na 
fase de implementação dos preceitos jurIdicos. 

A tentativa está, portanto, em sua maior pane, dirigida 
a conjugar a pleno respeito a valores éticos e morals com a 
persecução de metas de eflciência econômica global do 

I. Instituido pela t.ei no 3.071 de 1' de janeiro de 1916. 
2- Pan asIc firn, Icia-se: REALE., Miguel, vlâo Genii do Wove Codigo Civil. in: Now COdigo Civil 
lirasilciro. Esludo comparalivo corn o C6digo Civil de 1916, Constituico Federal, Lcgislacão 
Codificada e Extravagante. Revista dosTribunais: São Paulo, 2002. pp. Xl - XVII. Sobre o tema, leia-
so, tamb&n, o irnportanle esludo do MAR11NS-COSTA, J., BRANCO, O.LC., Difl?triZac Tedricas do 
Worn Codigo Civil Brasileiro. Saraiva: São Paulo, 2002. 
3-CL: REALE, Miguel, Vi.cdo Genii do ('love Codigo Civil, op. cit., pp. XII-XIl. 
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sistema, corn o objetivo de favorecer urn tendencioso e 
progressivo realinhamento entre o direito, a organização da 
sociedade civil e as exigéncias do desenvolvirnento. 

Na seqUência, e introduzida a noção de função social 
do contrat04, que constitui a razâo e o limite da autonomia 
privada nos termos do art. 421 do novo Código Civil. 

Nessa perspectiva, e tarnbém côrnodo observarmos a 
relevância atribulda na literatura legislativa a cláusula geral par 
excellence on a cláusula geral de retidao e boa-fe, regra flexIvel 
que assume sinais de princIpio cardinal, em tomb do qual gira 
o sistema inteiro do Direito Civil e Comercial, objeto da reforrna. 

Seria ütil re!ernbrar que o princípio em pauta encontra 
maxima expressâo no art. 422, que - quanto a definiçao da 
amplitude do cânone de boa-fe na disciplina do contrato em 
geral - traça, na verdade, linhas muito arnp!as: ao princIpio de 
retidao e boa-fe e transrnitido o govemo da inteira relaçao 
.pactuada a partir do mornento da formaçao da vontade ate a 
fase de execução das obrigaçOes derivantes do contrato. 
Paralelarnente, corn especIfica atenção ao contrato de seguro, o 
art. 765 fl-isa que tanto o segurado quanto o segurador deverao 
ter, durante todo o perlodo da relaçao, urn comportarnento de 
rigoroso respeito aos princIpios de lealdade e boa-fe6. 

No piano interpretativo, a boa-fe é expressarnente 
chamada novarnente na Pane Geral do novo Código Civil corno 
regra hermenêutica apiicavel a todos os negOcios jurIdicos, 
incluindo o contrato de seguro, que está igualrnente sujeito ao 

4- Leia-se: MARTINS-COSTA, 3., 0 Now Codigo Civil Brasileiro: em busca da "etica da situaçao" In: 
Diretrizes TeOricas do Novo Cddigo Civil Brasileiro. BRM4CO, G.L.C. (coo.), pp. 156 e as. 
5-Art. 422: "Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusao do contrato, como em aua 
execucfto, os principios de probidade e boa-fe". 
6- Art. 765: "0 segundo e 0 segurador são obrigados a guardar na conclusao e na execução do 
contrato, a mais estrita boa-fe e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstãncias e 
declançoes a dc concementeC. 
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critério da interpretatio contra stipulatorem, sancionado pelo 
art. 423. 

A experiência historica e cornparativa nos ensina que 
recorrer a regras flexiveis de integração e interpretação das 
ciáusulas contratuais expressas abre novos e importantes 
espaços ao trabaiho do juiz, a quem é entregue a tarefa de 

atualizar preceitos normativos corn conteüdo intencionalmente 
indefinido, modelando, assirn, a resposta institucional segundo 
as exigéncias do caso concreto8. 

Dadas essas prernissas, a contribuição do Direito 
comparado resulta essencial no contexto de uma indagação 
prognóstica dirigida a detectar os espacos entre os quais se 
rnovimentará o judiciário brasileiro no curnprimento daquela 
funçäo de legislaçäo desenvolvida, que sozinha poderá dar 
forma e relevãncia concreta ao princIpio geral de boa-fe no 
âmbito da disciplina do contrato de seguro. 

II- Boa-fe e seguro: evolução histórica, anállse comparativa 
e problematicas atuais 

A projeção do tema em uma dirnensao cornparativa, 
corno e sabido, introduz problemas de traduçao, hornologação 
e enquadramento de alternativas funcionais9. Parece oportuno, 
portanto, indicar, desde já, os limites entre os quais foi 
prudente o trabaiho no campo da pesquisa. 

Leiam-se iambém os arts. 113 da Pane Ceral, livro III, ifiulo I, e 423 cIa Pane Especial, livro I, 
iitulo V. do novo codigo Civil brasileiro. 
An. 113: 0s negocios juridicos devem 5cr inierprelados confomse a boa-fe e os usos de Sua 

cclebiço' 
An. 423: Quando houver no contralo de adeslo cl$usulas ambiguas ou coniraditorias, dever-se-à 

adotar a inierpretac3o mais favorthel ao aderenle'. 

Sobre 0 assunto: MARTINS-COSTA, 3.. A Boa-FE no Direiro Prlvado. Revisia dos Tribunais; Sb 
Paulo, 2000, e, ainda, MARTINS-COSTA, J., 0 Now Codigo Civil Bmsilciro: en, busca da E11ca cia 

situaçdc. In: DirctrizesTeóricas do Novo COdigo Civil Brasilciro. ; IIRANCO, G.LC. (coorj, 

pp. 198 e $5.; REALE, Miguel, Visbo Geral do Novo C&Iigo Civil, op. di., pp. XV-XVI. 

9. Veja.se: SACCO, Rodolfo. ln:roduzione at diritto co,nparato. in: Trattalo di Diritlo Comparato. 

Iprinsa. Ulet, 1992; GAI.IBARO, A., MONATERI, P.C., SACCO, IL, Comf,aniziorte Giuridica. In: 
Digesto IV oiL. Disc. Priv.. Sc, Civ. Ill, Torino, 1988; MATTEl, U., MONATERI, P.C. Iniroduzionc 

alDlriito Comparalo. Torino: Giappichelli, 1997. 
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A partir do desenvolvirnento cia pratica mercantil na 
Europa no fIm da época medieval, a disciplina do contrato de 
seguro se distinguiu, no passar dos seculos, pelo papel central 
designado a chamada fides de matriz rornanIstica10. Em sua 
•origem, a recIproca fiducia e honestidade das partes 
contratantes cram de fato esscnciais para o bom 
•funcionamento desta nova forma de gcstão do risco inato as 
operacOes comcrciais de longo alcance'1. 0 notável grau de 
incerteza, associado ao cumprimento de transaçOes 
intercontinentais por mar, tornava instavel o cquilIbrio 
econômico das prestacöes c solicitava, poi-tanto, a maxima 
confiança e colaboração entre segurador e segurado12. 

Na auséncia dos instrumentos especIficos e estatIsticos 
necessários para urn exato cálculo atuarial, a determinaçao do 
risco a ser transferido c, conseqUenternente, a quantificacao do 
prêmio de seguro se fundamentavam na experiência e 
dependiam substancialmente do conhecirnento de uma série 
circundante de notIcias relativas aos detaihes cia expedicão 
marItima a ser segurada. 

Nesse contexto, a obrigaçào atribulda ao segurado de 
informar o segurador através de seus corretores, corretamente 
c de modo exaustivo, acerca das caracterIsticas do risco, 
apresenta-se como uma das rnanifestaçoes d.afldes bonae a que 
nos referimos ha pouco. 

A circulaçao cia idéia de que o acordo de seguro deve 
ser considerado como uma rclação de negOcio uberrimaefidei 

40- SANTERNA, P. Thsctatus penal/is ci quotidian us; Dc Assecurationihus at Sponslonibus 
mercatorurn, Quinta hsn 12; HOWSWORTH, W., The Early History of the Contract of Insurance, 
Col. L Rev. 85, 1917; TRENERRY, CF., The origin and early history of Insurance, including the 
contract of bottomry. London: Studies t Economics and Political Science, London School of 
Economics and Political Science 1926; DONATI, A., Tnsttato di diritto delle assicurazioni private, 
V. 1, Milano, 1952, pp. 61e 55.; MASSETFO, Buonafcde tiel diriuo snedievate e ,noderno, in; Digesto 
IV., Disc. Priv., Sez Clv., 133, pp. 149 e as.; LA TORRE, A. L'assicurazione ins storicltd e sistema, in: 
Ass. 1999, pp. 3, 8 e as. 

WINTER, W.D., Marine Insurance - Its Princq,les and Practice, y ed., New York: Toronto: 
London: Mcgraw Hifi Book Co., Inc., 1952. pp. 1 e ss. 

EMERIGON, B.M., A treatise on insurance, (translated and with intro and notes by S. Mereditj), 
London: Henry Butterworth, Boston, Little, brown, 1850, pp. 14 e s, 
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foi determinada pelo carater de autoridade do ius merca-
torum13. Serneihante elaboraçao de pensarnento, bastante 
consolidada nos usos comerciais italianos desde o século xv; 
logo se difundiu em todas as cortes mercantis da Europa 
continenta114  e foi oficialmente recebida na lnglaterra no 
século XVIH através de Lord Mansfield. 

0 comportamento de William Murray, depois Barão de 
Mansfield e Chief Justice of England, foi, de fato, crucial no 
dificil processo de integração da matéria cornercial, cujo 
desenvolvirnento havia seguido os principios do direito comurn 
europeu de forma romano-can6nica'5, dentro do sistema 
tradicional de Common Law. Graças a seu conhecimento de 
outros sistemas juridicos, Lord Mansfield - escocês e civilian 
por tradiçAo, mas jurista inglês pot formaçao - esteve em 
condiçOes de, através das próprias decisoes, elaborar e 
modernizar numerosas regras e princIpios que, desde então, 
passaram a fazer parte do direito aplicado nas Cortes da 
Inglaterra corn plena f0rca16. 

Em especial, a decisäo do caso Carter versus Bohem17  
foi a ocasiäo propIcia para afirmaçao da central relevância da 
boa-fe no âmbito do contrato de seguro, qualificado, ainda 
hoje, no direito inglés, corno contrato de utmost good faith'8. 

13. BEWES,W.A., The Romance of the lawMcrcbant, London: Sweet & Maxwell ltd., 1923, pp.63 e 
55.; REDDIE, J., An Historical View Of The Law of Maritime Commnre, William Blackwood and 
Sons, Edinburgh & London, 1841. pp. 5 C 55.; GALGANO, E, La mercatorla, Sioth, del diritto 
commc'rciale, Bologna, II Mulino (1993); PADOA SCHIOPPA, A., Giurisdtzione C statuti deile arti 
neita dotirina dci diritto conlune, in: Ensaios de hislOria do direito comerdal, 1992; SANTAREW, 
Ii., Mertanti e societâ tnt ,nercanti, 2. ed Thrino: Giappichetti, 1998. 
14- DOER, j., The Law and Practice of Marine Insurance. Vol. I. New York: John S. Voorhies, 1846. 
pp. 41 C as. 

IS- CANNATA, CA., GAMBARO,A., Lineamenti all storia delta gin risprudenza europea, lElementos 

de historia da jurisprudência curopéla), IV ed. II, Thrino, Glappichelli, 1989, p. 127. 
i6. HOWSWORTH, W., Sonic Makers of English Law, The Tagore lectures 1937-38, Cambridge at 
the University Press, 1938, p.170; HEWART. E.. Lord Mansfield, Barry Rose (Publishers) Lid., 
Chichester and London, 1979, p.99 em.; SNYDER, W.L; Great Opinions by Great Judges, NY, Baker 

Voorhis & Co., 1883, pp.82 C 55. 

17- (17645) 3 Burr. 1905; 97 ER 1162. 
Is- BENNEF, FIN., The Last of Marine lnsun,nce, Claredon Press - Oxford, 1996. P. 44; CLARKE. 
MA., The Law of Insurance Contmcts Ill ed, LU' . London, 1997, pp.741 e ss. 
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Se a genenlidade dos contntos en regida pelo princIpio 
caveat emptor, em matéria de seguro, especIficas obrigacoes de 
inforrnaçao pré-contratual ficavam a cargo do segurado, que 
en obrigado, em virtude do princípio cia boa-fe, a revelar 
preliminarmente cada informaçAo relevante para a 
determinação do risco de transferéncia, sob pena de perder o 
direito cia indeniza4gao'9. 

A disciplina de declançOes inexatas ou reticentes em 
•relaçao an risco - conhecida ainda hoje em diferentes graus 
de severidade pela major parte dos sistemas jurIdicos 
ocidentais, muitas vezes considerada como o produto mais 
relevante cia uniäo entre a boa-fe e o seguro - nasce e se 
desenvolve, portanto, nos primórdios do contrato de seguro e 
pode ser justificada com referéncia particular an contexto 
econômico cia 6poca20. 

A posiçào contratual do seguro, nitidarnente 
desfavoravel por uma assirnetria infonnativa em relaçao an 
objetivo do contrato21, mereceria, no ato, uma certa atençao e 
proteção por parte do regularnento jurIdico. Sob esta ótica e, 
sempre em relaçAo ao princIpio da boa-fe, foram introduzidas 
todas aquelas regras dirigidas a sancionar corn extrema 

"Insurance is a contract upon speculation. The specialfacts, upon which the contingent chance 
is to he compute4 lie most commonfr in the knowledge of the Insured only, the underwriter trusts 
to his representation and proceeds upon the confidence that he does not keep hack any 
circumstance In his knowledge, to mislead the underwriter into a belief that the circumstance does 
not exist, and to induce him to estimate the risque as If It did not att' Caner v. Bohem, 1766, 3 
Burr. 1905, 1909. 

No novo Código Civil brasileiro, Ieia-se a respeito, a disposto no art. 766: "Se o segundo, por 
si ou por .seu representante, fizer declaraçOes inexatas au omitir circunstincias quo possani influir 
na aceitacto do proposta ou na tan do premio, perdert a direito I ganntia, além do ficar obrigado 
an prêmio vencido. Pardgrafo dnico. Se a inexatidao ou omisslo nas declaracoes nAo resultar do 
mt-fe do segundo teth direito a resolver o contrato, ou a cobrar, mesmo apOs o sinistro, a diferenca 
do premio" 

Nba era, do fato, Mcii pan o segurador conhecer, independenternente dos noticias fornecidas 
em prirneira into polo segundo, as detalbes salientes do urns expediçto comercial oflginbsia, 
hipoteticaniente, do algurn rernoto porto do Asia. Pars esse fm recordernos as significativas 
palavras do Lord Scutton: "The underwriter knows nothing of the particular circumstances of the 
voyage to he insured. The assured knows a great deal, and Ii is the duly of the assured to inform 
the underwriter of eve,ytblng that he is not taken as knowing, so that the contract may be entered 

into an an equalfooting' Greenbill a Federal Insurance Co., 1927, 1 K.B. 65, 76. 
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severidade as solicitaçOes de indenizaçao dotadas do minimo 
caráter fraudu1ent022. 

Nos séculos seguintes, todavia, a instrumento de 
seguro conheceu uma série de transformaçOes não 
indiferentes, que analisaram a gradual transição da originária 
forma padrao de garantia do comércio maritimo ao complexo 
e diversifIcado panorama atual de apolices, rarnos e modelos. 
Paralelarnente a difusao de novas formas de seguro, entre as 
quais o seguro de vida, o seguro-saüde e de acidentes, o 
seguro de responsabilidade civil, o seguro de crédito e assim 
por diante, com o passar do tempo vimos uma substancial 
mudança do contexto sócio-econômico dentro do qual o 
contrato de seguro ama. Essa rnudança decorreu unto da 
natureza e sofisticaçao das panes contratantes, quanto do 
papel institucional do seguro, ou, ainda, da razäo que justifica 
a recurso a este instrumento de garantia. 

No que concerne ao primeiro aspecto, importante 
notar que, do lado da oferta, o processo de mudança Ievou a 
formaçao de urn setor profissional altarnente especializado e 
financeiramente solido na esfera internacional. Contraria-
mente, a tradicional classe mercantil foi defendida por uma 
densa massa de sujeitos, que entendiam o seguro como urn 
bem de consurno. 

0 ingresso desses novos sujeitos na dinâmica do 
mercado do seguro e conseqüência irnediata da rnudança do 
papel institucional dos seguros privados em rnuitos paises. Em 
face de novas situaçOes de risco, como aquelas derivadas cia 
circulaçao rodoviária, da industrialização cia economia e da 

22- Em virtude deaths legras, a presenc2 de qualqucr elemenlo de Iraude, esteja dc St referindo a 
usa on as modalidades do sinistro, seja dIe concernente a medida do dano, comporta pan o 

segundo a perda por inteiro do direito de indenização, scm nem poder pretender a restituiço dos 

presnios pages. Em rvlaçâo a isso, vejam, especiflaimente a referéncia to direito nglês: Brinon V. 

Roj&.Co., 18664 F&F 905 por Willes J  (fire); Uant it. Waterloo Mutual Fire Ins. Co., 1886 10 OR 

718 (fire); The Captain Panagos 0P 1986 2 Lloyd's Rep 470, 512 (hull); CLARKE.M.A., The Law of 
Insurance Contracts, op.cit., pp. 746 e as.. 
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forçada convivéncia urbana, o instrumento de seguro toma 
forma de soluçao de pronta utilizaçao e de largo consumo. 

Socialmente, o seguro privado se encontra agora 
defendendo a previdéncia püblica em numerosos campos, 
entre - os quais basta recordar aqueles de acidentes e de 
assisténcia a saüde 3. 

No âmbito previdenciário, e de particular reievância o 
panorama de instrumentos de seguro e financeiros atualmente 
disponIveis no ramo vida24. 

Em alguns sistemas como, por exemplo, nos Estados 
Unidos da America, o instrumento de seguro - orientado por 
vocação segundo as logicas de mercado - resulta ser a ünica 

fonte de segurança social dotada de um nilnimo de eficácia e, 
como •previsIvel, trouxe uma situaçâo caracterizada por 
relevantes distorçOes e gritantes disparidades, seja no piano da 
previdencia e assistência m6dica25, seja no cuidado com o 
perfil das pensOes, seja em relaçao a tutela da propriedade 
privada, dos meios de subsistência e da poupanca. 

Além disso, não deve surpreender o fato de que as 
seguradoras - cujo objetivo, segundo sua natureza, está 
focalizado principalmente sobre a maximização do lucro - 

BALZANO. A., II contralto di assicurazione, LOPARI, N. (org.), Din Ito privato europeo pp. 847 
C ss; LA TORRE., L'assicurazione Ira storicità e sistema, op. cit pp.11 C 88.; GAMBINO, A., 

Assicurazione - 1) Contralto di assicurazione prof/i genera/I: Enc.giur., Roma, 1988, pp. 5 C 58. 
Pensemos, per exemplo, na recente oferta sobre o mercado italiano de apolices de vida 

chainadas unit linked. Sobre a questho, Ieia-se: VOLPE PUTZOLU, C., As aØlices Unit linked e 
Index linked (nos ilmites do seguro de vida). Ass. 2000, 233, 2000. No tema de capitalizacEo e 
gestho dos firndos de penslo, leia-se também: FARENGA, L., Diritto del/c assicurazioni prt'ate 
[Direito do seguro privado), Torino, Giappichelli (2001), nas pp.  200 e as.; CANDIAN, AD., Linee 

,icostnsuiue in materia di fondi pensione: AA.VV., I fondi di previdenza e di asststenza 
comp/ementare, Antologia orgariizada per C. ludica, Cedam, Padova, 1998; ID., Previdenza 
comp/ementare e fondi pensione. Mode/li europei e prospettive di policy. Patina: 2000 (ediçlo 
provisoria). 

Interessantissima e, por exemplo, hoje nos Eatados Unidos, a probleniática juridica e econômica 
correlata ao managed health cart. A ease respeito, veja-se; AA.VV., Symposium - On Physician 
Decision Making and Managed Cart, 6 Health Matrix 1, 1996; AA.VV., Symposium - On consumer 
protection and Managed Care, 26 Seton Hall L. Rev. 1007, 1996; AA.VV., Symposium - Managed 
Care Systems: Emerging Health Issues from an Ethics Perspective 23 J.L. Med & Ethics, 221, 1995. 
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não se mostrem sempre a altura das expectativas em resposta 
A opiniâo pi.Iblica. 

As queixas dizern respeito, em parte, aos mecanismos 
de comunicação do conteüdo das apólices comercializadas no 
mercado retail (que podem set enquadradas nas categorias dos 
contratos pot adesao), mas também as práticas de gestao dos 
sinistros por numerosas versOes consideradas abusivas e 
vexatOrias. 

Nas mesmas perspectivas, se bem que com diversas 
nuanças, colocam-se todos aqueles sistemas econômicos, 
europeus ou asiáticos, que fazern crescer a confiança no setor 
do seguro privado, no processo de reorganização dos 
mecanismos institucionais dirigidos para garantir urn nIvel 
aceitável de seguridade social. 

A situaçäo é hoje verificável em nurnerosos palses 
pertencentes a União Europ6ia26, mas o alcance do fenômeno 
nao se esgota na esfera reduzida dos sistemas econômicos 
avançados. 

26-"...a crisc do estado social, o progrossivo dcsmanolan,onio das esiniluras do n,osrnO 0 a 

contompornoa globali;.açAo do sistema oconOmioo iniomacional, que estA so oriontando cada vcz 

nsais para os criiérios do compotividado, oficiência oniproondodora edo floxihilidado na dernanda 

o oforta do hens o sorviços ( ... ) gonins (ospecialmonto se nfio modorados pcla inion'onçlo ptil,Iica) 

na sociodado contornporbnoa insogurança, instabilidado, conflitos o acrosconcam dosigualdados 

causando dano sobrotudo nos sujoitos mais fricos. (...) Noste contoxto do inscguranca o do 

aosccntc necessidado do sorvicos sociais que a Naçbo nAo consoguo nsa's satisfazor per causa da 

linutaçbo dos seus rocursos ( ... ) a seguradora é chamada a oferocor urn sorviço que é dostinado, 

num periodo, a aumentar a sua relovbncia pUhlica (sobrotudo no aimpo providonthrio, 

assistencial, saniLirio e no campo do seguro obrigatOrio) ( ... ) as companhias dovom dosenvolvor 

unsa atividade sempre mais rica do implicaçOes sodais e senipre mais capaz do protogor 

ofotivarnonto nocossidados primirias do solor privado, pois possui a capacidado do tutolar, valorizar 
o canalizar a poupanca dos cidadbos. Em outros tonuos, doveria croscer a relevbncia social do 
sorvico desonvolvido pclas companhias e deveria afirmar-so a oonsdência do que olas nbo so agom 

pans conseguir lucro, rnas ian,I,érn pan doscnvolvor unm lunçbo social." BALZANO, A., II contratto 
dl asslcurazlone, in: LII'ARt, N. (coor.), I)irluo prls'alo eurvpco, Padova, Cedam, 1997, pp. 847-848. 
"A also do osiado social o assistoncial, as diliculdades do sisterna relacionado as pcnsôes 0 
providéncia da Nacbo, a progrossiva aflrmaçbo da cultura da prevonçbo e as novas fomsas do 

responsahilidado civil lovararn, na Ultima d&ada, a urn vortiginoso aurnento da domanda do segum. 
o movirnonto do capitais, sob fonna do colota do prémios o do poupanca, 6 desmodido 0 0 papel 

das companhias do soguros toma-se muitas vozos dotorminanto pat, a oconornia do urn Pals." 

nENAccHIO, G. Atlivltà assicurat(t,a e tuft-la dt-1 conlraente, in: BENACCUIO, G., Dirittopritalo 
della comnnità euro/wa -fond, ,nodelli, rasole, Padova, Ccdarn, 1998, p. 398; .sohro osse assunto 

vor tanibérn: GAhIIIINO, A., Assicurazione 1) Contralto di assicurazione : proflhi gent-rail, op. cit., 

tsp. 5 0 55. 
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Na fndia, por exemplo, onde o mercado de seguro foi 
recentemente privatizado e 11berado27, as companhias de 
seguro, em virtude da relevância social e econômica da 
atividade por elas desenvolvida, estão sujeitas a fortes pressOes 
institucionais e a urn estreito controle por pane das cortes, 
particularmente sevens na implementação do principio de 
justiça sócio-econôrnica enunciado no Preâmbulo da Carta 
ConstitucionaP8. 

Na Repáblica Popular da China, o lento, porém 
inexorável, reino das sombras estatais da economia do pals29, 
estimulado por urn progressivo declInio do favor acordado as 
logisticas envolventes pregadas pelo Partido Comunista, expôe, 
hoje, os cidadaos a situaçOes de incerteza e risco, antes de 
tudo, desconheddos30, oferecendo espacos nao indiferentes 
pan a abertura do sisterna ao mercado de seguro 
internacional. 

Como resultado de uma rapida othada no horizonte, 
pode-se observar como, rnudado o contexto econômico e 
institucional, o assinalado processo de mudança tenha trazido 
substancial virada nos delicados equilibrios que caracterizam o 
relacionarnento de seguro, seja em relaçào aos perfis de 
natureza mais estritarnente contratual (na medida em que isso 
se atenha a ordern dos negócios das relaçOes iinicas), seja na 

A Id, denominada 'Insurance Regulatory and Development Authority Bill CRaI Bhll)' foi 
definitivamente aprovada pelo Lok Sabha, a cf&mara inferior do Parlamento, can 2 de dezembro de 
1999, pelo RaJya Sabha, a crnara superior, eta ide dezembro do 1999, e foi, portanto, promulgada 
pelt, Presidente da Republics Indiana imediatamente. Dc alguns comentários sobre Os deltas 
econhinicos cli nova legislaçao, veja-se: MARAThE, KAUMUDI, India refon, to benefit bucis, 
business Insurance, January 17, 2000; India to have revamped insurance regulator by March 15, 
Asia Pulse - Nationwide Financial News, February 14, 2000; IndIa's upper house approves insurance 

bill, BRC Monitoring South Asia - Politial, January 27, 2000. 
A Constituiço da Repdblica da India (1950) so inicia cant estas palavras: 

'PIt&O,BLL We the People of India, having solemnly resolved to constitute India into a Sovereign 
Socialist Secular Democratic Republic and to secure to all its citlzen:Josncs social, economic and 
poltlica4 Latna of thought, expression, belief faith and worship; Egw'nv of status and of 
opportitnity and to promote among them all Faonwnv assuring the dignity of the individual and 
the unity and integrity of the Nation". 

Como testemunhado pela recente aprovaç8o, em 10 de novembro dc 2001, do texto do acordo 
pans o acesso da China ao World 2tade Organization (VI'O). 
30. Pense-se, por exeniplo, na nSo ISo remota possibilidade do ficar desempregado, do pettier a 
casa ou de encontrar-se corn o fluxo do renda interrompido por causa de urns doenca ou de um 
lnfortUnio. 
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ótica macroeconômica em seu mais alto limite, na qual devem 
necessariamente recair as escothas de polItica do direito. 

Ambos os aspectos da problemática merecem certa 
atenção. 

Se antes, em virtude de uma marcada assimetria 
informativa em relacão ao objeto do contrato, o segurador era 
particularmente merecedor de tutela pot parte do sistema do 
direito, atualmente parece possIvel afIrmar que as corretivos 
eventualmente introduzidos pelo regulamento a fim de 
realinhar a posiçâo contratual cbs panes deveriam ser 
dirigidos, contrariamente, ao favorecimento da posição do 
segundo. 

Hoje, as principals desvios do modelo econômico da 
transação Pareto-eficiente31  - que colocam o segundo em 
uma condição de relativa vantagem em re1aço a parte 
contrária contratual e justificam, portanto, determinadas 
formas de intervencão corretiva exOgena - interessam, em 
parte, ao perfil da informação (corn particular cuidado a 
compreensâo dos termos do acordo e ao conhecimento de 
outros dados essenciais, como a confiança da empresa de 
seguros), e, em parte, originam-se da limitada racionalidade 
dernonstrada pela maioria dos sujeitos que povoam o 
cabeçatho do requerimento32. Pot outros meios é determinada 
a caleidoscOpica gama de comportamentos oportunistas 

31. Como sabido uma rnudança no status quo ante poth 5cr considerada efidentc segundo o 

critérlo introdurido pot Vllfredo Pareto se, coin o rosuhado de UI rnudanca, a sItuaco economics 
de pelo menos urn dos sujeitos envolvidos (ol inethorada, na cond1ç3o, pothii, que a dos denials 
no tenha sofrido prejuizo alguin. No cainpo coritratual, a rnudanca 6 gerath peLt troca do 
rendimentos no acordo dos partes. No acesso juridicu-econôrnico fol estabelecida a 1d61a de que Os 
contratos merecan no tinha dos prindplos, plena e incondicionada tutela pot parte do regularnento 
enquanto exprcssäo de uina transação Pareto-eficiente. A presunç5o de eficiôncia de Pareto, 
todavia, trabatha somentc na presença do condiches detennlr,antes, particularmente, podern set 
individualizadas em; 1) baixo nivet dos custos de transaço; 2) voluntariedade do acordo: 

3) estabilidade nsa preferéncias dos contntlantea; 4) ausencia de substandais rnanifestachcs a 
respcito do acordo: 5) presencra de urn nivel suficiente de informação dat part; 6) radonalidade 

dos contralantes. Somente nos casos de Inoperatividade da presunç3o 6, portanto, justificada a 
intenenco corretiva do sistema juridico, que é assirn legitimada ao interfesir no esters de outra 

forms reservada autonomia prlvada, 
32- Urns justifiottiva dos Iimitaçoes postas pelo regulamenio liberdade contramal baseada em 
preasupostos do racionalidade limitada e timites cognidvos nose oferecida pot EISENBERG, MA., 
The Limits of Cognition and the Limits of Contract, 47 Stan. L.R. 211. 1995, pp. 211 e ss. 
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colocados em prática corn caráter sisternático e proveitoso por 
parte das companhias de seguro, sobretudo na fase de 
execução das obrigacOes derivadas do contrato. 

Os elementos de incerteza que desfavoreciam o 
segurador no contexto historico acima ilustrado foram aos 
poucos se esvaindo de fonna a não mais justificar regras tao 
sevens em relaçao a falta de informaçOes verdadeiras por 
parte do segurado em circunstâncias inerentes ao risco a ser 
transferido. Em se tratando substancialmente de regras de 
alocaçao dos efeitos negativos derivados de urna deficléncia no 
processo de coleta e comunicaçao das infonnaçOes relativas ao 
relatorio do negócio, esse deve ser estruturado de modo a 
incentivar a produçao das informaçoes ao menor custo possIvel 
pan Os contratantes. Corn o passar do tempo e corn a afinaçao 
dos meios de comunicação, registrou-se urna drástica rnudança 
na possibiidade de as ernpresas de seguros adquirirem 
informaçOes a baixo custo acerca das diversas situaçOes de 
risco a que estAo submetidos os próprios segurados. Isso 

explica como a maior parte dos sistemas ocidentais tenha, 
enfirn, permanecido distante das severIssimas regras 
tndicionais, que prevêem sançôes draconianas ao segurado 
que não tenha pressa em revelar e garantir cada mInimo 
detaihe do caso especIfico de risco, ocorrendo assirn uma 
redistribuiçao mais balanceada e cuidada das obrigacOes das 
infonnaçOes33. 

De urn ponto de vista mais geral, pode-se notar corno 
o papel de. responsabilidade designado pelo sistema econô-
mico ao setor de seguridade fornece ao juiz elementos novos e 
sugestivos para fundar a legitimaçao de urn escrutInio mais 
atento e severo das praxes estabelecidas em campo, dando 
ressonância major as queixas de cada segurado. Se, portanto, 

33- Lela-se pan este prnpOsito a interessante panorâmiea oferecida na matéria cit CLARKE, MA., 
IWlcles and Perceptions of Insurance, Claredon Press - Oxford, 1997, pp. 98-108. U. exceçao e 
constituida palo co,pus de regras ainda vigentes na Inglatetra, onde, todavia, tal aspecto do direito 
do seguro está atravessando hoje urn severn prncesso de revisto critica. Sobre o tema: CLARKE, 
MA., The law of Insurance Contracts, op. cit, pp. 585 e as. F, ainda, CLARKE. MA., Policies and 
Perceptions of Insurance, op. cit., p. 101. 
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em uma primeira instfincia, o piano da intervenção jurIdica era 
traçado corn o objetivo de fornecer urn incentivo forte ao 
desenvolvimento do mercado de seguros, hoje, as escoihas da 
poiltica legislativa - traduzidas em regras de direito - 
parecern dirigidas a consolidar a disciplina e o controle desse 
mercado. 

A luz dessas consideraçOes, pode-se, portanto, ler as 
regras jurIdicas gerais do binôrnio boa-fe e seguro nas cinco 
décadas passadas34. Não por acaso, 0 mesmo princIpio gerai de 
boa-fe, em virtude do qual nos séculos passados era dada a 
roupagem jurIdica as razOes de comércio, fornece hoje ao 
intérprete Os instrumentos retOricos necessários para operar 
corn urna certa liberdade sobre a discipiina das obrigaçoes 
derivadas do contrato de seguro. 

0 caminho nessa direçao foi aberto peios juIzes 
americanos que, a partir da segunda metade do século XX, 
corneçararn a intervir graduaimente nas relaçOes de seguro. 
Prirneirarnente, através de urna releitura de forma 
marcadarnente liberal das ap61ices35 e, em seguida, corn a 
intenção de ditar as regras de comportamento, que o segurador 
sera obrigado a seguir nas fases de execução do contrato. 

Se, como rnuitas vezes acontece tambérn neste âmbito, 
o regulamento norte-americano se faz de iaboratorio de 
experimentação das soiuçOes jurIdicas, é verdade que a 
evoiuçao das regras enunciadas e aplicadas em variados 
sistemas de direito assinala uma inequIvoca trend a favor da 
utilizaçào da cláusuia geral de boa-fe corn o objetivo de 

Sobre este tema, remetemos a: MONTI, A., Buona Pet/ce Assicurazione, Milano: Gluifre, 2002. 
urn aceno a estas regras de nova produco aparece também em: FRIEDMANN, 1)., The 
Trasnsfonnatlon of Good Faltb' in Insurance talc, in: BROWNSWORD, R., tURD, NJ. C HOWELLS. 
C. (org.), Good faith In Contract: Concept and Context, Ashgate- Dartmouth, 1999, pp.  317 e as. 

Sobre o tenia: ABRAHAM, KS., Judge-made Thu, and Judge'Made Insurance: Honoring the 
Reasonable Expectations of the Insured, 67 Va L.Rev. 1151, 1981. 
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equiibrar novarnente as relaçOes jurIdicas e econôrnicas 
instauradas pelo contrato de seguro36. 

HI- Boa-fe, cooperação e dinamicas de mercado 

A proposito, é born assinalar que o moderno 
tratarnento do princípio de boa-fe no contrato de seguro se 
coloca dentro de ampla e difusa tendéncia atual em matéria de 
teoria dos contratos, que parece orientar-se, pot urn lado, para 
a revisão critica dos paradigrnas contratuais "clássicos"37 e, pot 
outro lado, para a introduçao de requisitos de fairness entre a 
empresa e o mercado38. 

Quanto ao primeiro aspecto, e de se notar corno, já ha 
muitos anos, registra-se na doutrina urn progressivo abandono 
da estreita lógica individualista do interesse privado - 
corroborada pela teoria liberal da vontade, lastreada por cofles 
notadamente dispostas ao laissez-faire -, em favor de urna 
ética contratual calcada nos valores da cooperação39. Em 
terrnos mais extensos, é possIvel observar como o sisterna de 
direito pede sernpre rnais insistenternente aos particulares que 
participam das dinâmicas de rnercado, valendo-se do 
instrumento do contrato, para terern ern conta o resultado 
global da operação econôrnica, ou seja, o produto do interesse 

Uma vez aberto o caminho pela imponente massa de precedentes, que constituem o fuicro da 
Bad Faith Insurance Law americana, o princfpio geral de boa-fe, foi variadamente utilizado, no 
sentido de que, qualquer maneira é favorive! I posicIo do segundo, no Imbito de numeroaos 
sistemas de direito. Sobre isao, novamente: MONTI, A., Buona Fede e Seguro, op cit. 

Para este assunto, leiam-se Os ensaios reunidos em: BEATSON, J., FRIEDMANN, D. (org.), Good 
Faith and Fault in Contract Law, Claredon Press, Oxford, 1995, e particularmente 0 artigo 
introdutorio assinado pelos osganizadores, intitulado: Infroduction From 'Classical' to Modern 
Contract Law. Testemunhos deals tendéncia podem ser lidos tambem em: BROWNSWORD,R., 
HIRD, Nj.,IIOWELIS,G. (org.), Good Faith in Contract' Conceptand Context, Ashgate - Dartmouth, 
1999. Leiam-se tambem, Os estudos de: GILMORE, G., The Death of Contract, Ohio State University 
Press (1974) e ATLYAB, P.S., The rise and fall offteedom of contract, Oxford, 1979. 

DEAKIN, S., MICHIE, J., Contracts, Co-operation and Competition - Studies in Economics, 
Management and Law, Oxford Univ. Press, 1997. Neste sentido, mesmo as observaçoes de 
GAMBARO em: AA. VV., Linee C tendenze in tema di leggibilita C trasparenza dci testi con: rattuali 
assicurativi. Debates (com F.NANNI, A.GAMBARO, J.GORDLEY, A.D. CANDIAN) DEA, 1997, 221 
(1997), p. 241. 

CALAMARI,J,D,, PERILLO, J.M., The Law of Contracts, IT Edition, Hombook Series, West Group: 
St. Paul: Minnesota, 1998, pp. 457 e 55.; CLARKE, MA., Policies and Perceptions of Insurance, ob. 
cit, p.310 e ainda DEAKIN, S. MICHIE, 3., Contracts, Co-operation and Competition - Studies in 
Economics, Management and Law, op.cit., loc.ult.cit.. 
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conjunto pelas partes contratantes (no léxico econômico, mais 
precisamente indicado como surplus cooperasivo), mesmo corn 
prejuIzo de evenruais imediatas vantagens (oportunistas) de 
caráter individual40. 

Nesse contexto, colocam-se as intervençöes legis-
lativas e jurisprudenciais, bastante freqUentes nos sistemas 
ocidentais dirigidos, mesmo que corn variadas modalidades, 
diluindo a rigida aderéncia aos textos de negócios corn o 
objetivo de obter soluçOes substancialmente (e socialmente) 
ace1távei541. 

Sob o ponto de vista teórico, é possivel detectar dois 
principais canais de desenvolvirnento das regras juridicas 
geradas de tal processo de revisão crItica do contrato. 

A origeni da primeira elaboraçao pode ser 
ideologicarnente reconduzida ao célebre artigo de Jhering 
sobre culpa in contrahendo42, segundo o qual podemos 
verifIcar uma progressiva rnoralizaçao das relaçOes entre Os 
contratantes através do charnado cânone de boa-fe. Nessa 
perspectiva, a avaliação juridica está ern conformidade corn a 
moral concez-nente a conduta das partes, seja na fase das 
negociacôes, seja na sucessiva gestão da relação. 0 segundo 

40- 0 argumento, aqul formulado em tennos econôrnicos, encontra-se rnuicas vczcs apresentado 
corn o acento sabre a renovada irnportância dos valores morais. tim contato nials balanceado, 
portanlo, proposto par KOTZ: "The argument proceeds that in the modern welfare state freediom 
of contract should be replaced by 'contract ualJustice' (Vennigsgen'cbttgkeit, Justice contractuelle): 
the weaker party should be more strongly protected, both panics should be obliged to be more 
considerate of the other's tnteents and the very concept of contract should be refonnulated and 
turned into a lczal relattonsbtp with obligations of co-operation, soiidan-n'ty, and fairness.' 
KOTZ,H., FLESSNER, A., European contract Lau Volume I, Volume One: Formation, Validity anda 
Contracts; contract and Third Parties de Hein KOTZ, traduxido pam o alemlo par Tony WElD, 
Claredon Press - Oxford, 1997, p. 12. 
41' ZAMIR, EYAL, The inverted hierarchy of contract Interpretation and supplementation, 97 
Colum. L. Rev., pp. 1.710 e se.; I3F.ATSONJ., FR]EDMANN, D., Introduction: From 'Classical' to 
Modern Contract Law, in: BEATSON, J., FRIEDMANN, P. (org.), Good Faith and Fault in Contract 
th:i op. cit., pp.  12 e 55.; acerca dos efeitos da inlerpretacSo segundo boa íé no dogma da vontade 
no direilo italiano, Ida-se, também, quanto ji observado per. CATFANEO, G., Boone Fede ohiettivo 

e abuso del dirttto, in: Riv. Trim,Dir. e Proc.Civ., 1971, 631, 1971, pp.  634 e $5. 
42- JHERJNG, R., Culpa in contrabendo, ode,' Schadensersatz bet nk.htigen oder nicbt zur 
Pcrfel,'tton gelangten Veriragen, Jahrt,ucher für die Dogmatik des heutigen rOrnischen und 
deutschen l'rivatsrechts 1, t.4, 1841. 
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canal de desenvolvimento toma, ao contrário, o movimento das. 

primeiras tentativas da jurisprudência inglesa de Equity 

voltadas para o estabelecimento e consolidaçao de urn surto de 

equilIbrio geml dentro das re!açOes entre contratantes através 

do recurso ao conceito geral de fairness. Sob essa ótica, 

experimenta-se o resultado concreto da operação econômica 

subentendida ao relacionamento de negociacão e modificando, 

onde oportuno, a ordern de interesses expressamente 

estipulados, em respeito ao ideal de fairness in exchange43. 

Geralmente, observar-se-á como os modernos 

mecanismos de monitoramento do estipulado na negociação 

em suas diversas fases (a partir do processo de formaçao da 

vontade ate o conteUdo e as modalidades de execução das 

obrigacoes) tendem a projetar o relacionamento privado, 

sob uma ótica marcadamente va!orizada, no fundo do 

socia!mente titi!44. 

Em tal perspectiva, o recurso as clausu!as gerais e, 

particu!armente, a cláusula de boa-fe, qual regra de governo 

das escolhas arbitrárias e modulo de expressão dos va!ores 

correntes, oferece ao intérprete uma vasta gama de ins- 

43. Desta forma é possIvel decifrar os chamados da jurisprudéncia de Equity a nocoes de:fair price, 

fair 'ant, fair sala,y, etc. Podemos verificar em: BEATSON, J., (cci.), Anson's Law of Contract, 27.ed. 

Oxford University Press, 1998; ATIYAH, P.S., The rise and fall offreedom of contract, op. cit. 

44- Em m&ito a esta tendéncia: KOTZ. H., FLESSNER, A., European Contract Law, volume I, op. cit., 

pp. 11 e as.; e, ainda, BROWNSWORLD, R., HIRD, NJ., HOWELLS, G. (org.) Good faith in contract: 

Concept and context, op. cit. Corn referenda ao processo geml de revisao dos vatores que fuodaram 
o paradigma do contrato, o qual mudou o baricentro da relacao entre a justica e autonornia 
contratua!, lembrernos as reflexOes de SACCO: "Mais recentemente, 0 otimismo inspirado A vislo 
liberal foi duramente contestado. 0 contrato se conclui num quadro ecor,ômico doimnado per 
centenas de carninhos tortuosos ( ... ) Sob a luz destes relevos, a equacAo que faz coincidir a 
autonomia contratual e justica, cessa de 5cr um postu!ado, e é submetida a urn crivo critico. 

Doutrinas éticas de fil&sofoa gregos e rigidamente doginaticos são reavaliadas. Designa-se, entao, 
a pesquisa da justica contratuat as armas diversas da men autonomia das partes; on rne!hor dizer, 
se desconfia da autonomia e se pede As normas heteronomas de intervir e sa!vaguardar a justica'. 
SACCO, R., DE NOVA, G., II Contratto, T. I!, Torino: Utet. 1996. p. 4; alérn disso, ver tambdm: 
GORDLEY,)., The philosophical origins of modern contract doctrine, Oxford: Claredon Press; New 
York: Oxford University Press, 1991. 
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trumentos adequados a este tipo de intervençao corretiva 

exógena45. 

- Em mérito ao segundo perfil da supra acenada 
tendência, deve-se notar como mesmo o relacionamento entre 
empresa e mercado tenha sido submetido, por sua vez, a 
controles cada vez mais severos por pane das autoridades 
institucionais. 

A regulamentaçao desse ambito recai, em particular, 
sobre as situaçOes de evidente deficiência informativa e de 
marcado desequilIbrio no poder contrawal e de mercado dos 
sujeitos envolvidos na operação econômica. Ambos os aspectos 
problemáticos, assinalados pela análise econômica do Direito, 
indicam a presença de distorçoes nas dinâmicas do mercado. 

A resposta institucional opera, por uni lado, diante da 
disciplina antitruste - a tim de promover a concorréncia entre 
as empresas e de prevenir os efeitos econômicos negativos 
gerais das concentraçOes oligopolistas e das posiçOes de 
monopolio - enquanto, de outro, os instrumentos säo nova-
mente aqueles oferecidos pelo direito dos contratos. 

Neste caso, inserem-se, entre outras, todas aquelas 
diretrizes de transparéncia, compreensibilidade e equilIbrio 
dos textos contratuais predispostos unilateralmente pela 
empresa e oferecidos ao mercado para a adesão dos 

45- A experiência alem5 na matéria do aplicaco da cliusula goral cujo par5grafo 242 8GB é 
ot,viamente a referenda mais significativa. A lileralura sobre o assunto e vests; para quo possamos 
icr uma idCia disso, basin virar as pginas do urn comcntário do Cddigo Civil. Urna brevissima 
almost corn colocacöes comparadvas foi ofcrocida por: LBKE, WE, STEIN'IIAUER, n.M., The 
Doctrine of Good Faith in German Contract Lau ens BFA1YOi\ I., FRIEDM4NN, D. (org.), Good 
Faith and Fault in Contract Law, Clarodon Press, Oxford, 1995, pp. 171 e as. Veja-se também: 
DANGELO, A. Ia buonafede e I'esecnzione em I conimtti in generate. Aggtonsa.nento 1991-1998. 
(dirigida por ALPA. C.. BESSONE, Mi. Jurisprudéncia sistem1tica civil e comercial, Torino: hid, 
1999. pp. 2325 e as.; TALLON, fl, Le concq,t do bonnefoi en droitfrançais gIst contrat, Contra do 
Estudos e pesquisas do diroito comparado e estrangeiro, colotánea: 'Saggi, Conferenze C Serninari', 
n. 15, Roma, 1994, particulannento on seco lit, tans também o fundamental volume quo rodne os 
Cxilos do Common Core Project em lenin do boa-fe contratual: ZIMMERMANN, ft., W1-hiT1'AKER, S., 
Good Faith en Esiropea,, Contract Thus Cambridge Studies in international and Comparative Law 
—un, Common One of European private Law, Cambridge University i'ress, 2000. 
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consumidore#. 0 chamado, em sede européia, é obviamente 
A Diretriz 93/13/CEE, de 5 de abril de 1993, em matéria de 
clausulas abusivas, mas também a implementacao daquelas 
regras hermenêuticas, como a interpretatio contra stipulatorem, 
que fazem as funçOes na realidade dos mecanismos de 
alocaçao póstuma da responsabiidade por falta, insuficiência 
ou contraditoria informaçao. A boa-fe - qual critério objetivo 
direto em guiar a conduta da empresa que se dirige ao 
mercado - desempenha um papel de maneira nenhuma 
marginal na tentativa de remediar os salientes prob!emas de 
assimetria informativa47. -- 

Nesse âmbito, todavia, a boa-fe dita objetiva, minando 
o conceito de transparência, assume carater hibrido e ira 
co!ocar-se a meio caminho entre o fairness maturado no seio 
da jurisprudéncia de Equity e o papel mais propriamente 
civilian da boa-fe contratual, entendida como norma de 
controle direto sobre a conduta tida em concreto das panes 
contratantes. 

Ambos os aspectos desta moderna elaboraçao 
doutrinaria encontram, de qualquer maneira, fértil aplicaçao na 
disciplina especIfica do contrato de seguro. 

46- Sobre o merito, veja-se: RAKOFF, TED., Contracts of Adhesion; an Essay in ReconstructIon, 96 
Hait L.Rev. 1173 (1983), pp.  1173 e as; GAMBARO, A., Clausote abusive e contraiti per adesione, 
em STANZIONE, P. (org.), La tuteta del consumatore tnt liberismo e sotidarismo, Universidade de 
Estudos de Salerno - Ediçoes Cientificas Italianas, 1999, pp. 180 e as. 
47. Lola-se: HOWELLS, G., Good Faith in Consumer Contracting, em BROWNSWORD, R., BIRD, N.J. 
e HOWELLS, G. (org.), Good Faith in Contract; Concept and Context, Ashgate - Dartmouth, 1999, 
pp. 91 e as.; BEALE, H., Legislative Control of Fairness: The Directive on Unfair Tents in consumer 
Contracts, em BEATSON, J., FEIEDMANN, D. (org.), Good Faith and Fault in Contract Law, 
Claredon Presz Oxford, 1995, pp. 243-251; BROWNSWORD, R., Positive, Negative, NeutraL- the 
Reception of Good Faith in English Contract Law, in: BROWNSWORD, R., BIRD, NJ.e HOWELLS, 
G. (org.), Good Faith in Contract; Concept and Context, op. cit., pp. 13 e as.; WILLETF, C., Good 
Faith and Consumer Contract Terms, em BROWNSWOR, R., HIRD, NJ.e HOWELLS, G. (org.), Good 
Faith in Contract; Concept and Context, op. cit., pp. 69 e as. 
"A previslo, onde foi organizada a confirmaçRo das centralidades da boa-fe em sentido objetivo na 
solucao dos problemas interpretativos nos contratos com os consurnidores, C de grande relevância 
sobre 0 pIano sistemático, confirmando a elaboracao substancial da disciplina em exame e 
subtraindo a cláusula ao juizo de vexatoriedade cads vex que 0 sacriticio linposto ao consumidor 
seja razoLvel e encontre justilicativa no conjunto de elementos do contrato no qual so macre" 
RUSSO, C., L'incidenza delta disciplina delte cd. "clausote abusive" sui contratti asslcurativi 
stiputati con i consumatori, em Ass. 1998, 251, 1998. p.  254 (corn referenda ao art. 1469 ter cc., 
fazendo pane das nonnas italianas de implementaçao da diretrlz 93/13/CEE, além de: NUZZO, N., 
Commento detl'art. 1469 ter comma 1' e 2'; em Novas leis civ's, 1997, p. 1.144. 
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As relaçoes de seguro apresentarn interessantes perils 
problematicos, Unto em relaçao a fase de eixecução cbs 
obrigaçOes (neste contexto é particularmente delicado o 
equilIbrio, hoje governado pela ética da cooperação entre 
interesse econômico privado e utilidade social), quanto em 
atençao a fase de predisposiçAo, cornunicação e oferta do texto 
contratual sobre o mercado. 0 relevo sempre mais frequente 
de termos ambIguos, contraditorios e insuficientemente 
inteligIveis nas apolices, juntamente corn a difusao de práticas 
oportunistas e vexatórias na fase de gestAo e liquidaçao dos 
sinistros, constituem, de fato, o terreno de cuirura para os 
modernos desenvolvirnentos aplicativos da boa-fe no contrato 
de seguro. 

Uma adverténcia, todavia, rende-se a este ponto 
necessária. Se, por urn lado, resulta ütil e proficuo reconduzir 
as problernaticas concernentes a disciplina do contrato de 
seguro no alvéolo da teoria do contrato em geral, por outro, 
näo e recornendavel subestimar as peculiaridades que 
caracterizam o seguro como instrumento econômico de gestão 
do risco, antes ainda que como relaçao jur1d1ca48. A translação 
ao campo do seguro das tendéncias apenas assinaladas servirá 
de guia a compreensão da capacidade deste aviso. 

IV- Boa-fe, fransparéncia e expectativas razoáveis: alguns 
problemas de comunicaçäo 

A trajetória da clausula de boa-fe, observada a partir 
do ãngulo aqui escoihido, apresenta numerosos pontos de 

48- 1Jm correto acesso ao problem,, portanto, rtho pode prvscindir da peculiar natureza dos 
coniratos de seguw que ( ... ) at cancterizarn pela estrefta interdependénda que, corn base na 
téaiica de seguro, vem a at eslabelecet entre a pluralidade dos contralos e a atividade de empresa 
no scu conjunto. ( ...) A avaliaco das cIuaulas contidas neates contratos deve neceasariarnente ter 
em conta o fato do que eles so sernpre e infalivelmence expresso de urna operaco do seguro. 0 
contrato de seguro ( ... ) nAo pode 5cr considerado corno intro contrato de troca, vale dizer da 
simples contraposiço entre urn direito e urn, obrigaØo, rnas realiza a pn5prf a funcão tipica 
sonsence at esti inserida nun., cornunhAo de intercsses (de riscos) respeito aos quais é arado por 
urn vinculo do interdependéncia. RUSSO, C., LI ,,cidcnza dc/Ia disc Iplina dc/Ic c.d cIausuIc 
abusive' stat con: will assicumilvi slipulall con I consurnatori, op.cII., p. 254. 
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contato corn a problernatica atinente a transparência e 
cornpreensibiidade dos contratos de segur049. 

Em extrema sIntese, a introduçao dos requisitos de 
clareza na dinâmica da relaçao entre Cornparihias de Seguros e 
cada segurado e justificada pela irnportância de uma conspIcua 
assirnetria informativa em atençao as regras pactuadas 
predispostas ao governo da relaçao. Colocando a questao 
numa perspectiva cornparatista, observar-se-á corno Os 
instrumentos jurIdicos utilizados para fazer frente a tal 
desequilIbrio são rnñltiplos. Todavia, notar-se-á, tambérn, como 
na realidade todos estes instrurnentos operarão intervindo 
principalmente sobre a conduta do depoente, ao qual foi 
solicitado confirmar o próprio comportarnento padrao, 
objetivos de honestidade e boa-fe. 

As notórias dificu!dades de cornunicação que afligem 
todas as relaçOes comerciais entre ernpresa e mercado 
veicu!adas pelo contrato padrão50  resultam ainda mais 
acentuadas e densas de aspectos conflitantes quando se 
considera a relaçAo de seguro. Nesse contexto, o paradigma do 
contrato como expressão da vontade das partes resulta 
disperso51. 

Dc resto, vale dizer que a contrataçao padrao 
apresenta-se essencial ao correto funcionamento do seguro de 
riscos massificados. Somente através da assunção de uma série 
considerável de riscos hornogéneos, rnas independentes entre 
des, .6 que o segurador está apto a enfrentar o risco em 
condiçOes de neutralidade, valendo-se da !ei dos grandes 

tima introduçlo geml ao tema d oferecida pelo debate: AA.VV, Linee c tenderize in ie,na di 
leggibilifã C transparenza dci testi contrattuati assicurativi, op. cit., pp. 223 C is. no qual venham 
a ser explicados Os pontos de conexão entre dareza do texto contratual, boa-fe do segurador e 
expectativas razoáveis do segundo. 

GAMBARO, A., clausote abusive e contratii per adesione, em STANZIONE, P. (org.), La iutela dcl 
consumatorc tnt liberismo e sotidarismo, op. at., pp. 182-184. 

A probletnática Se refere, Se hem que corn diversos gratis de intensidade a, todo o campo da 
modema contratualidade padronizada. Vejam-se, a proposito, as observaçOes de: GAMBARO, A., 
Cazisolc abusive e contratti per adeslone, op. at., pp. 181 e is. 
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n6meros52. A negociaçâo individual dos termos da garantia por 
pane de cada segurado nao parece, portanto, a meta rumo a 
qual se dirigir53 

Os termos do problerna podem aqui surnariamente ser 
reconduzidos ao piano da interpretaçao, entendidos em 
sentido lato como o processo pelo qual o juiz determina o 
significado ao conferir a lingiiagem utilizada pelas panes em 
urn contrato. E, de fato, a violaçao do dever de transparência 
nos contratos de seguro por adesão rnuitas vezes se traduz, sob 
o ponto de vista da justiça, em uma leitura cbs cIáusuias 
obscuras e imprecisas (rnas tarnbern dos termos merarnente 
enganadores) drasticarnente desfavoraveis ao predisponente. 

O cãnone hermenêutico de interpretatio contra 
proferentem vern sendo utilizado pelas cones - bern atérn de 
sua originária capacidade de cláusula residual - como 
instrurnento para diretamente, rnas através de um disfarce 
jur1dico54, sancionar o segurador, athbuindo-lhe responsabilidade 
por falta ou erro de informaçao. 

Conforme esta lot estatistica, 0 que pode parvcer casual, irnprovisIvel e n5o condicional, so 
considerado on, ünico individuo, torna-se dctcrminante e provisivel se examinado urn vasto gnipo 
do individuos. A divorsificaçao obtida corn a descrita operaço (tecnicarnente individualizada pelo 
cermo: pooling) per parte do segurador, consente do distribuir 0 risco sobro toda a extonsto do 
gnipo do aegurados, diminuindo assirn a capacidado total; nesse sentido so dir que tin seguro 0 
risco global é rnenor do que a sorna do suas partes. A companhia poderL portanto, obter urn 
proveito lucrando a diferença entre 0 prtnio equivalente pago por segurado 0 0 valor atual, 
descontado do risco pot des transferido, ao liquido dos custos do gcsio. 

0 contrato padrso, do fato, a luz das acirna citadas prernissas em terna de pooling, aparece 
essencial an funcionamento do seguro, pelo menos porquanto concerne aos riscos rnassificados. 
Sern que erIe deva unit a distinclo, do matrix cornunitgria, entro riscos massificados (mass risks) e 
grander riscos (lae risks), e necessdo de fato reconhocer que a aflrrnacâo nAo pode vale, per 
todos Os casos do risco. Pense-se, per exemplo, no seguro per risco ambiental e na necessidade 
neste carnpo do vir a soluç-Oes de seguro sob medida (dim tailor made). A propOsito nos 
rornetornos an quanto j6 obsen'ado em: GAMBARO, A., (org.) Responsabiliid del/c imprese in 
campo ambicntalc, corn artigos do Baitant Polio e .klberto MONTI, Milano, Instituto per 
lAmbienle - coletnea Monografie no 25, IrA Services Editores, 1997, pp. 112 e 5$.: MONTI, A., L' 
assicurazione della responsabilila c/idle arnblcnlalc ncll'ecperienza americana, DEA, 1997, p.  41 
(1997), 160; MONTI, A., Environmental Risit A comparatwe Law and Economics Approacb to 
Liability and Insurance, European Review of Private Law, 1:51-79, 2001; MONTI, A., 
L'assicurabilltâ dcl riscbio amblenlale in pmspduhr.a europea, in: POliO (org.). La nuova 
responsabilitk civile per danno atl'arnbionto', Milano, Giuffre, 2002 aSic Quaderni della P.ivista 
Giuridica delt'Anibiente Co. 12). 

0 juix, fingindo no comproender o significado da cláusula, corrige o significado no modo 
ulgado mais equknime. Tiara-se, perrn, sempro do urns operaçao dirigida a conforir urn 
significado a tinguagern das apolices, mesrno se a operaçao oxorhita a osfera da lntelligerr e SC 
configura qual intervonço corretiva exégena dirigida a sancionar a conduta negligonto (ou deveras 
dolosa) do prodisponente, lam ë, do segurador, o qual n$o quis ou não soube inforniar 
corrotamonto 0 segurado acerca dos termos da garantia deduzida em contrato. Sobre este ponto, 
vejarn-se as reflexoos do GAMBARO in AA.VV., More e tendenze in tema di leggibilita c trasparenza 
dci teal contrativali assicurativi, op. cli., p. 226. 
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Se o discurso, em sede européia, foi traçado ha alguns 

anos em termos de •transparência e legibilidade do texto 
contratual, questão que por sua vez Sc coloca no mais amplo 

contexto dos deveres de informaçao ao consumo que gravam 
sobre a empresa55. E importante lembrar que as mesmas 
temáticas já foram amplamente enfrentadas no sistema 
americano, sempre no terreno cia interpretaçao, através das 
chamadas expectativas razoáveis, reasonable expectations, 
atribuldas ao segundo pela linguagem geralmente usada pelos 
redatores na ap6lice56. A este propósito e significativo notar 
que, em âmbito de seguro, os juIzes americanos não 
recorreram a doutrina da unconscionability, procedendo, ao 
invés disso, a uma extensào ate o limite do paroxismo na 
utiização dos instrumentos hermenêuticos57. 

Prescindindo da retórica empregada, resta de 
qualquer forma verdadeiro que as intervençOes corretivas 

Nesta perspectiva, colocarn-se, de fato, as obrigaçoes introduzidas pelas diretrizes 92/96/CEE, 
10 de novembro de 1992, (Y diretriz sobre seguro de vida) e 92/49/CEE, 18 de junho do 1992 (3" 
diretriz sobre o seguro diferente do seguro de vida), contidas na ltália pelos decretos legislativos 
no 174 e 175, 17 de rnarco de 1995. "Urn dos objetivos principals da terceira diretriz vida e da 
terceira diretriz danos ( ...) é prornover a inforrnaçào dos consumidores sobre as caracteristicas das 
apOlices e sobre os rendirnentos destinados através das mesrnas. A marcada arnpliaçao e 
aproftindainento do onus do inforrnaçlo do consurnidor previsto pelas diretiizes da terceira. 
geracio é urn cornplernento essencial pars tutelar este ültirno porque Mo pode ter capacidade 
plena de desfrutar as vantagens oferecidas por urn mercado do concorrencia corn urns oferta ampla 
o divorsificada, so os consurnidoros Mo tern poder de avaliar os produtos oferecidos e de escolhC-
los confonne as suns particulares exigéncias a luz de informaçOes Uteis, claras, simples, verdadeiras 
e facihnente èonheciveis e cornpreensiveis. BALZANO, A., II contratto di assicurazione, ern LIPARI, 
N. (org.), Diritto pri veto europeo, op. cit., p.  844. 

KEEIDN, RE., WIDISS, A.1., Insurance Law - A guide to Fundamental Principles, Legal 
Doctrines and Commervial Practices, West Publishing Co.: St Paul, Minnesota, 1988. (onde está 
sublinhada a Iigacfto que conjuga boa-fe e expectativas razoáveis); ABRAHAM, KS., A Theory of 
Insurance Policy Inte,p,etatton, 95 Mich. L. Rev. 531, 1996, pp.  531 e as.; ABRAHAM, K.S.,Judge - 
Made Law and Judge - Made Insurance: Honoring the Reasonable Expectations of the Insured, 
op. cit., p. 1151 e 55.; JERRY, ROBERT H.11, Insurance, Contract and the Doctrine of Reasonable 
ExpectatIons, 5 Conn. lns.Lj.21, 1998, pp. 21 e ss. E, ainda, criticamente: ABRAHAM, KS., The 
Expectation Principle as a Regulative Ideal, 5 Conn.lns.L.J. 59, 1998, pp. 59 e as. A problernática 
pode see resurnida pelo seguinte exernplo aplicativo: "Se alguern estipulou urns apdlice do seguro 
contra os danos aos eletrodornésticos, este rnesrno sujeito so gaba do urns razoável expectativa que 
no caso de danos, o seguro pague a indenizacao. Mas so ocorre que, baseado na clausula n° 233, 
alguns e!etrodomésticos são excluidos, ocorre tarnbern que o juiz julgue ineficaz tal cliusula 
porque fazendo contraste corn a reasonable expectation do segundo, a qual Se estipula urns 
apOlice pars eletrodornesticos, lé eletrodornésticos por todo lado, etc., pensa razoavelmente que 
todos os eletrodomsticos estejarn corn cobertura e Mo sornente alguns'. 0 exernplo é oferecido 
por Jim GORDLEY in AA.VV., Linee e tendenze, in. tema di leggibilita e trasparenza dei testi 
contrattuali assicurativi, op.clt., p. 244. 

Sobre 1550: MONTI, A., Buona Fede e Assicurazione, op. cit., cap. I. 
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exógenas deste género colocarn-se sempre no contexto ope-
rativo da boa-fe contratua158  e são tacks substancialmente 
dirigidas a sanar, elevando os padrOes de conduta solicitados 
pelo segurador, as ineficiencias do mercado causadas por uma 
inadequaçao na informaçao do segurado acerca dos termos cia 
garantia59. 

A circunst.ância onde geralmente cada segundo não 
tern o poder contratual suficiente pan proceder as negociaçöes 
individuais das cláusulas especIficas, a cobertura não teria por 
si so a mesma problemática se existisse clareza em sentido lato 
cia oferta acerca das caracterIsticas do produto de seguro6° e se 
o mercado fosse suficientemente competitivo para garantir ao 
consumidor a possibiidade de escoiha entre diversas alter-
nativas61. 

Partindo deste propOsito, a dinâmica cia concorréncia 
deveria, de fato, levar automaticamente a uma tendencial 
convergéncia entre o quanto desejado (e esperado) dos 
segurados (em termos de relacionamento qualidade-preço) e o 
quanto oferecido no mercado por parte das Companhias. Neste 
contexto, todos os incentivos dirigidos a conferir clareza e 
compreensibiidade ao texto contratual tornam-se por isso 
essenciais. 

Numerosas, todavia, são as fontes de incompreensão 
que prejudicam de imediato uma correta informaçao e, por 
conseqüência, o alcance do resultado auspiciado. 

Em primeiro lugar, é necessário familiarizar-se corn a 
idéia de que as apOlices padrão são redigidas utilizando a 

A mesma Diretriz 93/13/CEE, de rcslo, prvvê urn chan,ado expresso ao cãnone de boa-fe no 
central art. 3". 

HOWELLS, C., Good Faitb in Consumer Contract! ng, op. cit., pp. 91 e as. 
60- 'in the present state of knowledge I can only guess, but I suspect that the tost bulk of consumer 
complaints about unfair terms are really questions of unfair surprise, in other wor4 bad the 
consumer known and understood she implications of the clause, It would have been acceptabla (..) 
Needless to say, the problem is not Just one of ensurinng that the clause is understandable; the 
consumer must also know that it is there. In other words, clauses should be conspicuous as well as 
transparent." BEAI.E, 11., LegIslative Control of Fain,ess: The Directive on Unfair Terms in 
Consumer Contracts, op. cit., p. 247. 
61. Neata perspectiva se colon também: KORNHAUSER, K.A., Unconscionabtllty in Standard Form, 
64 Call. Rev. 1152, 1976. 
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linguagem tecnica de seguro, que, por sua natureza, é urna 
linguagern setorial. e, portanto, não facilmente inteigIvel por 
pane de não iniciados. Sc é verdadeiro que na major pane das 
apólices normairnente aparecem na abertura unia lista de 
definiçOes dos termos empregados, e preciso, porém, reco-
nhecer que esta técnica de cornunicação nem sempre facilita a 
compreensâo e, muitas vezes, pode, ao contrário, resultar 
düvida sobretudo onde urn termo tenha diverso valor 
sernântico na linguagern corrente62. No entanto, o rnundo 
descrito pela linguagern técnica do seguro é aquele ern que se 
baseia o cálculo do risco, a deterrninação do prêmio e, 
consequenternente, toda a lOgica econômica que sustenta o 
mecanisrno de seguro. A diretriz de cornpreensibilidade, 
portanto, comporta, antes de tudo, urn custo pan 0 segur063  
dado pela tentativa de adequar o lexico setorial do qual se 
compOem os textos das apolices a praxes discursivas 
inteligIveis ao segurado, mantendo simultaneamente urn 
suficiente nivel de precisäo na defmniçao dos âmbitos e 
significados. 

Alérn disso, é prática estabelecida no setor fracionar o 
rnaximo possIvel os fl5CO5 por segurar. Tal operação é 
principalmente dirigida a consentir urna exposição mais 
circunscrita cia cornpanhia e a garantir, ern definitivo, urn custo 
inferior tanthém para o segurado. Urn efeito colateral não 
negligenciavel e, todavia, constituido pelo conseqUente 
multiplicar-se das apólices aplicaveis na mesrna fonte de riscos, 
corno, por exemplo, o irnóvel urbano de propriedade. A 
cornplicaçào que resulta do fracionamento, obviamente, não 
serve a compreensibilidade das relaçOes de seguro. 

Ulteriores obstaculos ao livre curso do fluxo 
cornunicativo são mais determinados por problernas de matriz 
psicológica, mas tambérn por substanciais unites cognitivos 
que afligem o destinatârio da mensagern. 

Veja-se, por exemplo, em Iocucoes como: "doença" ou avaria". 
Custo que vij pontualniente debitado sobre os segurados através de urn ajuste no nivel dos 

prêmics. 
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Ames de tudo, deve ser assinalado que urn excesso 
nos detaihes da informaçao transrnitida pode resultar não 
administravel e, portanto, paradoxairnente, danoso. Especi-
almente, os textos das apOlices mais usadas se compôem de 
seçOes variadas, as quais, por sua vez, apresentam inürneras 
deflniçOes, condiçOes, limitaçOes e exclusoes de variada natu-
reza, provocando, deste rnodo, a desorientaçao do leitor que 
acaba renunciando a leitura integral do contrato. NAo raro, o 
texto da apOlice é substancialmente ignorado pelo segurado, o 
que, iia avaiiaçäo dos elementos determinantes, a qualidade do 
produto segurado não toma em devida consideraçäo as 
cláusulas contratuais disciplinares, ao concreto o relacionamento. 
Isso se deve, tambem, ernie outros rnotivos, ao fato de que a 
atenção do proponente se focaliza nos dados relevantes no 
irnediato (corn, em prirneiro pIano, o montante do prêmio 
devido a pagar), ou meihor, que sobre aqueles aspectos do 
relacionamento, rnerarnente eventuais, que seräo colocados em 
relevo sornente em caso de desfnitar garantia. 

0 horizonte ternporai de referencia para o segurado 
que estipula a contrato, de fato, se coloca num mornento 
antecedente ao sinistro. Tal ilusao de ótica, urn tanto desnor-
teadora, pode ser induzida por urna sirnpies forma de preguiça 
intelectual, mas rnuitas vezes é determinada por um difuso 
cornportamento psicológico baseado em que o seguro e 
contraido em perspectiva quase fantasiosa, na intirna 
persuasão de que deste modo o evento danoso näo acontecerá. 

No processo de separação entre expectativas e 
realidade, não deve ser esquecido o papel desviante da informa-
ção colateral e, principalmente, da anti-frase publicitária. 

Em numerosos paises, a muitiplicaçao das situaçOes 
de risco e a progressiva individualização do tecido social 
induziram uma crescente dernanda de garantias de seguro por 
parte de cada urn. De fato, o recurso ao mercado de seguro 
constitui - pelo menos ao nIvel teórico - a soluçao mais 
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indicada para enfrentar corn serenidade todas aquelas 
atividades de risco que nao se pode ou não se deseja evitar. A 
frente de urna geral condição de aversão ao ri5co64, as 
companhias elaborararn urna vasta garna de produtos e 
serviços de seguro que são cornercializados elevando a 
crescente necessidade de tranqUilidade econôrnica e psicológica. 
DC fato, a cornunicação publicitária joga urn papel prirnário no 
marketing das apólices. 

As rnensagens veiculadas pelo canal da publicidade 
são dirigidas a suscitar no potencial segurado imagens nern 
sempre legitirnadas pela sucessiva experiência de dar credito, 
confiança, solidez e segurança. 0 recurso a rnetafora é a ordern 
do dia e eis que os outdoors nas estradas, sob as insignias das 
várias companhias, se popularizam rnagicarnente corno 
poderosos rinocerontes dos ares pacIficos, deterrninados a 
defender o pequeno passarinho que permanece ern suas costas 
de possantes cães São Bernardo on prontos a sacrificar-se para 
salvar as desventuradas vItimas de urna avalanche. 0 problema 
e que, na realidade, atrás dessas figuras reconfortantes rnuitas 
vezes se encerrarn bizarras rnonstruosidades do tipo descrito 
pot Jorge Luis Borges no Manual de zoologiafantástica. 

A isto são unidos os efeitos de desvios procurados 
pelas ditas sinteses informativas que acompanharn as apolices, 
mas tambérn pela rnuito descuidada apresentação verbal das 
coberturas fornecidas por pane dos intermediários. 0 produto 
destes e de outros fatores conduz, de fato, a urna marcada 
divergência entre expectativas e realidade. 

Se alguns problernas de cornunicação se explicarn 
fazendo referência as peculiaridades da técnica do setor, a 
natureza do contrato de seguro on aos lirnites cognitivos, que 
pot vezes afligern o segurado (e, portanto, podern sugerir urna 
aproximação institucional rnais balanceada que vá tambérn 

64- Para urn enquandramento da aversio ao risco corno produto da aversão ao stress da vida 
moderna, veja-se a ldcida exposiçao de: CLARKE, MA., Policies and Perceptions of Insurance, 
op. cit., Pp. 2 e ss. 
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solicitar urn esforço de compreensão por parte do ouvidor), 
outros são, ao invés disso, imputáveis a gratuita involução da 
linguagern de certas apólices, aos escassos investimentos das 
empresas na revisão dos textos6 , bern corno, as vezes, ao 
preordenado intento de gerar desvios corn a finalidade de 
atrair a demanda scm, mais tarde, estar apto em satisfazé-la 
totalmente, ou, mais dissimuladamente, corn o objetivo de 
criar-se urn espaço de incerteza contratual para a sucessiva 
contestaçao do sinistro. 

Particularrnente, através da deliberada falta de clareza 
e precisão no regulamento contratual, as cornpanhias de 
seguro conseguem, na intenção de pulverizar os riscos e, 
portanto, em de.finitivo, os custos de gestão sobre os 
segurados - os quais são ignorados ou é subestirnada sua 
capacidade -, oferecer prérnios consideravelmente mais 
baixos na tentativa de se manterern competitivas (pelo menos 
na aparencia) no mercado. 

Encaixando-se na complexidade desse caso, as 
intervençOes corretivas introduzidas pelo sisterna de direito no 
ãrnbito do seguro, especialmente aquelas que pela definiçao 
das relaçOes de negOcios fazem extensivo crCdito sobre 
jurisprudência, correm o risco de não distinguir adequa-
damente entre os diversos aspectos da problernática 
provocando frequenternentc, por conseguinte, êxitos opostos 
aqueles desejados. 

V- Pr-áticas abusivas e oportunismo na gestão dos sinistros: 
a boa-fe como regra de comportamento na fase de execuçào 
do contrato de seguro 

0 ãrnbito operacional de rnaior rcicvância pela 
cláusula geral de boa-fe na moderna disciplina do contrato de 
seguro se delineia, corn referência a fase de execução das 

Basta pensar-se, no ãmbito do sislema italiano, na sobrevivéncia do controverso reqoisito da 

acidentalidade. 
Neste senlido ver: GAMBARO, A., Perches! tJessa I/ cliente. more e afipunti dii,n itinerarlo Ira 

i model/I occidentalt, in; Quad, 1991. pp.336 e as. 
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obrigaçOes, num momento sucessivo a verfficaçao do caso 

segundo. Nesse contexto, a boa-fe recupera plenamente o 
proprio caráter de regra inflexIvel de governo da conduta dos 
contratantes e a des são conferidos especIficas funçöes 
integrativas do estipulado na apolice. 

Colocando-se no nicho daquela geral tendéncia 
dirigida a promover uma ética contratual inspirada nos valores 
da cooperação, a utilização da boa-fe na disciplina das 
obrigaçOes derivadas do negócio de seguro é principalmente 
voltada a dissuadir as companhias de seguro da indulgência 
em reprováveis (quanto difusas) praticas vexatórias de gestao 
dos sinistros. 0 juIzo de condenação, nos termos apenas 
delineados, e formulado conforme a tradição logica dos 
valores: a conduta abusiva em dano ao segurado deve set 
sancionada enquanto injusta e, portanto, socialmente 
inaceitavel. 

Do ponto de vista mais estritamente econômico, 
observar-se-A como, na fase de execução das obrigaçOes, 
podem freqUentemente configurar incentivos para urn 
comportamento oportunista do segurador. A intervenção 
corretiva exógena, nessa perspectiva, torna-se necessária 
enquanto a conduta oportunista do segurador, desiludindo as 
expectativas contratuais da pane contrária e privando-a de 
benefIcios esperados, tenha incidéncia negativa sobre a medi-
da do surplus cooperativo gerado pela operaç506  e possa 
prejudicar em concreto o alcance de rnetas de eficiencia. 

Corn o objetivo de tornar mais claro o problema que 
se pretende aqui enfrentar e, conseqUentemente, a inteira 
questAo inerente as ditas práticas vexatórias de gestao dos 
sinistros, providenciar-se-A, em seguida, a esquernática des-
criçao de duas situaçOes operacionais. 

67- Veja-se, a propOsito: COOTER, R., ULEN, T., Law and Economics, 3ed., Reading, Mass, Addison-
Wesley, 2000; CRASWELL, R., SCHWARTZ, A., Foundations of Contract Law, Interdisciplinary 
Readers in Law, Oxford University Press, 1994. 



132 ALBERTOMONTI 

V.1 Comportamentos oportunistas nos procedimentos de 
averiguaçao do sinistro: o caso do seguro de danos 

Referindo-se as apolices de seguro que oferecern urna 
garantia de dano direto pelo dano (tecnicarnente denorninado: 
first party insurance policies), corno, por exemplo, as apólices 
que tern seguro contra os riscos de incéndlo, roubo e danos as 
coisas próprias, a verificaçao do sinistro e o conseqüente aviso 
a companhia comportam o encaminhamento de urn 
procedirnento de averiguaçào e eventual indenizaçäo no 
ârnbito da qual segurado e segurador se confrontarn. Tal 
procedirnento, frequenternente, näo é disciplinado corn 
suficiente cura e precisAo no contrato predisposto da 
cornpanhia, que se encontra, dessa forma, nurna situaçäo de 
relativa vantagem, já que as próprias obrigacOes nesta fase não 
forani clararnente detectadas no texto da apólice. A rigor, a 
distribuição dos relativos encargos probatórios em mérito as 
causas e modalidades do sinistro varia conforme se irate de 
apólices dirigidas a cobrir riscos especIficos (named perils) ou 
de garantias compreensivas sujeitas a exciusOes (all risks). No 
primeiro caso, de fato, cabe ao segurado provar que o sinistro 
constitui a concretização de urn dos riscos especificarnente 
indicados na apólice, enquanto no outro, o segurador, frente a 
mera constatação do dano, é carregado do onus de provar a 
aplicacäo de urna ou mais das exclusoes indicadas no 
contrato6Q 

Nesta fase, todavia, nurnerosos são os incentivos para 
o segurador se cornportar oportunisticamente, contestando 
rnesrno aquelas solicitaçoes de indenização que não 
apresentarn objetivos elernentos de incerteza ern relação a 
cobertura. 

6&JERRY, ROBERT II. II, Understanding Insurance Jau II S., Matthew Bender, 1996; ABRAHMI, 
KS., Insurance Law and Regulation: easer and ,naieriaLc, III Edition, new York, NY: Foundation 

Prs, 2000. 
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Em primeiro lugar, o segurador tern o conhecimento 
da necessidade do segurado, cuja condiçäo econômica e 
psicologica foi adversamente influenciada pela verificação do 
evento de dano. 0 fator tempo é crucial para o segurado, que, 
uma vez sofrido o dano, tern freqUentemente uma necessidade 
imediata de se valet da indenizaçao garantida. Contrariamente, 
o transcorrer do tempo joga a vantagem para o segurador, o 
qua!, na maioria dos casos, e devedor pecuniário e traz o 
benefIcio da intempestividade do pagamento. De fain, é sabida 
a circunstancia onde todos os sistemas juridicos se encontram 
atualmente ansiosos em obrigar os devedores a pagar 
efetivamente e nos termos previstos, mesmo porque os 
mecanismos da justica civil incidem num estado de crise mais 
ou menos acentuad069. 

Exercendo pressâo sobre isso, a companhia poderá 
depois set induzida a traçar estrategias de aparência vexatória 
- das quais a peremptoria (e arbitrária) recusa de depositar a 
indenizaçao combinada, justificada por unilateral e pretensiosa 
determinaçao de indevida garantia, ou colocar em marcha 
inóteis e enervantes procedimentos prote!atOrios na fase de 
verificaçao e indenizaçao - com o objetivo de convencer o 
segurado a estipular uma transaçao por uma irnportância 
significativamente inferior a indenizaçâo devida por contrato. 
Como foi dito, para o segurador a ameaça de um processo 

69- Sobre o tema da crise da justica civil nos vdos sistemas, a literatura 6 volumosa. Entre os 
estudos comparativos mais recentes, vejam-se: ZUCKERMANN, A.S. (org.), Civil Justice in Crisis: 
Comparative Perspectives of Civil Procedure, New York: Oxford University Press, 1999 (a extensao 
geogrfica da indagaçLo 6 muito va.sta e a obra contêm urn artigo sobre a situaçao na itglia 
assinado por Sergio CHIARLON!; DENTI, V., Sisteml e nforme: studi sulfa giustizia civile. Bologna: 
II Mulino, 1999; FAZZALARE, E., La giustizia civile nei paesl comunitari, 2 vol., Padova: Cedam, 
1994-1996; AA.VV., Nuovoprocesso civile egiudice unico: lagiustizia civile tra crisi e raforme: Atti 
del convegno, napoli 6-7-8 novembre 1998, Associcão Nacional dos Magistrados, Milano: Giuffrè, 
2000; JACOB,J,1,H., La giustizia civile in Inglaterra, trad. it. de E.Silvestri, Bologna: II Mulino, 1995; 
HAZARD, J., TARUFFO, M., La giustizia civile negli Stati Uniti, Bologna: II Mulino, 1993; TARUFFO, 
M., La giustizia civile in Italla dal 700 a oggi, Bologna: II Mulino, 1980. No que concerne 
situaçRo na ltália, o panorama 6 bern descrito pelas estatisticas: ISTAT, Annuario delta Giuslizia 

Civile -Anno 1998, Istituto Nazionale di Statistica, mas também por parte da justica civil da Relacao 
sobre a Administracao da Justiça no ano de 1999, ocorrida em Rorna, em 12 de janeiro de 2000, 
pelo Procurador Geral da Republics Antonio La Tone junto a Suprema Corte de Caasaçlo. Sernpre 
em atençio I ltália, mas corn amplas referencias I experiência de outros paises, per ültirno, vejam-
Se 55 interessantes propostas de: FERRARA, E., MAZZAMUTO, S., VERDE, G., Alcune proposte ire 
materia di giustizia civile, em Foro it. 2000, V., p. 221. 
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judicial ficará merarnente corno pano de fundo, sem interferir 
de modo determinante nas decisOes, pois o recurso ao sistema 
das cortes comporta urn notável custo para o segurado e os 
ternpos da justiça nern sempre respondern as exigéncias de 
quem Sc encontra numa situação econômica precária. Alérn 
disso, o eventual êxito de urn juízo em favor do segurado, 
normairnente comportará para o segurador a rnera condenaçao 
ao pagarnento da indenizaçao combinada, rnesrno que 
aumentado pelos juros e, as vezes, pelos gastos do processo. 0 
incentivo não é clararnente suficiente, mesmo sob a luz do fato 
de que os rendirnentos do capital obtidos pelas companbias de 
seguros sobre as somas não depositadas no mornento do 
sinistro norrnaimente exorbitarn a irnportância dos juros 
cornpensatOrios liquidados cx post pelo juiz. Mas não somente: 
e preciso tambern descontar o efeito daquele peculiar 
fenôrneno que existe sob o nome de underlitigation, ou seja, 
pelo fato bern próprio as grandes empresas que sornente urn 
nárnero limitado de casos alcança os recintos dos Tribunais. 

As lacunas na disciplina contratual do procedirnento 
de verificaçAo e indenizaçao criam, pois, espaco para a 
colocação de sernelhantes comportarnentos oportunistas, que, 
na ausência de uma intervenção corretiva, autorizam o 
segurador a proceder unilateralrnente a uma arbitrária 
realocaçao dos beneficios derivantes do contrato, privando a 
parte contrária de uma notável porção dos benefIcios 
esperados. Desta feita, alérn de tudo, a ernpresa está em 
condiçOes de puiverizar os custos sobre a massa dos segurados 
e de oferecer, conseqüentemente, prêmios enganosarnente 
rnais baixos. 0 efeito negativo derivado da imagern da 
cornpanhia é amortecido aos olhos dos novos potenciais 
segurados, que, taivez em razão das mencionadas 
problernáticas de natureza psicoiógica e cognitiva, fixarn a 
atenção sobre o atraente nIvel dos prérnios, ao invés de se 
fazer desencorajar pela nefasta experiéncia de outrern. 

Os corretivos introduzidos no piano da jurisprudência 
- que são todos substanciaimcntc dirigidos a sancionar a 
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conduta do segurador através da elevaçao do nivel dos 
ressarcimentos em todos aqueles casos onde a resistência ao 
pagamento seja considerada nào razoável e abusiva pela corte - 
todavia são colocados nurn perigoso campo minado. Urna vez 
cumprida a tradicional funçao de a!ocação dos direitos entre os 
adversários no processo (para a absolviçao da qual o juiz é 
geralmente bern treinado), a corte deverã, de fato, tomar para 
51 o encargo de uma complexa e problernática avaliação 
jurIdica de segundo grau da conduta abusiva posta em prática 
pelo segurador. 0 julgamento de tal avallaçao de segundo nIvel 
rende o êxito do juIzo vulnerável e incerto. - 

V.11- Conflitos de interesses na gcstão do processo também 
por conta do segurado: o caso do seguro de responsa-
bilidade civil 

Co!ocando no rnercado apó!ices de seguro de 
responsabilidade civil (no léxico nofte americano: third party 
insurance policies), as companhias de seguro oferecern uma 
garantia que se refere as repercussOes econômicas negativas an 
segundo pelo fato de se ver imputar responsabilidade civil por 
um determinado evento de dano. Em outras palavras, 0 
segurador, com estes contratos, assume a obrigacão de manter 
ileso o segurado das conseqüências pecuniárias da 
responsabilidade dvil eventualrnente contralda por este ültimo 
nos confrontos corn terceiros, mas sornente entre os !imites do 
máxirno estipu!ado na apólice. 

E praxe estabe!ecida no setor, alérn disso, reservar, de 
acordo corn a companhia (corn rnodalidades variáveis 
conforrne o sisterna tornado em consideraçao), o direito (e as 
vezes ate a obrigatoriedade) de gerir a controvérsia promovida 
pelo terceiro que sofreu os danos nos confrontos do segurado. 
Trata-se, por um !ado, de uma prestaçao de serviços a mais que 
ira se integrar an pacote de serviços adquiridos corn a apO!ice, 
enquanto, por outro, serneihante prerrogativa é dirigida a 
tute!ar as razOes de quem, em êxito a uma eventual 
condenaçAo, seth efetivarnente obrigado a corresponder as 
sornas devidas ao terceiro que sofreu o dano. 
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A adrninistração do processo por parte da companhia 
tambern corn interesse do segurado, seja cia derivante de urn 
pacto de apOiicc ou de urna expressa previsào de id, implica, 
de qualquer forrna, a instaiação de urna relação de alto 
potencial de conflitos. Nessa situaçäo, de fato, rnesrno que 
teoricarnente segurador e segurado se encontrem a princIpio 
do rnesrno lado da barricada70, o andarnento da controvérsia 
pode provocar a ernersào de conflitos de interesse, sobretudo 
a iuz do fato de que a responsabilidade do segurador (rnas não 
a do segurado) encontra urn limite no teto de garantia. E, de 
fato, e rnesrno a perspectiva de incapacidade do limite máxirno 
a gerar a ciasse de probiemas que se tentará enquadrar neste 
ponto. 

Irnagine-se urna situaçäo onde, durante o processo, 
apareçarn elementos probatOrios que indiquem elevado nIvel 
de probabilidade que o terceiro que sofreu o dano obtenha ern 
juizo a condenaçäo dos intirnados ao pagarnento da sorna de 
100.000 euros (supornos que se trate de urn caso de lesOes 
pessoais no qual a responsabilidade e quase certa e a discussâo 
verte principairnente sobre o quantum debeatur). Tornemos 
que a apolice de responsabilidade civil estipulada pelo segu-
rado-causador do dano preveja urn limite rnáxirno igual a 
50.000 euros para cada evento de dano. Assurnarnos, alérn 
disso, que, na hipOtese, o ator sofra a própria disponibilidade 
a transigir irnediatarnente a incidéncia por uma irnportância 
igual ao limite rnáxirno. Admitindo depois que a oferta 
transigida seja objetivarnente razoável, enquanto inferior ao 
valor atual (dito descontado) da pretensäo do ator em questao. 
Entäo, tal proposta desencadeará a deflagracäo daquele 
conflito de interesses latente entre segurador e segurado ao 
qual se fez referenda ha pouco. 0 segurado, de fato, acreditará 
que o segurador, a este ponto, coloque logo a disposiçao o 
inteiro limite rnáxim07' para satisfazer as pretcnsOes do ator 

Abandonando 0 caso de colusâo cntre segurado co quc soireu 0 dano Iraudando 0 segurador. 

A expcctativa On é, todavia, racilmente justiflOvel em termos racionais. A rigor,  de fato, no 
momento em que so 'criflca uma incapaddade do limite máximo o segurado 6 rcsponthvel pela 
porção de dano excedente. Portanto, ole deveria, em teoria, tomar 0 caqo do urns quota da 
tran,aç50 igual a sua quota do risco na perspecliva de condenaco global. 
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em questão e encerrar definitivarnente a controv6rsia72. 
Enquanto .a posição do segurador, nos termos de incentivos 
econôrnicos, leva a conclusOes bern difèrentes. Do ponto de 
vista da companhia, de fato, a alternativa e entre pagar 50.000 
euros imediatamente e a perspectiva de se ver obrigado a 
pagar no máxirno a mesma soma no futuro, isto é, no momento 
da sentença73. 0 incentivo a apostar corn o dinheiro do próprio 
segurado, que deverá fazer frente corn a própria poupanca a 
eventual condenaçao em excesso aos limites de apolice, levará 
o segurador a procrastinar o pagarnento, recusando, conse-
qUenternente, a oferta de transaç5074. 

0 comportamento oportunista das cornpanhias, que, 
de fato, estão em vantagern, seja pela discriçao a elas conferida 
pelo pacto de gestao do processo, seja pela geral dificuldade 
dernonstrada por rnuitos sisternas jurIdlicos a fazer frente 
eflcazrnente ao problerna do inadimplernento das obrigaçoes 
pecuniárias, suscita o progressivo surgirnento de queixas por 
pane dos segurados, que, ao invés de beneficiar-se do conforto 
de natureza econôrnica e psicologica que havia rnotivado o 
recurso ao instrumento a ser segundo, encontrarn-se, ao 
contrário, sujeitos a enfrentar novas e inesperadas fontes de 
rnal-estar. 

Tarnbérn em relaçao a estas sernelhanças, o charnado 
ao princIpio geral de boa-fe na execuçäo do contrato legitimou 
em nurnerosos casos organizacOes jurIdicas ou intervençao 
equilibrada das c0rte575. 

VI- Algumas conclusoes 

Conclusivamente, poder-se-A observar corno, no curso 
das ültirnas décadas, tern tornado rurno, internacionalrnente, 

A no ser que näo existam elementos de natureza de reputaçao pelos quais o segurado é 
induzido a tentar a rejeiçao, a qualquer custo, da acusaçào de responsabilidade. Se pense no caso 
da responsabiidade profissional do medico. 

Sempre que, como Obvio, o limite máximo de apOlice seja considerado pelo sistema de direito 
como limite intransponivel pan o dCbito do segurador. Sobre isso: MONTI, A., Buona Fede e 
Assicurazione, op. cit. 

74-0 exemplo e menmente dirigido a enquadrar 0 conflito de interesses em tennos esquemáticos 
e Se colon a urn nivel, por assirn dizer, pre-juridico'. Veja-se a propósito: MONT!. A., Buona Fede 

e Assicurazioni, op. cit. 
75- Veja-se a propósito: MONT!. A., Buona Fede e Assicuraziont, op. cit. 
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urn importante processo de revisão critica que tern como 
objeto as regras de direito privado prepostas a disciplina do 
contrato de segur0 6. 0 diferente contexto social, econôrnico e 
institucional no qual opera hoje o rnecanismo de seguro, 
juntarnente corn a progressiva difusão de apólices ao consumo, 
em geral, tern induzido a urn novo pensarnento do tradicional 
acesso a mat6ria77. 

De particular interesse resulta, a partir dessa 
perspectiva, o moderno recurso a cláusula geral de boa-fe 
como instrurnento flexIvel de tutela da posição contratual do 
segurado. Corno emerge dos resultados de uma análise 
cornparativa78, o fenorneno - por certo verdadeirarnente 
t'revolucionário"79  - possui capacidade assaz vasta e parece 
suscetIvel de novos e ulteriores desenvolvimentos. 

0 enfoque no âmbito conceitual e operacional no qual 
se colocarn os dados cornparativos referentes ao papel cia boa-
fe na disciplina do contrato de seguro leva ao confronto corn 
urna série de problernãticas atuais aparentemente desvincu-
ladas urna das outras. A irnpressão está fadada a desaparecer 
no mornento em que se realiza como o fic, condutor da 
clausula geral em pauta numa sCrie articulada de regras de 
conduta preordenadas para o governo da relaçao entre as 
partes do contrato de seguro. 

76. A nials recente apadço desta tendéncia e relevável o ponto de vista curoptu onde, a partir do 

outono de 1999, é ativo two grupo do estudos na liniversidade de lnnshruck, 0 qual inidou Os 

trahaihos pant a redaçAo de urn 'Restatement of the European Insurance Contract law". 0 projeto, 
presidido per Fritz Reichert-Fadlides (lnnshruck) ii integrado no grupo de estudos per urn Código 

Civil Europeu (Study Group on a European Civil Code - Central Bureau: Christian Von liar, 
Osnat,ruck). Fazem pane do gnipo eatudiosos e pertlos de coda a Kuropa, enire Os quais: JOrgen 
Basedow (1-lamburgo), Anion K.Schnyder (ilasiléia), Malcom A.Clarke (Cambridge) e Jéróme 
Kullmann (Paris I). A propOsito vejam-se as primeiras obsorvaçocs do: CLARKE. MA., in: Journal 

of the British Insurance Law Association, Fey, 2000, n Io. 

n- Nesia perspectiva se coloca, per exemplo: CLARKE, MA., Policies and Perceptions of I nsu rance, 
op. cit., cap. Vii, pp. 215 es.c. 

78- Remeternos a: MONTI. A., Buona Fede e Assicuraziont, op. cit. 
79. De lam, como se love oporlunidade do assinalar em diversas ocasióes que o tndicional papel 

da boa-fe, no campo do seguro, en prindpalmente voltado pan a vantagern das posicOes do 
segurador, no árnbiio n2strito da disciplina das declaraçoea inexatas on reticentos em ordem ao 
risco. Sobre 0 tema, vejam-se tan,bérn as thservaçôes do FRIE[)MANN, D., The Transfonnat ion of 

Vood Faith' in Insurance law, em BROWNSWORD, R., HIRD, NJ. a HOWELLS, C. (org.), Good 

Faith in Conlract: Concept and Contest, Ashgate - Dartmouth, 1999, pp. 317 e ss. 
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Em extrema sIntese, parece que podernos afirmar que 
a boa-fe se configura hoje em numerosos sistemas como limite 
a conduta discricionária do segurador que se dirige ao 
mercado, rnas também como instrurnento de tutela das 
expectativas contratuais do segurado, através da definiçao de 
regras interpretativas e integrativas das condiçOes contratuais 
expressas. 

Operacionalmente, as regras produzidas pelo reno-
vado acordo entre boa-fe e seguro apontarn pan a resoluçao 
de duas distintas tipologias de problemas. 

Se, por um lado, a boa-fe e invocada a fim de exercitar 
urn controle mais severo sobre as clausulas contida nos textos 
de negócios padrao predispostos unilateralmente pelas 
empresas, mas também sobre as modalidades de comunicação 
das informaçOes contratuais aos segurados, de outro, a cláusula 
geral e utilizada com função integrativa dos acordos expressos, 
objetivando rnonitorar a conduta das companhias durante a 
fase de execução das obrigaçOes derivadas do contrato, corn 
particular cuidado as práticas de gestao dos sinistros. 

Na primeira hipOtese, as regras interpretativas8° e as 
ditas doutrinas de adjudicaç5o81  inspiradas no cânone de boa-
fé são empregadas corn o escopo de fazer frente a urn 
problema de assimetria informativa contido no texto das 
apólices unilateralmente predispostas pelas empresas. Os 
objetivos principais perseguidos por essas regras parecem ser 
principalmente dois: a redução dos tecnicismos exasperados 

Aldm da interpretacão conforme a boa-fe, o chamado C aqul estendido ao cânone hennenbutico 
da interpretatio stipulatorem, do qual resulta igualdades funcionais corn o objetivo de incentivar 

major clareza por pane do redator de cMusu!as arnbiguas. 
A referencia esta aqui a todas aquelas formas de intervençOes exOgenas sobre o texto contratual 
que exorbitam a esfera da intelligere. Desta "categoria", fazern pane, antes de tudo, a doutrina dos 
Estados Unidos das reasonable expectations na sea forma mais pun, mas tambCm todos aqueles 
ditos tights at variance with policy provisions assina!ados per KEETON, hem como as regras 
Icgis!ativas de matriz europCia em tema de transparéncia, clareza e compreensibilidade das 

c!tusulas inseridas nba contratos corn os consurnidores. 

Partindo destas premissas, em outro porno de vista foi efetuada uma tentativa de racionalizar 
os contetidos operac!onais da cMusu!a geml de boa-fe, como regra de incentivo a coopencão 
contratual. Cfr.: MOWn, A_ Learned Hand formula e buonafede nell' esecuzione del contratto. 
Analisi economka e comparata, RCDP, 1998, p. 125. 
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que prejudicam a plena compreensibilidade da linguagern e a 
elirninaçao de qualquer efeito surpresa derivante das 
modalidades de apresentaçào da garantia oferecida, a tim de 
proceder a urn potencial realinhamento entre reals termos de 
apólices e expectativas contratuais engendradas no segurado. 

A eficácia de qualquer esforço dirigido a incentivar a 
revelaçao de inforrnaçoes mais precisas e detaihadas é, todavia, 
subordinada a presença de protocolos de comunicação claros 
e abertos. No setor de seguro esta problemática e de muita 
irnportância. A completa eliminaçao da linguagern técnica das 
apólices, de fato, nao parece solução desejável, enquanto - a 
prescindir dos elevadIssimos custos associados a urna escolha 
assim drastica - a linguagern comum (plain language), 
carecendo de precisäo adequada, dana acesso a urna série de 
dificuldades na determinaço do nisco. Mais indicado 
parecenia, urna atenta reconsideraçäo do papel dos interme-
diários de setor, que - como acontece dianiamente no carnpo 
das finanças - deveniam efetivamente operar como filtro para 
a análise dos fatos e dos dados apresentados pelas vánias 
companhias, rendendo assim mensagem claramente inteligIvel 
aos destinatários finals. 

Na segunda hipótese, as normas integrativas, 
colocadas ao monitoramento do segurador durante a fase de 
gestão das solicitaçOes de indenizaçao através da configuraçäo 
de hipótese de responsabilidade ultramáxima, aparecern 
substancialmente dirigidas a prevenir a atuaçao de compor-
tarnentos oportunistas, que poderiam drasticamente reduzir o 
surplus - ou seja, a vantagem econômica global - gerado 
pelo relacionamento contratual. Nesse contexto, a boa-fe in 
executivis opera, pois, qual incentivo a cooperação contratual 
entre as parte582. 

82- 0 contato teórico sob palavra, aparece plenamente coerente corn as observaçoes formuladas 
pon BROWNSWORD, B., From co-opt-rattle contractIng to a contract of co-operation, cm 

CAMPBELL, 0., VINCENT-JONES, R (ntis), Contract and economitc organ Lcatlon: Socto-legal 
initiatives. Darmouth, Aldershot (1996): The modern Idea of co-operation In contract lies 
so,nen'bere between the classical model of self-regarding utility maximization and sheer a/insist.,. 
On 'be one side, co-operation is not simply a matter of perfonning ones pa.? of the bargain, or of 

making It possible for the other side to perfonn (or to take the benefit of the contract) where, quite 
literally, some act of co-operation Is required. On the other side, co-operation is not a matter of 
acceding to any demand made by another contracting pany In other words, co-operation lies 
between the unreserved pursuit of self-interest and the unreserved subordination of self-Interest". 
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Nesse âmbito, a distinçao do uso corrente entre 
sisternas de common law e sisternas de civil law, alérn de 
resultar extremarnente limitativa, não está em condiçOes de 
oferecer ajuda na análise comparativa e, ou meihor, as 
diferenças de major momento assinalam mesmo o relacio-
narnento entre dois sistemas sendo parte da mesma famiia: 
Inglaterra e Estados Unidos da America. Os dados em pauta 
parecern, pois, confirmar e suportar as argumentacOes 
daqueles que se encarregaram do esforço de abrir, durante os 
ültimos anos, urn processo de revisäo crItica nos confrontos do 
dito sistema tradiciona183. 

No sistema americano, de fato, o segurador que ama 
com comportamentos oportunistas danosos ao próprio 
segurado vai ao encontro de uma severa forma de 
responsabiidade por violação do dever impilcito de hones-
tidade e boa-fe (implied duty of good faith and fair dealing). A 
doutrina do tortious breach of contract, fracamente justfficada 
e justifIcável de um ponto de vista estreitamente teoricoM, 
serve na prática ao objetivo de estender a medida dos danos 
ressarcIveis bern além do limite de garantia previsto no 
contrato ern todas as hipóteses nas quais seja reconhecIvel uma 
conduta oportunista do segurador. 

Desse modo, a responsabilidade por ma-fe desenvolve 
uma importante funçao dissuasiva85. Na verdade, como de 
resto é claramente assinalado na decisao do caso Beck versus 
Farmers Insurance .&vchange86, nao parece que a translaçao 
em ton da responsabiidade por violaçao da cláusula de boa-fe 

GORDL.EZ J., Common Law vc. Civil Law: una distinzione cbe va scomparendo, em "La 
comparazione alle soglie del terzo millenio - Estudos em Honra de Rodolfo Sacco, Milano, Giuffrè 
(1994), 559; MATTEl, U., Three Patterns of Law: Taxonomy and Change in the World S Legal 
S*rtems, em XLV Amj.Comp.1.5, Winter, 1997; sobre 0 tema, ha tambdm: GAMBARO, A., SACCO, 
R., Sistemi Giuridici Comparati. Torino: Utet, 1996. 

Remeta-se I discussIo in MONTI, A., Buona Fede eAsslcurazione, op. cit., cap., § 2.2. 
ABRAHAM, K.S., The natural History of the Insurer's Liability for Bad Faith, op. cit. 
701 P.2d 795, 1985. A decisao é ilustrada e discutida em: MONTI, A., Buona Fede a 

Assicurazione, op. cit., cap. I, § 2.4. 
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seja verdadeirarnente necessái-ia para este firn8 . 0 que importa 
e que o segurador seja impelido concretarnente a assurnir 
todos os efeitos negativos externos da própria conduta, 
respondendo sobre os danos efetivarnente ocasionados ao 
segurado por inadimplencia do contrato, mesmo se exceder o 
lirnite máximo de garantia originalmente cornbinado. 

0 contrato arnericano, que prevê a possibilidade de se 
obter ressarcirnentos, de fato, compensatórios, distingue-se, 
coin segurança, em termos de severidade, mas parece ter 
acolhido plenamente a importância destas consideraçOes. Sob 
essa perspectiva, podern ler-se igualmente as respostas 
recentes forrnuladas pelos sistemas italianos89 e frances90, no 
âmbito dos quais, além disso, entrevé-se espaço para 
importantes desenvolvimentos futuros. Na mesma direçäo, 
ainda que coin justificativas teóricas coin trechos originais, 
parecem movirnentar-se o regularnento indiano9' e o da Repü-
blica Popular da China, as vésperas da abertura do mercado de 
seguro internacional. A importante reforma do Direito Civil e 
Cornercial que logo entrarã ern vigor no Brasil coin o novo 
Codigo Civil, cujas disposiçOes reconhecern urn papel de 
primária importancia a cláusula geral de boa-fe na disciplina 
do contrato de seguro, joga as bases para o desenvolvimento, 
mesmo nesse sistema, de urn contrato que para muitos se tome 
análogo. 

Somente as soluçOes acolhidas atualrnente pela 
jurisprudência do Reino Unido parecem afastar-se deste ponto 

87- No Canada, pot exemplo, a vioIaço do mesmo implied duty of good faith and fair dealing na 

gestho dos siniscros da lugar a uma responsabilidade meraniente contratual, can virtude da qual, 

todavia, a companhia 6 muicas vexes obrigada a ressardr também os darn), da mental distress pan 

pertuthaç8o da peace of mind do segundo. Cfr.: BOIVIN, aw., La bonnefoi et l'indemnisat ion des 
personnesassurves, 43 McGill 14.221,1992, pp.  221 e as.; em jurisprudénda: Warrington u.Grvai-
West Lift Assurance Co., 1996, DI.R LEXIS 1318 (Sept. 12, 1996); Goodman v. Rojwl ins. Co. of 
Canada, 1996 ACWSJ LF.XIS 87844 (May 28, 1996); McLcaac u. Sun Life Assurance Co. Of Canada, 
1999 B.C.D. Cis J. 962 (April 30, 1999); Kantotic ti Peace lit/Is General Insu rance Co., 2000 ACS\X'J 

LEXIS 920 (January 27, 2000). 

t. Somente desta forms o segurador ser5 incentivado a se comporcar do maneira eficienie e nAo 

oportunista. 

at. MONT!, A., IJuona Fede e Assicurazione, op. cit., cap. III, § 4 e as. 

,cap .lV,3css. 

cap. VI, §§ 4e5. 
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de vista92, ainda que se revele a notável influência do modelo 
norte-americano sobre a doutrina anglo-saxônica, que, por sua 
vez, está cumprindo esforços não indiferentes para provocar a 
mudança da situaçao corrente93. 

Na avaliaçào total dos dados comparativos ocorre, seja 
como for, ter em conta o fato de que a boa-fe, nas suas mais 
recentes aparicOes no campo de seguro, seth empregada, antes 
de tudo, qual regra de adjudicacao e, sornente em segundo e 
bern distante compasso, qual regra de conduta para os atores 
da relação. Esses, de fato, atendem as indicaçoes que 
desencadeiam de vez em quando das jurisprudéncias para 
saber como agir. 

Natura!mente, o discurso jurídico em tomb da boa-fe 
nasce de perspectivas opostas e isto é como imposicão - ope 
judicis - de regras de conduta morais, gera!mente dimigidas a 
sujeitos desviados. 

Senão, se a boa-fe for colocada a serviço de policies 
equilibradas das assimetrias informativas na re!açao, então, 
suas concretizaçOes derivam de uma avaliação axiologica que 
é ideo!ogicamente orientada e, per isso, não pode ser assumida 
como espontaneamente dividida numa sociedade p!uralista. 
Tais concretizaçOes são mais impostas baseadas em ótimas 
razOes, mas, então, a inversão acima citada não pode constituim 
uma sumpresa. 

E de fato, maciona!, em tal contexto, que as bumocracias 
empresariais ouçam os ditames das cortes, mais que sua 
consciência. 

Nisto está a metamomfose do conceito. Obrigado. 

, cap. II, § 3.1 C 55. 

Em mérito: BROWN, MA., The Insurer' Duty of Good Faith and Fair Dealing with His Insured 
Under English Law, 1998 1st.). Ins, L. 250 (1998); GORDON, CA., United States Bad Faith Claims: 
the English Perspective, 1998 Tnt. ILR143 (1998); e cambem 0 § 30-10 de: CLARKE, MA., The Law of 
Insurance Contracts, III ed., op. cit., pp. 837-840, inteiramente dedicado I experiência americana 
e intitulado: "The Tort of Bad Faith". 
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Ruben Stiglitz 

Passaremos, agora, aos debates. A platéia terá 15 
minutos para formular perguntas. Rogamos, uma vez inais, 
sejarn estas objetivas e estritarnente relacionadas ao terna. 

Püblico 

o Senhor ye urn ressurgirnento do princípio de caveat 
emptor nas relaçOes jurIdicas entre urn comprador profissional 
de seguros, digamos urn corretor profissional, e a seguradora? 
Em caso aflrrnativo, corno se aplica o principio da boa-fe 
ol)jetiva e quais seriarn as conseqUências? 

Alberto Monti 

Não, na realidade näo vejo esse princIpio ressurgir em 
relaçäo ao contrato de seguro. Mais ainda, gostaria de dizer 
que se trata de encontrar urn equilIbrio entre a capacidade da 
einpresa de seguro de conhecer, prescindindo da declaração 
do contratante, as inforrnaçOes relevantes, e a necessidade de 
confiar cegamente nestas declaraçOes. 

Pois bern, no inicio, fazia sentido impor regras tAo 
severas sobre as declaraçOes inexatas ou sobre as reticentes, 
justarnente porque para o segurador que se encontrava, por 
hipótese, em Veneza ou em Londres era muito dificil obter 
informaçoes precisas sobre os detaihes de uma expediçAo 
marItirna que acontecia em algum remoto porm da Asia, els 
que, entAo, a ünica maneira de coiher estas infor!naçOes era 
solicitá-las ao segurado. 

Ora, e óbvio que, no contexto moderno, e em 
particular em relaçAo ao seguro de consumo, e muito fácil para 
a companhia de seguro obter por si aquelas inforrnaçoes que 
considera relevantes a fim de colocar o segurado naquela 
classe A qual é oferecida unia certa cobertura, urn certo prêrnio 
e assim por diante. 
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Portanto, diria nao, não ha uma revisão integral corn 
urn caveat emptor a favor de segurado. Não utilizo emptor no 
sentido de risco, rnas no de urna revisão critica em função 
tambern dos custos da obtenção destas inforrnaçoes por parte 
das companhias de seguro. Atualmente, corn os meios de 
inforrnaçoes modernos, não julgo que o Unico modo de 
conhecer as circunstâncias relativas ao risco seja aquele de dar 
confiança a declaração do segurado. 

Isso, bern entendido, ressalvando a hipOtese de 
declaraçao fraudulenta, porque nesse caso, obviamente, 
posiciona-se nurna situação do tipo doloso, cornpletamente 
diferente, que não rnerece tutela a rneu ver. Obrigado. 

Judith Martins-Costa 

Queria em prirneiro lugar, cumprirnentar o Professor 
Alberto Monti. Sua exposicão cornprovOu, de certa rnaneira, o 
que tinha dito sobre a importância do Direito comparado, 
fornecendo-nos rnodelos para que possarnos interpretar nosso 
futuro Código Civil. Minha questão diz respeito a suas 
observaçOes acerca da polItica de gestao dos seguros. Em que 
rnedida, no Direito comparado, e irnposto as cornpanhias 
seguradoras o onus de buscar todos os detaihes acerca do risco 
- esta e urna expressão sua que anotei - i.e., em que medida 
incide o dever, a onus da seguradora, pré-contratual e 
extracontratual, de buscar informaçOes sobre a dimensao do 
risco. Porque acredito, corno o Senhor, que a lógica que 
presidia o dever de informar, numa estrutura arcaica da 
informaçao, não se apresenta agora na rnaioria dos casos. 
Então, em que rnedida a Direito comparado apresenta este 
onus e qual a intensidade deste onus imposto a seguradora. 
Obrigada. 

A!berto Mont! 

Obrigado pe!a pergunta. A minha irnpressào é a 
seguinte: nos Estados Unidos da America - falarnos aqui das 
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apOlices de consumo -, faz-se sempre uma certa distinçao 
entre categoria de sujeitos destinatários da cobertura, e isto é 
tambern reflexo, por exemplo, da evoluçao do direito 
contratual em sede européia. Fala-se de evolução sob o ponto 
de vista de diretrizes, regulamentos de urn direito contratual 
dos consurnidores, ao invés, de uma evolução que segue por 
caminhos diversos para o direito contratual do tipo comercial, 
isso posto como premissa. Portanto, em relação a hipotese dos 
consumidores, nos Estados Unidos, certarnente, o desgaste 
desta regra referente as declaraçOes inexatas e reticentes e 
rnuito acentuada. 

E isso, de qualquer maneira, é a trend em numerosos 
sistemas, isto e, limitar a efeito de uma regra que preveja a não 
cobertura ou a possibilidade - coma, por exemplo, na Jtália - 
de pedir a anuiaçao do contrato no momenta em que apareçam 
circunstãncias inveridicas que teriam sido consideradas rele-
vantes e que nao foram comunicadas. 

Portanto, ha uma erosâo desta regra severa, que é, 
justamente, a regra originária em favor de uma posição que 
beneficia substancialmente o segurado. 

Porérn, ha uma exceçào que é constitulda pelo Direito 
inglés, no qual as regras favorecem ainda o setor securitário. 

Pode-se interrogar sabre a por quê. 

Alguns sustentarn que esta seja expressäo de urn 
formalismo rIgido, tIpico da impostacão jurIdica inglesa. I-Ia 
quem sustente que as companhias de seguro inglesas são 
totalmente confiáveis e, em geral, não habituadas a 
procedimentos vexatOrios e tentam não se apegar a estes 
expedientes para não pagar, e que, portanto, não aparece a 
necessidade de intervir em seu prejuizo. Isso deixo aos 
Senhores. 
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Pablo Medina Magallanes 

Tenho urna pergunta que tern a vet corn a exposiçäo 
da Professora Judith Martins-Costa. 0 novo Código Civil requer 
haja dolo, não considere rná-fé tarnbérn, para que as 
declaraçOes inexatas e as reticentes possarn afetar a concre-
tização do contrato como tal. 

No Mexico, o tratarnento é totairnente diferente: e dito 
no art. 47 da Lei que regula os seguros no Mexico que 
qualquer omissão ou declaraçao inexata dos feitos a que se 
refere o art. 8°, que fala da proposta, facultara a ernpresa 
seguradora a rescindir o contrato de pleno direito. Para de 
algurn modo garantir tranquiidade ao segurado, criou-se no 
Mexico a charnada cláusula de indisputabilidade ou inopo-
nibilidade, que diz que, a partir de urn ou dois anos, pode-se 
opor a reticência e a declaração inexata. Se for indispu-
tabilidade ate depois de 2 anos. 

A pergunta ern concreto é: ern termos de Direito 
cornparado, e especificarnente na ltalia, se da preferéncia a 
que: a declaração inexata ou não dolo, ou se requer, corno no 
Brasil, agora corn o novo COdigo, a existéncia de dolo? E, se é 
dada preferência a prirneira, existe algurna cláusula de 
inoponibiidade? 

Alberto Monti 

Antecipo não ter recebido a tradução sirnultanea, 
porérn, creio ter compreendido da rnesrna forma o conteUdo da 
pergunta. Se respondo algurna coisa que não tern nacla a vet 
corn o assunto, perdoern-me. 

E necessário antecipar que, no Direito italiano, as 
regras dos arts. 1.892 e 1.893 ern relaçâo as declaraçOes 
inexatas ou reticentes são derrogáveis de forrna rnais favoravel 
ao segurado, isto é, são mencionadas pelo art. 1.932 corno 
regras imperativas, mas são derrogáveis a favor da posicão do 
segurado. 
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A dáusula de incontestabilidade, a que o Senhor se 
referia, e urna daquelas cláusulas que podem ser inseridas 
validamente nos contratos de seguro, geralmente, nos 
contratos de seguro saáde e que tern pleno valor. 

Em geral, porérn, tratarn-se justarnente de cláusulas 
deixadas para a autonornia negociavel, talvez àquele 
movimento de mercado que leva a uma convergência entre 
demanda e oferta de seguro. Portanto, o pedido por parte de 
urn consideravel niimero de segurados de cláusulas de 
incontestabilidade trouxe o desenvolvirnento no mercado 
italiano da presença destas clausulas que são válidas, geral-
mente depois de urn ano, seis meses ou dois anos, depende. 

Ruben Stiglitz 

Professor, gostaria de formular urna pergunta. E 
verdade que, logo após a sanção da Diretiva 93 da Comunidade 
Européia relativa as clausulas abusivas, ficou ab-rogado o 
artigo 1.342 do COdigo Civil italiano? 

Alberto Monti 

Novarnente, recebi urna traduçao parcial. Mas creio 
que compreendi a pergunta formulada. Não, nao foi ab-rogado. 

Ruben Stiglitz 

Está bern, é suficiente essa resposta. Então, eis a 
segunda e ültirna pergunta. Como compatibiliza o Senhor o 
principio da boa-fe corn as circunstâncias que, na Itália, 
segundo o art. 1.341 do Codigo Civil italiano, oito clausulas 
vexatórias podem estar legitirnadas se forem subscritas? 

Alberto Monti 

Prirneirarnente, e necessário esclarecer para quern 
talvez nào tenha farniliaridade corn esta norma o que é o 
art. 1.341 do Código Civil italiano. Tal norma prevé a vexa- 
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toriedade de. uma série de c!áusulas, se as mesmas não for 
acrescida dupla subsctiçao. On seja, estas c!áusulas são 
consideradas vexatórias, abusivas, mas podem ter validade se 
o destinatário destas c!áusu!as as subscreve duas vezes 
especificamente, o que é uma maneira original na intenção do 
legislador para obter a atenção do contratante sobre aquelas 
previsOes. 

Na realidade, é óbvio que a atenção não fica 
absolutamente atralda, é simplesmente aquilo que acontece na 
prática. Geralmente, ao destinatário desses contratos se oferece 
urn impresso dizendo "assine aqui, assine au" e a dupla 
subscrição não implica nenhurna consideração cuidadosa. 
Neste sentido, julgo que seja totalmente incompatIvel corn o 
princIpio geral de boa-fe, em particular em relação a disciplina 
das c!áusu!as abusivas. Na Itá1ia, a implernentacao e a atuaçao 
da diretriz comunitária não !evou a anulação desse artigo, mas 
trouxe a inclusao de seis artigos - os arts. 1.469 e seguintes - 
e, portanto, o problerna é que essa disciplina de origern 
comunitária aplica-se sornente as relaçoes de consumo. 
Portanto, o art. 1.341 6 aplicado, em geral, a todos os contratos. 

Ernesto Tzirulnik 

Em primeiro lugar, Professor Monti, o Senhor 
confirmou a qualidade do livro que nos aproxirnou. No livro, 
"Buonafede e assicurazione", o Senhor afirrna que o COdigo 
Civil italiano contém dispositivos que são favoraveis a empresa 
de seguro, o que irnpulsiona ainda rnais a necessidade de se 
atuar o princIpio da boa-fe objetiva. Depois do exame que o 
Senhor fez do COdigo Civil brasileiro, qual foi sua irnpressão e 
o que mais particularmente lhe chamou a atenção que pudesse 
ser equiva!ente àquelas prerrogativas em exagero, que no seu 
livro diz existirem no Código Civil italiano? 

Alberto Monti 

Antes de tudo, o quanto se discutiu ate agora corn 
relaçao ao art. 766, sem dóvida, é relevante. A disciplina, assirn 
como prevista na dec!aração pré-contratua!, poderia dat 
rnargern a interpretaçOes em favor do segurador. 
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Corn referência a discussão relativa ao Direito italiano, 
em particular, referia-me a todas aquelas hipoteses nas quais 
ao segiirador e garantida a possibilidade de conservar o 
prêmio recebida, rnesmo nas hipoteses em que ele possa 
desistir do contrato - agravarnento de risco, interrupcào de 
risco, veriflcaçao de erro de determinadas inforrnaçOes. 
Justificam-se estas regras corn a idéia da unitariedade do 
prêrnio, que se refere ao conjunto dos relacionamentas. 

o contrato de seguro é uma operação econômica 
global, que nao se resolve no relacionarnento urn a urn entre 
segurador e segurado. Porérn, e verdade que, em numerosas 
hipoteses, isto conflita corn o pedido, de justica no caso 
cancreta, que a boa-fe procura divulgar. 

o que rnais me impressiana no novo Código Civil 
brasileiro e seguramente a inserção de uma ciáusula que 
preveja a boa-fe objetiva in executivis, on seja, na fase de 
execução do contrato, especificarnente na parte dedicada ao 
contrato de seguro. 

No contexta de uma série de normas, coma dizia 
ontem a Professor Stigiitz, muito carretamente a rneu ver, a 
disciplina do contrato de seguro no Codigo Civil brasileiro 
certamente deixa de iado uma série relevante de questOes. No 
interior destas escassas previsöes, encontra espaço urna 
cláusuia que propasitalmente torna aplicávei ao contrato de 
seguro tudo quanto previsto no art. 422. Talvez näo fosse 
necessária, esta insistência, que obviamente já poderia ser 
aplicada segundo uma interpretaçäo coordenada do Códiga. 
Mas a inserçäo no art. 765 do dever de cornportar-se durante 
todo o desenralar do relacionamenta segundo a boa-fe rnais 
rIgida dos deveres, diz o Codigo Civil brasileiro, eis que, a rneu 
ver, poderia ser a sinai daquela intençäo de proceder a uma 
codificaçao aberta pela clausula gerai, que, efetivamente, 
graças a intervenção das cortes, da obra da jurisprudéncia, 
poderia ser o iinico mecanismo eficaz da gestäo da cornple-
xidade do direito moderno. Obrigado. 
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Asia Maria Scaizihi 

Professor Monti, tenho aqul urna pergunta 
encarninhada pelo püblico. Corn base na clausula geral de boa-
fé, poderia a seguradora ser dernandada pelo segurado ern 
danos rnorais? Que ihe parece? 

Alberto Monti 

Sirn, conquanto a questão no Direito cornparado seja 
absolutamente controversa. A possibilidade de obter indeniza-
ção de danos rnorais pela hipótese de violaçao da inexecução 
do contrato de seguro é reconhecida expressarnente somente 
nos Estados Unidos da America. 

E. importante antecipar que, ern relaçao ao Direito 
americano do seguro, nao se pode falar de urn direito dos 
Estados Unidos da America, porque se trata de urn direito 
estatal. Porém, a major pane das jurisdiçOes dos estados 
arnericanos reconhece que, nurna particular hipótese do 
descurnprimento do contrato de seguro, nas hipOteses da 
inexecução que constitua violaçao do dever impilcito de 
exatidâo e boa-fe, somente então consente a possibilidade de 
se obter a recuperação dos danos morais. 

De outra rnaneira, e e justarnente essa diferença que 
se baseia sobre o cárnulo de responsabihidade, trata-se de urna 
responsabiidade, que nessa hipotese, violaçao não somente do 
contrato, mas do dever implIcito de exatidao e boa-fe, constitui 
hipótese de responsabilidade rnista, contratual e extracon-
tratual, que abre as portas a possibilidade de obter indenizaçao 
dos danos de tipo moral, que, de outro rnodo, corn base em urn 
relacionamento merarnente contratual não seria possIvel obter. 

- •De urna parte, julgo que esta possa set urna estratégia 
para consentir a internação de uma série de custos que as 
empresas de seguro, de outra maneira, jogam sobre as rnassas 
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dos segurados, sobre aquela classe de segurados, a qual me 
referia antes, fazendo pagar somas a mais em relaçao a 
indenizaçao estabelecida mais juros, mediante recurso a 
categoria do dano moral, porquanto questionável pudesse ser 
urn melo para obter aquele efeito de mandar pagar os custos 
externos das empresas de seguro as mesmas, de modo tal a 
orientar a conduta no futuro, segundo uma lógica fiel a urn 
princIpio, justarnente, de correção, de boa-fe, de justiça, que 
agora vem formar a regularnentacAo, aos menos aquela 
regularnentaçao que reconhece cláusulas gerais de boa-fe. Sob 
urn porno de vista técnico-jurIdico, a discussào e dificil, pois é 
regra comum em vários sistemas juridicos aquela que consente 
a indenizaçâo dos danos ernotivos, em todos os casos nos quais 
o contrato foi estipulado justarnente para garantir a paz de 
espirito do contratante. Isto e, na generalidade da hipótese, 
pela responsabilidade contratual não procede a indenizaçao 
dos danos emotivos. Mas se o contrato foi estipulado 
justarnente corn o tIm, conhecido a arnbos os contratantes, de 
aliviar uma perturbaçao psiquica, no mornento em que se 
verifica o sinistro, o segundo teria espaco para obter indenizaçäo 
por danos morals. 

Porérn, fica uma ültima questäo: por que no caso de 
violação do descumprimento do contrato de seguro, que seja 
uma violação do dever de boa-fe, abre-se este espaco e não em 
todas as outras hipóteses em que haja o descumprimento do 
contrato de seguro que nao constitui violação do dever de 
boa-fe? 

Esta e uma pergunta para a qual os juizes americanos 
não souberam encontrar uma resposta e que deixa, 
sinceramente, uma série de perplexidades. Pois, uma vez 
verilIcado descumprimento, o juiz encontra-se tendo que 
avaliar a abusividade da conduta, colocando-se num campo 
minado. Naquele caso, o descumprimento mais a violação da 
boa-fe, ha uma extensão da medida dos danos. Em outros 
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casos de descumprimento do contrato de seguro nao hi Este 

é urn ponto altamente controvertido sobre o qual julgo que 
va!ha a pena investir tempo e recursos na pesquisa. Desejo, 
alias, que possa ser um dos futuros ternas de pesquisa do 
Instituto Brasileiro de Direito do Seguro. Obrigado. 
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o DESENVOLVIMENTO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL 

DIREITO COMPARADO 

Christian Lahnstein 

Walter Polido 

Boa-tarde a todos. Ouviremos agora a palestra do 
Dr. Christian Lahnstein, que tratará do "Desenvolvimento da 
Responsabiidade Civil no Direito Comparado". 0 Dr. Lahnstein 
é advogado, atuando ha 25 anos na Munich Re. E membro do 
European Centre of Ton and Insurance. E responsável da 
Munich para todas as matérias de Direito da Responsabilidade 
Civil. E expen em matéria de Seguro de Responsabilidade Civil 
de grandes riscos empresariais, principalmente para problemas 
mundiais. E, também, expert da Munich Re em matéria de 
Seguros Ambientais, Responsabilidade Civil de empregador e 
acidentes de trabalho. Dr. Christian Lahnstein, a palavra é sua. 

Christian Lahnstein 

Prezadas senhoras e senhores, minha tarefa é dar uma 
visão de conjunto da evoluçao do Direito de Responsabilidade 
Civil sem deixar de considerar o seguro. 

Para compreender a evoluçao cia responsabilidade 
civil nos ültimos decénios, é instrutivo recordar os prognós- 

Membro do European Cenbv of Ton and Insurance law em Viena. Conse!heiro juridlico da Munich Re. 
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ticos sobre tal evoluçäo, elaborados, por exemplo, ha vinte ou 
trinta anos. 

No corneço da década de 70, é possIvel constatar dois 
tipos contrários de prognósticos; nao que - coisa frequente 
nos prognósticos - urn fosse totalmente otimista e a outro 
apocalIptico, Cada previsäo continha arnbos os aspectos. 

De urn lado, estava a prognóstico de uma responsa-
bilidade civil em contInua processo de evolução, bern corno de 
urn correspondente crescirnento continua do seguro de 
responsabilidade civil. Este prognóstico é sustentado - hoje, 
corno antes - por civilistas, bern corno por especialistas do 
seguro de responsabilidade civil e pelos proprios segurados, Os 
potenciais responsáveis (todos normalmente pessimistas, 
contra-reformistas no debate politico). 

Este prognóstico se baseava em urn processo 
aparentemente irrevogável e efetivaniente coniprovado de unia 
agudização dos instrumentos da responsabilidade civil, corno: 
extensào da responsabilidade subjetiva niediante a objetivação 
dos critérios de negligéncia; novas norrnas de responsabilidade 
civil objetiva, por exemplo, em relaçao a danos ambientais ou 
engenharia genética; requisitos mais flexiveis da prova de 
causalidade e da responsabilidade solidária ou proporcional de 
var ios potenciais causadores, pot exemplo, de varios 
ernpregadores perante urn en-ipregado vItirna do amiant&; 
reconhecimento de novas formas de danos - sociologicos, 
ecológicos - e de demandantes coletivos; finalrnente, a 
aplicação de normas de responsabilidade civil a novos ârnbitos 
da vida, a cada vez maior regularnentaçäo dos niültiplos 
aspectos da vida cotidiana par juizes de responsabilidade civil, 
que, na Alernanha, tern sido criticados porque "Ihes parece 
norrnal regular tudo",2  retrospectivarnente e tambem retroa-
tivarnente, por exemplo, que grau de seguranca deveria ter e 
haver tido (urna pista de esqui ou uma viagem de aventura?). 

I- Fairchild vs. Glenhaven Funeral Services Ltd § Others. 2002. UKHL. p. 22. 

2- Stcflen, Haftung in Wandel ZvcrsWiss, 1993. P. 23. 
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0 outro prognóstico - chamernos prognóstico 2 - 
previu o ocaso da responsabilidade civil. Mas, apesar disso, 
tarnpouco era de carater apocalIptico, ao contrario, bastante 
otimista, pelo menos do ponto de vista dos especialistas em 
direito social, dos economistas, dos juristas progressistas e 
reformistas que o sustentavam. 

Otirnista, sobretudo, em vista das condiçOes econô-
micas nas quais se baseavam esses projetos de reforma. 

Tratava-se de buscar o sistema de indenização mais 
eficiente e, sobretudo, do projeto de substituição de respon-
sabilidade civil peio seguro. Este projeto teve seu inicio nos 
debates acerca do seguro de acidente de trabalho no século 
XIX e chegou a seu ponto cuiminante nos anos 70 do século 
XX. Preponderou em alguns paIses anglo-saxOes e escan-
dinavos, onde se planejava mudar do sisterna de responsa-
biidade civil para o de um "Estado perfeito de bern-estar". 
Alem dos acidentes de automóveis e trabaihistas, estava 
prevista indenização - sern distinçào e independenternente 
dos requisitos de responsabiidade civil - a qualquer tipo de 
acidente no lar, no esporte ou onde fosse. Também, pretendia-
se incluir os "acidentes medicos", ou seja, as conseqUências de 
urn tratarnento medico errôneo. Tudo isto correspondia a urn 
piano concebido pelo distinto juiz neozelandes Sir Owen 
Woodhouse, cujo sisterna de indenização foi colocado 
efetivarnente em pratica em 1974. As próximas fases deste 
piano previarn näo somente cobrir todas as doenças, mas 
tambérn todo tipo de perth de ingressos. Em sua época, 0 

piano foi considerado como urn projeto pan o século XXI - 
a "apoteose do Estado de bern-estar"3. Hoje em dia, este piano 
não e rnais que urn sonho, urna projecâo do ponto de vista dos 
anos 70. 

Corno avaliar, então, tais prognósticos atuaimente? 

A responsabiidade civil evidenternente não desa-
pareceu. Isto se deve a diferentes razOes. 

3-Fleming, New Compensation Systems: Woodhouse and Pearson, in: Fleming, Hellner, von Hippel, 
Hafmngsersetzung durch Versicherungsschutz, 1980. p. 22. 
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Quando na Grã-Bretanha, por urn lado, a Previdéncia 
Social efetivarnente assumiu ern grande parte a cornpensação 
dos danos pessoais e, por outro lado, corneçou-se a arnpliar a 
responsabilidade civil por danos patrirnoniais primários, 
cornentou-se, nao totalrnente de brincadeira, que responsa-
bilidade civil se comporta corno urna bacteria enfrentada corn 
urn novo antibiótico, ou seja, que, na luta pela sobrevivéncia, 
trata de fazer rnutaç6es4. 

De fato, a responsabilidade por danos patrimoniais 
prirnários (pure economic loss) é, atualmente, ern todas as 
partes, urna grande incognita da responsabilidade civil. Corn 
certeza, ern urna economia liberal, causar perdas econôrnicas 
ao competidor e urna regra geralrnente aceita e nAo urna 
exceção que requeira ser neutralizada, compensada ou 
sancionada. Nas palavras de urn juiz ingles, "the philosophy of 
the market place presumes that it is lawfu.l to gain profit by 
causing others economic loss". Por outro lado, e coin todo 
respeito as regras do jogo da economia do rnercado, não se 
pode evitar envolver a responsabilidade civil em atos intencio-
nais, nem quando condutas negligentes arneacern destruir a 
existéncia econôinica de pessoas ou de enipresas. Assim, tais 
responsabilidades, corn frequencia, estreitamente relacionadas 
as decisOes empresariais, tendern a ser cada vez mais impor-
tames ern face das responsabilidades tradicionais por danos 
pessoais e materiais. 

Outra tendencia consiste nos efeitos do assim 
charnado princIpio de precaução sobre a responsabilidade 
civil. Cada vez mais, a responsabilidade civil obriga que sejam 
realizados corn antecedência investimentos na previsão de 
potenciais danos a terceiros: por exernplo, terrenos contami-
nados são saneados ou produtos que apresentarn urn risco são 
retirados do mercado. 

Os seguradores de responsabilidade civil irnpulsionam 
ativamente arnbas as tendéncias, oferecendo capacidades cada 

4- Ver: Rogers, Third party is. first party from a tort lawyer? viewpoint - blown by contrary, in: 

Munich Re, 4th International Liability Forum, 2000. pp.  38-39. 
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vez mais amplas, apesar dos limites pouco definidos da 
responsabilidade civil no âmbito dos danos patrimoniais 
primários, assim como assegurando os gastos de prevencão 
através de modelos "fIrst-party", por exemplo, coberturas de 
retiradas de produtos e de saneamento de terrenos. 

Independentemente disso e do processo de agudi-
zação dogmática da responsabilidade civil, e possIvel uma forte 
influência indireta da polItica econômica sobre a responsa-
bilidade civil5. 

A maioria dos palses está obrigada a reduzir o deficit 
püblico. ExceçOes, como a afortunada Dinamarca, são raras. 
Enquanto em outros paIses vigoram as condiçOes impostas 
pelo Fundo Monetário Internacional, na União Européia, os 
paIses-membro continuam tendo que cumprir o catálogo de 
critérios do Acordo de Maastricht e do "Pacto de Estabilidade". 
o endividamento püblico nao deve superar 60% do produto 
interno bruto, o que afeta os ingressos e egressos da 
Previdência Social. Urn incremento das cotizaçOes não é a solu-
ção, dado que, seguindo outra diretriz polItico-econômica, os 
custos patronais adicionais ao salario não devem 5cr 
incrementados. Deste modo, sornente fica a possibilidade de 
reduzir as prestaçôes da Previdéncia Social que, freqUente-
mente, são compensadas através da responsabilidade civil. 
Assim, durante a crise dos anos 90, afirmou-se que a trans-
ferencia de custos para a responsabilidade civil havia salvado 
o Estado suec06. 

Para aumentar os ingressos da previdéncia social, 
existe a possibiidade de sub-rogaçao perante terceiros. Por 
isso, em alguns paIses foram arnpliados os requisitos legais de 
sub-rogacao, como na Grã-Bretanha e nos PaIses Baixos. Em 
outros palses, como na Alemanha, e possIvel observar que a 

5- Ver Schinzler, Some thoughts on the predictability of liability risks, in: Munich Re, f International 
liability Forum. 1998, pp. 8-11. 
6. Dufwa, Ibri law and the Commission's draft White Paper on environmental liability, in: MjnJc 

, 3. Internationales llaftpflichtforum, 1999. pp. 62-63. 
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pi-ática da sub-rogacão se tornou mais estrita on que os direitos 
de sub-rogação existentes ha muito tempo começam agora a 
realizar-se seguindo a norma do Codigo Social alemão: "os 
ingressos devem set reclamados a tempo e integralmente"7. 

Seguindo esta norma, urna das Caixas de 
Enfermidades da Previdência Social alerna tern aceitado em sua 
carteira seguros de assisténcia permanente como base para 
estudar todos as casos de invalidez, no total são 2.500 crianças 
inválidas ate 14 anos. Em 500 casos, nos quais havia motivo 
para suspeitar de uma falha médica, foi eswdada a possibilidade 
de sub-rogacão. Em 62 casos, a suh-rogacao se concretizou. 

Em relação a sub-rogação, cabe tambérn perguntar 
quem ira arcar corn os custos ocasionados pelo tal)agismO ao 
nIvel mundial: a coletividade de contribuintes do seguro social 
de saüde 00 de vida; os próprios fumantes através de urn 
imposto sobre o tabaco ou através de urn acréscimo nas tarifas 
do seguro saüde ou de vida; os fabricantes de tabaco através 
de uma sub-rogacão do seguro saüde. Estas quatro situaçOes 
podem combinar-se de diferentes maneiras. Urn acordo inter-
nacional parece bastante improvável. Mas, em geral, pode-se 
dizer que, dadas as condiçôes de concorréncia internacional 
entre diferentes sisternas, já passaram os tempos de solida-
riedade nacional e da socialização do dano pessoal. 

Neste contexto, as tendências se deslocararn na 
direçao do prognostico I (desenvolvirnento contInuo da 
responsabilidade civil). Durante a maior parte do século XX, a 
ampliação da responsabilidade civil ocorreu paralelantente a 
arnpliacão do compromisso contraldo pelo Estado quanto a 
prevenção e compensacão. Deteve-se, entretanto, 0 processo 
de ampliar cornprornissos e gastos por parte do Estado, 
enquanto a ampliacão da responsabilidade civil segue 
avançando. Nern sequer nas variantes rnais extrernas de politica 
econOrnica neoliberal lirnitou-se a responsabilidade civil - 

7. § 76-1 5GB V 
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corn algurnas exceçöes, corno na Argentina e no Estado de 
Victoria, na Australia, no setor trabaihista, ou ern alguns 
Estados federados dos Estados Unidos. Apesar disso, uma res-
ponsabilidade civil arnpliada tern que garantir a cornpensacão 
quando a Previdência Social reduz suas prestaçoes ou as recu-
pera de terceiros, corno pode ser visto, cada vez rnais, na Grã-
Bretanha. Especialmente na polItica de rneio arnbiente, já 

forarn iniciados processos de desregularnentacao corn o 
objetivo de substituir o comprornisso de prevençào por uma 
responsabilidade civil rnais estrita dos causadores de danos8. 

Atualrnente, sornente ern poucos casos, propOe-se na 
Europa a soluçao radical: substituiçao da responsabilidade civil 
pelo seguro. 0 professor Atiyah, por exemplo, o crItico mais 
duro do sisterna de responsabilidade civil na Gra-Bretanha, 
adrnitiu, ern 1997, em seu livro intitulado "A Loteria da 
Indenizaçao", que uma arnpliaçao das prestaçOes pelo Estado 
seria atualmente improvavel. Não obstante, propOe eliminar 
por cornpleto o Direito de responsabilidade civil no caso de 
danos pessoais por acidente, já que opina que indenizaçoes 
deste tipo são assuntos das seguradoras de pessoas privadas9. 
Par outro lado, as cornpanhias de seguros holandesas, ha 
muitos anos, trabalharn o desenho de um seguro 'first-party" 
de doenças profissionais. 0 objetivo e descongestionar a 
responsabilidade civil do empregador. Finalrnente, o 
Parlamento europeu tern mostrado interesse por urn projeto 
austrIaco de urn seguro de acidentes rnedicos, rnas sern uma 
limitação da responsabilidade civil - o que implica uma 
rnudança nos codigos civis. Estes projetos dificilmente irão 
prosperar. Para isso, não existe, atualmente, urn interesse sério 
por pane de nenhurn legislador na Europa e, que se saiba, 
tarnbérn fora de M. 

Ao contrário, se observarmos o desenvolvirnento da 
responsabilidade civil na Europa no ano de 2001, nJtaremos 

Schinzler (veT nota 4). pp.  30-31. 
Rogers (ver nota 4). pp. 60-63. 
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que a tendéncia mais forte é a de estender a compensação de 
danos corporais'°. Situaçäo contrária ao prognóstico 2. 
Contrária a teoria da bacteria que, para sobreviver, teria que se 
transformar. Esta tendência nao se lirnita a area de sub-rogaçao 
ou de substituiçao da previdéncia social. Trata-se, cada vez 
mais, de realizar o que, desde sernpre, prometeu a responsa-
bilidade civil: a compensaçäo correspondente ao dano real. Em 
quase todos os paises europeus, a compensação por danos não 
pecuniários e danos pessoais se estendeu de forma geral. Isso 
se deve, por urn lado, ao incremento das indenizaçOes e, por 
outro lado, a arnpliaçào do âmbito das pessoas facultadas a 
demandar. Assim, o Lord Chancellor ing1ês1' - a máxirna 
autoridade judicial - reduziu a 2,5% a taxa de retorno sobre o 
investirnento na indenizaçao de danos pessoais. 0 efeito dessa 
decisão foi outro incrernento das indenizaçOes. Também tern 
sido defendido por uma Comissao de reforma legal que a 
cornpensaçâo de danos por perdas nao pecuniárias deve ser 
incrementada de 50 a 100%. De fato, os juIzes incrernentararn 
estas sornas em casos graves em 33%. Na Irlanda, urn 
dernandante que foi contagiado com a Hepatite C recebeu, no 
ano passado, por danos gerais, 450.000 euros. Devido a esta 
decisão e uma posterior, o teto, antes de 375.000 euros, foi 
aumentado de forma considerável. Gra-Bretanha e Irlanda 
constituern na Europa os palses com a cornpensacAo mais 
generosa por danos nào pecuniários, enquanto que, na 
Holanda, a compensacão é a menos generosa da comunidade 
Européia. Efetivamente, na Holanda os danos por perdas näo 
pecuniárias são ainda considerados como danos secundarios 
em comparação aos danos por perdas pecuniärias. De outro 
lado, na Gra-Bretanha, a grande quantidade de informaçao 
disponIvel, a força dos precedentes judiciais e a natureza de 
urn sistema de apelaçao centralizado, contribuern para a 
grande consisténcia e solidez - ou falta de flexibilidade - das 

to- Koziol, Co,nparatfn' ren,a,*s, in: Koziol, Steininger (eds.), EuwanJQflJaa, 2002. p. 518; 
Rogers, Comparative report, in: Rogers (ed.) Damages for non-oecuniary loss in a comnaralive 
nersoective, 2001. pp. 245-296. 
ii- Vet consultation paper. The discount tale and alternatives to Iumn sum navmenls, 2000. 
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indenizaçOes. Na Holanda, pode ser que exista uma ênfase 
especial para urna aproximação individual, de forma tal que 
urn dernandante, acidentalmente contagiado corn o vIrus da 
AIDS, recebeu uma indenizaçao de 135.000 euros, quantidade 
comparativamente elevada. Assirn, ainda podern ser observadas 
na União Européia grandes diferenças, mas, ao rnesmo tempo, 
sinais de convergência. 

Deste modo, parece que a responsabilidade civil se 
depara corn rnültiplas tarefas no século XXI, tarefas rnuito 
tradicionais e, concornitanternente, novas. 

A perth de influência dos Estados nacionais deixa 
consideravel rnargern nao sornente no ârnbito do direito 
contratual, mas tarnbérn no do direito extracontratual. Como 
conseqUência disso, as dernandas internacionais aumentam, 
por exemplo, em relação ao tabaco, ao arnianto e aos pes-
ticidas. Dessa forrna, a responsabilidade civil, similar em todo 
o mundo em suas estruturas básicas, contribui para a harmo-
nização do Direito. Assim mesmo, são cada vez rnaiores as 
atividades nas quais se ye envolvida politicamente a respon-
sabilidade civil, sobretudo em âmbitos sensiveis, corno o rneio 
ambiente ou a proteção de minorias, antecipando o papel que 
assurnirá a responsabilidade civil diante dos mültiplos atos de 
discriminação. 

Resumindo: a evoluçao da responsabilidade civil 
continua. Os processos da penetracao paulatina em novos 
campos de aplicação da responsabilidade civil são mais 
variados e dinâmicos que os processos opostos, que consistem 
em uma substituição dos campos tradicionais da responsabili-
dade civil mediante seguros estatais on privados ou mediante 
outros sisternas de compensacão. 

A responsabilidade civil pOe em pratica o princIpio 
quem contamina paga, correspondendo, corn isso, nao apenas 
A exigéncia polItico-econômica de auto-sustentação de  uma 
atividade, mas tarnbém a uma necessidade generalizada da 



164 CHRISTIAN LAHNSTEIN 

sociedade: a expectativa massiva de ser indenizado por uma 
desvantagem, porque ha motivos para supor que o ocorrido 
não se deve ao azar, mas a decisOes que podem ser atribuldas 
a terceiros. 

Ruben Stiglitz 

Passarernos as perguntas. 0 püblico terá quinze 
minutos para o debate. Rogamos que as questoes formuladas 
sejam rnuito diretas e estritarnente relacionadas ao tema. 

Graciela Nora Messina de Estrella Gutiérrez 

Tenho entendido que tm Diretiva no 86 permitia-se a 
indenizaçào dos riscos de desenvolvimento. Contudo, em uma 
diretiva posterior, derrogou-se esse principio. Gostaria de saber 
corn está, hoje, o tratamento dessa questao na Uniäo Européia. 

Christian Lahnstein 

Prirneiro, o debate se concentra em um aspecto que é 
o da responsabilidade civil sobre produtos, muito embora, o 
risco de desenvolvimento existe em muitos âmbitos, 
responsabilidade civil ambiental, por exemplo. 0 debate é 
complicado. No debate acerca da responsabilidade civil 
ambiental existem exigéncias polIticas de näo a estender aos 
riscos de desenvolvimento, näo obstante já esteja. 0 mesrno 
ocorre no que concerne a responsabilidade civil sobre 
produtos. Nas normas gerais, em parte ja está. Em leis 
especIficas, corno a Lei Farmacêutica alemã, também já está. 
Segundo o que vejo, esse é ainda urn debate em aberto na 
Europa. Não houve grandes mudanças nos iiltimos meses, 
houve, sim, urn passo atrás no debate polItico, não obstante 
seja contrário as regras existente. Ademais, ninguérn sabe 
exatamente o que é o risco de desenvolvimento na prática. 0 
conceito é uma ficçao. Muito diflcil precisar o que se supunha 
que deveria haver sabido o responsável nos anos em jogo. Esse 
6 urn debate urn pouco fantasma. No que diz respeito aos 
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danos de engenharia genética, não ha düvida de que deverá 
cobrir Os riscos de desenvolvimento. 

Ha urn debate na responsabilidade civil onde existern 
tendéncias favoraveis a reparacão integral do dano e a 
limitaçâo quantitativa do dano. Esse conflito tern absoluta 
incidéncia nas companhias de seguro, pois a reparacão integral 
do dano não permite a previsibiidade das reservas técnicas e 
a lirnitaçao quantitativa o perrnite. 0 que pensa sobre isso? 

Christian Lahnstein 

Esse é urn debate muito atual ern qualquer legislação 
especIfica. Nos convênios internacionais existe urn costurne de 
irnpor limites quantitativos. Minha opiniao e que se deve 
separar a responsabilidade civil e o seguro. A responsabilidade 
civil é ilirnitada. Qualquer urn que causar urn desastre é 
responsável iimitadarnente. No seguro não so ha lirnitação 
quantitativa, rnediante limites de seguro, mas tambern ha ex-
clusOes que estão fora de debate corno o dolo. 

Adrnito, no entanto, que o debate existe por culpa dos 
alernaes, pois forarn eles que inventararn a lirnitaçâo 
quantitativa. 0 Código Civil alemão de 1900 é bastante 
antiquado ern alguns aspectos. Os grandes juristas alernaes do 
inIcio do século passado, bastante conservadores e 
nacionalistas, erarn contra as doutrinas francesas e objetivararn 
urn cOdigo bastante diferente do Código napoleônico. Segundo 
essa legislaçao, a responsabilidade civil objetiva deve ser rnuito 
limitada e excepcional. Tradicionalmente na Alernanha a 
responsabilidade civil objetiva tern limites quantitativos. Pane 
da reforrna da responsabilidade civil que houve na Alernanha 
no ano passado estava ligada ao ajuste desses limites, nunca 
antes ajustados. 

Nos seguros nao ha que se falar nesses limites. Pois a 
limitação é pane do prOprio conceito. 0 seguro sernpre impOe 
lirnite, ainda que a cobertura seja ilirnitada. Alérn disso, urn 
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seguro nunca está submetido a apenas uma lei especIfica que 
estabeleça limites, cumpre tambem os principios gerais da 
responsabilidade civil que são ilirnitados. Dessa forma, a se-
guro tern que ter urn limite. 

0 estabelecimento de limites quantitativos na res-
ponsabilidade civil em convénios internacionais tern o incon-
veniente de que esse mesrno limite pode se tornar seguro 
obrigatório de responsabilidade civil. As vezes, não se pode 
realizar o seguro em virtude do elevado limite quantitativo. 0 
debate é, então, quão elevados devem ser as limites 
quantitativos. 

Minha opinião, mais uma vez, e que em seguros não 
devern existir limites quantitativos. 

Alberto Monti 

Foi falado sabre a idéia da reparação integral corno 
oposta a idéia de uma Iirnitação quantitativa e coma exemplo 
invoco a lei alerna de 1990 sobre dano ambiental que coloca 
em 160 milhoes de marcos o limite da indenização. Na própria 
relaçao de ressarcirnento de dano ambiental é possIvel 
perceber urn problerna interno de deterrninaçao qualitativa do 
dano ressarcIvel. Gostaria de saber qual seu ponto de vista em 
relaçao a cobertura do risco de dano ecológico, de dano ao 
ambiente? 

Christian Lahnstein 

Muito interessante sua pergunta. 0 tema é muito 
debatido na Europa. Ha uma velha histOria sabre tentativas de 
uma diretiva sabre responsabilidade civil ambiental que ja leva 
quinze anos e que transforma seu objeto. Primeiro, tratava-se 
de uma diretiva sabre responsabilidade civil em relaçao a 
dejetos; depois, ampliou para a responsabilidade civil am-
biental; e, logo, fala-se sabre direito püblico, de saneamento de 
terrenos. 
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Mas, como urna constante no debate, está o fantasma 
do dano ecologico, definido negativarnente, ou seja, aquele 
que nào afeta a pessoa nern a propriedade. Não é urn dano 
material ou atribulvel a uma pessoa jurIdica. E urn pouco urn 
fantasma, que escapa aos instrumentos jurIdicos existentes e 
que é diferente em cada pals. Obrigado. 
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A AçAO DIRETA DA VITIMA 
CONTRA A SEGURADORA 

DL RESPONSABILIDADE CIVIL: 
FUNDAMENTOS E REGIME DAS EXCEçOES 

Donaldo Armelin* 

Walter Polido 

0 Professor Donaldo terá, também, 45 minutos para 
sua apresentação e 15 minutos, em seguida, para o debate. 
Professor, passo-ihe a paiavra. 

Donaldo Armelin 

Sejam niinhas primeiras palavras de agradecimento ao 
convite que me foi formulado pelo Instituto Brasileiro do 
Direito do Seguro, entidade que tem marcado sua presença no 
panorama jurIdico nacional, especialmente no ramo se-
curitário, - nem sempre dominado pelos profissionais do 
direito - com iniciativas como a deste "III Forum de Direito 
do Seguro". Evidentemente mister näo se faz insistir no truIsmo 
que representa, na atualidade, destacar a importancia do 
seguro, seja no piano social, seja no econômico. Parodiando a 
expressão de Mauro Capelletti, pode-se dizer que o seguro é, 
efetivamente, um fenômeno de massa abrangendo pratica-
mente todo o globo terrestre. Por isso mesmo tem de ser 
examinado e observado pela ótica de sua reievancia no 
conjunto das atividades econômicas e sociais de nosso pals. 

Doutor em Direito. Professor de Direito Processual Civil da PUC-SP. Membro do Consclho Diretor 
do IBOS. Advogado em Sào Paulo. 
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Dentre as mais variadas angulaçoes pelas quais o seu 
enfoque tofna-se possIvel, destaca-se aquela que implica uma 
visão dicotômica quanto a uma de suas mais destacadas 
finalidades, ou seja, a que conternpla uma vertente direcionada 
a tutela de interesses sociais e outra mais aparelbada a garantia 
de situaçoes individuals. Em se reportando ao atingirnento de 
escopos marcadamente sociais os sistemas juridicos passararn 
a adotar uma forma cogente de sua contrataçao, restando ao 
alvedrio dos interessados a opção para a contratação de seguro 
individual e facultativo. Tern-se, assirn, de forma nitida a 

existência das categorias do seguro obrigatório e daquele 
rneramente facultativo. Essa distinção assume relevância no 
exame do fenômeno da açäo direta da vItima contra o 
segurador de responsabilidade civil. 

Por ter sido forjada corn base em urn Código Civil 
elaborado nas prirneiras decadas do século passado, a 
disciplina securitária então vigente não apresentava urn 
tratamento adequado ao seguro de cunho social e sirn àquele 
facultativo e individual. A insuficiência do texto legal constante 
desse COdigo, pelo menos em terrnos de dogmática, impôs ao 
legislador sua cornplernentação mediante leis esparsas para 
melhor o regrarnento da rnatéria. Foi o que ocorreu relativa-
rnente a várias rnodalidades de seguro. 

No que diz respeito ao seguro de responsabilidade 
civil, que integra o tema desta palestra, convivem no Direito 
brasileiro em razâo da faina legisferante posterior ao Codigo 
Civil os seguros obrigatórios, nos quais a responsabilidade da 
segurador é objetiva, e aqueles facultativos, em que tal respon-
sabilidade continua sendo subjetiva e contratual. Mas o cerne 
do problerna proposto que decorre da existência de urn seguro 
de responsabilidade civil não é propriarnente o tipo ou 
extensäo dessa responsabilidade e sim o direcionarnento da 
pretensão do segurado para obter a indenizaçào decorrente de 
sinistro ocorrido sob a égide do contrato que respalda o direito 
a tal indenização. E, em suma, a admissibilidade dessa pre-
tensào ser dirigida diretarnente ao segurador em lugar de se 
exercitar em face do causador do dano segurado. 
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Não ha, propriamente, uma disciplina expressa a esse 
respeito no concemente ao seguro facultativo, devendo ser 
interpretados os textos legais que cuidam desse seguro para 
poder extrair urna conclusão suficientemente lastreada no 
direito pertinente a espécie, no que se refere a admissibilidade 
da açäo direta da vItima contra o segurador. 

Em termos de legislacao extravagante, deve-se 
colacionar corno urn dispositivo que contempla de certa forma 
a possibiidade di ação direta, o art. 90  da Lei no 6.194 de 1974, 
que revogou o Decreto-lei no 814 de 1969, embora atinente ao 
seguro facultativo de responsabilidade civil relativo apenas a 
acidentes provocados por veIculos autornotores de via 
terrestre, prescreve: "Nos seguros facultatjvos de responsa-
bilidade civil dos proprietários de velculos autornotores de via 
terrestre, as indenizaçOes pot danos rnateriais causados a 
terceiros, serão pagas, independenternente da responsa-
bilidade que for apurada em ação judicial contra o causador do 
dano, cabendo ao segurador o direito de regresso contra o 
responsavel". Sendo assirn, a dicção legal permite a inferéncia 
da possibiidade da açäo direta contra o segurador obrigado a 
ressarcir a vItirna, pois se esta pode exigir a indenizaçao 
extrajudicialmente poderá faze-lo perante o Judiciário. 
Tambérn o art. 20 do Decreto-lei n° 73 de 1966 acoroçoa essa 
conclusão, embora se reportando a seguro obrigatório. Mais 
ainda, o Código de Defesa do Consurnidor, Lei n° 8.078 de 
1990, no art. 101, II, deixa patente a possibiidade de 
ajuizamento de ação direta na hipótese que especifica. Corn 
efeito, nos terrnos desse dispositivo legal, existe a possibiidade 
da vItirna exigir do segurador, ern caso de seguro de 
responsabilidade civil, o ressarcimento dos prejuizos adve-
nientes do sinistro ocorrido, quando houver sido declarada a 
falência do segurado, devendo o sIndico ser intimado para que 
inforrne da existéncia desse seguro. Da rnesrna forrna o 
segurado acionado diretarnente pela vItirna podera chamar ao 
processo o segurador para responder pela indenização 
reclamada. 
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Alem das possibilidades decorrentes desses preceitos 
legais, restava a vitima ajuizar ação de indenização contra o 
segurado responsável pelo sinistro, que denunciaria da Tide a 
seguradora, nos termos do inciso III do Código de Processo 
Civil. Esta soluçao nao atendia inteiramente aos interesses da 
vitima e ao interesse social de ver ressarcidos os danos 
provocados a terceiros por segurado. Isso porque a vitima 
sempre dependeria da solvéncia do segurado e da iniciativa 
deste de denunciar da lide o segurador. 

Esse era o panorama da legislaçäo brasileira relativa-
mente a legitimidade passiva nas açöes de ressarcimento de 
danos aforadas pela vitima no seguro de responsabilidade civil. 
Corn o advento do novo Código Civil esse panorama deve 
mudar. 

Realmente, o convite do IBDS para versar a questão da 
açäo direta da vitima contra o segurador com base em seguro 
de responsabilidade civil deve ter sido lastreado nao em 
conhecimentos técnicos especializados em seguro, mas sim na 
importância que a assume nesse terna a legitimidade ad 
causam, tanto no piano ativo, como no passivo dessa mesma 
açäo. Isto porque a legitimidade, que não é um instiruto 
adstrito ao direito processual, mas sim a teoria geral do direito, 
constitui o fundamento hásico para o reconhecimento da 
admissibilidade da ação direta em teia. E exatamente a outorga 
dessa legitimidade que garante a admissibilidade dessa açào, 
propiciando, assim, a inexisténcia nesse particular de quaiquer 
barreira a uma prestação jurisdicional definitiva e integral que 
se corporifica em uma sentença de mérito. Näo se cogita 
mediante a açäo direta de responsabilidade civil da vitima 
contra o segurador da efetiva existência no caso concreto do 
direito ao ressarcimento, mas sim na admissibilidade desta 
açào, considerando-se a existéncia da legitimidade ad causain 
em ambos os pólos da relação processuai. Ou seja, da 
possibilidade da vitima ver seu pleito indenizatório apreciado 
quanto ao mérito de forma a que, a seu respeito ocorra a 
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imutabiidade da decisão judicial que definirá a relaçao jurIdica 
entre a vItima e o segurador. 

Considerando-se que essa legitimidade, quando direta 
ou ordinária, resulta da aflrmaçao da existência do direito 
material invocado pelo autor e seu direcionamento correto em 
relação a quem ocupa o polo passivo desse direito, ou meihor, 
quem é o obrigado em razão dde, impende investigar se o 
direito material efetivamente outorga a vItima o direito de 
exigir tal indenização e ao segurador a obrigacão de pagá-la. 
Essa e, alias, a questão que envolve a admissibilidade da ação 
direta que os arts. 788 e 789 do novo Codigo de Processo Civil 
podem resolver, conforme a exegese que se empreste aos seus 
textos. Isso porque não seth o direito processual quem 
fornecerá os meios pan o desate desse problema, na medida 
em que não e função do processo gerar direitos e sim faze-los 
atuar no pIano dos conflitos de interesses. Mas, afinal, existe 
direito material suportando a ação direta da vItima contra o 
segurador? 

Se inexistir esse direito, como poderia o COdigo de 
Defesa do Consumidor no inciso II do art. 101 qualificar o 
segurador como legitimado a ser chamado ao processo para 
responder ao lado do segurado como responsável pela 
indenização pleiteada pela vItima em face deste? Não são 
considerados segurado e segurador devedores solidários em 
face da vItima. Não e o segurador flador do segurado nem 
mesmo co-fiador, pois inexiste outro fiador. Então nenhuma 
das hipóteses do art. 77 do Codigo de Processo Civil, que cuida 
especificamente da admissibilidade dessa forma de intervenção 
de terceiro, ocorre na espécie. Dir-se-a que foi simplesmente 
criada uma nova hipótese de chamamento ao processo diversa 
das pré-existentes. Mas se deve convir que as hipOteses do 
art. 77 reportam-se ao direito material que justifica essa forma 
de intervenção de terceiro. Portanto, também essa nova 
hipOtese gerada no direito consumerista atende ao direito 
material. De se lembrar que, em regra, nas hipOteses de 
chamamento ao processo, existe direito material do autor 
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relativarnente ao réu e aos chamados ao processo. Destarte, o 
legislador ao ampliar, para fins do sistema de defesa do 
consumidor, o ârnbito do chamamento ao processo, 
reconheceu também a legitimidade passiva do segurador para 
prestar a indenização, ainda que cia resulte de iniciativa do 
segurado. Outrossim, não se deve olvidar que, falido esse, 
assume o segurador integralmente responsabilidade pela 
indenizaçào da vItirna. Por isso mesmo, pode-se visiumbrar 
nesse art. 101, II, do Codigo de Defesa do Consumidor, uma 
norma de direito material heterotopicarnente situada na orbita 
processual do mesmo Codigo. 

Scm düvida, unto no Código Civil de 1916, como 
neste que entrará em vigor breveniente, a solidariedade 
depende da lei OU da vontade das partes. Essa ültima exciulda 
no caso da responsabilidade por danos causados pelo 
segurado a vitima, que com dc não tern qualquer vncuIo 
contratual. Resta a solidariedade prevIsta em lei, que poderia 
ser inferida para as hipóteses do referido inciso II do art. 101 
do Codigo de Defesa do Consurnidor. E bern verdade que a 
inserção do segurador na relação processual como re depende 
da iniciativa do segurado no processo, enquanto a iegitimidade 
passiva do segurador, na hipotese de faléncia do segurado, 
resulta de urn fato jurIdico, como é a decretação da falencia do 
segurado, que poderá set ampliado para a hipotese de outro 
tipo de execução concursai deste, como é a inso!vência civil. A 
seguradora atuaria como uma especie de garante soiidário do 
segurado. Mas ressalte-se uma solidariedade sui generis, 
porque lirnitada aos valores contratualrnente definidos na 
apOlice de seguro. 

Esta e, quanto a ação direta da vItima em face do 
segurador, a moidura jurIdica atual vigente no direito 
brasileiro, em vias de ser alterado corn o advento do novo 
Codigo Civil, que já pode ser considerado, tendo-se em vista a 
sua próxima vigéncia. Jmpende, agora, uma rápida incursão no 
direito estrangeiro, considerando-se que, na ciássica .lição de 
Carlos Maximiliano, o Direito comparado é também uma das 
formas de interpretaçào sisternática da lei. 
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Nesse sentido, na literatura jurIdica italiana, pode-se 
encontrar a lição de. Paolo Maria Vecchi em sua obra "L i4zione 
Diretta ", na qual ele reconhece que tal açào seria uma ação 
sub-rogatória, on seja, uma açäo em que o credor do devedor, 
este, por sua vez, credor de outro devedor, propOe a açào de 
cobrança diretarnente em face deste áltimo, quando o credor 
dde e seu devedor näo o faz, on não teve oportunidade de o 
fazer. A possibiidade de se ajuizar a ação direta é também 
encontrada no Direito espanhol, consoante esclarece a 
monografista Carmen Peres Conesa, forte no disposto no art.76 
da Lei de Seguros de seu pals. Da mesma forma, no Direito 
frances a monografista Chantal Ruso aponta a orientaçao a ser 
seguida corn a passagem do seguro de responsabilidade para 
o seguro direto, vale dizer corn a adoçào da ação direta da 
vItima em face do segurador. Relativamente aos ordenamentos 
jurIdicos da America Latina, em trabaiho de folego, Carlos 
Jaramillo detectou vários posicionarnentos no tratamento legal 
da matéria. Assim é que, no Direito mexicano existe a 
possibiidade de ação direta da vItima contra a empresa 
seguradora. No Direito argentino, esgalhou-se a doutrina na 
interpretação do texto legal disciplinador da espécie, havendo 
uma corrente que sustenta a admissibilidade da ação direta e 
outra que o nega, aceitando apenas a chamada em garantia do 
segurado em face do segurador. No Direito boliviano, a ação 
direta resta condicionada a algumas situaçOes de fato relativa 
ao segurado, como a sua fuga, seu desaparecimento ou sua 
morte. Já no Direito colombiano, admite-se a ação direta corn 
a possibilidade de eventual charnamento do segurado para 
participar do feito. No Direito peruano, ha solidariedade entre 
segurado e segurador. Por flu, tanto no Direito venezuelano, 
como no panarnenho, ernbora inexistam norrnas especificas a 
esse respeito, a jurisprudéncia vem admitindo esse tipo de 
ação. Evidencia-se, destarte, a preponderância da aceitaçao da 
açäo direta nos ordenarnentos jurIdicos ora colacionados. 

No Brasil, considerando-se a legislacâo vigente, a 
jurisprudéncia 6 de certa forma infensa a admissibilidade da 



176 DONALDO ARMELIN 

ação direta da vitima em face do segurador. Alguns arestos 
deixaram manifesto, em relação ao seguro facultativo, inexistir 
relaçâo jurIdica entre a vitima e o segurador, ou, em outro giro 
verbal, existir relaçao jurIdica apenas entre o segurado e o 
segurador. Na esteira, alias, da posição de Fábio Konder 
Comparato, para quern o segurado é o pivô de duas relaçOes: 
urna de natureza contratual, entre o segurado e o segurador, e 
outra, decorrente de responsabilidade aquiliana, na maioria 
das vezes, entre o segurado e a vitima. No Superior Tribunal de 
Justiça ha posiçôes antagônicas. Acórdão da relatoria do 
Ministro Barros Monteiro acolheu essa posição mais 
tradicional, entendendo que não ha relação contratual entre a 
vitima e o segurador. Mas o Ministro Rui Rosado, também da 
4a Turma desse Egrégio SodalIcio, integrada inclusive pelo 
Ministro Barros Monteiro, bern como o Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, tern sustentado a extensão da legitirnidade 
ativa da vitima para acionar diretamente o segurador. 0 
fundamento desse aresto, no qual consta o voto vencido do 
Ministro Barros Monteiro, diz respeito a possibilidade do 
contrato de seguro ter eficácia ultra panes. Essa eficácia 
derivaria cia existência de urna estipulaçäo em favor de 
terceiro. Em verdade, esse aresto apenas decidlu a questão da 
legitirnidade, sern ingressar no mérito do litIgio. Mas na rnesma 
4a Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça - sern favor 
algum a mais progressista dessa Cone de Justiça - é de se 
ressaltar o entendimento do Ministro Aldir Passarinho no 
sentido de que seria adrnissIvel a açäo direta desde que 
comparecesse o segurado para integrar o contraditorio, como 
litisconsorte necessário do segurador. Esta soluçäo resolveria 
uma das mais frequentes objecoes a adrnissibilidade da ação 
direta, ou seja, a dificuldade da defesa do segurador que, não 
tendo conhecirnento dos fatos, não teria corno contestar 
adequadamente a pretensäo da vitima. Dificuldade essa, de 
resto, que não seria totalmente superada com o posiciona-
mento do segurado no polo passivo, na medida em que este 
estaria litigando contra o segurador na denunciaçao da lide. Ao 
revés, na ação direta o segurado, se Ihe conviesse, poderia assis-
tir a segurador na defesa contra pretensOes infundadas da vitima. 
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Em favor da açAo direta pode-se alegar que os 
seguradores já efetuam, em determinadas circunstâncias, o 
pagamento de indenizaçOes diretamente as vItimas após a 
necessária regulaçào do sinistro que possa espeihar todas as 
suas caracterIsticas e conseqüências. A questao, que se poe em 
face desses pagarnentos, é saber se estes se efetuam por 
terceiro interessado. Isso ocorrendo, ambos os COdigos Civis, o 
atual e o novo, assegurarn a sub-rogacão no cfédito ao terceiro, 
que paga dIvida de outrem, em razão do risco de responder 
por cia. Mas isso parece já estar resoivido pelo assentado na 
sümula n° 188 do Supremo Tribunal Federal, que outorga a 
ação regfessiva do segurador, que pagou, contra o causador do 
dano, no caso o segurado. Sendo assim, nada impede que seja 
paga diretarnente pelo segurador a indenizaçao a vItirna Wi 
conduta do segurado, que nenhum prejuizo suporta com isso, 
considerando-se a presuncão de que a segurador, ao pagar, o 
fez após a devida regulaçao do sinistro corn a apuração da 
responsabilidade pela sua ocorrência. Destarte, rnesmo sob a 
ótica de uma violaçao do princIpio do contraditório decorrente 
Wi auséncia do segurado na relaçao processual incoada corn a 
açâo direta, não ha porque se arredar a admissibilidade desta. 

Um exame da doutrina nacional especializada enseja 
a conclusao no sentido de que, nesse campo, tambem lavra 
cizânia, muito embora dois autores de peso sustentem a admis-
sibilidade da ação direta. Assim é que Caio Mario, de passagem, 
e Aguiar Dias, corn ênfase, sustentam a admissibilidade da ação 
direta, demonstrando não haver razäo para o segurador deixar 
de pagar a indenizaçao a vItima se nào experimenta qualquer 
prejuIzo quando efetua esse pagamento dentro dos parâmetros 
legais e contratuais, considerando a moidura fática compro-
vada adequadamente. Posicionando-se em contrário a ação 
direta, situa-se Pedro Alvim, dentre outros, que sustentarn que 
o contrato de seguro facuitativo é garantia do segurado, 
afetando a vItirna apenas reflexarnente. Fábio Konder 
Comparato, por sua vez, em trabaiho sobre a admissibilidade 
da ação direta nao se posicionou corn muita clareza a respeito 
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dessa matéria, pois, embora a admitindo, seu estudo se 
reportou ao seguro obrigatótio de responsabilidade civil. 

Destarte, ressalvado esse seguro obrigatório, no qual 
não se questiona a admissibilidade da ação direta, na area do 
seguro facultativo de tal responsabilidade essa questão 
rernanesce discutida e, ao que parece, continuará a se-b 
rnesrno corn o advento do novo Código Civil, que cuidou da 
matéria em vários artigos näo existentes no vigente, em vias de 
set revogado. 

Os arts. 787 C 788 tern sua redação, cuja exegese é de 
relevante irnportância, nos seguintes termos: 

"Art.787. No seguro de responsabilidade civil, o 
segurador garante o pagarnento de perclas e danos 
devidos pelo segurado a terceiro. 

Art.788. Nos seguros de responsabilidade 
legairnente obrigatórios, a indenizaçào pot sinistro 
será paga pelo segurador diretamente ao terceiro 
prejudicado." 

Considerando-se que os seguros obrigatórios 
correspondern apenas a urna espécie do gênero responsa-
bilidade civil, a dicçào do novo Codigo Civil parece indicar a 
existência de dois regimes diferenciados, se observados sob o 
prisma da admissibilidade da ação direta. Os seguros 
obrigatórios a cornportariarn, aqueles facultativos não. Essa 
exegese dos textos legais ora referidos, já se fez corn brilbo, 
sustentando-se que, se o legislador pretendesse estabelecer 
regime ünico, corn tratarnento paritário para ambos seguros, 
teria reduzido a urn so os dois artigos. 

Entretanto, e rnatéria cediça que nem sernpre o 
legisiador prima peia pureza sisternática, sendo facilrnente 
encontráveis dispositivos que poderiam soar superfluos por 
iniplicarern reproducão de outros já existentes. Assim é que, 
por exeinplo, no piano do direito processual, a antecipacao de 
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tutela cuja admissibiidade e prevista no art. 273 do Codigo de 
Processo Civil, corn base na prova inequIvoca da verossi-
milhança das alegaçOes e no risco de dano irreparavel ou de 
difIcil reparacào, e também contemplada no art. 461 do mesmo 
Código, sob condiçao da relevância do flindamento e do risco 
de ineficacia da medida, matéria praticarnente idêntica, 
diferenciada apenas por uma relaçâo de gênero e espécie. Da 
mesrna forma, segundo a interpretaçäo jurisprudencial vito-
riosa, ambas hipóteses de fraude de execução, embora 
condicionadas no art. 593 do Código de Processo Civil a 
ocorréncia da citaçáo do devedor, tern diversas redaçOes nos 
incisos I e II do mesmo artigo, a despeito disso poder ser dito 
em urn ünico inciso. Por isso a circunstância do novo Código 
Civil omitir-se no seu art. 787 quanto a admissibilidade de 
cobrança direta da vItima em face do segurador nao deve ser 
tornada como barreira intransponIvel a aceitaçao dessa 
admissibiidade. Isto porque a interpretação sistemática de tais 
dispositivos não deve levar em conta apenas o capItulo em que 
tais dispositivos inserem-se e sim todo tratarnento emprestado 
pelo Codigo Civil ao seguro. Dele se infere que este se 
direciona a beneficiar mais a vItima do que o segundo porque 
e ela quem suporta diretamente as conseqUências do sinistro. 
Além do mais se deve considerar que o seguro, como contrato, 
deve ser interpretado mediante uma ótica que prestigie a sua 
funçao social. E, alias, o que preceitua o paragrafo ünico do 
art. 2.035 do novo Código Civil, ao estatuir a ineficácia das 
convençOes direcionadas a fletir normas de ordem pübllca 
como aquelas que asseguram a funçào social do contrato. 
Portanto, é forte no sistema aberto do novo Código Civil e 
mesmo no ordenamento jurIdico a tendência a reconhecer a 
presença de direito material propiciador da legitirnidade ad 
causam para a vItima do sinistro ingressar em juízo 
diretarnente contra o segurador. 

Alérn do mais, no piano sistemático não pode ser 
desconsiderada a presenca do parágrafo 40 do art. 787 que 
reza: "subsistith a responsabilidade do segurado perante o 
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terceiro se o segurador for insolvente". Esse dispositivo indica 
a responsabilidade do segurado como remanescente apOs a 
cobrança da empresa seguradora, permitindo concluir, scm 
maiorcs esforços de exegese, no sentido da admissibilidade da 
ação direta da vItima contra esta. Deveras, a subsisténcia é algo 
que vem após uma exigência inadimplida. Sendo assim, é 
perfeitamente inferIvel que, proposta a açâo direta c insolvente 
o segurador, a vItima possa acionar o segurado. Não Sc faria 
mister esse paragrafo para assegurar a aço da vItima em face 
do segurado, pois em nenhuma hipótese no sistema jurIdico 
vigente ocorre a exoncração do devedor em razão de 
insolvéncia de seu garante. 

Não ha razäo, pois, para se estabelecer uma dualidade 
de tratamento do seguro em razào de sua obrigatoriedade ou 
facultatividade, considerando-se que ambas espécics confluem 
no sentido do adimplemento de sua funçäo social. Mais ainda, 
se mesmo para o seguro facuitativo de velculos automotores de 
via terrestre o art. 90  da Lei no 6.194/74 autoriza tal açâo. Näo 
obstante é de se aguardar uma disceptaçao na via prctoriana 
quando do advento do novo Codigo Civil, tendo-se em vista a 
tcndência da jurisprudência de dar major relevância ao aspccto 
contratual c, pois, privado do seguro, relcgando para um 
segundo piano scus fins sociais. Em atençao a estes fins a 
responsabilidade deve set carreada àquele que meihores 
condiçOcs tém de ressarcir, scm impor a vItima a via crucis de 
uma açäo contra o segurado, que poderá ou nâo dcnunciar da 
lide ao segurador, mas que, em o fazendo, se não tiver 
condiçOes de ressarcimento, näo poderá exigir do segurador o 
adimplemento de sua obrigacao contratual, dcixando a vItima 
sem a indenizaçAo reparadora. Com  cfcito, dcnunciado da lide 
o segurador, nos termos do art. 70, III, do Codigo de Processo 
Civil, dc ressarcirá o segurado se e quando este houver fcito o 
niesmo para com a vItima autora da açäo. Vale dizer, negando-
se a legitimidade da vItima para o aforamento dircto, contra o 
.segurador, da ação de indcnizaçao, rcstará cIa adstrita a 
pacientar que o segurado insolvente intente receber do se-
gurador para poder rcssarci-la. Em suma, pois, a vItima - 



LH FORUM DE DIRFITO DO SEGURO "josE SOLLERO FILHO" 181 

exatamente quem faz jus a indenização - fica na expectativa 
da solvencia do segurado para se ressarcir, suportando sozinha 
urn dano que não provocou. 

Se o seguro, como afirmam Os arts. 757 e 787 do novo 
Codigo Civil, é garantia, e mais, garantia em que o garante nao 
faz jus a reclamar do garantido qualquer reparação, não haverá 
porque obstar a vItirna exigir do garante que honre a garantia 
efetuando o pagarnento a que se obrigou perante o segurado, 
quem suportou o prejuizo. A possibilidade do garante ser 
cobrado pelo credor do garantido nao e novidade em nosso 
sistema processual. Ocorre relativamente ao terceiro garantidor 
que outorga hipoteca em favor do devedor e do uiador 
garantidor sern responsabilidade solidária, que apenas pode 
invocar o benefIcio de ordem em seu favor e chamar ao 
processo o afiançado. Destarte, o segurador garantidor não 
deve situar-se fora do âmbito da legitimidade passiva para 
figurar como réu na ação direta que lhe mover a vItima. 
Obviamente melhor teria sido o legislador impor a participação 
no processo do segurado na ação direta que a vItirna rnover 
contra o segurador. Nada impede que, a mIngua de disposição 
expressa nesse sentido, rnediante uma exegese construtiva, se 
possa chegar a uma soluçao pareiha a engendrada pelo mesmo 
legislador, no parágrafo ünico do art. 788 do novo Código Civil, 
impondo a citação do segurado para integrar o contraditorio, 
on seja, para formar litisconsórcio necessário, mas não apenas, 
como resulta da redaçao de tal dispositivo, em caso de exceção 
de contrato não cumprido. 

AdrnissIvel a ação direta, impende investigar quais as 
exceçOes que poderao ser utilizadas pelo segurador no 
exercIcio de seu direito de defesa. Desde logo são indes-
cartaveis as exceçOes e objecOes de Indole processual, porque 
dizem respeito àquela categoria do processo que se reporta a 
ele mesrno on a regularidade do exercIcio do direito de ação, 
de molde a propiciar o exame de seu mérito. Em relaçao a este, 
deve-se considerar que o segurador não teve qualquer 
participaçao no sinistro, mas, através de uma regulação ade- 
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quada, devera ter conhecirnento das circunstâncias e fatos a dc 
relativos. Mesmo antes da abordagern do sinistro, poderá o 
segurador invocar a inexisténcia do seguro ou a existéncia de 
contrato não cumprido pelo segurado. Nestas hipóteses, haver-
se-ia de apticar a ação direta da vItirna, no seguro facultativo, 
a mesma regra constante do parágrafo tinico do art. 788 do 
Código Civil no sentido da indeclinabilidade da citação do 
segurado para a forrnaçao de litisconsórcio necessário. 

Outra exceção substancial a ser alegada é a prescriçäo. 
No art. 206 do novo Código, consta o prazo de urn ano para as 
açöes do segurado contra o segurador e deste contra aquele, 
sendo omisso esse dispositivo legal quanto a ação direta, 
circunstância essa colacionada pelos opositores da admis-
sibilidade dessa ação para reforçar sua oposição. Entretanto, 
açäo direta veicula pretensao a ressarcirnento de danos 
correspondente a reparação civil, para a qual está previsto urn 
prazo de trés anos. 0 fato de ser direcionada esta ação ern face 
do segurador e näo do segurado näo the altera a esséncia, já 
que apenas se arnpliou a legitirnidade passiva para o seu 
ajuizarnento, nela se incluindo a segurador. Também outras 
exceçOes poderao ser alegadas, notadarnente as que dizern 
respeito a extinçao do direito. 0 pagarnento efetuado pelo 
segurado a vitima, cornpensacão realizada entre segurado e 
vItirna, bern corno outras formas objetivas de extinção de 
direito, são admissiveis. Evidenternente a defesa direta do 
segurador, corno a negacão da ocorréncia do acidente ou a 
auséncia de culpa, não pode ser afastada sern infringência da 
garantia constitucional inequlvoca. 

De qualquer forma, evidencia-se a questionabilidade 
da matéria objeto destas consideraçOes, o que faz prever a 
necessidade de urna abordagern aprofundada da doutrina para 
aplainar as dificuldades que a jurisprudéncia encontrará para 
pacificá-la. 0 que foi examinado agora corresponde apenas a 
UD) ponto de vista sobre essa matéria, corn suporte ern urna 
inte.rpretaçào construtiva do novo Direito do Seguro, tal corno 
regrado pelo Codigo Civil que entrará ern vigor. Por isso 
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mesmo fico a disposicào daqueles que pretenderem rnaiores 
esciarecimentos a esse respeito, relativarnente aos eventuais 
pontos obscuros desta palestra. Muito obrigado. 

Ruben Stiglitz 

Agradecernos o Professor Donaldo Armelin por sua 
brilhante exposicão e abrirnos o debate por 15 minutos. Se me 
permitern, gostaria de ser o primeiro. Corneçaria não com uma 
pergunta, mas com uma exposicão de poucos rninutos. 

Professor Armelin, escutei com muito interesse sua 
exposicão, que realrnente foi brilhante, muito sólida, e 
suponho que nào ihe trará nenhum tipo de preocupação, se 
eu, respeitosarnente, discordar em alguns aspectos. 

Dentro dos argumentos expostos, estäo alguns 
fundarnentos utilizados por pane da doutrina em outros 
momentos. Totalmente de acordo em que, de nenhurna 
rnaneira, pode aceitar-se que o segurador seja subrnetido a 
uma ação de pagamento com sub-rogacão por parte do 
segurado. Fundarnentalmente porque o art. 787 do novo 
COdigo estabelece urna obrigacâo a cargo do segurador, 
consistente em assegurar ao segurado o pagamento do que 
este deva ao terceiro danificado. Em conseqUência, creio que 0 

novo Código Civil concebeu urn seguro em favor do segurado. 
Se o meu cliagnóstico é correto, näo é procedente urn pa-
gamento com sub-rogacao, porque, para que haja pagamento 
com sub-rogaçao, necessita-se da inação do segurado e este, de 
acordo com a definiçào do art. 787, não tern absolutarnente 
nada do que reclamar do segurador enquanto não esteja ele 
mesmo condenado a pagar ao terceiro danifIcado. 

Ern segundo lugar, a experiência, pelo menos em meu 
pals, é que o ünico obrigado com o credor e o devedor, não o 
devedor do devedor. Por conseqüência, na Argentina, a ação 
direta é absolutarnente excepcional e somente e factIvel de ser 
consagrada expressa e forrnalmente rnediante uma lei que a 
estabeleça. 
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Gostaria de afirmar, corn muita ênfase, salvo que haja 
havido ma interpretaçäo de ininha parte ou errônea tradução, 
que o segurador, quando paga de forma direta, nao o faz corno 
terceiro danificado, senao corno terceiro interessado. Isso está 
expressamente contemplado no novo Cocligo. 0 segurador e 
terceiro interessado para extinguir seu débito contratual corn o 
segurado. 

Tenho algurna düvida se o art. 788, no seguro 
obrigatório de responsabilidade civil, consagra a açâo direta do 
danificado. Peço mil perdOes aos professores vindos da Franca 
por imiscuir-rne no Direito frances, mas não é que consagre o 
art. 788 a ação direta, o que diz e que o segurador deve pagar 
diretarnente a vItima. Isso me faz lembrar urn pouco o que diz 
o Codigo de Seguros frances, quando afirma que o segurador 
nAo deve pagar a outro que não seja a vItirna. A açâo direta na 
Franca foi reconhecida pela Corte de Cassaçào. Então, é de se 
esperar que, se o art. 788 consagra a ação direta, esta seth 
consagrada pelo Tribunal Supremo. 

Corn rnuita solidez, o Professor falou sobre a funçao 
social que teria a ação direta se consagrada no Brasil. Mas isso 
vai de encontro corn a experiência daqueles paises. Quero dar 
dois exemplos, ltália e Argentina, que näo tern consagrada na 
legislaçäo a ação direta, no entanto, a legislaçâo do seguro de 
responsabilidade civil goza de excelente saüde. 0 instituto que 
prevalece na Jtália se charna "chamada em causa", que não é 
outra coisa senão a charnada em garantia que nos ensinava 
Calamandrei em sua tese de doutorado. 

Creio, desde urn ponto de vista estritamente 
axiologico, que o melhor que temos a fazer pela comunidade 
jurIdica que nos honra coin sua presença é distinguir o ideal 
do possivel. Não tenho nenhuma düvida de que a cornunidade 
juridica brasileira luta corn muito fervor pela ação direta, mas 
quero dizer-Ihes, hoje, minha opinião. Creio que este é o ideal, 
mas, tal corno está redigido o art. 787, não 6 o possIvel. 
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Quanto as defesas oponIveis, de urn ponto de vista 
dogrnático, a ação direta quando e consagrada pela lei não 
admite a possibiidade de opor ao danificado nenhum tipo de 
defesa e, menos, a culpa do segurado. 

Finalmente, de urn ponto de vista axiológico, 
recordando palavras de urn brilhante jurista argentino, Rodolfo 
0. Fontanarossa, creio que, as vezes, nós juristas nos sentimos 
dispostos a debater e discutir o significado das frases on das 
palavras. Creio que a chave, é que o segurador tenha no 
processo condiçao de parte processual. 0 ideal consiste em 
outorgar ao danificado alguma via de acesso para que possa 
perceber diretamente do segurador a indenização a que seja 
condenado o segurado e o segurador concorrentemente, não 
em forma solidária. Creio que isso, sirn, e o ideal. 

A guisa de conclusào, creio que nao ha nenhurn 
interesse funcional em debater se a via de acesso se chama 
"ação direta", "charnada em causa", se charna "chamada em 
garantia", o importante é que o segurador esteja no processo. 

Donaldo Annelln 

Muito bern, agradecendo as crIticas do Professor 
Stiglitz, que se reportou, na sua formulaçao, ao Direito 
estrangeiro e ao nacional, gostaria de esclarecer que, se na 
minha exposição referi-me a terceiro prejudicado, tal somente 
poderá resultar de lapso, pois toda a argumentaçao pertinente 
diz respeito ao terceiro interessado, que se sub-roga no direito 
do credor. Isto porque insisti em que o terceiro interessado 
paga a dIvida corn sub-rogacão no direito do credor, quando, 
segundo o Código Civil brasileiro, corre o t-isco de ser 
condenado por essa rnesrna dIvida. Ora, segundo o Código 
Civil em vigor e o novo a viger, está autorizada a intervenção 
do terceiro interessado para solver o debito, no caso especIfico 
do seguro, o pagarnento da indenização pelo segurador, corno, 
alias, ocorre extrajudicialmente. 
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Nessa conformidade, se tern o segurador legitirnidade 
pan pagar, deverá estar legitirnado para ser cobrado. Atuaria 
na espécie aquela regra ressaltada por Luigi Monaciani, que 
escreveu a respeito da iegitirnidade, no sentido de que ha unia 
correspondéncia entre a legitirnidade ativa e a passiva, de 
forma que, existente urna, a outra deverá também existir. 

0 fato de a ação direta ser de direito estrito em vários 
paises não significa que, no Direito brasileiro, não se possa 
inferi-la mediante urna exegese sisternática e construtiva. E 
indiscutIvel que a presença da açAo direta no piano do seguro 
de responsabilidade civil, corno urn instrurnento processual 
outorgado a vitima em face do segurador, é bastante 
questionávei e, corno ressaltado na palestra, deverá tornar-se, 
corn o advento do novo Código Civil, urn ponto polémico tanto 
na doutrina como na jurisprudéncia. Aceita a admissibilidade 
desta ação não se poderá restringir a defesa do segurador, ate 
porque a Constituição näo o perrnite, garantindo a todos os 
litigantes a ampla defesa. Ademais, o próprio Codigo Civil a 
entrar em vigor ressalta no parágrafo ünico do art. 788 ser 
admissivel a exceção de contrato näo cumprido. Assim, a 
responsabilidade objetiva nern sernpre está prevista nas açôes 
diretas, pe!o menos no que diz respeito ao ordenamento 
jurIdico brasileiro, razAo pela qual todas as exceçOes 
processuais ou substanclais poderão ser utilizadas pelo 
segurador quando acionado pela vItirna. Inclusive aquelas 
exceçOes concernentes ao segurado, que impliquern a extinçào 
do direito ou da pretensão a indenização. 

Quanto a conveniência da forrnação de !itisconsOrcio 
necessário passivo entre segurado e segurador, parece-ine 
indiscutIvei, considerando-se que, em deterrninadas circunstân-
cias, a condenaçAo do segurador poderá resultar do desconhe-
cimento de fatos reiativos ao sinistro ou envolver a própria 
conduta do segurado. Nesta ü!tirna hipOtese haverá ação 
regressiva do segurador contra este. 

Se a ação direta é urn ideal a ser atingido, não haverá 
porque nAo se tentar aicançá-lo mediante a interpretaçbo dos 



III FORUM DE DIRELTO DO SEGURO "JOSE S0LLERO FILHO" 187 

textos do novo Código Civil em lugar de se aguardar nova 
alteração legislativa. A esse resultado é possivel chegar-se 
intercambiando os dispositivos dos arts. 787 e 788 desse 
Códligo, a teor de se outorgar ao seguro facultativo major 
harmonia com os fins sociais a que se destina. 

Walter Polido 

Tenho aqui algumas perguntas, mas creio que são 
rápidas, porque são interpretaçOes de tudo o que já foi falado. 
Pergunta, por exemplo, de Jackson Nicolodi: na ação de 
terceiro diretamente contra o segurador, como se resolve o fato 
de os danos de terceiro serem superiores a importância 
segurada, o terceiro renunciaria ao remanescente da 
indenização? E, no mesmo sentido: como seria efetuada a 
indenizaçao direta a terceiros pela seguradora em um sinistro 
envolvendo grande nümero de vItimas, em Responsabilidade 
Civil sobre Produtos, por exemplo, e que extrapole a 
importância segurada contratada? De Maria de Fatima, do IRB. 

Donaldo Annelin 

Na hipotese dos danos da vItima superarem a 
importância segurada, a condenaçao do segurador restará 
adstrita ao valor dessa importância, não havendo porque o 
segurador responder por obrigacOes que ultrapassem os 
valorEs contratuais do seguro. 0 sobejo da importância segu-
rada ha de ser buscada em ação própria do segurado autor de 
tais danos. No caso de existirem várias vItimas, deve haver um 
rateio proporcional entre elas, considerando-se que todas são 
credoras quirografárias e, pois, situadas no mesmo patamar de 
antelação, de forma que a importância segurada havera de ser 
rateada, na proporcão dos respectivos créditos, entre todas as 
vItimas. 

Walter Polido 

Outra rápida. Questao relativa a ação direta e ao 
art. 101 do Código de Defesa do Consumidor. Em havendo 
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essa possibilidade, prevista no art. 101 do COdigo de Defesa do 
Consurnidor, como ficaria a questao da prescrição que pelo 
novo Código Civil será de três anos, enquanto que, pelo 
Código de Defesa do Consumidor, seria de cinco anos? 

Donaldo Armelin 

A resposta a essa questão depende do posicionamento 
adotado a respeito do enquadramento do seguro no âmbito do 
Código de Defesa do Consurnidor. Este enquadra o seguro 
como relaço de consurno. Em tat hipótese, como o referido 
Código constitui urn microssistema corn princIpios e regras 
prOprias que não devern ser afetadas pelo advento do novo 
COdigo Civil, é mantido o prazo de cinco anos para a pres-
criçào da pretensao reparatória. Evidentemente, para a cor-
rente que entende não se qualificar o seguro como uma relaçäo 
de consumo, o prazo prescricionat será o previsto no novo 
Código Civil, inexistindo assim qualquer probterna de 
incidéncia dessa norma. 

Ruben Stiglitz 

Agradecenios corn urn aptauso o Professor Armelin e 
fazemos urna pausa. 
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0 DIRFITO DA VfTIMA 

Graciela Messina de Estrella Gutierrez* 

Alessandro Octaviani 

Reiniciamos nossos trabaihos. A mesa já está 
composta .pelo presidente do III Forum, Dr. Ruben Stiglitz; pelo 
vice-presidente do IBDS, Paulo Luiz de Toledo Piza; pelos 
palestrantes: Fábio Ulhoa coelho e Graciela Messina; e pelo 
presidente do IBDS, Ernesto Tzirulnik. 

Em função do avançado da hora, comunicamos que 
nao haverá espaco para as perguntas após as duas palestras. 
Pedimos aos interessados, que formulem as perguntas por 
escrito, indicando e-mail para resposta. Passo a palavra ao 
presidente do FOrum, Dr. Ruben Stiglitz. 

Ruben Stiglitz 

Tenho a honra de convidar a fazer o uso da palavra a 
Professora Graciela Messina, que dissertara sobre o "Seguro 
contra a Responsabilidade Civil e o Direito Próprio da VItima". 
Sua apresentaçao ficara a cargo do professor Paulo Luiz de 
Toledo Piza. Muito obrigado. 

Paulo Luiz de Toledo Piza 

A Professora Graciela Messina é advogada, Doutora 
em Jurisprudencia pela Universidade do Salvador, autora de 

* Doutora em Direito. Professora Titular da Universidade Nacional de Mar Del Plata. 
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diversas obras entre as quais podemos destacar: "A 
Responsabilidade Civil na era tecnolOgica - tendências e 
prospectivas". Corn a palavra, Dra. Graciela Messina. 

Graciela Messina de Estrella Gutierrez 

Boa-tarde. Gostaria de agradecer o IBDS que me 
convidou para este magnIfico Congresso. Estamos realmente 
honrados de fazer parte, ainda que seja apenas nestes dois 
dias, desta extraordinária comunidade do seguro do Brasil. 

o tema que you desenvolver trata das tendéncias da 
responsabilidade civil e seus reflexos no novo Código que 
entrara em vigor no inicio de 2003. 

A responsabilidade civil, em sua conceituação 
tradicional, implica a satisfaçao do credor, ou seja, a vitima que 
experimentou urna perda patrimonial ou pessoal corno 
conseqüência do ilIcito sofrido. 

Funciona como o rneio de restabelecer o direito 
violado, devolvendo as coisas ao estado em que se 
encontravarn antes do ato antijurIdico, ou seja, tenta fazer corn 
a situaçäo volte a estar conforrne o Direito'. 

o ressarcirnento é a retribuiçao que tern por finalidade 
fazer desaparecer os efeitos decorrentes do ato ilIcito - em 
sentido objetivo - e desmantelar suas conseqUências, res-
sarcindo a vitima dos efeitos do dano sofrido2. 

AI,TERINI, Arilio Anibal; LOPEZ CABANA, Roberto M; E AMEAL, Oscar,  Curso de Obilgaciones. 
Abeledo Perot, 2ed, 2 reirnp. TI, p.160, di,.em os autore.s que na eden quc non inleresna da 
responsabilidade civil geradora de indenizac*o tern urna concreta Analidade de sarisfaçso da vilima 
polo causador do dano, atnvs do uma prestacAo patrimonial, que so irnpe a este dltimo em favor 
daquela. I3IJSTAMANTE AI.SINA, Jorge. Responsabtildad civil y 01105 estüdios. Abeledo Perot: 
Buenos Aires 1984, p.217, agrega: 'Apesar do o aspecto assinalado revcstir tipicamenle a sancão 
de qualquer ilicitudo, não satiafaz o sentirnento de justica que so rcsiabeleça somenre o direito. Pan 
que imperem os valores que aquela deve realizar é necessãrio evitar que so reiterem condutas 
antijurIdicas e, por mao, o ordenamento impOe outras sancOes que n5o consistern ji em reparar 0 
mal que so ha feiro, man em fazer 0 mnfrator sofrer urn mal sabre si mesmo que consisle na 
dirninuicbo de urn bern juridico. Esta b a sancbo repressiva ou retributiva que conslitui a pena...'. 

GONçALVF.S, Carlos Roberto. Responsabilidade civil em debate. 3.ed. Saraiva: São Paulo, 1986. 

p. 164. 
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A teoria tradicional dos codigos do século XIX enfoca 
a responsabiidade civil do ponto de vista subjetivo, pois exige 
que o responsável seja o autor do fato e, alem disso, que tenha 
atuadO corn culpa ou negligência. 

Este princIpio persiste no direito ama!, pois, nao 
obstante a teñdência a objetivacao da responsabiidade civil, 
para qualificar como ilIcito urn ato são necessários três 
requisitos: 

atuaçao contra o direito; 

ocasionamento de urn dano; 

culpabilidade ou outro fator de atribuição suficiente. 

Corn esse critério, o novo Código Civil do Brasil diz: 
"Comete ato ilIcito aquele que viola o direito por ação ou 
omissão voluntária, negligéncia ou imprudéncia, causando 
dano a outrem, ainda que seja exclusivamente moral" (art. 186). 

A nova teoria do Direito de Danos, que substituiu na 
doutrina o termo de responsabilidade civil, atende, mais que ao 
castigo do indutor, a indenização plena dos prejuIzos sofridos 
pela vItima. 

A visao subjetivista tem variado pela introdução da 
-responsabiidade civil objetiva baseada no risco ou nas all-
vidades arriscadas, corn o qual atualmente convivern dois tipos 
de responsabiidade: objetiva, quando indicada pela lei; e 
subjetiva, como teoria residual. 0 que não implica que esta 
ültima tenha -perdido sua importância qualitativa e quantitativa. 

Jsso significa que se alargararn e se harrnonizaram os 
enfoques. Arnpliou-se a fronteira da responsabiidade civil no 
cornpasso das etapas do processo técnico, em especial corn as 
rnanifestaçOes da era tecnolOgica. Mas esse aparente desen-
volvimento trouxe rnais danos e novas formas danosas desde 
que as fronteiras forarn apagadas e apareceram danos gb- 
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balizados, corno a poluiçAo arnbiental OU os defeitos dos 
produtos industrializados. 

A globalização disserninou os efeitos desejados do 
desenvolvirnento tecnologico que foram reconhecidos pelo 
prOprio Brzesinski - filósofo da era tecnotrônica -: substituiu 
o hornern pela rnáquina, isolarnento e solidão na aldela global; 
aurnentou a distância entre os palses de tecnologia desen-
volvida e aqueles que agregarnos nesta "fábula do banquete 
tecnológico"; acentuou a dependência e a "globalizaçäo" dos 
danos transfronteiriços. 

0 novo COdigo Civil brasileiro admite, corn total 
clareza, as duas forrnas de responsabilidade civil, pois, 
enquanto o art. 186 exige para os atos ilicitos negligência ou 
irnprudência, admite a responsabilidade civil objetiva nos casos 
especificados na lei e, corn urn critério moderno, colocando-se 
na vanguarda dos codigos, acolhe no parágrafo ünico do 
art. 927 a "atividade perigosa quando por sua natureza puder 
iinplicar riscos para os direitos de outros". 

A responsabilidade objetiva tern sido urna conquista 
juridica da era industrial. A leoria do risco nasceu na Franca, 
no final do século XIX, de autoria de Saleilles e Sauzet, na 
orbita do que hoje denorninarnos acidentes de trabalho ou 
riscos do trabalho. 

A partir desse "risco proveito", desenvolveu-se a idéia 
do "risco criado", atribuida a Ripert, aplicada as coisas 
arriscadas ou viciadas que causarn dano. 

Assirn, aplicando-se a teoria do risco, adrnitiu-se nas 
reforrnas de nossos cOdigos no século XX, tanto pela doutrina, 
quanto pela jurisprudéncia, os novos danos da era tecnologica: 
danos pela circulaçao de autornóveis; danos por produtos 
industrializados; danos inforrnáticos; o novissimo dano por 
aplicação da biotecnologia; e, em geral, sempre que coisas ou 
atividades arriscadas causem danos a terceiros. 
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Alegro-me pelo Direito Civil brasileiro que, a partir de 
2003, terá através do art. 927, paragrafo ünico, a responsa-
bilidade civil objetiva "independentemente de culpa, nos casos 
especificados pela lei on quando as atividades desenvolvidas 
pelo autor do dano implicam, por sua natureza, risco para os 
direitos de terceiros". 

A responsabilidade objetiva por atividades espe-
cialmente arriscadas ou perigosas e uma realidade do Direito 
Civil moderno e, em rneu pals, os projetos de modificação do 
COdigo Civil a contemplaram sem que tenham sido cris-
talizados em reformas ate a data. 0 Brasil se coloca corn seu 
novo Codigo Civil ao lado dos codigos mais avançados. 

o art. 1.846 do Código Civil paraguaio, vigente desde 
1987, refere-se a atividade arriscada desta maneira: "Aquele 
que cria perigo corn sua atividade ou profissao, pela natureza 
delas ou pelos meios empregados, responde pelo dano 
causado, salvo se provar força major ou que o prejuIzo haja 
sido ocasionado por culpa exciusiva da vItima ou por urn 
terceiro, por cuja açäo nao deva responder". 

o art. 998 do Código boliviano, por sua vez, preceitua: 
"Quem, no desempenho de uma atividade perigosa, causa um 
dano a outrem, está obrigado a indenizaçao se não provar a 
culpa da vitirna". 

Sobre este tema, o art. 493 do Código Civil de Portugal 
dedica a primeira parte aos danos causados corn a intervençäo 
de coisas e a segunda pane as atividades arriscadas: "Quem 
causar danos a outro no exercicio de uma atividade perigosa 
por sua própria natureza ou por natureza dos meios 
empregados é obrigado a repara-los, exceto se mostrar que 
ernpregou todas as providencias exigidas pelas circunstãncias 
corn a finalidade de preveni-los". 

o Codigo Civil do Peru, em seu art. 1.970, determina: 
"Aquele que mediante urn bern arriscado ou perigoso, ou por 
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exerciclo de urna atividade arriscada on perigosa, causa urn 
dano a outro, estã obrigado a repará-lo". E, agrega, em seu 
art. 972, que se exirnirá de responsabilidade quando o dano 
liver sido conseqUência de caso fortuito ou força maior, de 
açâo determinante de terceiro on imprudéncia de quetn sofreu 
o dano. 

A categoria está contemplada nos códigos citados, mas 
eles diferern quanto a localizaçào da responsabilidade: o 
Código do Peru e do Paraguai inserem os danos causados por 
atividade perigosa ou arriscada na órbita da responsabilidade 
objetiva e exigem, para eximir o devedor da ruptura do nexo 
causal, que se opere por caso fortuito, força rnaior, ato de urn 
terceiro ou da própria vItima. A .legislaçào .italiana, peruana e 
boliviana estabelecem uma presuncão de culpabilidade em 
tomb do autor do dane, ocasionado mediante atividade 
arriscada que pode scm liberada se dernonstrada atitude 
diligente de sua parte. 

Entendo que o novo Código Civil brasileiro se coloca 
ao lado dos rnodemnos sistemas de responsabilidade civil 
admitindo a .responsabilidade objetiva .nos casos especifIcados 
na lei. 

Os arts. 931 a 938 criam urn sistema objetivo de 
responsabilidade reservado 20$ casos legais determinados, sern 
deixar a responsabilidade subjetiva que persiste como sisterna 
gemal para os atos ilicitos. 

Assim, 0 art. 931, concretamente, refere-se ao ".risco de 
ernpresa" quando responsabiliza objetivamente os empresários 
individuals e suas empresas pelos danos produzidos pelos 
produtos em circulação. 

1- Risco de empresa 

Este fator de atribuiçäo da responsabilidade civil que 
corresponde a funçao da reparaçào de danos como ins-
trumento de racionalização do sisterna econômico tern sido 
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desenvolvido pela doutrina italiana moderna em torno do 
art. 2.043 do Código Civil de seu pals. 

0 legislador não tern conseguido nern desejado travar 
o desenvolvunento da atividade econômica, mas tern tentado 
resolver o problema de tais danos inevitáveis, garantindo, ao 
menos, o ressarcirnento pot parte do "ernpresário", na medida 
em que este, pot realizar urn negOcio, cria e mantérn a empresa 
e, então, deve cotter os riscos que ela produza3. 

A "empresarialidade" exige a participacão da "empre-
sa" e, nela, o "ernpresário" assume deveres profissionais: or-
ganizacão, previsOes sobre produtos e serviços, seguro. 

Na prática, são os meios de produçào que devem 
suportar o dano, sistema conhecido corno: risco c/c empresa. 
De acordo corn esta teoria, toda atividade econôrnica importa 
a criação de urn perigo para a comunidade, on seja, e fonte de 
urna possibiidade de dano. Simultaneamente, aparece outro 
fundamento que, sornado ao risco criado, justifica a atribuição 
do dano: avantagem. 

Partir simplesmente do fato de que a empresa é 
arriscada e que, por isso, deve responder, é um pouco afirmar 
que a riqueza obriga ou como recorrer a urn born sarnaritano, 
rnas involuntário. 

Não e esse o critério da doutrina civilista. 

0 problerna a determinar é: quando, em que condi-
çôes e quem estabelece que o risco deva ser suportado corn 
justica pelo autor da iniciativa econômica e quern fixa em 
definitivo qual deles é licito criar e qual, pot outro lado, é 
proibido. 

3- BARCELLONA. Pietro: DiriUo Prizx4to C Processo Econnmico, 2.ed. Joverie Editore, pp. 319 e ss. 
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No corneço cia evoluçäo desta teoria na Jtália, foi 
proposto o principio basico em que o risco obriga; suces-
sivamente, corn o sisterna do seguro, o princIpio foi evoluindo 
e, agora, a frase foi substitulda por assurance obligue. Isso 
significa que quern se propOe a assumir o risco deve pre-
viamente tornar todos as precauçOes necessárias para contratar 
urn seguro que cubra todo o risco. Em outros termos, o que 
deve ser suportado pela empresa é o risco assegurável a 
medida que normalrnente previsivel e tipicamente conhecido 
pela atividade econômica que o gerar. 

A America Latina evoluiu vertiginosamente nestas 
idéias, chamando ao risco empresário de distintas maneiras ou 
localizando-o em outros moldes de fatores de atribuição 
admitidos. 0 certo é que a doutrina civilista delineia, cada vez 
corn major precisâo, os contornos do risco de empresa e Ihe 
atribui responsabilidade com esse fundamento nos seguintes 
casos: 

danos trabaihistas; 

danos ao rneio ambiente; 

danos ao consumidor4. 

Os paIses latino-americanos tern avançado em direção 
a objetivaçao da responsabilidade. Assirn, no novo Codigo Civil 
brasileiro, outros casos legais de responsabilidade objetiva 
estão previstos nos incisos I a V do art. 931: responsabilidade 
dos pais pelas açOes dos filhos menores que estiverem sob sua 
autoridade ou companhia; responsabilidade do tutor ou 
curador pelos pupilos ou curatelados nas mesmas condiçOes; 
do empresário ou mandatário por seus empregados no 
exercIcio ou em razão do trabalho; dos donos de hotéis, 
pousadas, casas ou estabelecimentos, onde se hospede, por 
dinheiro pelos atos dos hóspedes: assirn como dos 

4- ALPA, Guido. Responsabilild ccaraco,,trattualc della imp,uca, in: Comnendio dcl Nurvo flij'icto 
Fthili - (31cc: Torino. pp.488 c 55. 
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estabelecimentos educativos pelos atos dos estudantes. Todos 
eles pot responsabilidade indireta ou reflexa respondern obje-
tivarnente (ainda que nao exista culpa de sua parte) pelos atos 
praticados pelos terceiros relacionados. 

Outro caso de responsabilidade objetiva legal está no 
art. 936 sobre a responsabilidade civil do dono on detentor de 
urn animal, que sornente podera exirnir-se de responsabilidade 
se provar a culpa da vItirna ou a superveniência de força rnaior. 

Também se legisla sobre a responsabilidade civil do 
dono do edifício em construçäo, que responde pelos danos 
decorrentes de sua queda se esta é resultado da falta de reparo, 
cuja necessidade fosse rnanifesta. Tambérn se legisla sobre a 
responsabilidade civil daquele que habite urn prédio do qual 
sejarn lançadas coisas em lugar indevido (art. 938, Código 
civil). 

A deterrninação do Codigo Civil nos casos de res-
ponsabilidade objetiva traz segurança para as relaçOes jurIdicas 
A rnedida que as seguradoras conhecern de anternão os casos 
em que o risco e previsIvel e quantificavel e isso se translada 
ao calculo do custo dos seguros. 

Que danos são indenizáveis? 

Urna this tendências atuais da responsabilidade civil e 
a arnpliacão dos danos ressarcIveis e isso tern se concretizado 
em duas direçOes: pot urn lado, flexibiizando os requisitos do 
clano para ser indenizavel e, pot outro, aurnentando a hipótese 
de danos patrirnoniais e extra-patrirnoniais, com maior 
predornmnio no estudo e aplicacão destes ültimos. 

0 aurnento dos danos ressarcIveis tern se orientado, 
nas ültimas decadas, no sentido da reparacão dos danos a 
pessoa em todas suas facetas. 

A exaltaçao do valor da pessoa, tanto em sua 
integridade psicofIsica, corno em sua dignidade, 6 preocupacão 



198 GRACIELA MESSINA DE ESTRELLA GUTIERREZ 

essencial do direito de nossos dias5. A indenizabilidade dos 
danos pessoals - dentro da area do Direito de Danos - 
encontra-se em piena eiaboraçAo doutrinária, razäo pela qual 
alguns aparecern difusos. 

H- A pessoa 

0 ser huinano tern sido redescoberto por ele mesino 
corno centro das preocupaçOes filosoficas corn major 
intensidade e profundidade no século XX, em certa rnedida por 
influência das correntes existenciaiistas que marcaram novos 
rurnos em sua aparicAo e valoraçao. A filosofla da existéncia 
ressalta o valor da ilberdade corno urn bern que identifica o ser 
como criador e responsavei. 

E justo destacar que a noçào de pessoa e de liberdade 
forarn prernissas básicas de urn cristianismo que aportou uma 
visão decisiva da pessoa6. "0 valor da existéncia é, pois, para 
o cristianismo, extrInseco a cia"7. 

A Igreja deciarou em seu docurnento papal8  que sua 
ünica finaiidade, seguindo de perto a revoluçao social, tern 
sido "a atenção e a responsabilidade em reiaçào ao hornern ( ... ) 
porque toda a riqueza doutrinária da Igreja tern corno 
horizonte o hornern em sua realidade concreta de pecador e de 
justo". 

Em linhas gerais, podernos dizer que o existencialismo 
pretende superar a alternativa realisrno-individualisrno em que 

MESSINA do ESTRELLA GIJrIERREZ, Graciela Nora. La responsabilidad civil en Ia era 
tecnoldgIca. Tendon ctasyprospectiva. 2ed. Abeledo Permt, Buenos Aires, 1997. 

A unillo indissolilvel da alma e do corpo é 0 cixo do pensamenro cristo. Nâo obstante oslo 
relativize o valor intrinsoco da vida e cIa somenle adquire justiflcatis'a, sentido e dignidade, 
quando so mediatiza eat fax do existir terreno tempo do prova ode eflcaz exercicio pan lograr a 

outra vida'. 
ORTEGA Y GASSET, José. El te,na de nuestro t tempo. colecciOn Ausini do Espasa Calpe. 14.ed. 

Madrid, p.63. 
K- Carla EncicllcaAnnus Ceniccimus do Sua Sanlidade o Papa Joo Paulo II, maio de 1991, em scu 
cap. Vi, já no tiwlo declara: 0 homem 6 0 caminho da lgrejC. 
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havia se fechado a filosofia moderna, encontrar novamente a 
afirmaçao do ser e, em gem!, haver reabilitado a ontologia9. 

Urn de seus grandes méritos é a redescoberta, contra 
Hegel e toda espécie de racionalismo, da originalidade radical, 
o carater irredutIvel da existência10. 

o centro on estrutura espiritual, a que chamamos 
"pessoa", constitui-se sobre o indivIduo psicofIsico. 

Outra vertente dentro desta tônica e constituIda pelo 
"personalismo", que se define como uma filosofia - não 
somente uma atitude -, em pa!avras de seu criador Ernmanuel 
Mounier11. Segundo o autor, o chamado "persona!ismo" não é, 
de modo a!gum, uma novidade, ja que o universo da pessoa e 
o universo do homem. 

o homem constitui uma entidade, cuja caracterIstica 
essencial é sua própria unicidade. "Ou seja, alguem ünico, 
originário, infungIve!, näo compendiável em processos 
totalizadores, !ivre, inedito, mora!"12. Cada homem é ünico e 
sozinho, absolutamente original. Esta não e somente uma 
verdade experimenta!, mas uma verdade metafisica, pois vem 
significar que cada homem e um inclivIduo. De onde se segue 
que ninguém pode substituir-nos, viver, pensar, decidir, agir em 
nosso lugar. 

o homem é temporal, sua existência e fluente e 
dispersa; mas, a partir do presente, o homem mode!a seu 

ERNEAUX, Roger. LiçOes some o existencialismo. Club de Lectores; Buenos Aires, 1964. P. 271. 
"0 existencialismo tern o mérito de contrabalançar eficazrnente as tendéncias perversas de rnaia de 
uma filosofia: o objetiviamo' que considers o homem comm simples elernento do mundo e nRo ye 

nele mal, que uma coisa entre as coisas e o 'essencialismo' que se limita a destacar o conceito de 
animal racional ou, o que d pior ainda, de consciência no de espirito ou de liberdade, e cré haver 

esgotado assim todo o que se pode saber do hornern". 

JASPERS, Karl. La fdosofla. Fondo de Cultura Económica: Mexico-Buenos Aires, 1987. P.  53. 
Pergunta-se: que Co homern? "Eatudarn-no corno corpo, a fisiologia, corno alma, a psicologia, como 
seT social, a sociologia: nosso estudo do homern tern abarcado urn mUltiplo saber, mas mm o saber 
do homem em sua totalidade ( ... ) de taco C o homem acessivel pars si mesrno de urn duplo rnodo: 
como objeto de investigacbo e corno existencia' de uma liberdade inacessivel a toda investlgaçbo'. 
ii. MOUNTER, Emanuel. Elpersonalismo. 13.ed. Eudeba, cad. 64. Buenos Aires,1964. 
12- NEGRI, Hector. tmpacto tecnológlco e masssflcaçâo social. In: XII lornadas Nacionalea de 
Derecho Civil. San Carlos de Bariloche: 1989. 
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porvir mediante seus projetos, assume ou rechaça seu passado, 
decide, ainda, sua eternidade'3. 

A vida pessoal implica o projeto on prograrna de vida 
e decisao; Ortega y Gasset insistiu no caráter "prograrnático" da 
existéncia hurnana. 

"A liberdade que temos permite que cada pessoa 
elabore seu próprio projeto existencial, seu programa de vida, 
de acordo corn seus valores, sob o ditarne de sua vocação 
pessoal"14. 

Cada instància da vida está marcada e consolidacta 
pelo batismo da escoiha corno dizia Kierkegaard. "A escoiha 
aparece em primeiro lugar como poder daquele que escolhe"5. 
0 ser hurnano se constrói na escolha16. 

"0 homem e livre e capaz de fazer o rnesmo, ao 
rnenos em certa medida, por suas escolhas"7. 

"A filosofia da existéncia representa urn (til e 
necessário esforço do pensamento conternporâneo para 
compreender o homem corno urn ser Iivre e criador, em 
estrutural cornunicaçAo corn os dernais seres, estirnativo e 
cornunitário. IrnpIica urna dernonstraçao fundarnental para a 
revalorização da pessoa corno bern suprerno"18. 

a) IndivIduo e pessoa 

0 individualisrno é urn sisterna de costumes, de 
sentirnentos, de idéias e de instituiçOes, que organiza 0 

VERNEAUX, Roger. op.cii.. p.290. 
FERNANDEZ SESSAREGO, Carlos. Dervcbo a Ia Identidadjxnonat Mire,: Buenos Aires, 1992. 

Eisa magnifies obra nmis as publicacOes sobre 0 coma colocaram o professor peruano na 
vanguarda latino-americana da doles, dos direiios pessoais. Ver do aulor também: Pvoteccidn 
Juridica do to penona, Universidade do Urns, raculdade de Direito e Cléncias Politicas, 1992, 
Derechoy lwsona, Normas Legales, 2ed.. Peru, 1995. 

IS- MOUNtER, Enianuele, opal. 
16. No mosaic senhido: ROMERO, rrancisco. Filosof?a do Ia persona. 3ed., Losada: Buenos Aires, 
1961. p.23, '0 que em cada instanie nos ocupa nâo é a aço propriamenie, mis a acAo futura, 0 

que vamos Ia,.er depots: dii 0 programatlsnio, 0 necessãriofuturismo da vida humanf. 

17- Verneaux conclul: '0 homem e responsãvel (...) pelo que é no presence na medida em que agiu 

livretnente (...) por üliimo, o homem é, por sua liberdade, sujeito da moraIidade. 

IS- FERNANDEZ SESSAREGO, Caries. op. cit. 
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indivIduo sobre atitudes de isolarnento e de defesa. Foi a 
ideologia e a estrntura dorninante cia sociedade ocidental entre 
os séculos-XVIII e X1X19. 

Para o personalismo, por outro lado, a pessoa não 
consiste - nao obstante a difundida acepção - na reserva 
circunspecta, a afirmaçào solitária não se desenvolve na 
separacão senào na comunicação. A pessoa se realiza em 
relaçOes de alteridade. 

b) Pessoa e sociedade 

Nosso conternporâneo decide olhar a "pessoa" e 
interpretar seu papel no universo talvez corno resposta a esse 
mundo tecnicarnente complexo e em permanente evoluçâo. 

A ciência e a tecnologia, hoje, superam qua!quer 
tentativa de domInio do homern cornum sobre o mundo que o 
circunda, area de acesso restrito aos cientistas especializados, 
e a prob!emática do sec surge corn urna nova dimensao: sua 
revalorizaçâo em face dos avanços do mundo moderno. 

Ao contrário, uma alternativa dramática a crise 
conternporanea propOe a expansão da personalidade: "a crise 
amal não é a expressão do destino inevitavel da espécie 
hurnana, é uma crise de crescimento, é ø resultado da 
progressiva liberaçao de suas irnensas potencialidades 
materials e psIquicas; o homem se encontra no urnbral de urn 
mundo novo, urn mundo cheio de infinitas e irnprevisiveis 
possibilidades, mas está, também, a beira de uma catástrofe 
total. A decisao está em suas mãos. "2O, 

Ern uma posicão extrema, encontram-se aqueles que 
renegam o progresso e vêern na sociedade tecniflcada a 

CIFUENTES, Santos. Los elerecbospersonailsi.nos. Lerner: COrdoba-Buenos Aires, 1974, p.30. Diz 
"a Revohiçao Francesa foi 0 produto de tal movimento filosofico e constitul, através da Declaracão 
de Direitos do Homem e do Cidadâo, o triunfo da escola jusnaturalista chssica. 0 discurso 
jusnaturalista acerca dos direitos fundamentals do homem teve a histórica virtude de consagrar os 
direitos do cidadAo que cram negados pelo absolutismo dominante, de modo que nenhum ambito 
da vida do indivlduo ficava livre do poder do Estado monárquico e policial". 

GERMANI, Gino. Prefãcio I edico casteihana de El miedo a Ia libertad de Erich Fromm. 24. 
reimp. Paidós Studio: Argentina, 1990. 
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aniquilacào da pessoa, do indivIduo solitário, que se refugia no 
consumo e se planifica no estilo de vida que ihe propOem os 
meios de comunicação. Diante destas perspectivas sombrias - 
alegarn - o homem deverá refletir e tratar de recompor a 
ruptura21. 

E uma atitude negativa da realidade de nosso tempo: 
renegar o progresso ou considera-lo como inhrnigo da vida 
passada, que - melancolicarnente - ressente-se. 

"Nossa época transita per caminhos nos quais o 
imperativo do desenvolvimento, do qual não se pode de modo 
algum abdicar, arrasta paradoxalmente para o declmnio, porque 
parecia näo poder desprender-se de fenomenos parasitas que 
traduzem, corn cada vez major crueza, Os riscos e perigos 
potenciais da atividade do hornem nas efetivas situaçOes 
lesivas dos atributos essenciais da pessoa"22. 

"Em face das novas condiçoes do progresso e da 
técnica, do refinamento das idéias sobre a condiçäo humana e 
social do hornern, aflora a revalorizaçáo das doutrinas jurIdicas 
que propugnarn pelo resguardo da dignidade, o império 
pessoal e a vida interior e privada '23,  isto é, a proteçäo dos 
direitos da pessoa. 

Essa é a preocupação atual dos juristas que tratam de 
colocar o bomeni no centro da atençäo juridica para que o 
Direito desempenhe urn papel protagônico nas mudanças 
sociais24. 

ASCIJY, Eduardo e or, Identidad cultural, ciencla y tecnologia: aportac pare tan debate 

latinoan,ericano, F. Garcia Cambeiro: Buenos Aires, 1987; CASALLA. Mario. Tccnologia y pobreza. 
Fnilerna: Buenos Aires, 1988. 

MOREU.0, Augusto M., S'TIGUTZ, Gabriel. Tutela procesal do los derecbacperconallsimos C 

lnterescs cokettros. Libreria Edison Platense: La Plan, 1986. 
ClruEmtS, Santos, opel:., p.41. 

24-0 tema foi atnplamentc Lratado na Con,issào N'S impacto teenolOgico y niasiflcación social', 
presidida pelos juristas Professores Atilio A. Alterini e Isidoro Goldenberg, e da qual a subacritora 
loi relatora, nas XII Jornadas Nacionates de Derecho Civil, cujas conclusôes recomendaram que 'a, 

transfommcôes produzidas na ntiz dos avancos cientificos e técnicos devem estar direcionadas a 

meihorar as condiçOes do homem e garantir sua liberdade". 
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Mosset Iturraspe25  reconhece que "a questão que 
obsessiona o jurista latino-americano e de outras latitudes é o 
dano sofrido pela 'pessoa". Na Europa, esta nova e vigorosa 
corrente orientada, na Itália, por Busnelli, Alpa, Perlingieri, 
Paradiso, Portigliatti, Bonilini, Gioannini, entre outros autores, 
poe ênfase na noção de dano a pessoa. Esta moderna orien-
taçao tern uma profunda marca humanista26. 

0 novo Codigo Civil do Peru, de 1984, em seu art. 1.985, 
estabelece "a indenização cornpreende o dano a pessoa". A 
filosofla que o inspira resgata a pessoa humana e seus valores 
do esquecimento a que foi relegada pelas codiflcaçoes civis 
que privilegiararn notoriamente o patrimônio e coloca o 
homem, nas palavras de Fernández Sessarego, "corno sujeito de 
direito, no centro e termo das relaçoes juridicas, eixo 
insubstituIvel do Direito"27. 

HI- Os direitos da pessoa 

Preferimos esta denominação, direitos da pessoa, a 
outras utilizadas como sinOnimos: direitos da personalidade, 
direitos personalIssimos, direitos extra-patrimoniais, porque, 
talvez, aquela demonstre com major força que o objeto de 
protecão é nada menos que a pessoa bumana. 

Esses direitos se referem sempre as prerrogativas e 
aos poderes "que garantem a pessoa o gozo de suas faculdades 
e de seu espIrito. Em outras palavras, que asseguram ao 
indivIduo o respeito e o desenvolvimento de sua personalidade 
fIsica e moral"28. 

Por def"mição, são verdadeiros direitos subjetivos, 
entendendo-se como tais - segundo a postura de Dabin - "as 

MOSSET ITURRASPE, Jorge. Responsabilidad de Daños por dfscrimlnacidn. In: Dañas, 
Depalnia: Buenos Aires, 1991. p.1. 

ALTERINI, Atilio A., LOPEZ CABANA, Roberto M. Reparabilidad del daño moral como daho a 

lapesona en caso de inuerte. In: VI lornadas Rionlatenses de Derecho, Punta del Este, 1991. 
FERNANDEZ SESSAREGO, Carlos. Exposicidn de motivosy comentarios at Libro Primero del 

Codigo Civil Peruano: dervcbo de las personas. 
GOLDENBERG, isidoro. Dan,, a for de,pcbos tie Ia personalidad. In: Derecho de Dafios. La 

Rocea; 1989. p.336. 
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prerrogativas concedidas a urna pessoa pelo direito objetivo e 
garantida pelas vias de direito de dispor como senhor de urn 
bern de propriedade reconhecida, quer como sua, quer corno 
the sendo devida" 29 

Na doutrina argentina, Santos Cifuentes, que analisou 
profundamente o tema, adere a urna concepção voluntarista do 
direito subjetivo e, referindo-se concretarnente aos direitos da 
pessoa - aos quais ete denomina personalIssirnos - diz: "E 
incontestável que o titular tern senhorio sobre seu corpo e seu 
espIrito e que a norma, direta ou indiretamente, encarrega-se 
de outorgá-Io e de conferir as defesas necessárias para sua 
preservação"30. 

0 conteüdo dos direitos pessoais está dado por todas 
as prerrogativas outorgadas ao ser individual na defesa da 
esfera exciusiva de sua personalidade. Se estas faculdades são 
exercidas contra outros indivIduos em seu resguardo, estamos 
frente aos direitos da pessoa, se, por outro lado, referimo-nos 
aos direitos do ser frente ao Estado, denominarn-se direitos 
hu,nan.os. 

As elaboraçOes filosoficas para determinar a 
caracterização dos direitos hum.anos são validas para todos os 
direitos fundarnentais do hornem e, assim, a filosofia do direito 
propOe, como sua espécie, se des são jurIdicos ou são morals 
ou pertencem ao ãmbito da categoria mista de direitos 
naturais. Dizia Carlos Santiago Nino31: "a primeira vista, parece 
óbvio que, quando falainos de direitos humanos, referimo-nos 
a situaçOes normativas que estão estipuladas em disposicoes 
do direito positivo nacional e internacional, corno os arts. 14 e 
18 da. Constituição argentina ou o Pacto Internacional de 
Direitos Econôrnicos, Sociais e Culturais de 1966. De acordo 
corn esta interpretação, seriarn direitos juridicos". Não 
obstante, segue o jurista, "redama-se o respeito aos direitos 

29- DAI3IN, Jean. Le droit subjectlf. p.80. 

30. cIruEwrEs, Santos, opel:., p.116. 

31- WINO, Carlo, Santiago. Etica y dereebas bumaoos, tin ensayo dcJi:ndamentaclOn. 2cc!. Astrea: 

1989. p.14 e as. 
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humanos ainda frente a sistemas jurIdicos que não os 
reconhece e precisarnente porque nao os reconhece". Isto tern 
levado a sustentação da tese de que os direitos humanos tern 
origem não no ordenarnento jurIdico positivo, rnas em urn 
direito natural, on seja, princIpios essencialrnente válidos corn 
independência de sua aceitaçao on reconhecimento por parte 
de certos órgãos on indivIduos. 

Resvalarnos, aqui, na questäo da fundarnentação dos 
direitos humanos - valida, tarnbém, para os direitos da 
pessoa -, pois isso faz as méltiplas correntes filosóficas 
jusnaturalistas e positivistas que se ocuparn do terna e, como 
ensinava o professor Nino, não é relevante para o conceito de 
direitos humanos. Nada diria que duas pessoas usarn a 
expressão direitos bumanos corn diferentes significados 
sornente pelo fato de que diferern sobre como fundamentar os 
princIpios ideais a que aludern com a expressão. 

a) Conteüdo dos direitos da pessoa 

Integrarn-se corn todas as faculdades tendentes a 
preset-var incolurne a vida e a dignidade. Não pretendernos 
elaborar urna lista de direitos da pessoa, rnas sisternatizá-los, 
agrupando-os nos direitos que cornpreendem esses dois bens 
suprernos. 

0 direito a existéncia e a dignidade são os valores 
rnaxirnos e, a partir deles, surgem as dernais prerrogativas. 

A teoria de Ekrnedjian32  tern influenciado a doutrina e, 
sem adota-la em sua totalidade, deixa-nos a sensação da 
importância da dignidade cia pessoa. 0 autor analisou o terna 
e discorda da Corte Suprerna de Justiça da Nação Argentina a 
medida que esta consagra, em uma mesma hierarquia e no 
mesrno pe de igualdade, todos os direitos reconhecidos pela 

32- EKMEDJIAN, Miguel. Jerarqufa Constitucional tic los Derechos civiles. La Ley: 1985-A-847; 'Dc 
nuevo sobre ci ordenJerdrquko de los Dcrvbos civileC El Derecho, pp. 114-945; El dcrecbo a ía 
dignidady ci ordenJcrdrquico de los dcrccbos ccontbnicos, sociales, cuiturales, y tic derechos cMlcs 
ypoitlicos, áprobadospor Ia Icy 23.313.  El Derecho: pp. 119-937. 
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Constituiçao Nacional, os quais, caso entrem em colisão, devern 

ser harmonizados. Ekmedjian coloca a dignidade no vértice 

dos direitos personalissimos, já que mesmo a vida - sendo o 

valor supremo terreno do hornem - pode ser suprimida como 

pena correspondente a urn delito contemplado no Código 

Penal ou para defender a pátria (art. 21 da Carta Magna). 

Dentro do prirneiro conceito - a vida - se encontram 

os direitos: 

"a prOpria existéncia desde seu inIcio ate seu firn; 

a saüde; 

a integridade psicofIsica; 

a disposiçao do próprio corpo e do cadaver; 

a irnagem; 

a voz; 

a estética; 

a identidade, entre outros". 

0 respeito a dignidade compreende a ausência de 

lesao as manifestaçOes de sua individualidade. Sob esse tItulo 

se inscrevem os direitos: 

"a honra; 

a reputacão; 

a privacidade; 

a intimidade; 

a vida familiar; 

ao segredo; 

a liberdade; 

a igualdade". 
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0 direito da pessoa a liberdade abarca todas as 
rnanifestaçOes deste bern juridicarnente protegido: trabaihar, 
aprender, ensinar, estudar, relacionar-se, exercer a vida 
cultural, desportiva, social, sexual, etc., e, em definitivo, sendo 
este de amplo espectro, podernos dizer que consiste em 
elaborar livrernente o projeto de vida individual e pessoal. 

A aparição de novas formas de ameaça ou ataque aos 
direitos da pessoa é prova eloquente cia necessária elaboração 
de urn catalogo ou classificação de direitos personalIssirnos. 

Carlos A. Parellada nos diz, citando o jurista peruano 
Carlos Fernández Sessarego: "Na atual conjuntura, como 
resposta a esta nova situaçao de arneaça, vern sendo produzido 
urn saudavel fortalecirnento do estudo daqueles direitos, ou 
seja, respoñdendO a urna concepcão hurnanista e personalista 
que reconhece, nos angulos sociológico e dikelogico, a 
existência de urn direito que emana cia natureza e da dignidade 
do hornern como ser livre"33. 

A doutrina civiista tern se colocado na vanguarda da 
exigência do reconhecimento legal dos direitos pessoais, 
advertindo que o Codigo Civil de Velez Sarsfield privilegiou os 
danos a parS de urna ótica patrimonialista. 

Assirn, a cornissão do II Congresso Internacional de 
Direito de Danos - Buenos Aires, 1991 - atuou sobre o terna 
"Da inviolabiidade do patrirnonio a inviolabilidade da pessoa", 
o próprio tItulo sugere o rumo do direito em nossos dias. 

b) Caracteristicas 

As caracterIsticas dos direitos da pessoa fazern corn 
que sejam intransmissIveis e invioláveis. São direitos vitalIcios, 
inatos, essenciais, extra-patrimonais, indisponIveis, absolutos, 
exciusivos, privados, autônornos, inerentes ao ser hurnano. 

33- PARELLADA, Carlos A. Ft deretho de ía persona y ía informdtica. In: Resnonsabiliad nor danc, 
Abeledo Perrot, TI, p.339. 
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A violação ou rornpimento dos direitos pessoais dá 
lugar a responsabilidade civil, desde que reunidos, obviamen-
te, os dernais elementos da reparabilidade. 

IV- Dano a pessoa. 0 direito aplicável. 

Qual é a protecão legislativa vigente dos direitos da 
pessoa? Estão des contemplados no ordenarnento arual? 
Encontram-se suficientemente garantidos? 

Na Argentina, na reforma constitucional de 1994, 
foram incorporadas matérias próprias do direito privado como 
o reconhecimento dos direitos hurnanos, que obtêrn, assirn, 
reconhecimento supranacional. Nos arts. 41, 42, 43 e no art. 75, 
XXII, quando determinam que os "tratados e concordatas tern 
hierarquia superior as leis", isto é o direito supranacional dos 
direito hurnanos. 

Hoje podernos dizer que corn a nova Constithição 
nacional está sendo superada a dernanda para incluir estes 
principios no Codigo Civil e para que estes penetrern na 
estrutura rnais Intima do direito privado, exigindo a adequacão 
deste34. 

"Os direitos fundamentais são a forma contemporânea 
dos direitos naturais; constiwem uma altura de ideais do 
ordenamento que vai descendo progressivaniente ate a 
positivacão, introduzindo neles critérios do dever ser"35. 

0 Codigo Civil não desconhece a categoria de direitos 
pessoais, relegando-os a urna nota do art. 2.342 do Código 
Civil. Não lhe e, entretanto, concedida a relevância que hoje 
adquiriu. As condiçOes históricas, sociais e politicas que 
marcararn o tempo do legislador e a influencia do Codigo de 
Napoleão limitararn o alcance destes direitos. 

RIVERA, Julio Ctcar. Li Deyrcho Privado Co,sstituclonal in Derecho Privpdo en In Reforma 

Conslitucional. In: Revista dcl Derecho Privado y Cotnurtitario NI, Rubinzal Ctilzoni, 1995. 
LORENZEFTI, Ricardo L El derecbo pr*sado como pmtecclOn dcl ft,diuiduo panlc'slar. In: 

Derecho Privado en Ia Reforma Constitucional. In: Revisla dcl Derecho Privado y Comunitarlo N 
7, Ruhinzal'Culzoni, 1995. 
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Os Codigos do século XIX e do século XX tern 
centrado sua atençao preferencialmente na regulaçao da livre 
circulação dos bens. Aqui se encaixa o Codigo Civil frances, 
modelo de perfeiçao para muitos, sobre o qua! Perrau36  disse 
corn justeza: "Resulta severo chamar o Código de Napoleão de 
o código dos ricos, mas carece de modificaçao no tocante aos 
direitos da personalidade para evitar a crItica de não ser mais 
que o Código dos bens"37. 

V- Visão patrimonialista do dano no Código Civil argentino 

Nos Códigos decimonônicos, no eixo do sistema 
estava colocado o patrirnônio de maneira que era privilegiada 
a reparaçäo dos danos patrimoniais na rnedida que os não patri-
moniais eram irreparáveis on de ressarcimento prob1emátic038. 

Vélez Sarsfield foi fiel a seu tempo: "Haverá dano 
sempre que se causar a outro algurn prejuIzo suscetIvel de 
apreciacão pecuniária, ou diretarnente nas coisas de seu do-
mInio ou posse, ou indiretamente pelo mal trato a sua pessoa" 
(art. 1.068). E indubitavel que nessa concepcão o dano implica 
um desprezo que deve verificar-se rnediante apreciacão 
pecuniária. Se esse prejuizo se manifesta nas coisas, estamos 
em face do dano direto, e se a diminuição patrimonial vem 
.derivada de maltrato a pessoa, estarnos diante do dano 
indireto. 

Ate mesmo a denorninação nos mostra a tendência: 
direto - de primeira linha - porque se verifica no patrimônio; 
indireto, se é contra a pessoa, mas tern incidéncia patrimonial. 

Como explica Go!denberg39, "conforme o texto do 
citado art. 1.068, o dano pode derivar de uma !esâo on 

Citado per GONZALEZ PEREZ JesUs. La 4ign14a4 tie lapersona, Civitas, Madrid, 1986, p.124 
CABDENAS QUIROS, Carlos. Anuntes dcl denominado daño a Ia nersona en el Códieo Civil del 

pjJj9fij, I Congresso Internacional de Direito de Danos. Buenos Aires, 1989. 
ALTERINI, Atilio A. e LOPEZ CABANA Roberto M, op. cit 
GOLDENBERG, isidoro. op.cit., p.339. 
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descuido em relaçao a saUde, e.g., sequelas incapacitantes; a 
plenitude psiquica da pessoa, e.g., diminuição da aptidão 

laboral corno conseqüência de urna depressão nervosa; de urn 

ataque a seus direitos, e.g., violação de privacidade, de 

segredo, de irnagern, etc.; ou a suas faculdades, e.g., impedir o 

exercIcio do pátrio poder, obstar o exercicio da atribuição 
educacional a respeito dos filhos, etc. Nessas situaçOes, 

produz-se urna quebra de direito da personalidade, ou seja, de 

urn bern juridico extra-patrimonial e o prejuizo resultante 

repercute mediatarnente no patrirnônio das vItirnas, 

traduzindo-se em perdas ejuros. 

Para nosso COdigo Civil original, o ataque a pessoa, 

seus direitos e faculdades, constitui urn dano patrirnonial 
sempre e quando cause urn prejuIzo "suscetivel de apreciacão 
pecuniária" e são danos indiretos porque de forrna rnediata 
podern diminuir o patrimônio. 0 patrimônio é a razão de ser e 

a rnedida da afeiçao. 

VT- Dano pessoal e dano moral: problemática de sua distinçao 

A análise não estaria completa se esquecêssernos a 
outra grande categoria de danos: o rnoral, ou, corn precisão 
terrninológica - corno aponta 0rgaz40— dano não patri-
monial. A rnesma designação aconselhada pelo grande jurista 

nos dá outra pauta da ideologia patrirnonialista que preside o 

terna dos danos e esciarece: "a distinção nAo depende da 
Indole dos direitos que são rnatéria do ato ilIcito, senão da 
repercussão que este ato tern no patrirnônio". 

A doutrina que analisa as acepcOes de dano charna 
atenção para dois aspectos diferentes: 

a) o dano - corno lesão ou ofensa - considerado na 

própria natureza do direito violado, o que supOe levar 

40- ORGAZ, Aifredo. El daAo resarclblc. 3cd. Depalma 1967. p-20. 
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em conta a categoria dos bens pessoais afetados pelo 
ato. ilIcito. Nesta corrente, encontra-se o Professor 
Brebbia41, para quem os danos morais, os direitos 
personalissimos e os benspessoais protegidos por estes 
formam uma trilogia indissolüvel que constitui o nü-
cleo cia teoria jurIdica dos prejuIzos extra-patrimoniais. 
A partir desta ótica, partindo da categorizacao do da-
no pela lesão que intrinsecamente implica, observa os 
aspectos do dano moral que qualifica como subjetivo 
e objetivo, nos quais se encaixam, segundo o autor, os 
distintos direitos da pessoa. 0 dano pessoal e o dano 
moral, para Brebbia, estat-iam inseridos na categoria 
de dano moral. 

b) Para outro setor da doutrina, do qual participa 
0rgaz42, a qualificacão do dano nao provém da natu-
reza da lesao, o que constitui a injüria — patrimonial 
ou extra-patrimonial —, mas de seu resultado, que 
ocasiona, especificamente, o dano jurIdico. A distin-
cáo não depende da Indole dos direitos que são 
matéria do ato ilIcito, mas da repercussão que este ato 
tem no patrimônio. Se o que se quer classificar é o 
dano ressarcIvel náo se deve atentar a natureza dos 
bens lesionados, senão aos efeitos on conseqUéncias 
da lesao que constituem verdadeiramente o dano. Se 
ocasionar uma diminuiçao do patrimônio, estamos 
frente a um dano patrimonial. Se nenhum efeito 
•provocar neste, mas fizer sofrer as pessoas em seus 
interesses morais, ha dano moral ou extra-patrimonial. 

Para Orgaz, "não ha, por conseguinte, mais que urn 
dano moral em sentido próprio, on seja, o que os escritores do 
primeiro grupo chamampuro, enquanto ao suposto dano moral 

BREBBLA, Roberto H. La lesion al patrimonio mora. In: Derecho de Dañocs La Rocca: 1989, 
p.236; no mesmo sentido, ACURA ANZORENA, Estudios, p.52 e 55; SALAS, COdigo CivilAnotado, 
p.607. 

ORGAZ, Aifredo. op.dt., p.21; no meimo sentido, BIBILONI, Anteprojeto, comentdrio an 
art 1391; SALVAt Hethas ilkitos, if 2732; LAFAILLE, Tratado de las Obligaciones, ti, p.229; 
AGUIAIi, Henoch, Hechosy actosfu'*iicos, I. IV, if 32; LEON. El agravio moral, no  9 e as. 
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corn repercussäo no patrimônio, chama-se de dano patrimonial 
indireto, expressamente aludido em nosso art.1.068 in fine". 

Nesta corrente, posiciona-se Matilde Zavala de 
Gonza1ez43, para quern, corn relação especIfica aos danos 
pessoais (se refere ao biolOgico), "da existéncia de urn direito 
e de sua agressão surge uma situação antijurIdica, rnas não 
necessariarnente urn dano econômico". Corn isso, a autora nega 
a possibilidade do ressarcimento autônomo dos danos 
pessoais, ja que a exigência fundarnenta-se no fato de que 
resultem em urn resultado danoso: patrimonial ou moral. 
Esciarece a autora: "No rnais, o Direito Civil argentino tarnbérn 
näo prevé nenhurna outra categoria diferente do dano moral e 
do patrimonial". 

Pizarro em sua nova obra Dano Moral44  adere a 
corrente que nega autonornia aos danos pessoais. Entende que 
o conceito de dano moral, no sentido amplo, abarca todas as su-
posiçOes de danos a pessoa. Nosso direito - segundo o autor - 
nao necessita, coma a doutrina italiana, propor novas cate-
gorias de danos. 

A corrente tradicional entende o dano moral como o 
preço pela dor, sofrimentos e enfermidades do espirito. A partir 
desse conceito é fácil distinguir o dano pessoal, jã que é 
possivel dissociá-lo da perwrbaço de espirito que caracteriza 
o primeiro. Afirmam Alterini y LOpez Cabana: "quando o dano 
moral é considerado em sentido estrito, identificando-se corn a 
dor ou cam a sofrimento, resulta possIvel distingul-la coin 
nitidez do denominado dano a pessoa". 

E mais complexo diferenciar a dano pessoal do moral 
quando, por este ültimo, entende-se, em urn sentido amplo, a 
lesão das afeicoes. Esta é a posição sustentada .pela maioria 
presente no "II Cangreso Internacional de Derecho de Daflos" 
- Buenos Aires, junho de 1991 -' que cansidera que os danos 
A pessoa nãa configuram uma categoria autônorna do dano 
moral e do patrimonial. 

ZAVAL& de GONZALEZ, Matilde. earThs a las penonas. V.2. Hammurabi 1990. p.81. 
PIZARRO, Ran,on Daniel. Daub morn!. Hanimurabi: 1996. pp.69 e as. 
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VII- Nossa posição: a re!evância dos direitos pessoais45  

Urn importante setor da doutrina - corn o qua! 
coaduno - reclarna, corno de legeferenda, que as !esOes aos 
direitos da pessoa - por constituIrern direitos subjetivos - 
sejam verdadeiros danos onto!ogicamente autônomos, mdc-
pendenternente do prejuIzo patrirnonial ou rnOral que deles 
derivern. Dc fato, quase sernpre o dano a pessoa acarreta con-
seqüências patrirnoniais C rnorais ou espirituais. 

Todo prejuIzo ao ser irnp!ica urn dano próprio que se 
concretiza pela própria violação a urn direito pessoal, tenha ou 
nao incidencia patrimonial ou rnoral. 

Pode a pessoa nao sofrer nenhurn prejuIzo path-
monial ou, ainda, "sofrirnento" que caracterize o dano moral e, 
no entanto, ter seu projeto existencial violado. 

0 avanço nesta rnatéria é devido ao dano estético, ao 
qua!, urn setor irnportante da doutrmna classifica corno um 
"terceiro género" corn ressarcirnento independente. Assim, nas 
"Jornadas de Responsabilidade por Danos em hornenagern ao 
Prof. Dr. Jorge Bustárnante Alsina" - Buenos Aires, 1990 -, 
dec!arou-se a procedência do ressarcimento da !esão estética 
corno ta!, afirmando-o capItulo indenizatório diferenciavel e 
autônomo4 . 

MESSINA de ESTRELLA GUTIERREZ, Graciela N..Daños a ía persona en ía responsabilidad 
profesional. In: Las resoonsahilidades niofesionales Libreria Editora Platense: 1991 p. 210. Mi tive 

a oportunidade de definir a relevIncia dos danos a pessoa e formular a necessidade de legeferenda 
de sua reclassificaçlo. 

MOSET ITUERASPE, Jorge. El dano fundado en Ia dimensiOn del hombre en so concreta 
realIdad In: Daflos a Ia persona. Revista dcl Derecho Privado e Comunitario N9. Rubinzal Cuizoni: 

1992. 

A comisslo que teve a seu cargo "Responsabilidad por dabos a In estética de Ia persona" 

subscreveu o seguinte despacho majoritário: "A lesao estdtica, segundo sua natureza, circunstância 
e condiçoespessoals da vftftna, pode gerar defonna Indistinta or seguintes danos: a) Dana estético 
em sentido pn$prio: derivados da sltnples viola çâo do direito subjetivo da vitima de manter 
Intangivel a Imagem somdtica de sua integridade; 1) Dana materiaL derivado da frustraçâo de 
beneflcios econOmico.s esperados; c) Dano moral: relaclonado corn as sofrimentos dessa ordern que 
possam produzir a vltima' Esta comisslo trabaiho foi presidida pelos Professores. Drs. Jorge 
Mosset Iturraspe e Luis Moisset de Espanes. 
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0 Direito comparado propicia a indenização do dano 
pessoal ao lado do prejuizo moral e do patrimonial. Consiste no 

dano por "desagrado", chamado pela doutrina francesa 

prejudice d'agremenø8  e pela doutrina italiana "prejuizo a vida 

de relaçao". A esse respeito, Bonasi Benucci49 expressa: "A 
perda de urn membro, pot exemplo, ainda quando pelo tipo de 

trabaiho realizado pela vitirna não traga consigo urna 

dirninuição de ingressos, constitui evidentemente urn dano 

ressarcivel, pela rnIngua e situaçao de inferioridade que leva 

consigo na vida de relaçao"50. 

Ao terna do ressarcimento dos danos "fisicos" no caso 
de lesao pessoal, está dedicada a resolução adotada, no dia 15 

de marco de 1975, pelo Comitê de Ministros do Conseiho da 
Europa, onde se afirma o princIpio colocado a consideraçao 

dos paises membros, segundo o qual as consequências fIsicas 
e psiquicas da lesão pessoal "são indenizadas em funçao de sua 

gravidade e sua duraçao", tendo em coma que "o cálculo da 

indenização deve set- efetuado sem considerar a situação 
econômica da vitima". Urn importante debate está se desen-
volvendo também na Franca sobre o "prejuizo psicológico" que 

está substituindo o conceito de "prejudice d'agrément". 

Nos ambiente da "common law" e interessante 

mencionar a evolução do "loss of amenities of life"5'. Origi-

nalmente, este tipo de dano não era facilmente distinguivel do 
mero sofrimento subjetivo da tornada de consciência da lesao 

recebida. Mas, a pat-tic do caso "West versus Shephard" (1964), 

no qual o danificado estava em corna depois do acidente e 
durante o processo, a jurisprudéncia admitiu que o estado de 
inocência do daniuicado elirninava a indenizaçao do mero 
sofrirnento subjetivo, mas não elirninava o fato objetivo da 

Prtf nd/ce d-agrvnzcn:: prejuizo ou diminuição do prazer. No duteito de Quebec, faz-se referenda 

a pen/re deJou(ssance do vie ou perda do g000 da vida. Genevieve Viney 0 caracteriza comb a 

'privacao cbs alegrias e das sadsfaçoes que 0 lesionado podSa normalmente esperar da vida anmes 

do acidcnte. Vinez Genevieve. La resoonsabiliié: conditions. Paris, 1982. p.325. 

BONASI BENIJCCI, Eduardo. La resnonsahilidad civil. Barcelona: Bosch, 1958. n.I9. 

No mesmo sentido, DE CIJI'IS, Adriano. EUn, 2ed. Barcelona: Bosch, 1975. nb. 

Vet VICENTE DOMINGO, Elena. Los do/los corpora/es: t1po10g(ay valoracidu. Bosch: Barcelona, 

1994. p.151. 
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privacao do bern—estar normal, que constitui a conseqüência 

inevitável de uma menor valia psicofIsica52. 

Pot outro lado, Ghestin-Viney ao referir-se a 
diversidade de prejuIzos extra-patrimoniais sustentam: "No que 
concerne a diminuiçao da capacidade fIsica desprovida de 
incidéncia econômica, a jurisprudência admite sua indeni-
zação, o que obriga a cifrar esta indenizaçao independen-
ternente th que corresponda a perth de ganhos ou de expec-
tativas de ganhos"53. 

A visão latino-arnericana coincide corn estas pautas. 

Na Colombia, o Professor Tarnayo Jararnillo chama 
"dano fisiologico" ao prejuIzo pessoal na vida de relaçao que 
nega a vItima o exercIcio de atividades que fazem agradáveis a 
existéncia: "Assirn, a perth dos olhos privará a vitima do prazer 
de dedicar-se a observação de uma paisagem, a leitura ou a 

assistir a urn espetáculo, da mesma forma, a lesão em urn pé 
privará o esportista da prática de seu esporte preferido; 
finairnente, a perda dos órgãos genitais afetara uma das 
funçOes mais importantes que tern o desenvolvimento 
fisiologico e psicologico do indivIduo". Em funçao da lesao 
fIsica, a vItima perdera seu trabaiho, fato que ensejará a 
reparação patrimonial. Como a lesao ihe produziu dores fIsicas 
e descompensacao emocional surge a obrigacão de indenizar 
prejuIzos rnorais. Fica por reparar a mIngua que produziu o 
acidente nas atividades vitais do thnificado. "Ainth que ambos 
prejuIzos - moral e fisiológico - apresentem-se, normalmente, 

BUSNEW, Franceso Donato. ClasificaciOn siste,ndtica dcl daflo a Ia persona. In: "Danof, 
Depalme: Buenos Aires, 1991. Afirma que na Ltãtia a indenizaçlo do dano a sadde é a aoluclo 
quase de todo aceita. 

GHESTLN-VINEY. 7ai1ë de druit civil, T.IV, La reaoonsabilité. Paris: LG.DJ., 1982, N" 62, que 
diz: 'o prejudice d'agrement adquiriu notávet importância; define-se, hoje, como a diminuiçao dos 
prazeres da vida cauaada concretamente pela impossibilidade on dificuldade de entregar-se a certas 
atividades normals de prazer, o que pode englobar sodas os males provocados por uma mutilaçao, 
nina doenca on tim atentado ao equilibrio paIquico on nervoso e sodas as disftincoes que des 
acarretam"; VINEY distingue entre 0 prejuizo biologico e 0 moral, mostrando, portanto, que tern 
identidade diferente. No mesmo sentido: CHARTIER, Yves. La rfinaration de nrfiiudice, cita a dltirna 
jurispmdencia da Cone de Cassacao que estendeu a aplicaçLo do conceito an simplea desagrado e 
perturbacoes tais como: mal-estar, insônia, not aentimento de inferioridade, uma diminuiçlo dos 
prazeres da vida. 
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de forma conjunta, nada impede que ocorram de forma 
individual, o que dernonstra que so prejuizos diferentes"54. 

A teoria desenvolvida no Peru por Fernández 
Sessarego tern tido forte expansão na America Latina. 
Considera que o dano a pessoa, em sua mais profunda 
expressAo, e aquele que tern corno conseqUência a frustraçao 
de seu projeto de vida. Trata-se de urn fato de tal magnitude 
que truncará a realizaçào da pessoa humana de acordo corn 
sua mais recôndita e intransferivel vocação. 0 dano a pessoa e 
o que afeta radicalmente seu projeto vital, tanto quanto suas 
projeçOes psicofisicas em sua vida social, cultural, de 
relacionamentos, intelectual, sexual. 0 dano subjetivo - como 
também é charnado o dano pessoal - pode alcançar seu grau 
rnáxirno traduzido na frustraçäo do projeto existencial de uma 
pessoa, impedindo-Ihe, de forma definitiva, a realizar-se de 
acordo corn esse projeto pelo qual havia optado 1ivremente55. 

A lesão aos direitos da pessoa não constituern sequer 
urn terceiro género. Pela irnportância que encerram, nos 
perrnitimos ensaiar e propor uma nova classificação dos danos 
em: 

Danos pessoais: tern POE objeto o prejuIzo que 
incide sobre a própria pessoa, seus direitos e 
faculdades. Dentro desta primeira grande categoria, 
encontram-se os danos rnorais; 

Danos nao pessoais: aqueles que atingem as 
coisas de sua posse ou propriedade. 

Os danos pessoais são ressarcIveis per se corn abstra-
ção das repercussOes concretas que tiverarn na esfera patrimo-
nial ou dos sentimentos. 

TAMAVO JARAMILLO, Javier. in responsabiildad civil. Temis: Bogot, 1986, tll, pp. 144 e ss. 
FERNANDEZ SESSARF.GO, Cartos. Scu excelente trabalho DaAo a In identicatpesonaJ tern sido 

o antecedenle ..is forte na America Latina sobre o tenia e fonte do C4digo Civil peruano. 
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A nova proposta é tutelada pela doutrina sob a base 
de princIpios gerais de categoria constitucional e pelo enfoque 
amal do direito de danos que tende ao ressarcimento da vItima 
quando houver sido injustarnente danificada. Nos referimos a 
nada menos que a protecao do bern supremo do direito, 
donstituIdo pela pessoa humana. 

Na Repüblica Argentina, tern germinado estas idéias 
que sustentarnos reiteradamente de reconhecer o dano ao 
projeto de vida e, assim, o art.1.600, do Projeto de Código Civil 
da Repéblica Argentina, estabelece: "0 dano extra-patrimonial 
compreende o que interfere no projeto de vida prejudicando a 
saudefIsica ou psIquica ou impedindo o pleno gozo da vida, 
assim como o que causa molestias na liberdade, na seguran(a 
pessoal, na dignidade pessoal ou em quaisquer outras afeicães 
legItimas ". 

a) Valoração do ressarcimento 

Não duvidamos que, ante ao dano pessoal causado a 
vitima, o ressarcimento deve ser estendido conforme todas as 
consequências do fato danoso que estejarn em adequada 
re!açao de causalidade. 

Alguns afIrmain que não se trata, no caso dos danos 
pessoais, de urn ressarcimento, mas de urna "reparacão" do 
dano pela impossibilidade de encontrar proporcão entre o 
dano subjetivo sofrido e a sorna de dinheiro que se the como 
indenizaçã056. Esta corrente doutrinária pOe em destaque a 
dificuldade em devolver as coisas ao estado anterior - como 
prescreve o art. 1.083 do Código Civil argentino ou o art. 947 
do Codigo Civil brasileiro - segundo o qual a reparação não 
pode !ograr seu efeito compensatório, senão simplesmente 
satisfativo. 0 dinheiro permitira a vItirna !ograr a!gum tipo de 

56- CARDENAS QIJIROS, Carlos. op.cit, entende que 0 dinheiro que receberá a vitima constituirg 
sirnplesrnente urn meio de reparacão do dano, não urn ressarcimento, pois é irnpossIvel encontrar 
proporcAo entre o dano subjetivamerite sofrido e a sorna de dinheiro finds pelo juiz corno 
indenizaco. 
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gozo espiritual ou material, distraçao que permita amenizar ou 
esquecer as afrontas e lesOes sofridas. 

A doutrina italiana corn Dc Cupis58  tern elaborado urn 
duplo sisterna para o cãlculo da lesão a integridade psicofIsica: 
por urn lado, e ressarcido o valor cconômico rnédio da lesão a 
saüde, ou seja, igual para qualquer lesionado; além deste 
critério unificador existiria urn standard particular para cada 
indivIduo que determinaria a valoraçào em cada caso concreto, 
atendendo a idade, ao estado de saüde anterior ao acidente, as 
possibilidades de seguir gozando do saudável estado fIsico 
caso não houvesse ocorrido o acidente. 

Assim expressa Busnelli: "Igualmente aceita, ao menos 
em termos gerais, é a oportunidade de adotar para a valoraçäo 
desta figura do dano critérios eqüitativos idôneos, contem-
plando duas exigéncias principals: 

a "uniformidade pecuniária de base: o mesrno tipo 
de lesao não pode sec valorado de maneira totalrnente 
diversa para cada indivIduo"; 

e a "elasticidade e flexibilidade para adequar a 
liquidacào do caso especial a efetiva incidencia do 
rnenor valor sobre as atividades da vida cotidiana"59. 

Considerarnos que deve sec buscado urn ressarcirnento 
total do dano pessoal corn base nos parãrnetros ou pautas 
qualitativas que o julgador encontre na causa. A mesma difi-
culdade para indenizar estes danos já foi elahorada e sorteada 
corn êxito pela doutrina em relaçao ao dano moral e, hoje, 
ninguérn duvida que se trata de urn ressarcirnento, alérn da 
finalidade persuasiva ou sancionatória que possa ter corno 

FUEYO LkNERI. Fernando. La resarcibilidad del dana extranatruaonial p morn] camp tuiela de 
Ia nemoria y de Ins bienes v dererhos de Ia oetsonalidad, palestra apresentada no Congreso 
Iniernacional sabre Tendencias actuales y pespectivas del flerecho Privado y del sistema juridico 
Latinoamericano. 14ma, 1988. 

DE COPES. II valore econotnico de Is oetsona umana in: 'Studi in onore di Francesco Messineo, 

T.I. p.IOL 
59. HUSNELLI ,Francesco Donato: Clasffiocion..., p.40. 
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efeito para o autor do fato. A vItima busca a prevencão do dano 
e se este veriflcou a indenização plena pelo prejuizo. 

VIII- 0 novo Código Civil brasileiro 

Como são indenizados os danos? Art.947. 

o art. 186 diz que aquele que, por ação ou omissão 
voluntaria, negligência ou imprudência, violar o direito e 
causar dano a outrem, ainda que seja exciusivamente moral, 
está obrigado a reparaçao. 

o art. 944 afirma que a indenização e medida pela 
extensão do dano. 0 juiz pode diniinuI-!a tendo em conta a 
concorréncia de culpa da vItima no evento danoso. 

Quanto ao modo de indenizar, prefere-se a espécie 
devida, podendo ser substituida por moeda corrente (art.947). 

Por sua vez, prevê o art. 757, quanto a empresa 
seguradora: "Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, 
mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesses legi-
timos do segurado, relativos a pessoa ou a coisa, contra riscos 
pré-determinados". 

Pot esta norma, contempla-se a satisfação plena da 
vItima na medida do risco segurado, já que o art. 779 diz que 
"o risco do seguro compreendera todos os prejuizos resultantes 
ou consequentes, tais como os estragos ocasionados para evitar 
os sinistros, minorar o dano on salvar a coisa". 

0 novo Código Civil brasileiro contém urn capItulo 
especial que trata dos Direitos da Personalidade, onde estes 
são caracterizados como intransmissIveis e irrenunciáveis, nao 
podendo seu exercIcio sofrer limitação alguma (art. 11). Entre 
eles, estão resguardados a imagem, o nome, o direito a inti-
midade, a vida privada da pessoa, com o qual ficarn garantidas 
a vida e a dignidade da pessoa. 
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Entendo que, corn esta declaraçao dos direitos da 
pessoa, garante-se não sornente o direito a reclarnar o tim ante 
a arneaça de Iesäo dos direitos, mas o pedido de perdas e 
danos como garante o art. 12 do rnesrno texto legal. 

Felicito o povo brasileiro que, corn este Codigo Civil, 
logrou urn instrumento invejavel que poe a pessoa no centro 
do sisterna de danos, o que é o mesmo que dizer que a pessoa 
é inviolável. A rnodificaçäo, que, hoje, convoca-nos, será válida 
e valiosa na rnedida que tenha o Flomern comb nádeo e pivô 
no que sirva e seja ütil para sua realizaçao. 

Muito obrigada. 
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EMPRESARIALIDADE DA 
ENTIDADE SEGURADORA 

Fábio Ulhoa Coelho* 

Ruben stiglitz 

Agradecemos a Professora Graciela Messina por sua 
notavel intervenção e, em seguida, chamamos para que fale o 
Professor Fábio Ulhoa Coelho. 

Paulo Luiz de Toledo Piza 

Deixe-me apresentar o Professor Fábio Ulhoa Coelho, 
que é Doutor em Direito, professor e livre-docente, hoje 
professor titular de Direito Comercial da Faculdade de Direito 
da PontifIcia Universidade de São Paulo. E 2° Vice-Presidente 
do IBDS, autor de diversos livros e artigos em Filosofia do 
Direito e Direito Empresarial. Tenho o prazer de passar-ihe a 
palavra. 

Fábio Ulhoa Coelho 

Boa-tarde a todos. Queria, inicialmente, agradecer o 
convite do IBDS para participar deste "III Forum de Direto do 
Seguro". 0 tema que me foi solicitado e o da empresarialidade 
da entidade seguradora. Tema que reclama uma explicaçao. 

•Doutor em Direito. Professor Titular de Direito Comercial da PUC-SP. r Vice-Presidente do IBDS. 
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0 terrno "empresarialidade" é urn neologismo. E urna 
novidade ate mesmo para o arnbiente jurIdico brasileiro e sua 
abordagern depende de tratarmos de dois assuntos, que no 
novo COdigo Civil representarn rnudanças profundas no nosso 
direito positivo. Dc urn lado, a introduçao da teoria das 
empresas e, de outro lado, a mudança nas caracterIsticas 
fundarnentais no contrato de seguro. 

I- Introduçâo 

0 art. 757, parágrafo tilnico, do Codigo Civil de 2002, 
estabelece que "sornente pode ser parte, no contrato de seguro, 
corno segurador, entidade para tal firn legairnente autorizada". 

Entidade, neste dispositivo, não pode ser entendida 
senAo como pessoa juridica. Embora se pudesse construir 
argurnento corn vistas a tomar o conceito como de abrangéncia 
mais ampla, a partir da interpretaçâo sisternática e do contido 
em dispositivos conceituais do mesino Código (o art. 40, por 
exemplo), o esforço esbarraria, de pronto, corn preceito 
constitucional que frustra a ernprcitada. Nosso exaustivo 
constituinte já estabeleceu que apenas pessoas jurIdicas podern 
ser autorizadas a operar no segrnento de seguros. Veja 0 

art. 192, II e § 1°, da Constituiçào Federal, no que interessa a 
presente discussao: "0 sisterna financeiro nacional, estruturado 
de forma a prornover o desenvolvimento equilibrado do Pals e 
a servir aos interesses da coletividade, será regulado ern lei 
cornplementar, que disporá, inclusive, sobre autorizaçäo e 
funcionamento dos estabelecirnentos de seguro ( ... ) A 
autorização ( ... ) será ( ... ) concedida, scm onus, a pessoa 
jurIdica cujos diretores tenharn capacidade técnica e reputacao 
ilibada, e que comprove capacidade econOmica cornpativel 
corn o ernpreendirnento". 

Näo basta a condiçao de pessoa juridica para 
titularizar autorização para explorar atividade securitaria. E 

necessário que cia esteja "legairnente autorizada". Isto é, de 
acordo corn o novo COdigo Civil, apenas a lei pode autorizar 
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determinada espécie de pessoa jurIdica a operar no ramo dos 
seguros. A autoridade administrativa não é facultado ampliar as 
hipoteses legais de autorização. Em outros termos, não ha 
inovaçAo na area: continua em vigor a regra geral que admite 
apenas a sociedade anônima como tipo societário para as 
seguradoras. Excepcionalmente, cooperativas podem atuar em 
seguros especIficos (agrIcolas ou de acidente de trabaiho), 
embora não exista notIcia de que alguma entidade desta 
natureza esteja em operaçäo. 

Nesta breve comunicação ao "III Fónim de Direito do 
Seguro José Sollero Filho", quero discutir uma das qualidades 
que as sociedades anônimas seguradoras devem necessa-
riamente ostentar para cumprir suas obrigaçoes contratuais 
perante Os segurados e terceiros beneficiários: a empresa-
rialidade. Para ambientar a discussào, é necessário transitar, 
brevemente, sobre dois temas: a teoria da empresa e a 
comutatividade do contrato de seguro. 

II- Teoria da empresa 

A teoria da empresa surge, em 1942, na ltalia, como 
um novo sistema de regulaçao das atividades econômicas dos 
particulares. Nele, alarga-se o ambito de incidência do Direito 
Comercial de tradiçao românica, ate então normalmente 
inspirado na teoria dos atos de comércio que o COdigo 
Comercial Napoleônico criara em 1808. Com  a teoria da 
empresa, passam as atividades de prestacao de serviços e 
ligadas a terra a se submeterem as mesmas normas aplicáveis 
as comerciais, bancarias, securitárias e industriais. 0 Direito 
Comercial, inspirado na teoria da empresa, deixa de cuidar de 
determinadas atividades e passa a disciplinar uma forma 
especIfica de produzir ou circular bens ou serviços, a 
enipresarial. 

Atente para o local e ano em que a teoria da empresa 
se expressou pela primeira vez no ordenamento positivo. 0 
mundo estava em guerra e, na Jtália, governava o ditador 
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fascista Mussolini. A ideologia fascista não e tAo sofisticada 
como a cornunista, mas urn pequeno paralelo entre cia e o 
marxismo ajuda a entender a ambientaçAo politica do 
surgirnento da teoria da empresa. Para essas duas concepçOes 
ideolOgicas burguesia e proletariado estAo em luta; elas 
divergern sobre como a luta terminará. 

Para o marxismo, o proletariado tomará o poder do 
Estado, expropriará das mAos da burguesia Os bens de 
producAo e pora fim as classes sociais (e, em seguida, ao 
próprio Estado), reorganizando-se as relaçOcs de producAo. 

Já para o fascismo, a luta de classes termina em 
harmonizaçAo patrocinada pelo Estado nacional. Burguesia e 
proletariado superam seus antagonismos na medida ern que se 
unern em torno dos superiores objetivos da naçAo, seguindo o 
lider (duce), que é intérprete e guardiao destes objetivos. A 
empresa, no ideario fascista, representa justamente a orga-
nizaçAo em que se harrnonizam as classes em conflito. Vale 
notar que Alberto Asquini, urn dos expoentes da doutrina 
comercialista italiana, ao tempo do governo fascista, costumava 
apontar como urn dos perfis da empresa o corporativo, em que 
se expressava a cornunhAo dos propósitos de empresário e 
trabalhadores'. 

A teoria da empresa acabou se desvencilhando das 
raIzes ideologicas fascistas. Por seus méritos juridico-
tecnologicos, sobreviveu a redemocratizaçAo da ltália e per-
manece delimitando o Direito Comercial daquele pals ate hoje. 
Também por sua operacionalidade, adequada aos objetivos da 
disciplina da exploracAo de atividades econômicas por par-
ticulares no nosso tempo, a teoria da empresa inspirou a re-
forma da legislaçäo comercial de outros paises de tradiçAo 
jurIdica romana. Na Espanha, em 1989, o conceito de empre-
sário se introduziu no COdigo de Corn6rci02. 

PmfiIi dellimpresa' in Rivista dci Diritto Com,ncrcialc, MiIo, Fnncesco vallardi, 1943, v. XLI. 

pp. 1-20. 

2- Cuillermo J. Jiméne, Sanchez (coordenador), Lccctonc.s de De'vtho Mercantil, 3.ed., Madri, 
Tecnos, 1995, p.  43. 



UI FORUM OF DIRELTO DO SEGURO 'JOSE SOLLERO FILHO" 225 

No Brasil, o Codigo Comercial de 1850 (cuja parte 
primeira e revogada corn a entrada em vigor do Código Civil 
de 2002, art. 2.045) sofreu forte influência da teoria dos atos de 
cornércio. As defasagens entre a teoria dos atos de cornércio e 
a realidade disciplinada pelo Direito Comercial - sentidas 
especialmente no tratamento desigual dispensado a prestacao 
de serviços, negociação de imóveis e atividades rurais - e a 
atualidade do sistema italiano de bipartir o direito privado 
começam a set apontadas na doutrina brasileira nos anos 1960. 
Principalmente depois da adoçao da teoria da empresa pelo 
Projeto de Código Civil de 1975 (ela tinha sido também 
lembrada na elaboraçao do Projeto de Codigo de ObrigaçOes, 
de 1965, nao convertido em leD, os comercialistas brasileiros 
dedicam-se ao seu estudo, preparando-se para as inovaçOes 
que se seguiriam a entrada em vigor da codificaçao unificada 
do direito privado, prometida para breve3. 

Mas o projeto tramitou corn inesperada lentidão. 
Durante um quarto de século, enquanto pouca coisa ou nada 
acontecia no Congresso e a doutrina comercialista já desen-
volvia suas reflexoes a luz da teoria da empresa, alguns juIzes 
começaram a decidir processos desconsiderando o conceito de 
atos de comércio - embora fosse este ainda o do direito 
positivo, porque ainda em vigor o antigo Codigo Comercial. 
Estes juIzes concederam concordata a pecuaristas, decretaram 
a falência de negociantes de imóveis, asseguraram a renovação 
compulsoria do contrato de aluguel em favor de prestadores de 
serviço, julgando, enfirn, as demandas pelo critério da empre-
sarialidade. Durante este largo tempo, também, as principais 
leis de interesse do Direito Comercial editadas já se inspiravam 
no sistema italiano, e não .mais no frances. São exernplos o 
Código de Defesa do Consumidor, de 1990, a Lel de Locação 
Predial Urbana, de 1991, e a Lei do Registro de Empresas, de 
1994. 

3- Rubens Requião, ao lancar, em 1971, a 1' ediçao de seu Curso de Direito Co,nercia(, preocupou-
Sc em trazer pan o centro das IiçOes a figura do empresrio e da empresa. Waldirio Bulgarelli, em 
1977, tambem teve a mesma preocupac3o, na V edicão do scu Direito Comercial. 
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Em surna, pode-se dizer que o Direito brasileiro já 

incorporara - ins liçOes da doutrina, na jurisprudéncia e em 

leis esparsas - a teoria da empresa, mesmo antes da entrada 

em vigor do COdigo Civil de 2002. Quando esta se verifica, 

conclui-se a dernorada transiçäo. 

HI- Comutatividade do contrato de seguro 

Na vigéncia do Código Civil de 1916 predominava o 

entendirnento douthnário no sentido de que o contrato de 

seguro era aleatorio, isto ë, envolveria urna alea, porque as 

panes não tern, 30 contratá-Io, como antever sua execução. 

De fato, no momento da celebraçao do seguro, o 

segundo não sabe se seth compensadora a realizaçao da 

despesa relativa ao pagamento do prêmio. Tambern a 

seguradora, nesta oportunidade, não tern como saber se iii ou 

não arcar corn a pagamento da indenização ou prestaçao 

àquele segurado em especial. A ale-a, portanto, está presente 

nesre aspecto das relaçOes entre Os contratantes: a 

possibilidade de ocorréncia do evento danoso. 

E claro que as panes sempre mensurararn a 

conveniência econOmica em contratar ou nâo o seguro e a 

quanto a ocorrência do evento futuro e inceno poderia 

interferir corn os respectivos interesses, mas isto em nada 

airerava a natureza aleatória do sinistro, que poderia ou nâo 

ocon-er, 

Alias, o evento danoso que certarnente ocorrerá, 

nenhuma seguradora concorda segurar; e o que certamente 

não ocorrerá, nenhum segundo se interessa por segurar. 

Mas, mesnio sob a vigéncia do Código Bevilacqua, 

havia já quern questionasse, na doutrina, o caráter aleatório do 

seguro. Afinal, a incerteza do sinistro não significa que as 

panes tenham contraido, no seguro, obrigacOes aleatórias. Alea 

do evento danoso 6 diferenre de ale-a na obrigaçao. 
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Eram duas as perspectivas deste questionamento. 

A primeira negava a dMa em relaçao a sociedade 
seguradora, que, em razão dos cá!culos atuariais que pode 
realizar, tem sempre condiçOes de antecipar, com relativo grau 
de certeza, Os resultados positivos do conjunto de operacOes 
de cada carteira. Era, aparentemente, a posição de Waldemar 
Ferreira4. Em outros termos, considerando-se toda a massa 
contratual da qual participa, näo assume a seguradora encargo 
de resultados desconhecidos. Se é verdade que ela nao tem 
como antever quais seráo exatamente Os contratos liquidados 
mediante pagamento ao segurado, e tambem indubitavel que 
cá!culos atuariais ihe possibilitam dimensionar quantos dos 
seguros contratados nao deverao ser liquidados, garan-
tindo-Ihe, então, a lucratividade. 

A -resposta a esse primeiro questionamento recuperava 
o foco da matéria: a incerteza caracterIstica da tHea diz respeito 
a cada contrato em particu!ar e nao a atividade econômica 
exp!orada pe!a companhia de seguros, cujos resultados, 
inc!usive, dependem de uma série de outros fatores admi-
nistrativos, financeiros e econômicos estranhos a quantidade e 
ao va!or das !iquidaç6es5. 

A segunda perspectiva de questionamento do caráter 
a!eatório do contrato afirmava que a seguradora assume, na 
verdade, nâo a obrigação de pagar a prestação contratada na 
hipotese de verificação do sinistro, mas, sim, a de conferir uma 
garantia patrimonial ao segurado durante o prazo do 
contrato. Era a posição de Ernesto Tzirulnik6. 0 seguro, sob 
essa visâo, possui caráter comutativo, porque a seguradora 
deve uma prestacao continuada e pode ser, inclusive, respon-
sabiizacla na hipotese de administrar mal os fundos cons- 

4- Tratado de Direito comcrrial, SAo Paulo, Saraiva, 1963, V. 11, pp. 492493. 
Cf. Ruben S. Stiglitz, Derecho de Seguros, Buenos Aires, Abeledo-Perrot, 1996, V. 1, pp. 126-128. 

Ver, tanibém, Orlando Conies, Contratos, Rio de Janeiro, 1959, p. 474. 
6- Estudos de Direito do Seguro - Regulacao de Sinistro (Ensalo Juridico). Colaboracao de 
Alessandro Octaviani, Sao Paulo, Max Limonad, 1999, pp. 3547. 
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tituidos pelos prérnios pm-os, reduzindo ou comprornetendo a 
garantia devida aos segurados. 

Enquanto vigorava o COdigo Civil de 1916, porém, 
esta segunda perspectiva esbarrava corn o previsto na defi-
nição do contrato, que nao identificava a obrigação da segura-
dora corno sendo a de garantir interesse legitirno do segurado, 
mas a de pagar urna prestaçao, caso verificado evento futuro e 
incerto. 

Corn a entrada em vigor do novo Código Civil e a 
significativa rnudança na definição legal da obrigacão da 
seguradora (que passa a 5cr a de garantir interesse legitirno do 
segurado), supera-se o óbice a aceitação da perspectiva de 
Tzirulnik. 

Deste modo, o seguro deve ser considerado, a partir 
do novo Código, contrato comutativo, porque inexiste dMa na 
obrigaçäo contraida pela seguradora. Enquanto vigorar a 
cobertura, ela e obrigada a administrar os recursos pagos a 
tItulo de prêmio puro por seus segurados, de modo a poder 
honrar os comprornissos contratados corn estes na hipótese de 
sinistro. Não ha mais elementos para sustentar a natureza 
aleatória do contrato de seguro entre nos. lsto porque a lei näo 
define mais a obrigação de a seguradora pagar ao segurado 
(ou a terceiro beneficiário) urna deterrninada prestação, caso 
venha a ocorrer evento danoso futuro e incerto. Este 
pagamento é, na verdade, urn dos aspectos da obrigacao que a 
seguradora contrai ao contratar o seguro: a do garantir o 
segurado contra ri.scos. 

IV- Empresarialidade da seguradora 

Empresarialidade significa o atributo da atividade 
econôrnica organizada em forma de empresa. Quer dizer, a 
atividade econôrnica ostenta empresarialidade quando é 
organ izada corno ernpresa. Se cia nào apresenta os traços 
especificos da organização enipresarial (articuiação de rnäo-de- 
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obra, insumos, tecnologia e capital), nao e dotada de empre-
sarialidade. 

0 emprego do neologismo é exigência da consagracão 
da teoria da empresa no Direito brasileiro. De acordo corn o 
art. 966 do novo Código Civil, empresário é o exercente de 
"atividade econômica organizada para a produção on 
circulação de bens; on serviços". Deste conceito legal de empre-
sario, extrai-se o de empresa, através do exame de trés expres-
sOes nucleares: "atividade econômica organizada". 

A atividade econômica e organizada como empresa 
quando nela se encontrarn articulados, pelo empresário, os 
quatro fatores de producão: capital, mao-de-obra, insumos e 
tecnologia. 

Nao é ernpresário quem explora atividade de 
producao ou circulaçào de bens on serviço sem alguns desses 
fatores. 0 comerciante de perfumes que leva ele rnesmo, a 
sacola, os produtos ate os locals de trabalho ou residência dos 
potenciais consumidores o faz profissionalmente (isto é, corn 
intuito de lucro, habitualidade e em nome prOprio), explora 
atividade econômica de circulaçao de bens, mas nào pode ser 
considerado legalmente ernpresário, porque em seu mister não 
contrata empregado, não organiza mao-de-obra. 

A tecnologia, ressalte-se, nao precisa ser 
necessariamente de ponta, para que se caracterize a 
empresarialidade. Exige-se apenas que 0 empresário se valba 
dos conhecimentos proprios aos bens ou serviços que 
pretende oferecer ao mercado - sejam estes sofisticados on de 
amplo conhecimento - an estruturar a organizacAo econômica. 

Quando aplicado o conceito de empresarialidade as 
entidades seguradoras, ganham relevo aspectos como esirutura 
adequada de capital, profissionalizacào dos quadros, tecno-
logia em cálculos atuariais e administraçao dos prérnios puros. 
Se a seguradora nâo ostenta em sua atividade econôrnica tra- 
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ços como estes, não estará dotada de suflciente empresa-
rialidade. E, se nao se organiza empresarialmente de modo a 
poder entregar ao segurado exatamente o que dc comprou - 
isto é, garantia contra riscos a interesses legutitnos -, estará 
descumprindo urna obrigação contratual e poderá vir a ser 
responsabilizada por isto. 

Para dar cumprimento a sua principal obrigação 
- garantir os segurados contra riscos -, a seguradora não 
está 56 obrigada a pagar a prestação devida, nas hipóteses 
delineadas em contrato, mas deve adotar providéncias de ge-
renciamento empresarial corn vistas a manter-se em condiçOes 
econômicas, financeiras e patrirnoniais para faze-b. 

Quando a seguradora näo constitui reservas 
adequadas, ela não está apenas descumprindo normas 
administrativas da SUSEP; está também faltando ao cumpri-
mento da obrigação de garantir seus segurados. Näo ha, como 
visto, nenhuma dlea na obrigação da seguradora: cumprir o 
contrato de seguro significa administrar a empresa securitária 
de modo a garantir os seus segurados contra os riscos 
contratados. 

Desta forma, urn ou mais segurados podern, através da 
medida judicial própria, provar que a seguradora não está 
empresarialmente organizada como deveria e requerer sua 
condenaçao em uma ou mais obrigacOes de fazer. Acoihida a 
pretensao em juízo, seria imposto a seguradora que passasse a 
adotar determinadas práticas empresariais (maior capitali-
zaçäo, profissionalizacao de quadros, aquisição ou desenvol-
vimento de tecnobogias, etc.) necessárias ao curnprimento do 
contrato. 

Sornente a entidade seguradora que ostente empre-
sarialidade está cumprindo a obrigaçao contratual de garantir 
seus segurados. 
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Ruben Stiglitz 

Agradecemos ao Professor Fábio Coelho pot sua 
magnIfica exposição e damos por concluIda a jornada de hoje. 
Boa-noite. 
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TEORIA GERAL DO 
CONTRATO DE SEGURO: 

ESTUDO DE DIRIEITO COMPARADO 
FRANCO-BRASILEIRO 

Hubert Groutel 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Born-dia a todos. Damos seqüência ao segundo paine! 
do "III Forum de Direito do Seguro José Sollero Filho". 
Iniciarernos pela palestra do Professor Hubert Groutel. 

0 Professor Hubert Groutel obteve o Doutorado em 
Direito pela Universidade de Poitiers em 1968. Lecionou na 
Faculdade de Direito de Pau e Tours. Desde 1989, é professor 
da Universidade Montesquieu-Bordeaux IV, seção de direito 
privado. Criou e dirigiu o Instituto de Seguros de Bordeaux. E 
Diretor,. desde 1988, da revista "Responsabiidade Civil e 
Seguros". E membro de urn grupo de especialistas europeus em 
seguros de automóveis. Entre suas principais obras estão: "Les 

grands arrêts du droit de l'assurance" em colaboração com 
Claude Berr (1978); "Le droit a indemnisation des victimes 
d'un accident de Ia circulation" (1987); "Le recours des 
organismes sociaux contre le responsable d'un accident" 
(1988); "Le contrat d'assurance" (2. ed., 1997), pela Editora 
Dalloz. 

* Professor da Universidade Montesquieu-Bordeaux IV. Diretor do Instituto de Seguros de 

Bordeaux. 



234 HUBERT GROUTEI. 

0 IBDS tern a honra e o prazer de passar a palavra ao 
Professor Hubert Groutel. 

Hubert Groutel 

Devo prirneirarnente agradecer ao Instituto Brasileiro 
de Direito do Seguro e ao seu fundador e presidente, Ernesto 
Tzirulnik, a honra de participar deste Forum. Gostaria de 
acrescentar que, vencido o primeiro dia, o congresso é, aos 
meus olhos, urn sucesso total que seria cobiçado por muitos 
dos organizadores do meu pals. - 

Fomos incurnbidos, rneu colega, Luc Mayaux, e eu, de 
abordar o Direito frances em comparacão corn as disposicOes 
do capItulo sobre o seguro presente no novo Codigo Civil 
brasileiro que vai entrar em vigor no rnês de janeiro prOximo. 
Repartirnos a tarefa, cabendo-me expor a parte do nosso 
direito correspondente a Seçao I do vosso COdigo, consagrada 
as DisposicOes Gerais. Todavia, convérn que, mesmo em 
abordagern cornum, irate de urn certo ntIrnero de generalidades 
sobre o nosso Direito do Seguro que servirão de introduçao, 
esclarecendo tratar-se do contrato de seguro terrestre. 
Simplesrnente indico inexistir uma regularnentaçäo prOpria aos 
seguros rnaritimos e fluviais e, quanto aos seguros 
aeronáuticos, estes näo constituem objeto de qualquer 
regularnentaçäo. 

Atualmente, o direito do contrato de seguro terrestre 
constitui urna pane do Codigo de Seguros, que data de 1976. 
Contudo, suas disposiçOes nao erarn novas. De fato, dentro 
deste COdigo, foi reunida e ordenada a rnaior pane dos textos 
existentes naquele rnomento em nurnerosas leis, decretos e 
portarias rninisteriais prornulgados no correr dos anos. 
Notadamente, encontramos disposiçOes sobre as companhias 
seguradoras an lado de outras sobre o contrato. E preciso, 
entäo, voltar no tempo, antes de 1976, para que vejarnos onde 
se encontrarn as origens do direito do contrato de seguro. 
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Compreendernos sern esforço, ate porque o seguro 
terrestre estava ainda a balbuciar, porque no Codigo 
napoleônico de 1804 nao ha nada sobre o contrato de seguro, 
salvo no art. 1.964, onde ele e citado como exemplo de 
contrato aleatório - qualificaçao renegada corn o transcorrer 
do tempo - definido por este mesrno artigo. Em conse-
qüência, a medida que se desenvolvia a prática do seguro, este 
era submetido a liberdade contratual, com os excessos que ela 
engendra em detrimento dos segurados. Ainda ternos o hábito 
de citar o contrato de seguro como exemplo de contrato de 
adesao, o que é sustentado por professores que não conhecem 
0 Direito do Seguro. Corn efeito, ao rnenos no que concerne ao 
mecanismo contratual, independenternente do conteüdo this 
garantias, a liberdade do segurador foi consideraveirnente 
reduzida. 

Q uando ainda nem falávarnos de "consurnidores", urna 
lei de 13 de juiho de 1930 viria a regulamentar por cornpleto 
o contrato de seguro terrestre. Era, a época, o direito da 
consurnação que se ignorava. Na seqüência, esta lei foi pouco 
modificada, e, no essencial, forarn suas disposicOes 
reencontradas no Código. Desde então, convém simplesmente 
assinalar urna lei de 13 de dezernbro de 1989 que trouxe 
algumas rnodificaçOes ithluenciadas por urn arnbiente jurIdico 
onde os direitos dos consumidores são cada vez rnais 
protegidos. 

A caracterIstica essencial do direito do contrato de 
seguro terrestre e de set este de ordem publica. De acordo corn 
o art. L. 111-2 do Código, estabeleceu-se que as disposiçOes a 
ele concernentes não podem set modificadas por convençôes, 
salvo aquelas que disponharn para as partes urna sirnples 
faculdade e figurem em artigos lirnitativamente enurnerados. 
Por simplesfaculdade deverernos entender que se a lei autoriza 
urna parte a curnprir um ato ou praticar urna ação, cia pode 
renunciar aos mesmos: por exemplo, o recurso sub-rogatOrio 
do segurador contra o responsável pelo sinistro (cf. o COdigo 
Civil brasileiro, art. 786). AcrescentarIarnos que urna 
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disposição imperativa pode ser descartada por uma convençào 
mais favoravel an segurado. 

Corno conseqüência lógica de seu caráter de ordern 
püblica, necessário a proteçao dos segurados, a 
regularnentacao e completa e muito detaihada, se comparada 
corn as disposiçoes do Codigo brasileiro, em nümcro muito 
mais limitado. A este propOsito, gostaria de dizer que a 
intervenção da Sra. Professora Martins-Costa, ontem, trouxe as 
chaves que me faltavam para entrar no CapItulo XV do novo 
Código Civil brasileiro. As diferenças entre os nossos dois 
direitos possuern agora para mirn uma dupla razão. 

Prirneirarnente, o Código de Seguros frances forma urn 
todo. 0 direito do contrato e assim destacado do Código Civil, 
nAo havendo o que adaptar a concepção geral deste ültirno, 
diferentemente do que ocorre corn o CapItulo XV do Codigo 
brasileiro. Ouvi ontern que este constitui urn "eixo central" 
suscetivel de ser completado pot leis aditivas, contrariarnente 
ao Código frances, que deve ser auto-suficiente, autônomo. 

Em segundo lugar, não existem no Codigo de Seguros 
clausulas gerais a partir das quais o juiz deterrninaria as 
conseqüências concretas. 0 juiz frances é praticamente 
desprovido de liberdade. Se uma sanção é prevista pela lei, ele 
nao pode recusar-se a aplicã-la, a partir do mornento ern que 
uma its partes o demanda. Inversamente, se uma sanção nao 
e prevista, ela e inaplicável. A aplicaçao da lei C rigida. 
Notadarnente, nao existe nenhurna disposicão para estabelecer 
urn principio geral de boa-fe, mesrno que alguns autores 
escrevarn que o contrato de seguro é urn contrato de boa-fe - 
porque outros o escreverarn anteriorrnente sem verificar a 
exatidao da assertiva! Existern, claro, regras similares àquelas 
do Direito brasileiro que permitern cleduzir o principio da boa-
fe, rnas elas não são fundadas sobre tal principio. Elas 
encontram seu fundarnento formal nurna disposição particular 
da lei. 
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Qualquer que seja a obra do legislador, a ela devernos 
acrescentar a da jurisprudência. A Corte de Cassação 
desempenha urn papel importante para a interpretação dos 
textos. Quando se trata de textos recentes, isto é normal. 
Todavia, as disposicOcs oriundas da lci de 1930 são ainda hoje 
submetidas a interpretacao. Mais precisarnente, novas 
intcrprctaçOcs são oferecidas alhures scm que - salvo em 
casos raros - vejamos razôes para tanto. 

No seu conjunto, as mudanças ocorridas desde 1930 
na legislaçao e na jurisprudência explicam-se, para alguns, 
pelo conflito entre dois aspectos da relaçao securitária: o 
aspecto contratual e 0 aspecto institucional. 

0 primeiro resulta do modo como se estabelece a 
relação, pela conclusao do contrato, o que sob certas 
perspectivas lembra urn contrato de consumo ordinário, a 
cornpra e venda notadarnente. 0 segundo sobre a idéia de que 
a finalidade cia relaçao individual é a de fazer inserir o risco 
numa mutualidade, isto e, num grupamento organizado que o 
segurador gere no interesse de todos. DaI a necessidade de 
impor aos membros do grupamento, os segurados, urna 
disciplina feita de imperativos e obrigaçOes, acompanhadas de 
sançOes. E isto que faz a originalidade do contrato de seguro e 
deveria vedar seu alinhamento ao regime dos outros contratos 
que sofrern a aplicacão das regras do direito do consurnidor. 

Sob este prisma, a lei de 1930 inibuiu-se de encontrar 
um equilIbrio entre a necessidade de proteger o segurado e 
aquela de proteger o grupamento através do segurador. Mas 
isso se dava no contexto da época. Na seqUência, pareceu que 
a proteção do grupamento não scria mais objeto de 
cornpromisso, mesrno se as coerçOes pesando sobre o 
segundo fossem aliviadas. Hoje, assistimos a procura de um 
novo equilIbrio dentro da ici e através das rnudanças na 
.jurisprudência. 

Nós o constataremos quando da aborciagem de urn 
certo nümero de assuntos que irei desenvolver relativarnente 
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as disposiçOes gerais do Código Civil brasileiro e que, no 
Codigo de Seguros fiances, figurarn dentro de urn tItulo 
consagrado as regras comuns aos seguros de danos e aos 
seguros de pessoas. Estes assuntos estäo reagrupados em torno 
de dois temas: a existência do contrato e sua e.xecução. 
Esclareço que não poderia estudá-los aqui de maneira 
completa. Tratar-se-á mais de pôr em relevo alguns pontos 
interessantes para urna comparação entre os nossos dois 
Direitos. 

I- Existéncia do Contrato de Seguro 

0 termo existencia e aqui entendido em sentido 
amplo, posto que, mais do que os atos que influem diretarnente 
sobre esta (A), ele engloba o objeto do contrato sobre o quat 
as partes se entenderam, isto e, a garantia concedida pelo 
segurador (B). 

A) Os atos que iiffluem na existência do contrato 

This atos são a conclusão e a extinção. 

10) A conclusão do contrato 

Em se tratando da conclusão, trés questOes retiverarn 
minha atenção, mesmo sendo a primeira própria do Direito 
frances e nao possuindo equivalente no Direito brasileiro: a 
informação prévia ao segurado, a declaração do risco feita por 
este e o processo de formaçao do acordo. 

A infornzaçâo ao segurado tornou-se obrigatOria em 
virtude da Iei de 31 de dezembro de 1989. Anteriorrnente a 
subscrição do contrato, o segurador deve remeter dois 
documentos: urna ficha de informação sobre o preço e urna 
"hula" de informaçOes sumárias (art. L. 112-2, C. assur.). A 
prirneira vem a ser urn instrumento banal que não demandaria 
verdadeiramente urna obrigacão legal. Trata-se de urn 
documento que enuncia as diferentes garantias e indica o 
montante do prêmio; 6 o equivalente a urn "orçarnento". A 
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"bula", todavia, é mais importante, porque ela descreve 

precisamente as garantias oferecidas hannonizadas corn as 
exclusöes, assim corno as obrigacöes do segurado. 0 legislador 
quis, corn as inforrnaçOes sobre as garantias, que o candidato 
soubesse bern o que está a "comprar". lnfelizrnente, as regras 
que acompanharn esta obrigaçao são insuficientes para 
asseguraro respectivo respeito. 0 envio dos dois docurnentos 
deve ser constatado por uma rnenção assinada pelo subscritor 
da apo!ice, pela qual este reconhece have-los recebido 
previarnente (art. R. 112-3). Ora, a rnenção sempre figura em 
pequenos caracteres; a apolice é remetida após a conc!usao do 
contrato; as pessoas assinam scm !er; enfim, a lei não previu 
sançOes contra o segurador. Pelas razOes já indicadas 
precedenternente, o juiz não poderia "inventa-las" por força de 
urn princIpio de boa-fe. 

A declaração do risco pelo segurado necessita de 
desenvolvirnentos mais extensos, quer se trate das 
rnodaiidades de deciaraçao ou de sançOes em caso de omissão 
quanto a rnesrna. 

As modalidades da dec!aração: começo pelo Direito 
frances. Este conheceu urna evoiução. Na origem, a Cone de 
Cassação havia interpretado as disposiçOes da lei de 13 de 
juiho de 1930 corno instituindo um sistema de "declaraçao 
espontanea". Cabia ao segurado tomar a iniciativa de fazer 
conhecer ao segurador os elementos suscetIveis de influir na 
apreciação do risco por este ültimo. Em estado puro, este 
sistema não pode funcionar corretarnente, faitando que o 
segurado saiba antecipadarnente tudo o que interessa ao 
segurador. As sim, os seguradores haviam instituldo a pratica do 
questionario ao qual o candidato deveria responder. Mas o 
princIpio da dec!araçao espontânea subsistia no fundo, no 
sentido de que se o questionário era incomp!eto, cabia ao 
candidato rernediá-!o eie mesmo e fornecer a inforrnaçao que 
não fosse solicitada. Era ternerário, porque a omissao ensejava 
sançOes legais. Assim, pouco ternpo antes da Lei de 31 de 
dezembro de 1989, a Corte de Cassaçao, sern coiocar 
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diretarnente em causa o principio da declaraçäo espontãnea, 
atenuou seu aicance decidindo nada poder desabonar o 
candidato que baja .respondido exatarnente ao questionário. De 
sorte que a reforma de 1989 e rnais importante no piano 
teórico do que no piano prático. A obrigação que pesa sobre o 
segurado é a de "responder exatamente as questOes postas 
pelo segurador, notadamente no forrnuiário de deciaraçao do 
risco" (art. L. 113-2, 21, C. assur.). Da declaraçao espontânea, 
passamos para a "declaraçao provocada". E bem-entendido que 
o questionário e fechado. 

Comparativamente, o que ii no novo COdigo Civil 
brasileiro (arts. 759-766) .me conduz a pensar - e posso estar 
enganado - que o regime instituido aproxima-se mais de urn 

sistema de declaraçào espontânea. Ainda que, dentro de urn 
sistema aiimentado por urn questionário, sornente sejarn 
sancionadas as inexatidOes e näo as omissOes, que .reievarn de 
urna declaração espontãnea, o art. 766 visa unias e outras. 

As sançôes: nossos dois Direitos fazern uma distinço 
entre o segurado de ma-fe e o segurado de boa-fe. Contudo, 
.não vejo correspondéncia exata no que diz respeito as sançôes 

que os atinjam respectivarnente, o que se explica sern düvida 
por uma diferença residente na noçào de segurado de boa-fe. 
Creio bayer compreendido que, no Direito brasiieiro, trata-se 
do segurado que ignora urna circunstància suscetivel de inte-
ressar o segurador para fins de apreciacão do risco; no Direito 
frances, este que ignora urna circunstância e dispensado da 
obrigaçào de responder o questionário e, assim sendo, nào 
estaria exposto a unia sanção. 0 segurado de boa-fe, quanto a 
este, conhece a existência da circunstância - e deve, 
conseqüenternente, deciará-Ia -, mas, porque ele não rnede o 
seu aicance real, abstem-se de fazê-io, sern ter, como o 
segurado de ma-fe, a deliberação de enganar o segurador. E 
verdade que urn sistema de questionário deixa menos espaço 
a boa-fe que urn sisterna de declaraçào espontânea. 

No Direito frances, para a segurado de má-fé, a 
sanção 6 a nulidade do contrato, que, em conseqüência, 
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desaparece retroativamente. Presume-se que ele jarnais existiu 
(art. L. 113-8, C. assur.). 0 art. 766 do codigo Civil brasileiro 
dispOe que o segurado perderá seu direito a garantia. Suponho 
que seja o equivalente de nossa nulidade, já que, em outras 
disposicOes do Código Civil, trata-se da perda do direito a 
indenização, o que corresponderia entäo ao nosso perecimento 
da garantia, que pode atuar por ocasião de urn sinistro. 

Quando o segurado é de boa-fe, o Direito frances 
(art. L. 113-9, C. assur.), como o Direito brasileiro, autoriza o 
segurador a resiir o contrato. Para o restante, vejo diferenças, 
sem dUvida explicaveis pelas diferenças de noçôes. 0 Direito 
frances visa, fora da resiiçao, dois tipos de conseqUências em 
relaçao corn a regra técnica de proporcionalidade do prêmio ao 
risco. Dc uma pane, em toda hipOtese, desde que nao venha a 
resilir, o segurador vai propor ao segurado o prosseguimento 
do contrato corn aurnento do prêrnio para o futuro somente - 
estando o segurado livre para recusar, caso em que o 
segurador resiirá o contrato. De outra pane, no que concerne 
ao passado, se antes que o segurador descubra a inexatidão da 
declaração houver ocorrido urn sinistro, estando a garantia, o 
risco, por hipOtese, insuficienternente lastreada, aplicar-se-á a 
indenização do sinistro uma reduçao proporcional, a partir da 
relaçao entre o prêmio recoihido e aquele que deveria ter sido 
pago. Vejarnos o Direito brasileiro agora: de acordo corn o 
art. 766, quando o segurador nâo vem a resiir, ele tern o direito 
de dernandar, mesmo após o sinistro, a diferença do prêrnio. 
ConseqUenternente, se tornamos o texto ao pé da letra, a 
indenizaçao do sinistro nâo seria reduzida, a garantia restaria 
Integra em contrapartida a urn ajustamento do prêmio para o 
passado. 

No que tange ao processo de formacao do acordo, 
como o Direito frances, o Código Civil brasileiro, no art. 759, 
considera, a justo tItulo, que o processo de forrnaçao corneça 
por uma proposição do segurado, o que faz dele, portanto, o 
autor da ofeita de contratar que, por conseqUência, restará a 
espera de uma eventual aceitação de urn segurador. 
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No Direito frances, o grande princIpio e o da 
consensualidade do contrato de seguro: ele se forma pela 
simples troca de consentirnentos, sern que se deva actescentar 
qualquer forma. Consequenternente, ao menos nurn processo 
sirnp!es, o contrato é formado desde que, de urna maneira ou 
de outra, a aceitação do segurador seja ievada ao 
conhecimento do segurado. Nada disso se encontra no Codigo 
de Seguros, foi o que a jurisprudéncia decidiu. A remessa da 
apólice ao segurado pode então ser analisada corno urn ato de 
aceitação, do rnesrno modo que outros atos, corno o envio de 
urna carta ou de urn fax. A Corte de Cassação vela 
escrupulosamente pelo princIpio do consensuaIisrno. A 
ernissão da apolice nao é urna condiçao supiernentar da 

realizaçao do acordo e, do .rnesrno modo, o segurador não 
poderia pretextar o nao-envio desta para pot fim ao contrato. 

Gostaria, ainda, de acrescentar, no ârnbito do inicio da 
efetividade da garantia, que, no Direito frances, a ünica alusão 
que a respeito deJa faz o COdigo de Seguros encontra-se no 
artigo sobre as rnençöes ohrigatórias da apOlice. Para o resto, 

a deterrninaçäo da data de inicio de vigência brota da liberdade 

contratuai. E assirn possivel subordinar o inicio da efetividade 

ao pagarnento do prirneiro prêrnio ou a assinatura da apóiice 

pelo segurado; de prever urna data fin posterior, o que pode 
apresentar interesse quando o segurado é ainda garantido, 
ternporariarnente, por urn segurador precedente; de dat ao 
inicio de vigéncia da garantia urn caráter retroativo, subsistindo 
a rnesma para os sinistros cuja existéncia era ignorada pelo 
segurado. Além disso, quando ha urgência e sua resposta 
definitiva so podera ser conhecida mais tarde, ao mesmo 
tempo em que eie recoihe a proposta de seguro, o segurador 
(ou o interrnediário habilitado para este efeito) aceita garantir 
irnediatarnente o risco que Ihe e proposto e ernite urna nota de 
cobertura constatando sua vincuiaçào. Mas, como o segurador 
se reserva, pot hipótese, o direito de recusar ulteriorrnente a 
proposta, a garantia irnediata tern urn caráter provisório e 
precário. Pot esta razão, cia 6 lirnitada no ternpo. Ela se 
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prolongará ate a garantia ligada ao acordo definitivo se este 
vier a ocorrer. Ela cessará se o segurador recusar a proposta, 
rnas para 0 futuro sornente. A recusa não anula retroativarnente 
a garantia imediata. 

Agora, se examino o art. 759 do Codigo Civil brasi-
lefro, ali e feita alusao a emissão da apolice. Todavia, aos rneus 
olhos, isto pode set interpretado de duas maneiras: ou bern 
esta rnenção desempenha urn papel preponderante, e, neste 
caso, ela quereria dizer que a emissao da apOlice e necessária 
para que o contrato seja formado definitivarnente, on bern ela 
desernpenha urn papel acessOrio, e serve apenas para 
estabelecer a regra sobre a necessidade de urna proposta 
comportando os elernentos que indica o texto. Isso dito, talvez 
seja dentro da teoria geral do Direito das ObrigaçOes sobre a 
formaçao do contrato que encontrarernos a solução. Serei 
tentado a levantar a mesma hipOtese a respeito da extinçao do 
contrato do seguro. 

2°) A extinção do contrato 

corn efeito, pondo-se a parte alguns casos 
particulares, não encontrarnos praticarnente nada nas 
disposiçoes do Codigo Civil brasileiro a este respeito. Em 
comparação, o Código de Seguros frances é completo sobre 
este objeto - esclareço todavia que as indicaçOes que se 
seguirao nao concernem ao seguro de vida, em razâo de sua 
peculiar caracterIstica. De fato, a resiliçao do contrato de 
seguro permitida pela lei encontra-se dentro de dois 
contextos. 

0 primeiro contexto se coloca entre duas datas-limite 
do contrato. Devernos, então, supor que sobrevenha urn evento 
suscetIvel de perturbar seu desenvolvirnento. Urna this duas 
panes - o segurador no mais das vezes - pode então ter 
interesse em rornper unilateralrnente o contrato. Ele o poderá 
se este evento for previsto pelo Código corno reconhecendo 
uma faculdade de rornpirnento unilateral. Certas faculdades são 
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atribuldas somente ao segurador, outras somente ao segurado, 
outras, enfirn, aos dois indiferentemente. Seria demasiado 
extenso aqui examinar os diferentes casos, mas, inciden-
tairnente, encontramos nos relatórios que elaborarnos (por 
exemplo, veremos que o segurador pode resilir o contrato em 
caso de nao adimplernento dos prérnios). 

Corn o segundo contexto, situamo-nos no rnornento 
de urn vencimento anual. Tanto o segurador como o segurado 
são autorizados a resilir unilateralrnente o contrato. Se teorica-
mente os dois se pOem de acordo sobre esta faculdade, é 
sobretudo o segurado que dela tern necessidade. Serei tentado 
a dizer que dc é autorizado a sair do contrato, porque dc não 
rnais se interessa. 0 problerna vai, então, determinar se 
devemos abrir sempre a porta da saida. 

Ora, aqui encontramos urna excelente ilustração do 
desequilIbi-io do interesse do segurador (e da mutualidade) na 
direçAo daquele do segurado. 0 interesse da mutualidade é de 
conservar por longo tempo os bons segurados a fim de meihor 
administrar a compensacão dos riscos - os maus segurados 
podem ser eliminados pelas diversas faculdades de resilição 
evocadas anteriormente. Esta é a razão pela qua! a Lei de 13 de 
ju!ho de 1930 não autorizava a resilição a näo ser a cada dez 
anos. Mas, nesta época, os segurados se acomodavarn corn isso. 
o inercado de seguros estava cairno; os segurados cram pouco 
solicitados pela concorréncia; as redes de distribuição 
encontravarn-se em nárnero limitado; os agentes gerais de 
seguros (que representarn urna companhia) ali tinharn um 
lugar preponderante; des eram notáveis dentro de suas 
circunscriçOes e a clientela nutria corn eles uma forte uigaçAo. 
Depois, tudo isso rnudou, o tempo acelerou. Os segurados, 
solicitados por todo o lado, desejarn coner de urn segurador a 
outro. A fidelidade, de espontãnea que era, aparece corno 
irnposta e torna-se pesada. Eis por que agora a porta de salda 
encontra-se largarnente aberta. Depois de urn regime 
transitOrio instituIdo pela Lei de 11 de juiho de 1972, a Lei de 
31 de dezembro de 1989 veio estabelecer iirna faculdade de 
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resiiçao anual (art. L. 113-12, C. assur.). E esta é - ao menos 
nos contratos dos particulares, que sao Os mais numerosos - 
uma regra de ordem püblica que não pode ser derrogada 
convencionalmente. 

B) A garantia concedida pelo segurador 

Para que o contrato de seguro exista, é preciso que Ihe 
seja atribuldo, corno em qualquer contrato, urn objeto. Aqui, 
tratar-se-á da garantia, isto e, da cobertura de urn ou de vários 
riscos, cuja realizaçao ensejará o curnprirnento, pelo segurador, 
de uma prestaçao (a este proposito, o art. 776 do Código Civil 
brasileiro dispOe que, em princIpio, o segurador será obrigado 
a pagar em. dinheiro). Mas não é suficiente que o risco se 
realize, ainda importa que isto se dé dentro de circunstâncias 
e corn as conseqUências previstas no contrato. E o que 
charnamos de extensão ou conteüdo da garantia. 

No Direito frances, salvo no que concerne a rnaior 
pane dos seguros obrigatorios, onde é a lei que define o 
conteüdo da garantia, esta, nos outros seguros, brota da 
liberdade contratual, sob a reserva agora de que uma clausula 
não seja considerada como abusiva de acordo corn a 
regulamentação a respeito. 

A liberdade quanto ao conteüdo implica a 
possibiidade de estipular toda sorte de exclusOes de garantia, 
as quais constituem iniciativa do segurador quando redige as 
condiçOes gerais das apOlices que ele pOe a disposicao dos 
futuros segurados. Contudo, a lei estabelece regras sobre a 
rnaneira de apresentar as exclusOes, de forrna que o segurado, 
por urn lado, tenha sua atenção atralda sobre a existencia 
delas, e, de outra banda, esteja em condiçoes de cornpreender-
Ihes o. sentido e o alcance. Comparativarnente, observo que o 
Código Civil brasileiro não contérn disposicOes análogas, rnas 
creio haver cornpreendido que o princIpio da boa-fe poderia 
encontrar aplicaçao aqui. 
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Para que o segurado possa bern observar as clausulas 
de exclusào na apólicc, clas devern constar em caracteres bern 
aparcntcs (art. 112-4, C. assist), querendo dizcr que elas 
devam, corno Sc di; "saltar aos oihos". Abrindo-se a apólicc na 
página em que elas se cncontrern, o segurado deve ye-las 
irnediatamente e não ver senão elas. Sc não for este a caso, a 
cxciusao nào se aplicará. 

Para que o segurado possa compreendcr urna 
exciusão, ela deve ser clara e precisa e não dar lugar a 
interpretaçôes. E desta maneira que a Corte de Cassaçäo 
compreende urn artigo do Código de Seguros, o art. L. 113-1, 
urn dos rnais importantcs da codificaçao. Este dispOe que uma 
exclusão deve ser "limitada". Nurn sentido imediato, isto 
significa, a contrario sensu., que ela não deve ser geral. Ao que 
a Cone de Cassaçâo acrescenta: "Corn a exigéncia de urna 
exclusao limitada, o lcgislador quer que a alcance ou a 
extensäo da cxciusão sejam claros, precisos, desprovidos de 
inccrtczas, para que o segurado saiba cxatarnentc em que 
casos e condiçOes dc nâo Sc cncontra garantido"; ou ainda: 
"Uma clausula de exclusào de garantia que nào permita ao 
segurado conhecer a extensäo exata de sua garantia näo 
satisfaz a exigéncia do art. L. 113-1". Por esta razão, numerosas 
clausulas de exclusào acabarn sendo anuladas. Urn excmplo 
entre muitos outros: a ciausula que cxclui a garantia de roubo 
quando o segurado näo tenha adotado todas as precaucöes 
habituals e razodveispara a segurança e conservação dos bens 
segurados. Esta cxclusao nao é suflcicnternente precisa. 

IL- A execuçäo do contrato 

Ames de cxpor as pontos irnportantcs da cxccuçAo do 
contrato, gostaria de charnar a atençAo para a cxistência, no 
Direitofrancês, nas rclaçOcs do scgurador corn o segurado, de 
urn prazo de prescriçäo próprio as açOes que derivam do 
contrato de scguro (art. L. 114-1, C. assur.). Mcsrno scndo a 
prescrição de direito cornurn de trinta anos - salvo para as 
açöes que envoivarn responsabiiidadc extracontratual onde ela 
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é de dez anos - o prazo para o seguro não é outro senão o 
de dois anos, o que e muito breve. Acrescente-se, de acordo 
corn a .jurisprudência, que o prazo não é suspenso durante as 
tratativas entre o segurador e o segurado em seguida a urn 
sinistro. Todavia, é possIvel interrornper-se o prazo - pan 
faz&10 recorneçar do zero - pelo envio de urna carta corn 
aviso de recepcão (art. L. 114-2, C. assur.) (isto concerne tanto 
A açào do segurador visando o pagarnento de urn prêmio, corno 
A ação do segurado pleiteando o pagarnento de urna indenizaçao). 

Se ingresso agora na execução do contrato, é rnais 
simples fazer a seguinte distinçao: de urn lado, a execução 
independenternente da sobrevinda de urn sinistro (A), e, de 
outro lado, a execução em seguida a urn sinistro (B). 

A) ExecuçAo independentemente da sobrevinda de urn sinisfro 

Esta execução pOe sobre os ornbros do segurado duas 
obrigacOes a firn de que a garantia seja habib a atuar 
plenarnente no caso de sobrevir urn sinistro: a obrigacao de 
declarar as agravacOes do risco e a obrigacão de pagar o 
prêrnio. 

1°) A agravação do risco 

No Direito frances, o segurado é obrigado a declarar 
as circunstâncias que agravarn o risco (art. L. 113-2, 30,  

C. assur.). Estas possuern urn dupbo cathter: são ineditas, no 
sentido de que tornarn inexatas ou caducas as respostas dadas 
ao segurador por ocasião da subscriçao do contrato; são 
agravantes, no sentido de que, se elas tivessern existido 
naquele mornento, o segurador não teria contratado ou o teria 
feito rnediante urn prêrnio mais elevado. Posto que a extensão 
da obrigação do segurado se aprecia em cornparação corn as 
questOes as quais ele havia respondido por ocasião da 
subscrição, ele não está constrangido a assinalar as 
circunstâncias que, mesrno agravantes, não estavarn 
compreendidas no questionário. 
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A declaração ao segurador deve ser feita par carta 
registrada nurn prazo de quinze dias a partir do momenta em 
que o segurado tenha tornado conhecimento da nova 
circunstância. Desde que feita a declaraçao pelo segurado, ele 
estará garantido, para a nova situação, nas condiçoes antigas, 
ate a ruptura resultante do exercicio de uma opção pelo 
segurador. Corn efeito, este ililtimo pode resilir a contrato ou 
propor ao segurado a continuação corn urn novo prêmio. Mas, 
coma a aumento do montante do prêmio constitui uma 
rnodificaçao do contrato, a segurado jamais será obrigado a 
aceitá-lo. Sua recusa seth expressa ou resultará do silêncio par 
ele guardado durante os trinta dias seguidos a proposta do 
segurador. Ern caso de recusa, a segurador poderá resilir o 
contrato. 

Comparativarnente, a novo Código Civil brasileiro 
(art. 769), de um lado não estabelece urn prazo ao segurado 
para declarar, será "logo que ele a saiba", e, de outro lado, nâo 
evoca seno a resiliçäo. Mas, corno esta se apresenta na forrna 
de uma simples faculdade, penso que a segurador pode naa 
usa-Ia, e, bem-entendido, será lógico que ele proponha o 
aurnento do prémia. 

Na que diz respeito as sançOes, a Código Civil 
brasileiro dispOe que a segurado de rná-fé perde a direito a 
garantia, mas nada prevê para a segurado de boa-fe. Todavia, 
suponho que a segurador possa aumentar a prêmio. No Dire ito 
frances, a lei de 1930 nãa havia prevista sanção, rnas a 
jurisprudência aplicau par analagia aquelas previstas para a 
declaração inexata inicial, distinguinda, conseqUentemente, 
segurado de má-fé e segurada de boa-fe. A lei de 31 de 
dezernbro de 1989, em compensacão, introduziu no Codiga de 
Seguros uma sançAa a declaração tardia, rnas eta e da tal mado 
inadaptada que, em verdade, nern vern a ser aplicada e as 
segurados cantinuarn sancionados corno antigamente. Par sua 
vez, a jurisprudéncia insurge-se contra uma lei malfeita! 
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21) Pagamento do prêmio 

Efetivamente o importante e saber o que se passa 
quando o segurado nao pagar o prêmio no prazo estabelecido, 
isto é, no dia em que se torna exigIvel. A partir deste momento, 
ele encontra-se em mora (art. 763). Sendo a garantia do risco a 
contrapartida do pagamento do prêmio, e lógico que a falta de 
pagamento tempestivo produz diversas incidéncias. E o que 
encontramos nos dois Direitos, o frances e o brasileiro. Em 
contrapartida, o que difere profundamente os dois são as 
modalidades de sançâo. 

Se me permitem tal expressão, o Direito brasileiro 
parece, a primeira vista, expedito. Ele aplica pura e 
simp!esmente o que no Direito frances das obrigaçOes nOs 
chamamos de exceção de inexecução (para traduzir a exceptio 
inadimpleti contractus). Num contrato sinalagmatico, onde as 
obrigacOes são recIprocas, uma cbs partes pode, ao menos 
provisoriamente, reter a execução de sua própria obrigação a 
medida que a outra não execute a sua. Segundo o art. 763, 
o segurado perde o benefIcio do "direito a indenização" se 
o sinistro sobrevém antes de ser pago o prêmio. No entanto, 
ontem, a Professora Martins-Costa indicou-nos que, em virtude 
do princípio da boa-fe, deveriam ser tomadas em conta as 
circunstâncias, particularmente a to!erância pretérita do se-
gurador. 

0 Direito frances ostenta uma infinita paciência com 
o segurado. Vejam como isto se passa. 0 segurador deve 
primeiramente deixar escoar um prazo de dez dias a contar do 
inadimplemento.. Ao tim deste prazo, ele pode endereçar, ao 
ültimo domiciio do segurado conhecido, uma notificação de 
mora pot carta registrada (o aviso de recepcão não e exigido). 
•Depois, a contar do envio, começa um prazo de trinta dias, ao 
cabo do qua!, se o segurado ainda não houver efetuado o 
pagamento, a garantia seth suspensa. Ate este momento, 
conseqUentemente, - quer dizer, durante pelo menos qua-
renta dias -, os sinistros permanecem cobertos. Ao final de 
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dez dias apOs o início cia suspensão, o segurador encontra-se 
no direito de resilir o contrato, mas ele ainda pode esperar. Em 
qualquer hipótese, na medida que o contrato não seja resilido, 
a garantia pode ser reposta em vigor de dois modos: seja pelo 
pagamento do prêmio atrasado - a garantia retoma efeito no 
rneio do cia seguinte -, seja pela sobrevinda de urn novo 
vencimento anual que rerneta a garantia em vigor auto-
maticarnente (o que nem sernpre se produz). Neste caso, por 
hipotese, o prêmio atrasado nao é pago, senão a garantia já 
teria sido reposta em vigor. Mas o segurado permanece 
devedor deste prêmio e poderia fazer dele o objeto de uma 
ação de recobertura forçada. Especifico que tudo isto que 
acabo de dizer não se aplica aos seguros de vida, que serão 
tratados pelo meu colega Luc Mayaux nesta tarde. 

B) Execução em seguida a um sinistro 

Para que o segurador possa instruir o dossiC antes de 
pagar uma indenizaçao, irnporta que o segurado declare o 
sinistro. E o que exarninarei em primeiro lugar, antes de indicar 
que a execução pode ser paralisada quando o sinistro e devido 
a uma falta intencional. 

10) A declaração do sinistro 

Nossos dois Direitos consagram as disposicOes que 
neste particular são impostas ao segurado. 

0 art. 771 do Código Civil brasileiro pOe esta 
obrigaçao a cargo do segurado desde que ele tenha 
conhecimento do sinistro, e isto sob pena de perder o direito 
a indenização. Esta disposicão parece-nos de uma grande 
severidade em se considerando seus componentes, ainda que 
cada urn, tornado isoladarnente, seja aceitavel. De um lado, é 
normal que o segurado deva fazer sua declaração muito 
rapidarnente, porque o segurador tern o interesse de ser 
inforrnado. De outro Jado, a perda do direito a indenização é a 
sanção apropriada - alhures, aplicamos no Direito frances a 
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expressäo "perecimento da garantia". 0 perigo do art. 771 
reside no fato de que nâo existe indicaçâo objetiva sobre o 
tempo - ainda que breve - deixado ao segurado, de sorte 
que ele está exposto ao arbItrio do segurador, o qua!, determi-
nando ele mesmo se ha on não urn atraso, poderia, !evando-se 
0 raciocInio as tiltimas conseqUências, dizer ao segurado: você 
deveria ter dec!arado o sinistro no minuto posterior a sua 
ciência. De fato, por aplicacAo do princípio da boa-fe, suponho 
que os tribunais farao brotar uma noção de "prazo razoável". 

No Direito frances, ao contrário, mesmo se a lei 
(art. L. 113-2, 4°, C. assur.) começa por dispor que o segurado,  
deve dar ao segurador aviso de sinistro desde que de!e tome 
conhecimento, ela acrescenta "e no mais tardar, no prazo 
fixado pe!o contrato" e precisa, sobretudo, que este prazo não 
pode ser inferior a cinco dias corridos - exceção feita para o 
roubo (dois dias) e a morta!idade no gado (vinte e quatro 
horas). Está iguahnente indicado que esses prazos podem set 
prolongados de comum acordo (mas não reduzidos). Vocés 
vêem, todos estes prazos são curtos, mas são indispensáveis. 
Em compensacão, o segurado sabe precisamente a partir de 
quando ele estará exposto a uma sanção. 

Em se tratando desta sanção, ate a Lei de 31 de 
dezembro de 1989, ela desenvolvia-se de modo brutal. 0 prazo 
de cinco dias era, e certo, previsto pela Lei de 13 de ju!ho de 
1930, mas bastava a constatação do atraso - ate mesmo urn 
ünico dia - para que o perecimento fosse ap!icável. 
Felizrnente, os seguradores faziam uma ap!icação moderada 
desta sanção. Dc todo modo, uma boa !ei va!e mais do que 
uma moderação espontanea dos seguradores. Assim, a Lei de 
31 de dezembro de 1989 veio pôr uma condição ao 
perecimento da garantia: é preciso que o atraso do segurado 
tenha causado um prejuIzo ao segurador - o que e muito raro 
na medida em que o atraso não seja importante. 



252 HUBERT GROUTEL 

2°) A falta intencional, obstáculo a execução 

Os dois Direitos descartam a garantia em caso de 
"fatta intencional" do segurado. Não precisamos nos estender 
sobre as razöes de tal regra. Os termos empregados não são 
exatamente os mesmos. Vocês conhecern os termos do art. 762 
do Codigo Civil brasiteiro. Lembro simptesmente que o termo 
utilizado é "doloso", o que me é traduzido corno "ato 
voluntário". Os termos da tei francesa são faute intentionelle ot, 
dolosive (art. L.113-1, at. 2, C. assur.), enfarizando-se que a 
segunda noção se confunde corn a prirneira. 

Parece-me interessante indicar corno a noção de falta 
intencional é entendida dentro do Direito frances. Ate 
recentemente, a Corte de Cassação exercia urn controle muito 
sério sobre a qualificacAo da falta intencional petas jurisdiçOes 
locais, e determinava-se a fazer prevalecer urna noção muito 
estrita. Podernos resumir assim a jurisprudéncia: o fato intenci-
onal implica a vontade de causar o dano e nao sornente a 
vontade de criar urna situação que tome mais provavel a 
sobrevinda do evento objeto do seguro. Alérn disso, não caern 
sob o golpe da interdiçao legal as conseqüências de urn ato 
voluntário que se reatizern fortuitamente, posto que estranhas 
as previsOes do autor do ato. Mas, por urna decisão de 4 de 
jutho de 2000, a Primeira Cârnara Civil da Corte de Cassaçao - 
cornpetente em matéria de segumos - mudou de atitude e 
decidiu que as instâncias inferiores seriam, a partir de entAo, 
soberanas para apreciar a falta intencional, de sorte que cia 
abandonou seu controte. Isto rne parece tarnentável. A 
experiência rnostrou que a respeito de urna mesma situação, as 
apreciaçOes das Cortes de Apelo são muito variáveis. Algurnas 
admitern facitmente, muito facilmente rnesrno, a falta 
intencional. Isto e muito grave para o segurado, posto que etc 
perde a garantia, scm que tenha talvez merecido tat sanção, 
mais grave ainda, os segurados não são mais iguais diante da 
sanção. 
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Concluindo esta intervençao, lembro a vocês que sou 
professor na Universidade de Bordeaux. Ora, os habitantes 
desta cidade possuern o rnau habito de pensar que, tal corno o 
seu vinho, eles são os meihores, e que o resto do mundo não 
merece interesse. Se eu fosse corno eles, diria que o Codigo de 
Seguros frances é o meihor do mundo. Mas Cu flO sou corno 
eles! E -este o motivo pelo qual eu quero ihes dizer urna coisa. 
Do mesmo modo que encontrarnos vinhos muito bons fora de 
Bordeaux, saibarn que encontrei, graças ao novo Codigo Civil 
brasileiro e a este Forum, a ocasião de enriquecer minha 
experiéncia, e que direi aos franceses, no rneu retorno, que a 
dez mil quilôrnetros da Franca, no Brasi!, faz-se tambérn urn 
Direito do Seguro muito born. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Na qualidade de rnernbro do Conseiho Diretor do 
IBDS, farei uso do rninuto que o Professor Groutel nos 
concedeu simplesmente para manifestar o privi!égio que foi 
manter contato corn os professores Luc Mayaux e Hubert 
Groutel nos rneses que antecederarn este FOrum. Eu não tinha 
düvidas de que coroaria essa feliz re!açao corn o brilho da 
palestra que acabamos de receber. 

Tenho o atrevimento de charnar os Professores Hubert 
Groutel e Luc Mayaux de arnigos e isso, para rnirn, é urna 
enormë satisfaçao e privilégio. 

Muito obrigado, Professor Groutel. 

Ernesto Tzirulnik 

Professor Hubert Groutel, ontern, notei a ernpo!gaçao 
cia delegaçao francesa quando foi rnencionada a ideia de 
cornutatividade a partir do art. 757 do novo COdigo Civil 
brasileiro. Gostaria de conhecer, e acho que e importante para 
nOs que ternos urn COdigo novo que veio nesse sentido - 
parece-me inquestionável a ideia de quem fez o substitutivo -, 
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as razOes que levam a Senhor, a Luc Mayaux e esse terceiro, 
que gostarlamos de conhecer, a cansiderar o contrato 
comutativo, nào obstante a hegemonica doutrina francesa e a 
disposição expressa do Código de 1804. 

Hubert Groutel 

Creio que a respasta e muita simples, que podemos 
encantrar algumas linhas no pequeno Iivro sobre a contrato de 
seguro onde desenvolvi esta idéia. Simplesmente, tern-se duas 
obrigaçOes certas, existentes, reals num dada momenta: o 
segurada campromete-se a pagar a prérnia e a segurador 
compromete-se a fornecer uma garantia. A garantia existe. Ela 
está pronta para funcianar quando a sinistro se produz. Sua 
existéncia nao depende do acasa. AleatOrio é a evento objeto 
do seguro, porem isto näa pode ser considerada coma Urn 

caráter do contrato em si. Nào sei se Luc Mayaux fez exa-
tamente a mesma análise para chegar ao mesmo resultado, mas 
ista me parece muito simples. Contudo, as senhores sabem, na 
doutrina francesa hauve, numa certa épaca, dais grandes 
autores que tinham ideias muita interessantes, mas que 
desembocaram em um certo imperialismo. Etes acabaram 
imponda suas idéias que nào eram, creio, tatalmente carretas, 
C, coma disse, ha as que escreveram e reescreveram a que as 
grandes mestres do sécula passada haviam escrito ate que as 
jovens, ao menos jovens na época em que se insurgiam, 
sacudiram um pouca "a coqueira", como se diz par Ia, para 
talvez questionar tadas estas idéias recebidas e, par vezes, 
recebidas hem demais. Creia que esta é a explicacão. 

Emesto Tzirulnik 

Perfeito. 0 Senhar mencionou coma justificativa a fata 
de existirem, desde a inIcio de vigéncia do contrato, ambas as 
prestaçOes: a prestaçao de garantia e a prestaçaa de pagar a 
prêrnio. E quanta a equivaléncia entre as prestaçOes, seria esse 
um outra fundamento ou não? 
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Hubert Groutel 

Normalmente ha uma proporcionalidade entre o 
prêrnio e o risco. Quero dizer corn isso que o montante do 
prémio corresponde a extensão da garantia que e oferecida. 
Trata-se de uma consideraçao de ordern técnica. Ocorre que a 
Cone de Cassaçäo - a invoquei rnuito rapidarnente, pondo em 
cvidência a utiidade de seu papel na interpretação da lei, na 
unificaçao da lei -, em certas épocas, afasta-se das pre-
ocupaçOes técnicas absolutamente indispensaveis para que o 
seguro funcione bern. Ha cerca de doze anos em particular - 
falo das coisas como elas são, não ataco ninguérn porque a 
ninguém citarei - havia urn presidente de uma Cârnara na 
Cone de Cassação que nutria urn certo 6dio pelos seguradores 
e que consegulu, por dois ou trés anos, irnpor a adoçao de 
interpretacOes da lei que ignoravam rnanifestarnente a 
neccssária equivaléncia entre 0 prérnio e a garantia e consi-
derava que tal exclusao não tinha lugar; que isto subtraia do 
contrato toda sua razão de ser. Ern norne desta idéia urn pouco 
esfurnaçada das cxclusOes, em particular - porque se ha 
seguradores nesta sala, eles me seguirão facilmente -, penso 
que Os seguradores brasileiros, corno os seguradores franceses, 
em rnatéria de Seguro de Responsabilidade Civil sobre 
Produto, propOern a cobertura do produto em si mesrno, seja 
para substitul-lo, seja para repara-lo, seja para assumir as 
conseqüéncias de uma resoluçao corn reernbolso do preço - 
esta exclusão e indispensavel. Muito bern, durante trés anos, a 
Cone de Cassação estirnou que tal cláusula nao deveria ser 
considerada porque isto subtrairia todo interesse do contrato. 
Depois as coisas voltararn a ordern novamente. Deste rnodo, 
penso que atualmente a Cone de Cassação respeita suficien-
temente esta equivaléncia. E preciso igualmente vet as coisas 
de uma outra rnaneira porque na diretiva sobre as cláusulas 
abusivas é feita tal alusao; tal diretiva aplica-se ao contrato de 
seguro não diretarnente, rnas de acordo corn seus "con-
siderandos". Ha urn considerando onde se diz em resurno que 
o juiz pode determinar se uma cláusula de exclusao 6 abusiva, 
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e sd -a preciso então que ele tome em consideraçao o prêmio 
que foi pago. Sc urn prênüo foi pago levando em conta uma 
exclusao que foi estipulada, não seria normal em seguida dizer 
que esta cláusula e abusiva, o que obrigaria o segurador a 
garantir alguma coisa para a qual dc näo recebeu o prêmio 
correspondente; nada ha de abusivo em não fornecer uma 
prestacào para a qual não tenha sido pago o prêmio. Isto 
equivaleria, então, a entrar num restaurante e dizer: "Eu, pelo 
preco da promoção, you comer todos os pratos oferecidos no 
cardápio". Deste ponto de vista, esta diretiva européla conferiu 
atençao justamente ao respeito a equivalência entre as 
prestaçOes. 

Alessandro Octaviani 

Professor, minha questão se situa no âmbito da 
poiltica do direito. 0 Senhor niencionou que na Franca uma 
infinidade de disposiçoes seria de ordem püblica, alias, esse 
talvez seja o caráter fundamental do ordenamento securitário 
frances. Entretanto, esse ordenamento passou, nos Ultimos 
anUs, por urn assédio de duas diferentes ordens de ideologias: 
por urn lado, a onda de desregulamentaçao, advinda no bojo 
do neoliberalismo; por outro, a questão da União Européia, 
que e uma espécie de produtora incessante de novas 
regulamentaçOes. Gostaria de saber como se situa esse caráter 
de ordem püblica, que e bastante peculiar do ordenamento 
frances, em face desses dois movimentos distintos de 
postulaçôes politico-juridicas. 

Hubert Groutel 

Não acho que isto que o senhor chamou de onda de 
desregulamentaçöes tenha incidido não importa de que modo 
sobre o conteádo do Codigo de Seguros, sobre o objeto do 
contrato. Quanto a incidência na Uniäo Européia, o Senhor me 
traz Iembranças, porque em 1973, e La se vão uns bons trinta 
anos, num colóquio internacional, liz urn re!atório sobre a 
'Harmonização das IegisIaçoes sobre 0 contrato de seguro e a 
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ordern püblica". Mi ainda pensávarnos que urna diretiva 
poderia harmonizar as diferentes legislacOes sobre o contrato 
de seguro. F ainda naquela época isto era apresentado corno 
urn irnperativo, porque o Tratado do Mercado Cornurn havia 
instituIdo, para que o mercado de seguros fosse 
verdadeirarnente cbmurn antes de ser unido como dc é hoje, 
duas liberdades: a liberdade de estabelecirnento, que autoriza 
urna Cornpanhia de Seguros a abrir urna sucursal num outro 
Estado-Mernbro do que nos charnávamos Mercado Cornurn na 
época; e a segunda liberdade, a liberdade de prestacao de 
serviços, que pennite a urn segurador estabelecido num Esta-
do-Mernbro segurar riscos dentro de urn outro Estado-Membro. 
E dentro dos prograrnas de 1971 sobre os seguros, previu-se 
que a harrnonização das legislacOes sobre o contrato era urn 
pré-requisito para a instauração da liberdade de prestacäo de 
serviços. E o fato e que durante quinze anos, ern Bruxelas, 
diferentes delegacOes reunirarn-se para tentar harrnonizar o 
direito do contrato; havia então anteprojetos, projetos, 
proposicOes de projetos de diretivas de harrnonizaçao; e nada 
avançava. Ninguérn podia estar de acordo; grandes interesses 
se chocavarn. Finairnente, ern 1988, a liberdade de prestação de 
serviço em seguro de danos foi organizada scm que 
houvessernos harrnonizado as legislacOes sobre o direito do 
contrato, de sorte que, corno as Iegis1aç6es nao forarn 
harmonizadas, foi preciso prever regras para deterrninar qual 
seria a lei aplicavel a urn contrato concluldo nestas hipóteses. 
Estavarnos ern 1988. Mais recenternente ainda, nos "conside-
randos" de urna diretiva, pude icr que a harrnonização de 
legislaçOes sobre o contrato não era urgente, de sorte que, 
hoje, cada Estado-Mernbro resta corn sua legislaçao sobre o 
contrato de seguro. Näo ha interferência e, consequenternente, 
o caráter de ordern püblica das disposicoes de nosso Código 
de Seguros praticarnente subsiste. Entendo que, para certos 
riscos, para os grandes riscos, rnesmo agora, ha possibilidade 
de escoiher a lei aplicavel ao contrato. Assim mesmo, para os 
contratos mais correntes, se os senhores tern o risco que e 
situado dentro de urn Estado e o tomador do seguro que 6 
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domiciliado num outro Estado, é possIvel escoiher entre as 
duas leis. Mas ha in diretiva sobre a livre prestaçao de serviços 
e sobre a escoiha da iei uina disposiçao para dizer que, 
quaiquer que seja a Iei escoihida, isto não pode atentar contra 
as disposiçOes da lei nacional. Mas digamos que dentro do 
espirito da diretiva, isto seria uma ordem pübiica muito 
estreita, que näo teria limitado rnuito a escoiha de uma id 
estrangeira. Mas quando esta diretiva foi introduzida no Direito 
frances, cia foi reconhecida como rcforço da ordem pübiica, 
posto que foi dito que praticamente a escoiha de uma Id 
estrangeira nao pode permitir a derrogaçao das disposiçOes de 
ordem püblica do Código de Seguros. Então, vejarn os 
senhores, e urn verdadeiro imperialismo deste direito e de seu 
caráter de ordem ptibiica. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Peço desculpas a piateia, mas, em virtude do rigor do 
tempo, encerro as perguntas aqui e convido-os an coffee-break. 
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REGuLAçAo ECONOMICA 
E NOVO CODIGO CIVIL: 

0 CONTIIATO DE SEGURO 

Calixto Salomão Filho* 

Alessandro Octaviani 

Reiniciamos nossos trabalhos e, para compor a mesa, 
convido: o presidente dos trabalhos, Antonio Carlos Alves 
Pereira; o presidente do IBDS, Ernesto TzirUlnik; os 
palestrantes de hoje, Professor Calixto Salomào Filho e José 
Maria Muñoz Paredes. Convido, ainda, para compor a mesa, do 
Chile, o colega Francisco Artigas, e, do Rio Grande do SuI, 
representando a AJURIS, a Desembargadora Ana Maria Scaizilli. 

Passo, então, a palavra ao presidente cIa mesa. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Mais uma vez, bom-dia a todos. Reiniciamos os 
trabalhos neste segi.indo painel do "III Forum de Direito do 
Seguro José Sollero Filho". 

Antes de propriamente dar seqUência aos trabalhos, 
queria, em nome do IBDS, registrar alguns agradecimentos que 
não podemos, de maneira nenhuma, deixar de lado. 

Doutor em Direito. Professor Titular de Direito Comercial cia USE Advogado em São Paulo. 
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Queria muito agradecer ao Professor Francisco 
Artigas, que tern sido fldelIssimo no seu comparecimento em 
todos Os 1)05505 Fóruns, em uma dernonstraçào de 
generosidade e de arnizade infindaveis para conosco, alem da 
sua contribuiçao inestimavel como conhecedor do assunto. 

Ao mesmo tempo, gostaria muito de agradecer ao 
Professor José Maria Munoz Paredes que, pela segunda vez, 
vem nos brindar corn uma exposição. Peço perdAo pela 
indiscriçao que you corneter, mas está cornparecendo a este 
Forum apesar de estar corn uma fliha praticamente recérn-
nascida, e, mesmo assim, em nome da generosidade que 
sernpre the marca, em nome da arnizade que muito nos honra, 
ele aqui está nos brindando corn sua brilhante exposição, 
como vocés terâo oporrunidade de ouvir. 

Agradecer, tambem, ao Professor Calixto, que aqui se 
encontra pela prirneira vez e a quem darei a palavra daqui ha 
pouco. 

Enfim, agradeço pela presença a todos os compo-
nentes da mesa. A ilustre Desembargadora Ana Maria Scaizilli, 
representante da AJURIS, o presidente do IBDS gostaria de 
fazer urn agradecimento especial. 

Ernesto Tziruinik 

A Dra. Ana Maria Scalzilli representa a AJURIS e, acho 
que nós deveriamos fazer uma pequena reserva sobre esta 
instituição. Realizamos no IBDS um curso corn 60 horas-aula, 
ministrado pelo Professor Ruben Stiglitz, corn o apoio de 
diversas Escolas Superiores da Magistratura, uma delas a Escola 
Superior de Magistratura do Rio Grande do Sul, AJURIS-
Associação dos JuIzes do Estado do Rio Grande do Sul. Muitos 
dos que estão aqui participaram daquele curso e, todos, tenho 
certeza, puderam notar corno foi diversa e distingiiida a 
participaçao dos magistrados do Rio Grande do Sul. 



III FORUM DE DIREITO DO SEGURO "JOSE SOLLERO FILl-b" 261 

A idéia era que, ao final de cada aula, debatedores 
fizessern apontamentos sobre a rnatéria, ate porque nós 
estavamos corn urn professor estrangeiro que havia estudado o 
nosso Código Civil, mas que, entretanto, tern urna corn-
preensão do Direito rnuito prOpria da sua experiência, a expe-
riência argentina. Sern sornbra de dOvida, houve excelentes 
participacOes de outros Estados, rnas os gauchos não falhararn 
urna sO vez e todos eles, o que não aconteceu na regra, vinham 
corn a lição de casa feita, traziarn contribuiçOes substanciosas 
e, realrnente, contribuirarn rnuito para o sucesso do curso, 
distinguindo, rnais urna vez, aquela rnagistratura que nós já 
sabernos diferenciada neste pals. 

Não é nenhurn rnenoscabo aos dernais, rnas a 
participaçao foi tao dedicada que, pese rneu foro, sinto que o 
foro do Rio Grande do Sul é urn foro ern que rnuita producão 
diferenciada não so ja existe, corno vai continuar existindo, por 
essa perforrnance que nós pudernos presenciar. E isso. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Passo a seqUência do trabaiho, não sern antes renovar 
rneus agradecirnentos ao nosso grande arnigo Professor Hubert 
Groutel, que, mais urna vez, cornpOe a rnesa. 

0 Professor Calixto Salomao Filho, que nos dará a 
honra de sua exposição a partir de agora, é Doutor ern Direito 
Cornercial Comparado, pela Universidade de Rorna, Itália, 
tendo obtido o doutorarnento ern 1992; pesquisador convidado 
e bolsista do Max Planck InsUltst für auslandisches und 
internationales privatrccht, de Harnburgo, Alemanha (1991, 
1992 e 1993); pesquisador visitante da Yale Law School, 
Estados Unidos da America (1994-1995); Livre-Docente pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (1996); e 
Professor Titular de Direito Cornercial da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. Mais urna vez, Professor Calixto, 
e urna grande honra para o IBDS recebé-lo. Passo, agora, a 
palavra ao Professor Calixto. 
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Calixto Salomao Filho 

Obrigado. E urn enorme prazer estar, pela primeira 
vez, nurn seminário tao bern organizado, que mostra a 
preocupação dos organizadores coin a qualidade, o conteüdo, 
a forrna e, que sern düvida, agrada a todos. Agradeço a 
organizaçäo pelo convite. 

Born, o tema que me foi sugerido é bastante 
interessante e exige urn certo grau de reflexao teórica antes de 
chegarmos as discussOes práticas. Peço-Ihes, então, urn pouco 
de pacléncia no desenvolvimento, pois a relaçao entre 
regulacao e Codigo Civil é algo que exige uma aproximacäo 
por etapas. 

Ern primeiro lugar, e preciso dar uma idéia geral sobre 
essa relaçäo para, em seguida, verificar corno a regulaçao, em 
tese, influencia as codificaçOes de direito privado, para, POE 
fim, chegar a questao dos seguros e, nesse caso, que exemplos 
podem 5cr dados dessa reciproca influéncia entre regulaçao e 
codificaçao privada. 

Urna prirneira reflexao, que rne parece irnportante, 
sobre a reJaçao entre regulacao e codificaçao civil, - que 
justifica o terna e que, para mirn, tornou-o particularmente inte-
ressante -, e que, ha rnuito, passou-se o ternpo em que codi-
ficaçao privada e regulaçao relacionavam-se de forma opositiva 
e que, havendo urn interesse püblico a justificar, era necessário 
desaplicar a regra civil ou fazer uma exceçao a cia. 

A contraposicão tIpica do liberalismo do século XIX 
entre a autonornia da vontade contratual e ordern püblica, 
discutida no painel anterior, implicava o reconhecimento de 
que, de urn lado, havia a esfera privada, encarregada da 
regulamentaçao da vida privada contratual dos cidadaos, de 
outro, havia a vida püblica e que pouco se relacionavarn. Tanto 
este fain é verdadeiro que quando havia algo de ordern 
publica, era preciso desaplicar a regra privada, pois era uma 
exceçao. 
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Essa oposicão, principalmente a partir da segunda 
metade do século XX, foi sendo substitulda pelo reconhe-
cimento da existência de urna complementaridade entre 
codificação civil e aquio a que, hoje, chamarnos de regulaçao. 

Cornplernentaridade em que sentido? No sentido de 
reconhecer-se que a liberdade contratual não tern como fun-
damento ünico a autonornia da vontade, mas também, e isso é 
algo que vern sendo muito discutido em direito privado e, 
particularrnente, em Direito Cornercial, o reconhecirnento de 
caracteres e de direitos fundamentais da pessoa, corno direitos 
de manffestação, de expressão da vontade, inclusive, e de 
direitos da personalidade, em geral. 

Ora, a esse reconhecirnento correspondeu, com 
particular força nesse nosso novo Codigo Civil, o reconhe-
cirnento da liberdade contratual, corno conSeqüência de urn 
direito da personalidade. 

Disso decorre, por exemplo, urn dos pontos de major 
interesse teórico do novo Código Civil, a reconhecimento da 
funçao social do contrato. A funçao social do contrato não está 
em substituir a ordem püblica, exatarnente por nao se tratar 
mais de uma relaçao de oposição, mas sim de reconhecer que 
essa livre rnanifestaçao da vontade das partes pode afetar a 
esfera de terceiros e, portanto, tern uma funçao. Vejam que, 
nesse caso, regulaçao e esfera püblica, esfera supra-individual 
ou esfera individual coletiva, para não entrar na discussao do 
significado de esfera püblica, ganharn um caráter cornple-
mentar em relaçao a liberdade contratual, a autonomia da 
vontade. Se elas ganharn funçao cornplementar, então, o que 
nos cabe e aprofundar essa relaçao entre regulaçao e direito 
privado. 

Lembrernos, e claro, que uma exposicão sobre 
fundarnentos de regulaçao se justificaria por SI 50 e tornaria um 
longo tempo, mas não é o objeto do Seminário, portanto, you 
restringir-me a alguns aspectos fundarnentais da regulaçao que 
servern para ilurninar essa relaçao com o direito privado. 
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o primeiro aspecto fundamental é que, exatamente 
por dar-se em urn ambiente que restringe sua atividade direta, 
a atividade regulatória do Estado tern rnais deveres e näo 
menos deveres. Se a Estado se retira da atividade econômica, 
esse mesmo Estado como regulador passa a ter que se 
preocupar corn outros fatores e, sobretudo, imputar a esfera 
privada outros deveres. Qual é o dever básico imputado a 
esfera privada por essa regulaçao? E urn dever que, ha pouco 
ternpo, era realizado exciusivarnente pelo Estado, o dever de 
reequilIbrio das relaçOes econôrnicas. 

o reequilIbrio era e e realizado por meio da tribu-
tação, ou seja, da atividade direta do Estado na esfera eco-
nôrnica. A diferença e que, hoje, ele passa a ser também urn 
dever do privado e urn dever imposto ao privado por melo da 
regulação. 

Ressalte-se que esse equilIbrio é feito por rneio de 
várias esferas. Primeiro, na esfera da relação entre concor-
rentes. Esse e o motivo pelo qual, atualmente, fala-se ranto que 
reguiaçäo e defesa da concorréncia relacionarn-se, pois o 
primeiro equilibrio que precisa ser obtido em beneficio do 
consumidor, daquele que usa dos serviços prestados pelo 
particular ou que compra os serviços produzidos pelo 
particular, e exatamente a possibilidade de comparação. So 
assim ele terá alguma decisao na esfera econôrnica e nâo será 
informado de decisôes de outros, como ocorre no rnonopólio. 

Então, o primeiro dever dessa regulaçao - ao se falar 
em primeiro, nao quer dizer que seja o rnais irnportante - é 
esse reequilibrio entre os vários fornecedores de produtos e 
serviços que atuarn no mercado. Essa é a primeira redis-
tribuiçao, porque não se pode deixar que se concentre poder 
econômico e financeiro em um determinado agente. 

Urna segunda redistribuição importante é aquela que 
obriga o regulado, o agente produtor, a transferir a utilidade 
diretamente para o consumidor. Esse conceito 6 bastante claro 
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naqueles casos em que a distribuiçao e direta. Jmaginern esses 
setores regulados, telecomunicaçOes, por exemplo, em que ha 
universalizaçao, obrigacao da empresa de instalar telefones 
püblicos e disponibilizar o uso aos cidadãos de baixa renda. 
Esse reequilIbrio, tao claro nesse caso, da-se de forma indireta. 
Neste ponto é que, daqui a pouco, veremos como isso funciona 
no Direito do Seguro e, particularmente, no Direito do Seguro 
no Código Civil. Portanto, reconhece-se a existência de dese-
quilIbrio e ama-se no sentido de elimina-lo. 

Isto nos é muito prOximo. Tomemos o caso do Direito 
do Consumidor que, ate a aprovacão do novo Código Civil, 
estava restrito as relaçOes de consumo. Conhecemos as longas 
discussOes jurisprudenciais sobre caracterização de relaçOes de 
consumo. 0 Código Civil traz inümeros dispositivos nos quais 
se reconhece esse desequilIbrio, como e o caso de alguns dis-
positivos relacionados ao contrato de seguros, e tenta influir 
nesse desequilIbrio. 

Ao falar em influência no desequiibrio, e preciso 
entender que esses mesmos princIpios regulatórios, histo-
ricamente considerados, mostram-nos que duas podem ser as 
formas de intervençao nesse desequilhbrio. 

Primeiro, a intervenção direta no contrato, impondo 
cláusulas ou determinando que se conclua um contrato. Outra 
manifestaçao dessa mesma preocupacão se da por meio do 
aumento do grau de responsabilizaçao dos contratantes 
perante terceiros. Tudo isso implica reconhecer uma funçao 
extra - individual, efetivamente social. 0 segundo fator de 
reequilIbrio e sem düvida a imposicão de requisitos de boa-fe 
mais estritos. Foi exatamente com essas duas vertentes que o 
Código Civil mais se preocupou: com o princIpio da boa-fe 
objetiva, conheddo pelos comercialistas desde o nosso Código 
Cornercial; e com o princIpio da funçao social do contrato. 

Eu mencionaria mais um, referente ao reequilIbrio 
direto, princIpio do art. 424, que, repito, estende a qualquer 
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reiaçao civil, mesmo aquelas nao abarcadas pelo Codigo do 
Consumidor, a proteção contra o desequiibrio e contra a 
cláusula abusiva: "Nos contratos de adesão são nulas as 
cláusulas que estipuiern a renüncia antecipada do aderente a 
direito resultante da natureza do negócio". Aqui, já adiantarnos 
urn ponto, questao mais discutida do novo Codigo Civil, rnas, 
talvez, urn de seus rnaiores méritos, que é a existéncia dessas 
cláusulas gerais: função social do contrato, boa-fe objetiva e 
direitos resultantes da natureza do contrato. 

Essas trés cláusulas genéricas, que dao amplo espaço. 
de interpretação e de evolução do Direito, perrnitirão a 
jurisprudéncia e a doutrina, nos próxirnos anos, ampliar e 
trabalhar bastante a influéncia da esfera supra-individual, da 
esfera püblica, se quiserrnos assirn charnar, sobre os contratos. 
Para aqueles que são urn pouco céticos sobre essa 
possibilidade, quero lernbrar que, visto dos olhos de urn 
cornercialista brasileiro, o conceito mais deterrninante no 
ârnbito do Direito Comercial, talvez, nos ültimos trinta anos, 
tenha sido a função social da ernpresa, que influenciou, por 
exemplo, rnovirnentos doutrinários que levararn a edição do 
COdigo do Consurnidor e as recentes discussOes acerca de 
Direito Arnbiental. Portanto, a presenca dessas cláusulas gerais 
e suas evoluçOes doutrinárias forarn rnuito proficuas no Brasil, 
sinai alvissareiro do novo Codigo. 

Enfirn, o que queria dernonstrar nessa segunda parte 
é que o direito regulatório influencia a codiflcação civil 
basicarnente ao se preocupar corn o reequilIbrio, ao 
reconhecer que não estarnos ern uma sociedade civil ern que 
todos são iguais, tal qual a sociedade onde nasceu a estrutura 
civilista romana que herdarnos, na qual todos tinharn a rnesrna 
situação econôrnica e o jus civile se aplicava a todos Os 
patrIcios sem distinção. 

Esse ponto de partida do Direito Civil não é mais 
verdadeiro e a idéia reguiatoria do reconhecirnento da esfera 
de terceiros passa para o Código Civil nessas grandes clausulas 
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gerais que acabarnos de rnencionar. Gostaria de falar urn pouco 
de duas delas, porque são grandes instrumentos regulatórios 
da codificaçao civil: a funçao social e a boa-fe. 

Em primeiro lugar, falarei sobre a funçao social. Já 
dlissernos que a funçao social da empresa foi, talvez, urn dos 
conceitos que rnais influenciou a mudança do Direito 
Cornercial brasileiro nos ültirnos trinta anos. Qual o resultado 
dessa evoluçao? E que noção concreta, on urn pouco mais 
concreta, conseguiu a doutrina ao atribuir a idéia de funçao 
social? Hoje, são basicarnente dois os elementos reconhecidos 
corno integrantes da funçao social. 

0 prirneiro deles é a imposição de deveres positivos, 
nao simplesmente a obrigaçao de nao lesar alguem. Jsto é 
rnuito claro em Direito Ambiental, quando se fala, por 
exernplo, que determinada empresa e obrigada a reciclar 
resIduos. Esse é um dever positivo, nao é simplesmente o dever 
de não lesar. 0 preceito parte da idéia capelettiana de 
obrigaçOes em relaçao a prejuIzos causados, rnesrno que nao 
haja danos sofridos, rnesrno que não seja identificada - tIpico 
da concepção civiista - urna pessoa especIfica que tenha 
sofrido urn prejuizo e ainda que se identifique somente urn 
prejuIzo genérico causado ao rneio arnbiente. Tambérn nessa 
hipotese ha a exigibiidade da reparação. Esse dever concreto, 
não uma mera obrigaçao de abstençao, e caracterIstico da 
função social. 

Dever concreto em relaçao a quern? Dessa indagacão 
surge o segundo grande elernento da funçao social, on seja, 
deveres em relação a terceiros atingidos por aquela empresa 
ou por aquela relaçao. 

Portanto, quando se fala em função social - por isso 
que, desde o inIcio, dizia que falar em interesse püblico não e 
preciso, porque nao nos referirnos ao interesse de todos, rnas 
tao sornente ao dos cidadaos afetados -, referirno-nos ao 
interesse daquele grupo na empresa, grupo de trabalhadores 
da empresa on comunidade afetada por sua atividade. No caso 
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do nosso Codigo Civil, aqueles diretamente afetados pelo 
contrato on cuja esfera de interesse será afetada pelo contrato. 

Pam 1hes dar urn exemplo, essa .idéia da função social 
da ernpresa já tern influenciado decisOes jurisprudenciais no 
sentido de arnpliar cobertura de cláusulas de seguro-saüde, 
interpretando sempre, quando ha düvida, no interesse do 
segurado. Parece-me que, ern presença dessa declaraçao, 
expressa no ârnbito da funçao social do contrato, a tendéncia 
e a expansâo dessa ideia. 

o outro requisito, presente não so nos arts. 421 e 422 
corno nas disposiçOes especifIcas sobre seguros, é a questão da 
boa-fe. A boa-fe influencia os contratos e o equilIbrio das 
partes de uma rnaneira mais indireta. Como isso se deu, 
particularrnente, no Direito Cornercial brasileiro? Ern prirneiro 
lugar, ao se introduzir a idéia da boa-fe nos contratos corner-
ciais, e agora nos civis, inuitas dificuldades são encontradas. 
Isso porque a boa-fe é tipica de atividade e menos aplicável, 
on aplicável corn rnais difIculdade, a atos cuja esséncia e o 
conflito de interesses. A boa-fe é instituto tIpico, rnuito apli-
cado no Direito Societário e reconhecido pelo Direito brasileiro 
corno de aplicacao em alguns contratos especIficos, a maioria 
.ligada a questOes cornerciais, .não sendo reconhecida sua 
aplicaçao a todos os contratos. 

o requisito da boa-fe, entretanto, traz urn problema. 
Por ser rnuito desenvolvido no Direito Cornercial, traz consigo 
a idéia de conflito de interesses, on seja, a idéia de que o born 
curnprirnento do contrato nao depende so da atuação do 
contratante em relaçao a sua contraparte, depende muito da 
atuação do contratante em relaçao a terceiros. Ele não pode 
agir ern relação a terceiros de modo a tornar inütil ou de menor 
valor aquela obrigacao perante 0 contratante. 

Urn exernplo clássico é aquele que realiza atividade 
em concorrência corn aquilo que ele se comprometeu a realizar 
no contrato. Ha conflito de interesses corn o objeto do 
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contrato. Em matéria de seguro, isso ocorre corn certa 
freqUência. E aqui estarnos falando em como, presentes a boa-
fé e a idéia de reequilIbrio, majoradas as obrigaçoes, havera 
implicacOes para ambas as partes. Verificamos isso quando, por 
exemplo, o segurado atua de forma a poder escoiher qual será 
a prestaçao, on seja, o final mais interessante de determinada 
re!açao: obter o seguro ou, então, continuar na sua atividade. 
Nesse caso, o segurado utiiza o contrato de seguro näo como 
forma de cobertura de urn risco efetivo a que e!e pode estar 
subrnetido, mas como forma de escoiha do major ganho no 
cumprirnento. Isso permitirá a discussao de cláusu!as de 
contrato de seguro mesmo em ausência de demonstraçâo clara 
de fraude. Bastara a demonstraçao de que o segurado atuou 
em conflito de interesses corn o contrato que ele tinha firmado. 
0 rnesrno vale para o segurador, obviamente. 

Além cia idéia de conflito de interesses, a boa-fe 
objetiva traz, o que se costuma charnar - novamente, e 
interessante uma referência a evoluçao doutrinaria de Direito 
Comercial -, de responsabiidade pós-contratual. 0 antigo 
Código Comercial apontava como uma das obrigaçOes do 
vendedor fazer boa a coisa vendida. Essa obrigacão desaparece 
como tal, mas é outra vez introduzida pelo art. 166 do Código 
Civil, que fala nos rnotivos que podem ser entendidos tanto 
como a causa primeira quanto como a causa final. Nos motivos 
de conclusao do contrato, portanto, isso significará que, para 
segurado e segurador, a atuaçäo pós-cumprimento será 
relevante para interpretar esse contrato. De novo, identificarnos 
a proximidade corn a idéia de conflito de interesse. 

Tudo isso vai ampliar para o lado e para frente as 
obrigaçOes de boa-fe das partes contratantes. Elas não podem 
atuar corn outros de forma a conflitar corn o contrato que 
assinaram. Elas não podem atuar no futuro de forma a 
dernonstrar que a assinatura daquele contrato não tinha urn 
objetivo real ou, pe!o rnenos, que o objetivo náo era aquele 
declarado. Coisas que, na nossa tradiçao e na tradição do 
Direito Civi!, estamos acosturnados a atentar apenas no 
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momento da conclusao do contrato, porque é a antiga 
concepçäo estática do Direito Civil de atos. 

Agora, o conceito de conflito de interesses se ye 
ampliado para a idéia de atividade e se ye ampliado, muito, 
pela introdução do princípio da boa-fe. Entäo, vejam como a 
preocupaçào corn o reequilIbrio das relaçöes contratuais 
tipicas influencia, sobremaneira, a forrna de aplicaçao dos 
contratos, näo 56 em relaçao a terceiros, urns entre as partes. 
Esse talvez seja o ponto singular rnais interessante da nossa 
codificaçao. 

Agora, não so de cláusulas gerais e feito o COdigo, as 
cláusulas especIficas em matCria de contrato de seguros 
procurarn traduzir muito essas idéias gerais, esse ë o ponto. E 
claro que se trata de urn código novo. Caberá a nós verificar 
que outras conseqUéncias surgirão desses princIpios gerais, 
alérn das expressamente estabelecidas no CapItulo XV sobre o 
seguro. Menciono algumas, apenas a titulo exemplificativo. 
Claro, nAo e possivel esgotar o tema. Talvez pudéssernos 
separar trés grandes grupos de novas regras em matéria de 
seguro influenciadas por essa concepção reequilibradora. 

Em prirneiro lugar, a própria noção de seguro. Em 
segundo, regras de transparéncia. Em terceiro, regras de 
proteçao do segurado. Por que menciono essas trés? Porque é 
necessário parar por urn rnornento e vet a relação desses trés 
grupos corn aqueles tOpicos enunciados no inicio, corn Os 
quals o direito regulatório se preocupa em matéria de 
reequilIbrio. 

Ora, tomernos a transparéncia. Ao serern impostas 
obrigaçOes de transparéncia, opera-se urn duplo reequilIbrio. 
Prirneiro, dá-se rnais informaçao a quem está contratando os 
serviços, portanto, essa pessoa e colocada em uma situaçao 
menos desfavorecida em relação a quem oferece o serviço. 
Mas, em segundo lugar, ao serem estabelecidos padrOes 
rninimos de divulgaçäo, privilegia-se, também, a pluralidade de 



III FORUM DE DIREITO DO SEGURO "JOSE SOLLERO FLLHO" 271 

ofertas. Porque, ao estabelecerem-se padrOes, por exemplo, 
dizer-se "que e preciso que todos digam o seguinte", essas 
informaçoes comuns servirão não so ao consumidor como ao 
concorrente. Isso aumenta, conseqUentemente, a concorréncia. 
Notem a idéia de reequilIbrio duplo ao se falar em 
transparência, tanto em relaçâo ao consumidor, quanto em 
relaçao ao concorrente. 

E quanto a protecão do segurado? Proteção do 
segurado e 'diretamente aplicacao da idéia reequiibradora no 
que se relaciona a seu significado. E claro que e preciso 
adaptar a noçAo de seguro e de contrato de seguro a essa nova 
realidade, que reconhece a presença de terceiros e a influencia 
na esfera de terceiros. Entao, vamos analisar ponto a ponto. 

Primeiramente, a noção de seguro. 0 art. 757 traz uma 
outra cláusula genérica muito interessante, ao auirmar que 
"pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o 
pagamento do prémio, a garantir interesse legitimo do segurado, 
relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados". Ao 
se falar em interesse legItimo, substituindo a expressão ante-
rior "prejuIzo resultante de riscos futuros", em primeiro lugar, 
amplia-se o espectro do seguro a qualquer interesse. Mo é 
feita menção a prejuIzo concreto, questoes concretas materiais, 
fala-se em interesses de forma genérica. A primeira conse-
qUéncia é essa. 

Mas, no tocante a regulação de seguro, ha outra 
conseqUência que nos interessa mais. Ao se falar em interesse 
legItimo, e o Código vai repetir isso em outras oportunidades, 
é introduzida a concepcão de boa-fe. Não é possIvel, por 
exemplo, imaginar, ainda que haja interesse de seguradoras, 
que o risco empresarial va ser totalmente transmitido a 
empresa seguradora. Por qué? Porque .isso implicaria, inclusive, 
um desestImulo a própria atividade empresarial, ja que aI é 
possIvel escoiher entre uma atividade empresarial sem risco e 
uma com risco. 0 que é contrário a todo espIrito de propulsão 
empresarial a partir do risco e da justa remuneraçäo por ele. 
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Então, na interpretação da expressão interesse 
legItimo, que, pot urn lado, arnplia a noção de seguro e a 
aplicação do contrato de seguro e, pot outro, restringe, 
impedindo que o contrato de seguro sirva como uma forrna de 
exercIcio de uma atividade empresarial sern nenhum risco, e 
claro que o seguro serve para diminuir o risco, mas não para 
eliminar o risco totalrnente. Esta e a primeira manifestaçao 
interessante do Código sobre a noção e os requisitos do se-
guro, 0 interesse legItirno. 

A segunda vem no art. 765, que diz: '0 segurado e o 
segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução 
do contrato, a mais estrita boa-fe e veracidade, tanto a respeito 
do objeto corno das circunstâncias e declaraçOes a dc 
concernentes". Na verdade, aqui se repete uma disposiçäo que 
já havia no Código Civil anterior, rnas que, agora, está inclulda 
nurn principio genérico de boa-fe. A noçäo do seguro é am-
pliada e nela se introduz esse interesse ao reequilibrio das 
relaçOes contraruais, por via indireta, pot rneio do extremo 
reforço que é dado an princIpio da boa-fe. 

Em rnatéria de transparência, o Codigo traz algumas 
disposiçoes obrigatorias. 0 art. 759 fala que "a ernissão da 
apólice deve ser precedida de proposta escrita corn a decla-
ração dos elernentos essenciais do interesse a set garantido e 
do risco". Isso e novo em relação an antigo Codigo Civil e nos 
lembra, e rnuito, o Código do Consumidor. Portanto, ganha, 
agora, ampliacão para aquelas relaçOes não abarcadas pelo 
Código do Consumidor. 

Além disso, o art. 761, ao dispor: "Quando o risco for 
assumido ern co-seguro, a apolice indicará o segurador que 
adrninistrará o contrato e representará os demais para todos os 
seus efeitos". Dc novo, dando ao consurnidor, e aqui, 
particularrnente, a empresa que realiza seguro, uma clareza 
sobre quem é, ao final das contas, que lhe garante. 

Pot que essa clareza e necessária? Exatamente par 
causa dos problemas de higidez das instituiçOes financeiras 
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seguradoras. Paz-a que o segurado possa controlar, a cada 
momento, sua própria segurança, sabendo e se informando 
sobre o estado em que está o ente segurador. 

Quanto a proteção do segurado, dela ja falamos muito 
e podernos afirmar que ira decorrer bastante da aplicação de 
princIpios, como a funçao social do contrato e a boa-fe 
objetiva. Está presente em alguns dispositivos interessantes. 
Talvez o mais interessante e o mais direto deles seja o 
parãgrafo ünico do art. 766, porque o caput apenas repete o 
art. 1.444 do nosso Código Civil anterior, dizendo que, se o 
segurado flier declaraçoes inexatas on omitir circunstâncias 
que possam influir na aceitaçao da proposta, perdera o direito 
a garantia. So que o parágrafo ünico vern, aqui numa clara 
hipotese reequilibradora, dizer que nern sempre o segurado 
tern pleno conhecirnento dos fatos que está declarando. 
Portanto, sornente perdera esse direito se houver rná-fé. Se nao 
houver ma-fe, diz o paragrafo ünico, o segurador terá o direito 
de resolver o contrato on de cobrar, rnesrno após o sinistro, a 
diferença do prêmio. 

E verdade, isso é uma protecao do segurador, mas nao 
ha a perda da garantia. Neste caso, a ideia de reequilibrio e 
direta. DeclaraçOes imprecisas náo levam ao perecimento da 
garantia, a não ser que elas sejam conseqUência de ma-fe. 
Reconhecimento de que o segurado nern sempre pode ter 
pleno dorninio de todas as declaraçOes que faz. As vezes, trata-
se de fatos alheios ao seu total dorninio que, portanto, 56 
implicarao perda da garantia em caso de cornprovada ma-fe. 

Muito se fala em materia de Direito Comercial nos 
problernas da unificaçao do direito privado. Isso tem sido, no 
ültimo ano, o grande mote das discussOes entre comercialistas: 
os problernas de uma unificaçao parcial do direito privado. 
Então, nota-se, por exemplo, que nada foi feito em matéria de 
capacidade das pessoas. Continua o empresário corn carac-
terIsticas especIficas. Positivo que tenha sido assim, porque 
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nao se pode mudar a caracteristica do ernpresário pot lei. 
Portanto, é born que o Direito de Empresa tenha perrnanecido 
urn capitulo separado dentro do Código Civil. Isso não significa 
que essa unificaçao tenha sido feita pela metade, rnas que eta 
foi feita onde poderia set feita. Esse capItuto dos contratos nos 
mostra, corn particutar interesse, que essa unificaçäo teve o 
condao, em matéria de contratos, de trazer para dentro do 
Direito Civil princIpios publicIsticos, fins sociais, funçao sociat, 
que, ha rnuito ternpo, ja dominavarn, ao rnenos, o Direito 
Cornercial brasileiro. 

Ao contrário das expectativas, parece-me que a 
unificaçao terá o condão de arejar o Direito Civil para esses 
fins publicIsticos. Trazer para o Direito Civil, conseqüen-
ternente, para o Direito Securitario, a discussão de corno apti-
car a funçao sociat do contrato, que, corno procurei rnostrar, 
tern urna longa historia dentro do Direito Cornerciat. Trazer 
para dentro do Direito Civil a discussão dos principios da boa-
fé objetiva hnplicará arejar, sobremaneira, o Direito Civil e o 
Direito do Seguro para essa idéia reequilibradora. Esse é o 
ponto que gostaria de destacar, a utitizaçäo de cláusulas gerais 
corno - funçao social, boa-fe e interesse tegItirno - perrnitirã 
que jurisprudéncia e doutrina façarn evoluir esses conceitos. 

Portanto, se a grande novidade do Codigo Civil de 
1916 foi a resoluçäo de "todos os problemas do Direito Civil", 
temos, agora, urna codificação civil ampla, que resolve todos os 
problemas especIficos. 0 interessante dessa nova codificação é 
que, exatarnente pot trazer cláusutas gerais, não se preocupa 
em resolver todos os problemas. Mas propôe a doutrina e a 
jurisprudéncia novas questôes e novas tinhas de desenvol-
virnento dessas questOes. Portanto, e essa é a boa noticia para 
todos nos, nern tudo, ou meihor, muito pouco está resotvido, 
ao contrário, tudo está por fazer e temos o direcionarnento do 
que deve ser feito. Resta-nos pôr rnãos a obra. Obrigado. 
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Antonio Carlos Alves Pereira 

Professor Calixto, desejo, em nome do IBDS, renovar 
nossos agradecimentos por sua exposicão e, revertendo o 
procedimento anterior, dessa vez a presidência primeiramente 
vai privilegiar a plateia. Sc alguém tiver alguma indagacão, 
quero que, por favor, se apresente. Dr. Paulo Luiz de Toledo 
Piza, por favor. 

Paulo Luiz de Toledo Piza 

Professor Calixto, queria, antes de mais nada, para-
beniza-lo por sua apresentacão. Surpreendeu-me a abordagem 
que o Senhor fez do tema. Mas, sem querer ser antigo, digamos 
assim, queria lembrar que, enfim, existe o Sistema Nacional de 
Seguros Privados. E o Decreto-Lei n° 73, de 1966, traz uma 
norma, depois de distribuir atribuiçOes a órgãos que o in-
tegram, no sentido de que tais órgäos devem regular, ou 
regulamentar, talvez fosse mais correto, as disposicOes do 
diploma, regulamentando o decreto-lei no interesse do segu-
rado e dos beneficiários de seguros. 

A pergunta vai no seguinte sentido: já que o novo 
Código traz essa abertura, corno compatibilizar a polItica de 
Estado, que e exercida com base nesse diploma, de 1966, e 
essa abertura que traz o nova Código Civil, ou, melhor di-
zendo, agora estamos mais nas mäos dos juIzes que dos bu-
rocratas? 

Calixto Salomao FiJho 

Pergunta interessante, que leva a reflexOes mais 
amplas. 

Se fosse buscar urn exemplo fora do Direito do 
Seguro, - e preciso buscar fora, porque me é mais próximo -, 
para ilustrar o que, talvez, venha a ocorrer em matéria de 
seguros, tomaria o direito a concorrência. 0 que ocorre ali é a 
convivéncia entre princIpios institucionais e polIticas püblicas. 
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o que quero dizer com isso? Muitas vezes politicas püblicas 
dao uma interpretaçào especifica do que são certas garantias. 
Então, em matéria de concorréncia, em matéria de regulaçào, 
ja se interpretou muito que concorrência significaria eficiência, 
então, a polItica püblica seria deixar a empresa crescer. 

Isso é a antItese do que é a concorrência, pelo menos 
em teoria, pois os monopolios, neste caso, seriam permitidos, 
desde que eficientes. Então, o objetivo do direito a concor-
réncia e garantir a eficiencia, a antItese de concorréncia. Ora, 
nesse caso para que serve a previsão legal de concorrência? 
Serve para que se controle essa polItica püblica, ou revertendo-
a, em casos especificos, ou complernentando-a onde ela nao 
chegou. 

Isso levou a decisöes interessantes, no exterior ou 
aqui, em que o Judiciário reconheceu que aquela politica pübli-
ca não era compatIvel com a garantia institucional prevista em 
lei e que, aqui, em matéria de seguros, é uma obrigaçao 
inclusive do regulador. 

Ao se falar isso, esses dispositivos do COdigo Civil não 
serão sO üteis para que se diga "olha, se o órgão regulador, em 
matéria de seguros, não se preocupou com o reequilibrio, não 
se preocupou com as interesses do segurado, ha disposiçOes 
no Código Civil que permitem ao Judiciário impor esse 
reequilibrio". 

Mais eles farao, espero, quanta mais desses fóruns e 
quanto mais instituiçöes como esta, que promove o forum, 
promoverem o debate doutrinário. Também a doutrina será 
chamada a isso para mostrar caminhos, corrigir erros. Não sei 
se se lembram, mas o Direito do Consumidor surge do movi-
mento doutrinário, depois, atinge a prática. 0 projeto surge de 
um grupo de professores de Processo e de Direito Civil. Ora, o 
rnesmo pode ocorrer em doutrina. Portanto, acho que o Código 
Civil vai permitir um duplo controle das poilticas páblicas, o 
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que, para mim, e saudavel, primeiro, pelo Judiciário e, segun-
do, pela doutrina. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Indago a platéia se ha, ainda, algurna questão. 
Dra. Tatiana Druck, por favor. 

Tatiana Druck 

Born-dia. Dou parabens pela exposicão. Depois de 
toda a reverência que o Dr. Ernesto fez a magistratura gaücha, 
representada nào so nas figuras dos seus desembargadores e 
juIzes, mas tambérn em sua doutrina, que, ontern, foi aqui 
divulgada na figura da Professora Judith Martins-Costa, sinto-
me na obrigacão de fazer urn registro de que esse traço da 
doutrina e da jurisprudência gaücha, traço progressista que 
vern se notabilizando por decisOes rnais arrojadas, deve-se não 
so a suas figuras, que são realmente talentos, mas a suas esco-
las. Uma das escolas rnais influentes do Rio Grande do Sul, 
dentro do direito obrigacional, é a Escola de davis do Couto e 
Silva, que, inclusive, é urn dos juristas que integrou a comissão 
que elaborou o novo Código. A escola prega, dentro do direito 
obrigacional, a visão da obrigacão corno uma totalidade, como 
urn processo desenvolvido em fases de atos encadeados rumo 
ad implementum, que condiz, inclusive, corn a colocação da 
obrigacão não estática, mas dinârnica, a obrigacao corno urn 
processo e que, vista na sua totalidade, na sua globalidade, tern 
rnuita relação corn o equilIbrio do contrato. Vernos que 0 novo 
COdigo Civil consagra rnuitos expedientes do equilIbrio do 
contrato, como é exernplo a teoria da Jesão, que protege a 
gênese do equilIbrio na forrnação do contrato, corno tarnbérn 
outros expedientes de protecao do equilIbrio funcional, corno 
a onerosidade excessiva. Minha indagacão é: corno o senhor 
veria a aplicação desses dispositivos de reequilIbrio do 
contrato de seguro? 
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Calixto Salomão Filho 

Obrigado pela pergunta. Acho que a magistratura 
gaücha é urn born exemplo dessa possibilidade de evolução, 
enfim, dessa linha a que fazia referenda. 

ReequilIbrios são tantos, que é difIcil, aqui, falar sobre 
todos e o adiantado da hora me faz talvez lirnitar urn pouco a 
resposta. Acho que em matérias sensIveis, como seguro de 
saüde, esse reequilhbrio vai tender no sentido da interpretaçäo 
favoravel ao segurado. 0 reequilibrio está em dausulas 
perspicazes, como a do art. 766, que reconhece a desigualdade 
de inforrnaçoes entre alguém que tern como atividade 
especIfIca a realização de seguros e aiguém que procura a 
cobertura de risco e diz: "Mas nao se pode tomar todas as 
declaraçOes do segurado como obrigatoriamente verdadeiras, 
não porque ele queira dizer inverdades, mas porque ele não 
necessariamente sabe todas as verdades". Essa é uma cláusula 
importantissima, pois recoloca as pafles, talvez, em urn mesmo 
nIvel, exigindo que se dernonstre a ma-fe nas declaraçôes. E 
claro que, como toda cláusula que traz o elemento intencional, 
trará problemas de aplicacão, mas, pelo menos, vai trazer 
problemas de aplicaçao estando as relaçôes mais equilibradas, 
sendo o principio o fato de que não podemos tomar 
declaraçOes como dogmas e não podemos tomar o segurado 
como conhecedor de tocla a realidade. Esses são dois ótirnos 
exemplos de elementos reequilibradores. 0 resto da tarefa 
ainda está por vir. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Indago a mesa se ha algurna questão a ser levantada. 
Dado o adiantado da hora, eu, inclusive, teria urna questão a 
levantar, mas you ter que renunciar, infelizrnente. Justamente, 
porque a questão do modelo de regulacão econômica no 
BrasH, por rneio de agéncias reguladoras, levanta questOes 
interessantIssirnas, que a gente poderia se debruçar aqui por 
horas a fib, inclusive seus possIveis efeitos nurna regulação 
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diferenciada pan o setor de seguros. Lamentavelmente, sou 
obrigado a renunciar a minha indagacao, ate em homenagem 
a ordem dos trabaihos. Professor Calixto Salomao Filho, mais 
uma vez, muito obrigado. 
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O CONTRATO DL SF611110 NO NOVO 
CODIGO CIVIL 

A LUZ DA LIII ESPANHOLA 

José Maria Muñoz Paredes* 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Dando seqUência aos trabaihos, passarnos agora a 
exposição do Professor José Maria Muñoz Paredes: "A 
disciplina do contrato de seguro no novo Código Civil 
brasileiro a luz da Lel espanhola". 0 Professor José Maria 
Munoz Paredes é Professor Titular de Direito Comercial da 
Universidade de Oviedo e Doutor em Direito pela mesma 
universidade. Autor de várias obras, entre elas "Urn capItulo 
pendente na história do seguro: a contribuição espanhola na 
construção jurIdica do seguro de vida". Renovando nossa 
grande estima e adrniraçäo pelo senhor, passo-ihe a palavra. 

José Maria Muhoz Paredes 

I- Proposição do tema 

Sr. Presidente do Instituto Brasileiro de Direito do 
Seguro, distintos colegas, senhoras e senhores. 

Difidilrnente poderia irnaginar, ha pouco mais de urn 
ano quando participava da ediçao anterior deste Forum, que 
voltaria a encontrar-rne corn todos vocés aqui hoje. Se o pri- 

Doutor cia Direito. Professor Titular de Direito Mercantil da Faculdade de Direito de Oviedo. 
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meiro convite me encheu de satisfação, este o faz duplamente, 
porque sei que traz impilcita uma manifestaçao de apreço, que, 
coma sabem Os responsáveis pelo IBDS, é recIproco. 

Por isso, querido Presidente, quero agradecer-Ihe esta 
nova oportunidade de participar das atividades do Instituto 
que, pot suas realizaçOes, já está adquirindo prestIgio alem das 
fronteiras de seu pals. 

Cumprido este sentido dever, passo a ocupar-me do 
tema a mim designado: a análise da disciplmna do contrato de 
seguro no nova Codiga Civil a partir da experiéncia da lei 
espanhala de Contrato de Seguro de 1980. Na realidade, nâo 
serão mais que algumas reflexOes oriundas da leitura de seus 
preceitos. Por razOes de tempo, devo limitar-me aos aspectas 
que considero mais relevantes e que, sem düvida, requerem 
um conhecimento mais detaihado do Direita brasileiro de Se-
guros e de sua realidade prática do que, obviarnente, careço e 
sei que vocés haverao de campreender. 

Em minha exposição, depois de urna breve avaliação 
geral do novo texto, you seguir a ardem das trés seçOes 
dedicadas ao contrato de seguro: as disposicOes gerais, as 
relativas ao seguro de danos e, fmnalmente, ao seguro de 
pessoas. 

IF. Avaliação da reforma 

0 primeiro ponto que me chama a atençio na nova 
disciplina do contrato de seguro é a fato de que esteja inserida 
em urn codigo. E conhecida a dificuldade que envolve a 
redaçãa de urn cOdigo, especialmente no carnpo do direito 
privado, o que tern levado a maioria dos paises eurapeus - 
corn exceçOes recentes, coma a Flolanda - a ernpreender a 
reforrna de seus veihos códigos por rneio de leis especiais que, 
na rnaiaria das vezes, nãa se integram neles, dando lugar ao 
que conhecemos corno descodificação. Por isso, é muito born 
que tenham lagrado levar adiante esta iniciativa. NAa estranha 
que sua apravaçâo tenha levado quase trinta anos e que, 
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contudo, ha urn ano, algurnas pessoas me manifestaram 
düvidas de que chegasse a entrar em vigor. 

0 Código, alérn disso, soube aproveitar os avanços da 
doutrina e da jurisprudência e supöe uma grande renovação 
em relaçao ao texto de 1916. Certamente, o tempo transcorrido 
desde a redaçao do Projeto ate sua aprovacão definitiva faz 
corn que o Código nasça antiquado em alguns aspectos, pois 
forarn muitas as alteraçOes experimentadas na sociedade nestes 
anos. Mas isso não rnacula o trabaiho realizado. 

Finalmente, tenho que destacar o caráter unitário do 
Direito das ObrigaçOes, exemplo que deveria ser seguido em 
todos os paises que mantêrn urn regime duplo. Ressalte-se, no 
entanto, que o Brasil parece ter seguido urn caminho peculiar, 
pois, segundo escreve o Professor Reale, aqui se impuserarn as 
normas civis face as rnercantis, quando, no resto do mundo, 
são as rnercantis que predominarn na charnada comercia-
lizaçdo do Direito Civil. 

Não obstante, é larnentável que o caráter unitário não 
tenha sido levado ate as ültimas conseqUências e que, junto ao 
Código, convivarn nurnerosas disposiçOes de variadas catego-
Has que regulam aspectos contratuais do seguro e, mais im-
portante, que sigam vigentes as disposiçöes do Código Co-
rnercial e, o que nos interessa, sua antiquada regulaçao do 
seguro rnarItimo. 

Por outro lado, da leitura do novo Código tern-se a 
impressão de que o legislador brasileiro foi excessivarnente 
rigoroso na decisao de incorporar ao Código unicamente 
princIpios básicos ou gerais, deixando de fora outros que, por 
sua especialidade, demandariarn major estudo. Cornparando 
corn legislacOes vigentes em outros paIses, rnuitos deles com 
mercados seguradores muito rnenores que o brasileiro, o 
contrato de seguro acabou sendo parcamente disciplinado pela 
nova lei. Não se explica, efetivamente, que alguns dos rarnos 
rnais irnportantes, como o de incêndio ou o de roubo, nern 
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sequer tenham sido mencionados e que a outros, como trans-
portes ou responsabilidade civil, tenharn sido dedicados urn e 
dois preceitos respectivarnente. 

Entendo que, em arnbos os casos, fosse adotado outro 
critério, talvez o novo COdigo nao chegasse a 5cr aprovado 
nunca. 

Seria, pois, desejãvel que o esforço despendido no 
parasse por aqui e que se concluisse a disciplina do COdigo 
Civil, quer inserindo mudanças no prOprio Código, a exemplo 
do que ocorreu na ItáIia, quer por meio de urna Lei de Contrato 
de Seguro, a sernelhança da Alernanha, Franca ou Espanha, 
apenas para citar alguns, que incorpore toda a legislaçao hoje 
dispersa e que ofereça urna regularnentaçao cornpleta desta 
fIgura, tal como previarn os redatores do Código. E necessário, 
igualrnente, proceder a reforrna do direito do seguro rnarItimo, 
processo que tarnbém estarnos empreendendo na Espanha, 
onde, ha poucos dias, apresentou-se anteprojeto de Lei 
chainado a derrogar essa parte de nosso Código Coniercial. 

III- Disposiçôes gerais 

Dito isso, passo a expor minhas reflexoes sobre as 
norrnas cm exarne, corneçando pelas disposiçoes gerais. 

a) Conceito de contrato de seguro 

0 prirneiro terna a que me atenho é o prOprio conceito 
de contrato de seguro. Deixando de lado seu caráter 
comutativo, ja arnplarnente tratado, todos sabemos o que e o 
seguro. Sua deflnição, no entanto, e tao cornplexa que algurnas 
legislacOes, como a francesa ou a suiça, tern evitado inclui-Ia. 
Mais cornplexo, ainda, e elaborar urn conceito unitário que 
englobe todos os seguros, como o proposto pelo legislador 
brasileiro, recorrendo, adeinais, a urna formula tinica e sern 
parãmetro no âmbito do Direito cornparado. 
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An definir o seguro corn base na noção de interesse, o 
novo Código se inclina a adoção da charnada concepcão 
unitária. Corno se sabe, a doutrina, em linhas gerais, está divi-
dicta entre os que considerarn que todos os; seguros respondern 
a urna base indenizatória e que, portanto, 0 interesse segurável 
e requisito cornurn aos seguros de vida e aqueles que negarn 
que a seguro de vida seja urn contrato indenizatorio, conse-
qüenternente, afinnarn a relevancia do interesse nestes tipos de 
seguro, ao menos tal corno o entendernos nos seguros de da-
nos. Modernamente, inclusive, ha quern tenha proposto, corno 
Scalfi, uma concepção pluralista, pela variedade tipológica hoje 
existente. Mas deixernos essa postura a margern, pois apenas 
tern influência na noçâo de interesse, e nos concentremos nas 
concepcOes tradicionais. 

Na minha opiniao, corno já expus em outro trabalho 
(Un cap Itulo pendiente en la historia del seguro: La 
contribuciOn española a la construcciOnjur(dica del seguro de 
vida, Madrid, 1991), estender a noçâo de interesse segurável 
própria dos seguros de danos originários - os maritirnos - 
aos seguros de pessoas pode ser explicado historicarnente, 
quando estes ültimos, ern suas primeiras rnanifestaçOes, erarn 
rnais apostas sobre a rnaior ou menor duraçao dii vida hurnana 
que autêntkos contratos de seguro. Mas, desde que os seguros 
de vida corneçararn a ser explorados - rnodernarnente - 
sobre bases técnicas inescusáveis, corno hoje os conhecernos, 
corn toda sua evoluçào posterior, desde as apólices clássicas 
aos rnodernos vida-investimento, nao é possIvel, a rneu ver, 
alcançar urn conceito unitario de seguro que, corn base na 
noção de interesse, englobe tarnbém os seguros de vida ou de 
capitalização. 

Não pretendo deter-me ern urn terna tao cornplexo 
cono o do interesse no seguro, que, adernais, seth objeto de 
duas conferências bastante autorizadas neste Fórurn. Tao 
cornplexo que algurnas leis rnodernas, corno a israelense de 
1982, tern preferido prescindir de seu uso e nao o empregam 
nern para seguro de danos. Quero destacar, sim, como varnos 
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ver, ainda que brevemente, que corn este coriceito o legislador 
brasileiro não iogrou seus possIveis objetivos, nern no piano 
puramente dogmático, nem, menos ainda, o que teria major 
sentido, na resoluçäo de problemas práticos. 

Entre todas as deflniçOes de interesse conhecidas, 
talvez a mais perfeita seja a do alernäo Victor Ehrenberg, que 
afirma ser o interesse a relaçao em virtude da qual uma pessoa 
pode sofrer um dano em seu patrirnônio por urn fato previsto 
no contrato de seguro. Este interesse (que nâo está sornente 
relacionado a "coisa", como diz o Codigo, pois, assim, não se 
englobaria os seguros de passivo, como o de responsabilidade 
civil, a nâo ser que considerernos que o patrimônio é uma 
coisa) e passIvel de avaliaçao econôrnica, como o 
igualmente, o dano que possa sofrer como conseqüência do 
sinistro. 

Sc passarmos aos seguros de vida, observamos que o 
interesse e totalmente distinto. Em primeiro lugar, o novo 
Codigo, como a Lel espanhola, considera no art. 790 o 
interesse do tomador ou contraente sobre a vida do segurado 
e não o interesse do beneficiário, quem receberá a prestaçAo. 
Considera, adernais, o interesse existente ao tempo da contra-
taçâo do seguro e nâo irnediatamente antes de produzir-se o 
sinistro. Alem disso, esse interesse não tern conteüdo 
econômico, senão puramente afetivo ou social, e pode ser 
suprido corn o simples consentimento do segurado. Final-
mente, o sinistro nestes seguros não tem por que ser danoso, 
como ocorre no seguro de vida para caso de sobrevivéncia. 
Ainda que seja sinistro que a maioria, näo todos, considera 
danoso, como a morte, a mesma pode nAo causar nenhum 
prejuIzo econôrnico ao interesse do tomador ou do beneflciário 
e, ainda que o tivesse causado, isso não influiria na quantia da 
prestaçao da seguradora. 

0 interesse, portanto, nos seguros de vida e total-
mente distinto do interesse nos seguros de danos e não se 
diferencia do que podemos ver em outras figuras, como o 
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investimento ou a própria poupanca. 0 seguro de vida, pois, 
nao garante o interesse do proponente relativo a uma pessoa, 
mas, simplesmente, abona uma prestacão, fixada livremente ao 
beneflciario, independente de seu interesse na vida ou na 
sobrevivéncia e do valor que pudesse ter. 

Pot fim, pan que esta deflniçao englobe o seguro de 
vida, deve-se trabalhar corn urn conceito de interesse tao arnplo 
que acaba envolvendo outras figuras. Pot outro lado, se 
mantiverrnos urn conceito estrito, o que verdadeiramente se 
impOe, sobretudo pelo emprego do terrno garantir, o rnesrno 
exclui Os seguros de vida. Pot isso, não p0550 cornpartilhar 
corn a solução unitária dada pelo Codigo Civil ao problerna 
conceitual e considero rnais acertada, conforme as exigências 
praticas, as soluçOes dualistas que consagram Os ordenarnentos 
legais modemos rnais representativos, entre eles a Lei espa-
nhola. 

b) Formalizaçao e proposta (arts. 758 e 759) 

Dito isso, passo a ocupar-rne de algurnas disposicoes 
gerais que considero dignas de especial atençao. 0 novo 
Código Civil segue as tendências de todas as leis modernas, 
incluindo a espanhola, e considera que o contrato de seguro se 
aperfeiçoa pelo sirnples consentirnento das partes. A forrna 
escrita passa a set, sirnplesrnente, exigida ad probationem. 
Agora, corno está redigido, o art. 758 parece dat a entender 
que as ünicas formas de provas da vigência do seguro são a 
apolice ou bilhete e o recibo do prêmio, o que carece de 
sentido, pois, sendo o contrato consensual, nao se deve 
descartar a possibiidade de prova por qualquer outro rneio 
admitido ern Direito. Ern minha opiniao, este preceito deveria 
ser interpretado em sentido arnplo, ou seja, considetando que 
esses são os meios ordinarios de prova, rnas cabem outtos. 

Conforme o preceito seguinte, a emissão da apólice 
devera set precedida pot uma proposta escrita corn a 
declaração dos elernentos essenciais do interesse a set 
garantido e do risco. 
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No Direito espanhol, tambérn estão previstas: tanto a 
solicitação do segurado, como a proposta do segurador. Agora, 
a mesma não e obrigatoria e, certarnente, nao se vêem as 
razOes pelas quais se impôs corn esse caráter e se diz, adernais, 
que deve ser anterior a apolice. Por acaso esses dados nao 
podem constar da própria apólice? Tarnpouco se cornpreende, 
em urn momento em que a contrataçao de seguros pela 
Internet e por telefone está crescendo dia a dia, a exigéncia de 
proposta escrita. 

Não vejo, por fim, a fina!idade desta norrna que, de 
fato, protege as seguradoras em detrimento dos consurnidores, 
pois não se sabe exatamente qual é a sanção decorrente do 
nao-cumprimento deste dever. Em minha opiniäo, não deveria 
haver sançäo nesses casos, pois o segurado, que de boa-fe 
contratou urn seguro corn uma companhia, sern que esta Ihe 
exigisse a redaçao de proposta escrita, não pode ver-se 
privado, de modo algum, dos direitos derivados do contrato. 

Se a intenção era regular em a!gurn sentido a 
proposta, que fossern regu!amentados seus efeitos, ou seja, se 
elaborada pela seguradora, a proposta vincu!a durante algum 
tempo, como ocorre em nosso pals, ou se o silêncio dessa, face 
a so!icitação do segurado, deve ser considerado aceitaçAo, 
como é pratica habitua! no Brasil. 

c) Co-seguro 

0 art. 761, relativo a documentaçäo do contrato 
subscrito em co-seguro, merece ser bern acoihido e irnportará, 
sern dOvida, o desaparecirnento da prática, tao difundida, do 
equivocadarnente denorninado co-seguro interno, no qual o 
segurado contrata sornente corn um segurador que, sern 
inforrnar ao segurado, reparte a cobertura com outras 
companhias. Essa forma de operar, como ja expus em minha 
conferéncia do II Forum, na verdade, é urn resseguro e pode 
ser rnuito prejudicial para o segurado, bern corno para a 
própria companhia cedente no caso de insolvéncia de algurna 
das co-seguradoras. 
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Corn o novo dispositivo, o segurado terá perfeito 
conhecirnento de que contratou co-seguro e saberá, tarnbérn, 
qual, das seguradoras ama corno !Ider e representa as demais. 
Se cornpletarrnos essa norrna corn a resoluçao do Conseiho 
Naciona! de Seguros do ano passado, que obriga a incorporar 
na apólice as faculdades da lIder e o quadro de cornpanhias 
corn suas respectivas porcentagens, a prática de co-seguro no 
Brasil se harrnonizará corn a do restante dos paIses 
desenvo!vidos. 

0 prob!erna que pode propor esta norma está 
relacionado ao alcance da representação da lIder e, em 
concreto, se é estendida ao ârnbito processual, corno notei 
opinar a rnaioria dos comentaristas. Corno podern ler em rninha 
conferéncia citada, a representação processua! da !Ider é o 
rnaior prob!erna que propOe o co-seguro na Europa e que 
gerou uma jurisprudéncia muito criticada na Franca e, tarnbern, 
na Espanha. Os problernas podern derivar da crença do 
segurado que Ihe basta levar a juIzo a Ilder, representante dos 
dernais co-seguradores. Isso é urn erro, porque não se pode 
dernandar a um representante, senáo que se deve demandar 
aos representados, não obstante possarn cornparecer em juIzo 
através da lIder. De outro rnodo, se a reclamaçâo judicial e 
dirigida sornente contra a lIder em norne próprio, a rnesrna 
sornente poderá ser condenada na proporção da quota de 
cobertura por ela assurnida, dado que nao ha responsabi!idàde 
solidária, enquanto as outras cornpanhias, por näo terern 
participado do pleito, não poderao ser condenadas. 

d) Outras normas cuja condição de "gerais" é questionável 

Entre as dernais disposiçOes gerais encontrarnos 
algurnas que, em realidade, deveriarn estar dentro da seçào 
relativa .ao seguro de danos on prever exceçOes expressas para 
o de vida, o que pode ocasionar dificuldades interpretativas. 

Assim, o art. 763, que estabe!ece não ter o segurado 
direito a indenizaçäo quando em mora ern relaçao ao paga- 
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mento do prêrnio, não e aplicável aos seguros de vida e, em 
particular, aos seguros de vida para caso de moPe, onde 
entraria em jogo a reduçào ou o resgate do seguro, por rneio 
da aplicacão do art. 796. 

Esse, por sua vez, não priva o segurado da prestacäo, 
dando-Ihe direito a prestacao reduzida em atençâo aos prérnios 
ja pagos ou ao resgate do seguro, de acordo corn o que  se 

houver pactuado. 

o art. 763 somente e aplicável ao seguro de vida 
individual no que se relaciona ao prirneiro prêrnio, mas no 
respeito as sucessivas parcelas, de rnodo similar ao que 
acontece corn o art. 15 da Lei espanhola, o não pagarnento 
ensejaria, como digo, o direito de resgate ou a reduçao nos 
termos pactuados na apolice. A norma, corno ja foi exposto 
aqui, pode redundar dernasiado rigorosa. 

o rnesrno acontece corn as disposiçoes relativas a 
diminuiçao e ao agravamento do risco, que, corno na Lei 
espanhola, aparecern entre as disposiçOes gerais, quando são 
mais adequadas aos seguros de danos. 0 possuidor de urn 
seguro de vida não tern que declarar a companhia que contraiu 
doença grave durante a vigéncia do contrato e, se o fizesse, 
nao estaria sujeito ao aurnento do prêrnio, nern possibilitaria a 
resoluçao do rnesmo pela companhia. Apenas a declaraçao de 
circunstâncias externas poderia ser considerada obrigatória, 
como, por exernplo, mudança de profissão, prática de esportes 
arriscados, etc., enfim, incidentes capazes de aumentar o risco 
de rnorte ou acidente. Jsso, no entanto, está exciuldo em gran-
de parte pelo art. 799, que obriga o segurador a responder 
ainda quando a moPe ou invalidez derive da utilizaçao de urn 
rneio de transporte rnais arriscado, da prestação do serviço 
militar, da pratica esportiva ou de atos de humanidade em au-
xiio a outros. 

Algo similar pode aflrmar-se no que se relaciona a 
arnenizar as conseqüências do sinistro quando falarnos de 
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seguros de vida, o que pode causar sérios problemas as 
companhias se thes couber a responsabiidade pelos "gastos de 
salvamento". 

Idêntica postura deve ser mantida, enfim, a respeito da 
possibilidade de pactuar a reposição da coisa no lugar do 
pagamento da indenizaçao em dinheiro. Esta é uma norma que 
somente tern sentido nos seguros indenizatórios, nos que a 
companbia está obrigada a reparar o dano, rnas não nos 
seguros de pessoas, nos quais não é possIvel reparação, muito 
rnenos reposicAo. 0 próprio termo "coisa", obviamente, assim 
indica, ja que, por infortünio, não e aplicavel aos seguros de 
vida. 

A norma, ademais, tampouco tern muito sentido. A 
reposicão da coisa esti, hoje, muito difundida, pois costurna 
resultar mais côrnoda ao segundo, evitando todos os tramites 
(busca de pessoal, de materiais, etc.) direcionados a restaurar 
o interesse danificado, na medida que assegura que a 
indenização paga efetivarnente indeniza. 0 dano fica repa-
rado, o que pode nao ocorrer se for diferente a avaliaçao da 
cornpanhia corn a que nos fornece a empresa ou prouissional a 
que encarregarnos a reparacão ou a aquisicão do bern perdido. 
Essas vantagens, adernais, são mais notáveis em épocas de 
variaçoes importantes do valor da moeda, como a que hoje 
atravessa o Brasil, em virtude do que, em minha opinião, talvez 
houvesse sido mais prático como regra geral o contrário, corn 
as necessárias garantias, ou deixa-lo a line eleiçao das panes. 

Pode-se duvidar, tambem, se é adequada a localizaçao 
do art. 774, tal como redigido, pois e claro que está se 
referindo aos seguros de danos, já que os de vida, por sua 
própria natureza, pactuam-se por prazos extensos ou 
indeimnidos, não suscetIveis de reconduçao, ainda que se deva 
reconhecer ao tomador a faculdade de denunciá-los. 

A norma, na linha de outras existentes no Direito 
comparado, ainda que nao tao restritivas, busca reduzir ao 
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rnáximo a reconduçäo por consentimento tácito, que pode 
fazer corn que o tornador pouco diligente fique vinculado poi-
urn novo perlodo sem desejá-lo. Trata-se, em qualquer caso, 
creio eu, de hipóteses excepcionais, pois e irnprovável que o 
tornador ou o segurado que deverá enfrentar o prêmio cada 
ano se despreocupe da vigéncia do seguro. 

Mas, ainda considerando bastante essa razào, o certo 
é que o preceito não a satisfaz de modo algurn, porque não 
estabelece duraçao maxima dos contratos, nem prolbe as 
contratos indefmnidos. As companhias, pois, poderiarn facil-
mente evitar que se logre o efeito desejado, aurnentando a 
duração dos contratos, o que, obviarnente, é contrário ao inte-
resse dos segurados. 

Ademais, tarnpouco estabelece o prazo no qual o 
segurado pode opor-se a reconduçäo do contrato, ponto este 
que não pode ser deixado ao que se pactue na apolice, pois as 
companhias podern impor urn prazo de pré-aviso muito arnplo, 
o que limitaria, obviamente, as possibilidades de opor-se a 
prorrogação. De fato, tal cláusula e considerada abusiva na 
IJnião Européia. A Lei espanhola estabelece urna antecedencia 
minima de dois meses que, a rneu juizo, é excessiva, mas que, 
na prática, poucas vezes e cumprida, pois as companhias 
notificarn o prêrnio aplicavel para o novo perIodo poucos dias 
antes que este se inicie e, e óbvio que, sornente a partir desse 
momenta, dispoe a contratante de urn dada essencial para 
decidir se Ihe interessa ou não a recondução do contrato. 

IV- Seguros de danos, seguros de pessoas 

Passo já a ocupar-rne das disposiçOes relativas a duas 
rnodalidades do contrato de seguro. Corn caráter prévio devo 
dizer que nâo considero acertado a critério seguido pelo novo 
Código para dividir suas seçOes, ainda que seja a mesrno da Lei 
espanhola. 

0 Código, nas SeçOes H e III do CapItulo xv; faz 
separacão entre seguros de danos e seguros de pessoas. 



III FORUM DE DIREITO DO SEGURO "JOSE SOLLERO FILHO" 293 

Modifica, assim, a denominaçäo que empregava o Codigo de 
1916, que se referia ao seguro de vida, o que constitui, na 
verdade, urn passo atrás. De fato, ao empregar esses tItulos, o 
novo Código está misturando duas classificaçOes distintas e 
incorre no mesmo defeito que a Lei espanhola. 

Uma divisao tradicional dos seguros distingue, 
efetivamente, entre seguro de coisas e seguros de pessoas, ern 
atenção ao objeto sobre o qua! recaiarn. A mesma, no entanto, 
não pode ser ap!icada pan estes fins, pois não considera o 
dado jurIdico fundamental que separa os dois grandes ramos 
do contrato de seguro e que não e mais se e aplicado ou näo 
o princIpio indenizatório. 0 fato de que a alguns seguros seja 
ap!icado o princIpio indenizatorio, podendo ser fixado 
objetivarnente o valor do interesse e do dano, e ern outros não, 
e o que obriga a regulá-!os separadamente. 

0 problerna surge porque, como todos sabernos, 
existem seguros de pessoas aos quais se ap!ica o princIpio 
indenizatório e que, portanto, são seguros de danos, como e o 
caso do seguro de gastos funerários, que paga, exciusivarnente, 
os gastos de enterro e o de assisténcia funerária, abonando 
igua!rnente o custo desses serviços. A arnbos se aplicarn as 
normas sobre correspondência entre o va!or do interesse e a 
soma segurada, assim como a proibicão de segurar o rnesmo 
interesse corn várias companhias, entre outras normas próprias 
dos seguros de danos. A divisão correta é a empregada pelas 
Diretivas da União Européia e muitas outras leis que distingue 
entre seguros de danos e seguros de vida ou, como dizern em 
outros palses, seguros de danos e seguros de capitalizacão ou 
de sornas. 

Seguros de vida é o tItu!o que devia empregar o 
Iegis!ador para a Seção IJI. Assini, teria evitado a incoerência 
de ter que dizer no art. 802 que as disposicOes dessa seção nao 
se ap!icam aos seguros que cobrern o reembo!so de gastos 
hospita!ares ou de tratarnento medico, nern os gastos do !uto e 
funeral do segurado, pese serern arnbos seguros de pessoas. 
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Neste ponto, portanto, estaria mais correto o Codigo 
de 1916, ainda que se referisse, muitas vezes, a seguros de 
coisas, quando, na verdade, deveria dizer seguros de danos. 

V Seguro de danos 

a) Valor máxiino da indenizaçao (art. 781) 

Entrando nas normas especIficas dos seguros de 
danos, encontramos que as mesmas seguem fieis aos 
princIpios tradicionais destes seguros e, assim, depois de 
declarar o art. 778 que a garantia não pode superar o valor do 
interesse ao tempo da contrataçao, o art. 781 diz, em termos 
absolutos, que a indenização nâo pode superar o valor do 
interesse segurado ao tempo do sinistro. 

Esta norma está em franca contradiçao com a difusao 
crescente do seguro a valor novo em todo o mundo, isto é, 
daquele que, depreciando, dentro de certos limites, a perda de 
valor do bem pela passagem do tempo, paga a indenização que 
corresponderia a urn bem novo. Este tipo de garantia está hoje 
muito difundido. Primeiro, porque em muitos casos a reparação 
do dano somente pode set feita a novo. Segundo, porque, em 
outros, interessa ao segurado a substituição do bem danificado 
pot outro equivalente e isso, muitas vezes, so é possivel adqui-
rindo um novo. Dal que em muitos palses, entre eles a Espa-
nha, hoje pode-se dizer que a cobertura habitual nos seguros 
de danos é a de valor novo e não a do valor do interesse antes 
do sinistro. 

Tal preceito, portanto, deve ser interpretado em 
termos flexIveis que permitam a prática do seguro a valor 
novo. 

Arraigado também no passado está o art. 783, que 
prevê a regra proporcional em caso de infra-seguro, quando 
hoje, no Brash, segundo tenho entendido, é muito comum 
derroga-la e pactuar a coberttira a primeiro risco. Ao menos, 
este preceito admite o pacto contrário. 
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Seguro duplo (art. 782) 

Também clássica é a disposicâo que proIbe o seguro 
duplo, ou seja, o seguro do mesmo interesse, durante o mesmo 
tempo e contra o mesmo risco, que poderia dar lugar a urn 
enriquecirnento injusto do segurado. 

o preceito, no entanto, estã incompleto, porque 
sornente prevê a hipótese em que o segurado pretende obter 
urn novo seguro sobre o mesmo interesse e nào outros casos, 
Os mais freqUentes, nos quais a novo seguro se contrata sem 
que o segurado esteja plenamente consciente, coma ocorre, 
pot exemplo, na coincidência do seguro do condomInio de um 
préclio residencial, corn a seguro de cada urn dos proprietários, 
que podem não conhecer corn detaihe as coberturas pactuadas 
pot quern atuou representando o condomInio. Urn defeito sirni-
lar aparece no artigo correlativo da Lei espanhola que exige 
identidade de tornadores, quando é indiferente quem e o 
tomador. 

o major defeito está, no entanto, em rninha opiniao, 
no fato de o art. 782 não dizer o que ocorre quando, sem ma-
fe, ha duplicidade de coberturas. Ou seja, trata de evitar o 
problerna, rnas näo o soluciona quando surge. Sem düvida, ha 
que estabelecer a contribuiçao proporcional das companhias, 
mas isto deveria estar claramente refletido na Iei. 

Sub-rogaçAo (art. 786) 

No que se relaciona a sub-rogacão, prevista no art. 786, 
devem ser feitas três observaçOes. 

Primeiramente, tampouco deveria entrar em jogo a 
sub-rogacäo se o causador do dano, näo sendo cônjuge, 
descendeñte, ascendente, co-sanguIneo ou aiim, e uma pessoa 
cujos atos dao lugar a responsabilidade do segurado, como é o 
caso dos tutelados, dos empregados e dos demais previstos no 
art. 932, II, 111 e IV, do próprio COdigo Civil e, em geral, de 
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todos aqueles em que seu exercIcio prejudiquem o segurado, 
pois isso vai contra o Elm perseguido pelo seguro. 

A segunda observaçào e que deveria ser admitida a 
sub-rogação contra essas pessoas, inclusive contra o cônjuge e 
Os familiares, na medida que sua responsabilidade estivesse 
coberta por outro seguro, pois assim se evitaria esse prejuIzo 
indireto para o segurador. 

Finalmente, näo se regula o que ocorre se o segurador 
nao indenizou todo o dano sofrido pelo segurado e ambos 
concorrem no exercIcio de açOes contra seu causador. A Lei 
espanhola diz que repartirão o que for obtido na proporçào de 
seu interesse, mas poderia estabelecer outra norma, dando 
prioridade a reclamaçao do segurado, como propOem alguns 
autores. 

VI- Seguro de pessoas 

Não quero estender-me além do tempo que me 
concederam, de modo que não you entrar em outros temas que 
já tenham sido objeto de reiterada atençao, como a açäo direta. 
Da seçäo dedicada aos seguros de pessoas, you somente 
ocupar-me, e muito brevemente, de ties questoes. Com  caráter 
geral, devo ressaltar que ela está voltada quase exciusivamente 
para o seguro de vida em caso de morte e que apenas 
considera, pese sua difusao, o seguro para caso de sobrevi-
véncia ou de acidentes. 

a) Designação do beneficiário 

A primeira norma é relativa ao beneficiário. As normas 
de designacao são similares as cia Lei espanhola, mas propOem 
düvidas importantes. A norma fundamental deriva do 
desaparecimento do art. 1.474 do velho Código, que impedia 
designar beneficiario a quem não pudesse receber doação do 
segurado. Parece, pois, ficar estabelecida a livre designação do 
beneficiario. Isto entra em conflito, no entanto, corn a 
referéncia do art. 793, segundo o qual o companheiro pode ser 
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designado como beneflciário se o segurado for separado 
legairnente ou de fato. Se, como parece, qualquer pessoa pode 
ser designada, por que não o companheiro, ainda quando não 
exista separação legal ou de fato ao tempo do contrato? 0 
artigo é de difIcil compreensão em si mesmo (como se pode 
ter companheiro se não se estiver separado, ou seja, se se 
continua vivendo corn o cônjuge?) e em sua justificaçao. Se o 
pretendido - como se disse - é proteger o matrimônio ou a 
famulia, isto nao e conseguido. Assim ocorre porque o art. 793 
não prolbe designar ao concubino não companheiro, nern ao 
filho que o concubino tenha de outra uniao, nem a qualquer 
outro terceiro. Apenas protege, precisarnente, frente a quern 
está vinculado de forrna estável com o segurado, o que implica, 
ademais, que nesse mornento o segurado já esteja, ao menos, 
separado de fato. Proteja-se a famiia, mas em todas as hipo-
teses e não apenas nessa. A Lei espanhola, para proteger os 
legItimos interesses dos herdeiros (e tambern dos credores), 
mas não sornente em face do casal de fato, permite-Ihes 
reclarnar do beneficiario o valor dos prémios abonados pelo 
segurado em fraude de seus direitos. 

Depois, charna a atençao que, na falta de designaçao 
expressa de beneficiario, a lei faça urna repartição distinta do 
que corresponde a herança. Não entendo por que esse capital 
näo se integra diretarnente ao patrimônio hereditario, mas que, 
ao invés disso, seja estabelecido urn critério distinto que pode 
ocasionar problernas quando o cônjuge é tambem herdeiro, 
como costurna ocorrer. 

b) Resgate e reduçäo 

Os direitos a reduzir ou resgatar no seguro de vida são 
de tal transcendéncia que seria desejavel major atençao da lei 
a estes aspectos. Estranha que não se exclua da regulaçao, ao 
menos salvo pacto em contrário, sua aplicaçao aos seguros 
para caso de sobrevivéncia e os temporários para caso de 
rnorte, nos quais, deixando de lado razOes atuariais, 0 resgate 
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permitiria ao segurado - que percebe que nâo alcançará essa 
idade ou que, ao revés, näo ira falecer dentro do periodo 
coberto -, recuperar parte do capital. As apólices poderào 
suprir este defeito, reduzindo ao máximo esses valores. 

Por outro lado, tal corno está redigido, faz surgir 
dávida se o segurado pode exercitar esses direitos a qualquer 
momento ou se é Ilcito que as companhias estabeleçam urn 
prazo de caréncia, que a Lei espanhola fixa em urn máximo de 
dois anos. 

Ademais, o preceito parece deixar ao contrato ou, o 
que e igual, as companhias, a decisäo sobre as casos em que 
opera o resgate ou a redução, o que deveria ser uma opçào do 
segurado. 

c) SuicIdio 

A norma do art. 798, que exclui a cobertura em caso 
de suicidio do segurado durante o prazo de dois anos, é urna 
constante em quase todos as ordenamentos, apesar de que na 
Lei espanhola o prazo previsto é de apenas um ano. Sua 
finalidade, obviamente, e evitar atuaçOes fraudulentas por 
parte daqueles que, decididos a tirar sua própria vida, 
contratam, pouco antes, urn seguro. Agora, para que o preceito 
cumpra essa finalidade, é preciso detinir com clareza o suicidio 
e não entender por tat todo caso em que o segurado tira sua 
própria vida, mas apenas aqueles nos quais é dono de seus 
atos, pois somente em tais casos existe risco de fraude. A Lei 
espanhola, seguindo judsprudência ja estável, entende por 
suicidio, para tais efeitos, a morte causada consciente e volun-
tariamente pelo segurado e nao aquelas outras suposiçOes nas 
quais, por qualquer motivo, suas faculdades volitivas estejam 
alteradas. 

Novarnente, a pouca concretude do preceito faz surgir 
a düvida sobre a aplicacão do mesmo nos seguros de acidentes. 
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VII- Conclusao 

Restam, sem dOvida, muitas outras questoes interes-
santes como, por exemplo, a relativa ao seguro em grupo, mas 
terão que ficar para outro momento. Concluo. 0 Código supOe 
urn ponto de partida mais que urn ponto de chegada. 0 esforço 
deve continuar, não somente na via inter-pretativa, mas na 
redaçAo de uma lei especial e que espero possamos comentar 
no próxirno Forum. 

E tudo. Muito obrigado. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Em nome do IBDS renovo os agradecimentos ao Pro-

fessor José MarIa Mufloz Paredes e indago a platéia se alguém 

tern alguma questão a levantar. 

Mauricio this Pinheiro Silveira 

Apenas para esciarecer uma düvida. Parece-me que, 

quando o Código destaca que a garantia se dá a urn interesse 
legitimo e no art. 781 estabelece que a indenizaçäo não pode 

ultrapassar o valor do interesse segurado no momento do sinis-

tro, esse conceito de interesse segurado nAo estaria diretamen-

te ligado ao valor do bem nas condiçOes em que se encontrava, 
mas sim ao valor correspondente ao interesse. 0 que poderia, 

então, abarcar sem qualquer restrição o seguro a valor de novo. 

Gostaria de ouvir os comentários do professor sobre e se e 
perfeitamente possivel compatibiizar-se a expressäo valor do 

interesse segurado no momento do sinistro corn o seguro a 

valor de novo. 

José MarIa Muñoz Paredes 

Como disse, a interpretaçao proposta é perfeitamente 
IIcita e, de fato, é a que mantém a melhor doutrina espanhola, 
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pois o art. 26 da Lei de Contrato de Seguro coloca o mesmo 
problerna. Quando se iniciou a pratica do seguro a valor novo, 
discutiu-se sua legalidade, isto e, se o seguro a valor novo não 
infringia estas normas imperativas constantes na rnaioria dos 
ordenarnentos. Corn essa interpretaçao, são superados tais 
problernas. Dizia-se que o valor do interesse ames do sinistro 
poderia ser diferente do valor de reposicão da coisa já 
utilizada. Porque, obviarnente, quern sofreu urn dano em seu 
cant nao podera obter a reparacão corn chapa velha ou corn 
pintura veiha, ou, ainda, se quebra urn farol que tem dois anos, 
é muito difIcil encontrar urn outro, no rnesrno estado, para 
substituir. A seguradora custará rnais encontrar urn farol que 
esteja exatarnente na rnesrna siwaçAo que estava antes do 
sinistro o que se quebrou. Não obstante, penso que urn codigo 
que entra em vigor em 2003, que é o mais moderno que ternos 
em todo o rnundo, não deveria conter essa forrnulaçao 
tradicional do principio indenizatorio, que definitivamente é a 
mesrna que está presente desde as OrdenaçOes de Barcelona 
de 1435, rnas deveria incluir de forrna explIcita a indenizaçao 
a valor de novo, dispensando a necessidade de se recorrer a 
interpretaçôes. Corno não o faz, não nos resta outro rernédio, 
pois não varnos dizer, a esta altura, que o seguro a valor de 
novo que praticarnos está proibido pela lei. Nacta rnais. 
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0 DHtEITO DO SEGURO 
NO BRASIL F NA FRANcA: 

ESTLJDO COMPARATIVO EM SEGUROS 
DE DANOS F DE PESSOAS 

Luc Mayaux* 

Antonio Carlos A!ves Pereira 

Boa-tarde. Dando seqüência aos nossos trabaihos, 
principio por saudar os componentes cia mesa: Dra. Therezinha 
Corrêa, agradecendo-a pelo prestIgio que nos confere corn sua 
presenca; Dra. Ana Maria Sca!zffli; Dr. Ayrton Pirnentel e 
Professor Luc Mayaux, palestrantes deste paine!; Dr. Ales-
sancho Octaviani, 10  Secretário do IBDS. 

Fará a exposicâo, agora, o Professor Luc Mayaux. E 
Doutor em Direito, leciona atualmente na Universidade de 
Lyon III e dirige o Instituto de Seguros de Lyon, o qual já foi 
dirigido pela Professora Yvonne Larnber-Faivre. 0 Professor 
Luc Mayaux e autor de diversas obras, entre as quais, assi-
nalaria, urn coloquio feito na AIDA, em 1999, charnado 
"Ignorance et Assurances ". Vem de lançar, corn a!guns dos mais 
renomados juristas franceses, o "Tratado de Direito de 
Seguros", com o qua! o Professor Luc Mayaux presenteou a 
biblioteca do IBDS 

Perdendo o receio de ser repetitivo, gostaria de 
enfatizar em norne do IBDS, e em rneu nome, a saudaçAo feita 
ao Professor Hubert Groutel. Agradecendo pela generosidade 
corn que nos tratararn, pelo entusiasmo corn que nos 

* Doutor em Direito. Professor da Universidade Lyon Ill. Diretor do Instituto de Seguros de Lyon. 
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estirnularam durante todo o contato que tivemos e que 
culrninará corn sua exposicäo. Mais urna vez, atrevo-me a 
chama-los de amigos. Professor Luc Mayaux, passo-Ihe, agora, 
a palavra. 

Luc Mayaux 

Obrigado, Sr. Presidente. Gostaria de começar 
agradecendo todos do I13DS e, em particular, seu Presidente, 
Ernesto Tzirulnik, pelo acoiho, que tern sido muito agradável. 
Eu sabia que os brasileiros cram acolhedores, mas, confesso, 
nao sabia o que isso significava. Estou verdadeirarnente sur-
preso. Gostaria de agradecer, tarnbém, muito especialrnente, o 
presidente da mesa, Sr. Antonio Carlos, por sua acoihida. 

Esta apresentaçao, vinda apOs a de Hubert Groutel, 
que tratou das disposicOes gerais cornuns aos seguros de 
danos e de pessoas, dispensa urna longa introduçao. 
Limitar-rne-ei simplesmente a dais destaques. 

Em prirneiro lugar, fui surpreendido, corno Hubert 
Groutel, pelo pequeno nürnero de disposicôes do Código Civil 
brasileiro relativas ao contrato de seguro, comparativamente a 
extensAo do Código frances de seguros. Contudo, esta 
constataçáo não deve conduzir, de rnodo algum, a postular 
urna superioridade do Direito frances. Ao contrário, a 
qualidade de urn trabalho legislativo é sernpre inversamente 
proparcional a sua extensão. Alern disso, a integração das 
regras sobre o contrato de seguro dentro do COdigo Civil 
possui o rnérito de evitar o jargào tecnocrático que marca 
sernpre as codigos especializados. Certamente, o estilo do 
Código de seguros frances é melhor do que o do Código geral 
dos impostos. Sern embargo, dc nào atinge aquele de urn 
codigo civil e, sern düvida, näo atinge o do COdigo Civil 
brasileiro. Isto posto, a opção adotada pelo legislador 
brasileiro, de dissociar as regras sobre o contrato daquelas 
sobre as empresas de seguros ou sobre a distribuiçào do 
seguro, pode 5cr discutida. No meu ponto de vista, o Direito 
dos Seguros forrna urn todo que rnerece figurar num código 
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ÜnICO. E a soluçao mais prática e scm düvida aquela intelectu-
almente mais satisfatoria. 

Em segundo lugar, estou consciente dos perigos 
inerentes a toda pesquisa comparativa, sobretudo quando 
acurnulo dois vIcios rcdibitorios, ja que nern sou urn 
especialista do Direito comparado, tampouco urn especialista 
do Direito brasileiro, por mirn cornpletamente ignorado. No 
entanto, duas circunstâncias me autorizam tal tentativa. A 
primeira é que urn novo Código Civil brasileiro vai entrar em 
vigor. E uma página nova que se escreve e que autoriza, ao 
menos temporariamente, a abstraçao em relaçao a jurispru-
dência. A segunda circunstância é que, no que tange ao 
contrato de seguro, ambos os Dircitos, o brasileiro e o frances, 
são suficienternente próximos para facilitar a cornparação e 
suficientemente distantes para torná-la interessante. Nesta ma-
téria, como em outras, não podemos cornparar apenas o que se 
assernelha, mas tambem o que e diferente. Se preferirrnos, o 
Direito brasileiro não é ncrn o Direito inglés, nern o de um pals 
cIa Africa francofônica, que seria estritamente decalcado do 
Direito frances. E al que ele pode ser interessante para urn 
jurista frances, ainda que não versado em questOes cornpa-
rativas. 

Sob cste prisrna, uma distinçao pode ser feita entre os 
seguros de danos c os de pessoas. Corn relaçao aos prirneiros, 
sobrelevam-se as sernelhanças, o que faciita o trabalho 
comparativo. No que concernc aos segundos, as diferenças são 
mais accntuadas, o que dil'iculta a tarefa, não obstante torna-la 
tarnbém mais fecunda. 

I- Seguros de danos 

Os scguros de danos são marcados por uma certa 
similitude entre os Direitos brasileiro c frances (A). Isto não 
impede que o Direito brasileiro parcça por vezes mais rnoderno 
que o frances (B), ao passo que, em outras hipoteses, da-se o 
inverso (C). 
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A- Similitude entre os Direitos brasileiro e frances 

Distinguirei os seguros de danos em geral (11) e os 
seguros de responsabilidade em particular (2°). 

1°) Os seguros de danos em geral 

As similitudes são grandes, ainda que, no detalhe, as 
regras possam ser diferentes. Podemos citar o caso da sub-
rogação (a) e o do vicio proprio da coisa segurada (b): 

a) A sub-rogação 

Ela é prevista no art. 786, do Código Civil brasileiro, a 
aproximar-se do art. L. 121-12 do Code des Assurances fiancés. 

Em ambos os regramentos, oprincIpio é 0 mesrno: a 
sub-rogaçao desenvolve-se no limite do pagamento feito pelo 
segurador ao segurado. 

As exceçöes são igualmente as mesmas (ou quase): a 
sub-rogação é impossivel contra certas pessoas: é o art. 786, 

§ 11, do Código Civil, a aproximar-se do art. L. 121-12, al. 3, do 
Code des Assurances. Mas, segundo o Direito considerado, não 
são de modo algum as mesmas que se beneficiam de uma 
imunidade. 0 Direito frances visa os fllhos, descendentes, 
ascendentes, mas também os alinhados diretamente, prepostos, 
empregados, obreiros ou domésticos e "geralmente toda pes-
soa vivendo habitualmente no lar do segurado". 0 Direito 
brasileiro visa os descendentes ou ascendentes "consanguIneos 
ou afins". Esta ültima categoria mereceria ser meihor definida. 

Em compensação, os dois Direitos tratam diferen-
temente a hipótese na qual, pot culpa do segurado, a sub-
rogacão torna-se impossIvel. 0 Direito frances prevé que o 
segurador poderá ser exonerado de sua obrigação de pagar a 
indenização (art. L. 121-12, al. 2, C. Assur.). 0 Direito brasileiro 
dispOe ser o ato do segurado "ineficaz" (Codigo Civil, art. 786, 

§ 20). Cremos compreender que ele 6 inoponIvel ao segurador. 
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o domInio da sanção e aparentemente muito estendido. Eta 
visa "qualquer ato" que "diminua on extinga" os direitos 
transmitidos pela via da sub-rogacão. 

0 que neste particular está em jogo situa-se 
notadamente nas renüncias a recursos que caberiam tao 
somente ao segurado. 0 Direito brasileiro reputa-las-a scm 
efeito aos olhos do segurador. 0 Direito frances autorizará o 
segurador a prevalecer-se para requerer sua exoneração total 
ou parcial em relaçao a dIvida (supondo-se que, se o recurso 
sub-rogatório houvesse sido posto em marcha, dc teria sido 
eficaz, levando-se em cont.a a major ou menor solvabilidade do 
terceiro visado pelo recurso e a eventual partilha de responsa-
bilidade entre dc e o segurado vItima do dano). 

b) 0 vIcio intrinseco da coisa segurada 

No Direito brasileiro (Codigo Civil, art. 784), como no 
Direito frances (art. L. 121-7, C. Assur.), os danos causados a 
coisa segurada e provenientes de vIcio próprio da mesma são 
exciuldos da garantia. E, em ambos os Direitos, a regra é 
supletiva. 

Contrariamente ao Direito frances, o Direito brasileiro 
toma o cuidado de definir o vIcio próprio como sendo "o 
defeito próprio da coisa, que se nao encontra normalmente em 
outras da mesma espécie". Consagra-se a distinçao, conhecida 
desde Picard e Besson (Le Contrat D'Assurance, LGDJ, 5 ed., 
1982, n° 190), entre o "vIcio intrInseco natural" que é inas-
seguravel em razão da ausência da aba (por exemplo, o oleo 
diesel que congela sob uma certa temperatura) e o vicio 
intrInseco anormal on acidental que resulta, por exemplo, de 
uma falha de fabricação (por exemplo, o filamento do aço na 
origem de uma quebra de maquina). Isto constitui objeto de 
uma exclusão legal de garantia, mas que pode ser "remida". 

A questao essencial é saber a quais seguros aplica-se 
esta exclusão legal. No Direito frances, admite-se que eta é 
limitada tão-somente aos seguros de coisas e não se aplica, 



306 LUC MAYAIJX 

assim, aos seguros de responsabilidade (Traite de Droit des 
Assurances, T. IJI, Le Contrat d'Assurance, sob a direção de J. 
Bigot, LGDJ, 2002, n° 1066, por L. Mayaux). Malgrado situar-se 
O art. L. 121-7 do Code des Assurances entre as regras comuns 
a todos os seguros de danos, este texto visa, corn efeito, a 
"coisa segurada", o que o restringiria aos seguros de coisas. Urn 
raciocInio analogo poderia ser seguido no Direito brasileiro. 

Acentue-se: no Direito frances, a questão não suscita 
grande interesse prático porque, nos seguros de responsa-
bilidade civil produits liurés, a exclusao convencional dos 
danos sofridos pelo produto é sisternática. Ern compensação, 
os danos causados pelo produto encontram-se compreendidos 
na garantia. 

2°) Os seguros de responsabilidade em particular 

Reencontramos sirniliwdes entre os Direitos frances e 
brasileiro em trés aspectos: no que concerne a dIvida de 
responsabilidade do segurado (a), a extensão da garantia no 
tempo (b) e as obrigaçOes a cargo do segurado (c). 

A persisténcia da dIvicla de responsabilidade do segu-
rado maigrado a existência de urn seguro 

A presenca de urn seguro não irnpede a vItima de 
poder agir contra o segurado, inclusive e, sobretudo, quando o 
segurador e insolvente. A regra, enunciada no art. 787, § 4°, do 
Código Civil brasileiro, acentua tal evidência. Mas, sem dávida, 
e rnelhor que ela seja enunciada. Irnagina-se que as hipóteses 
de insolvabilidade do segurador näo sejarn purarnente teóricas 
no Brasil ... rnuito rnenos na Franca! 

A extensão da garantia no tempo 

Ela näo é definida pela lei brasileira. Todavia, o art. 787 
precisa que "no seguro de responsabilidade civil, o segurador 
garante o pagamento das perdas e danos devidos pelo 
segurado a terceiro". 0 sinistro de responsabilidade é, assim, 
definido pot referéncia aos danos causados ao terceiro e nâo 



in FORUM DE DIRELTO DO SEGURO "JOSE SOLLERO FlU-b" 307 

aos que tenham constituIdo objeto de urna reclamaçào de sua 
parte. Quer isto dizer que o critério de delimitaçao temporal da 
garantia e constituldo pela sobrevinda do dano? Isto signifi-
caria que em caso de resiiçäo do contrato de seguro posterior-
mente ao dano, mas anteriormente a uma reclamaçao da 
vItima, o segurador continuaria a dever sua garantia. Esta pa-
rece ser a posicäo da jurisprudência brasileira, de acordo corn 
o que cremos saber. 

A jurisprudência francesa e ligeiramente diferente, 
posto que ela retém, como critério de aplicacão da garantia no 
tempo, o dia do fato gerador do dano. Mais precisamente, pOe-
se em causa o dia da entrega do produto viciado e o dia do 
cumprimento do trabalho ou da prestacao de serviços defei-
tuosa. E não é possIvel adotar outro sistema. As clausulas "base 
reclamation", que fazem referência a reclamaçao da vItima, são 
nulas (Cass. PC civ., 19 dec. 1990, RGAT 1991.155, note J. 
Bigot ; Resp. civ. et  Assur. 1991, comm. 81 et chron. 4, par H. 
Groutel). Mais geralmente, é nula toda cláusula "que tenda a 
reduzir a duraçao da garantia do segurado a urn tempo inferior 
a duração da responsabiidade do segurado" (Cass. ire civ., 16 
dec. 1997, D. 1998.287, note Y. Larnbert-Faivre ; RGDA 
1998.124, note L. Mayaux ; Resp. civ. etAssur. 1998, comm. 208 
et chron. 15, par M.-A. Agard). GostarIamos de saber se a 
jurisprudência foi assirn tao longe. 

c) As obrigaçoes a cargo do segurado 

No que concerne a tais obrigacOes, destacamos 
igualmente certas similitudes corn o Direito frances. Assim, o 
Direito brasileiro prolbe os reconhecimentos de responsa-
bilidade ou transaçOes com o autor do dano que sejarn feitas 
sem o consentimento do segurador (Codigo Civil, art. 787, § 20; 

a aproximar-se do art. L. 124-2, C. Assur.). Do mesmo modo, o 
segurado tern a obrigacao de prevenir o segurador a respeito 
da existência de um processo deflagrado pela vItima e, sem 
düvida, de comunicar o andarnento do processo (Codigo Civil, 
art. 787, § 

30, a aproximar-se do- art. L. 113-11, C. Assur.). Mas, 
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no Direito frances, esta obrigação não é imposta pela Iei. Exige-
se uma cláusula no contrato, que está - isto é verdade - 
sempre presente. 

Todavia, existern diferenças no que toca as sançOes. 0 
Direito brasileiro não prevé sançäo precisa. Podernos nos 
perguntar se o segurado, que falta corn as suas obrigaçOes, 
provoca uma perda do direito a garantia, isto e, uma 
decadência, ou sornente dos danos e interesses proporcionais 
ao prejuIzo sofrido pelo segurador. No Direito frances, ao 
contrário, a sanção não pode set a decadência: 

Tratando-se dos reconhecirnentos de responsabilidade 
e das transaçOes, elas são apenas inoponIveis ao segurador 
(art. L. 124-2, C. Assur.). Dito de outra maneira, se a respon-
sabilidade do autor do dano é estabelecida de uma outra 
maneira para alern do reconhecimento da responsabilidade ou 
da transação, o segurador deverá sua garantia. 

Tratando-se da obrigação de comunicação a respeito 
do processo, a dáusula estipulando uma decadéncia e nula 
(art. L. 113-11, 20, C. Assur.). "La sanction est 1'octroi de 
doni mages et intO rêts ". 

B- Modernidade do Direito brasileiro em relaçAo ao Direito 
frances 

Nos seguros de danos, o Direito brasileiro aparece, em 
certos aspectos, corno mais moderno que o Direito frances. Isto 
se da no que concerne a abordagern dada ao interesse 
asseguravel (1°) e tratando-se das obrigacoes em caso de 
sinistro (2°). 

1°) 0 lugar dado ao interesse no seguro 

0 Direito brasileiro confere urn importante destaque 
ao interesse no seguro (vet exposiçäo do Professor Hubert 
Groutel). 0 interesse ali 6 considerado como objeto do seguro 
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(ver a definiçao do contrato de seguro no art. 757 do Código 
Civil brasileiro, onde e dito que o segurador "se obriga... a 
garantir interesse legItirno do segurado"). Por esta razäo, o 
direito brasileiro fala de "interesse segurado" (COdigo Civil, 
arts. 778 e 781). 

Ao contrário, no Direito frances, o interesse é mais 
encarado corno a causa do contrato (art. L. 121, C. Assur.: 
"toute personne ayant intérêt a Ia conservation d'une chose 
pew Ia faire assurer"). Dito de outro modo, o interesse no 
seguro tern urn conteüdo mais objetivo no Direito brasileiro e 
acentuadarnente subjetivo no Direito frances. No Direito 
brasileiro, assegura-se urn interesse. No Direito frances, e 
preciso justificar urn interesse para assegurar-se. 

A analise do Direito brasileiro, melhor que aquela do 
Direito frances, justifica urn certo nárnero de soluçOes que os 
dois Direitos tern em comurn. Tal é o caso em rnatéria de 
subseguro (a), de sobresseguro (b), de seguros cumulativos (c) 
ou de transferência do seguro em caso de cessão do interesse 
segurado (d). 

Infra-seguro 

Esta situaçAo enseja em arnbos os Direitos urna 
redução proporcional da indenizaçâo (Codigo Civil, art. 783, 
a aproximar-se do art. L. 121-5, C. Assur.). E, em arnbos os 
Direitos, esta reduçao pode ser descartada por urna cláusula 
em sentido contrário. Ela e aplicada, ocorra sinistro total ou 
parcial (contrariarnente a !etra do art. 783 do COdigo Civil). 
Sirnplesmente, em presenca de urn sinistro total, a reduçao é 
mais fdcil de calcu!ar: a obrigaçào do segurador e pura e 
sirnplesrnente !imitada pelo valor do seguro. 

Sobre-seguro 

0 Código Civil brasileiro distingue cuidadosamente a 
época da conc!usão do contrato (art. 778) e aquela do sinistro 
(art. 781). Mais precisarnente, quando da conclusão da avença, 
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a obrigacao do segurador (a "garantia prornetida") não pode 
ultrapassar o valor do interesse segurado (art. 778). E, em caso 
de sinistro, a indenização paga não pode ultrapassar o valor do 
interesse segurado no mornento do sinistro (art. 781). 

Por seu turno, a Direito frances é mais vago. A 
proibição de pagar uma indenização superior ao valor dos 
bens segurados no dia do sinistro destaca-se no art. L. 121-1, 
§ 

1er Code des Assurances, que edita a que chamarnos 
"princIpio indenitário". Em compensaçäo, o art. L. 121-3, § 1°, 
que pune o sobre-seguro fraudulento corn a nulidade do 
contrato, näo especifica se este sobre-seguro deve ser apre-
ciado no dia da conc!usäo do contrato ou no dia do sinistro. A 
lógica dernandaria que isto se desse no dia do contrato (Traite 
do Droit des Assurances, op. cit., n° 1.507, par V. Nicolas, contra 
Picard e Besson, op. cit., n° 207), mas a Direito frances é 
impreciso quanto a esta questão, diversamente do que se dá 
corn o Direito brasileiro. 

Pot outro lado, arnbos os Direitos se aproximam 
pouco a pouco no que concerne a sanção. 

No Direito brasileiro, o art. 778 do novo Código Civil 
remete ao art. 766, relativo as falsas declaraçOes sabre a risco. 
A sanção a um sobre-seguro fraudulento é, assim, a perda do 
direito a garantia, mantendo-se a obrigacào de pagamento do 
prêmio. 

No Direito frances, a sanção é a nulidade com 
eventuais danos e juros e proveito do segurador. A doutrina 
unifIca-se ern estimar este quantum pelo montante dos 
prémios recebidos (Y. Lambert-Faivre, Droit des Assurances, 
Dalloz, lie  éd., 2001, n° 538; J. Kullmann, Lamy Assurances, 
2003, n° 770). 

c) Seguros cumulativos 

Nesta matéria, a essencial seria o segurado, pela 
subscrição de um segundo contrato vindo a juntar-se a urn 
anterior, não poder garantir-se mediante sorna superior ao 
interesse assegurado. 
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E a solução do Direito brasileiro, que impöe ao 
segurado que subscreve urn seguro para os rnesrnos interesse 
c risco, de informar o prirneiro segurador a este respeito 
indicando o valor segurado pelo segundo contrato e 
justificando-o pelo respeito ao princIpio indenitário (Código 
Civil, art. 782). E de se deduzir que o Direito brasileiro valida 
as cláusuias de subsidiariedade, ou seja, aquelas pelas quais 
urn segurador vincula-se subsidiariarnente a urn outro 
segurador, para o caso de ver-se a primeira garantia scm efeito 
ou esgotada. 

Ao contrário, no Direito frances, tais ciáusuias são 
nulas. 0 princIpio e que e o segurado deve poder dirigir-se ao 
segurador de sua escoiha qualquer que seja a ordem das datas 
das apoiices (art. L. 121-4, C. Assur., redaçao da lei n° 82-600, 
13 de juiho de. 1982). A jurisprudéncia acreditou deduzir que 
todas as ciausulas de subsidiariedade erarn nulas e não 
sornente aquelas que impunharn ao segurado respeitar a 
ordem das datas (Courde Cassation, 10 civ., 22 nov. 1994, RGAT 
1995.27, note J. Kullrnann). Esta solução foi criticada pela 
doutrina (J. Kullrnann, Lanjy Assurances 2003, n° 842), por-
que cia não decorre da letra do art. L. 121-4 do Code des 
Assurances. 

d) Transinissão do seguro em caso de cessão do interesse 
segurado 

Dernanda a iOgica que o contrato seja transrnitido ao 
novo portador do interesse segurado. E a solução do Direito 
brasileiro (Código Civil, art. 785), que visa a "alienação ou 
ccssão do interesse segurado". Ao contrário, o Direito frances 
(art. L. 121-10, C. Assur.) contenta-se em visar 1'aliEnation de Ia 
chose assurée. A diferença nao e sornente redacional. Ela 
apresenta urn cunho pratico. Assim, se nós adrnitirnos a 
transmissão do contrato com a cessão do interesse segurado, 
esta perrnite, no caso de cessão da iocaçao, ao novo iocatario 
aproveitar o contrato subscrito pelo locatario precedente. 
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Em compensacão, no que concerne as modalidades de 
cessão, o Direito brasileiro aparece mais retraldo que o Direito 
frances. Numa preocupaçäo corn a segurança, ele impOe urn 

escrito assinado pelo cedente e pelo cessionário informando o 
segurador da cessão, aparenternente sob pena de inoponi-
bilidade deste. Ao contrário, o Direito frances prevê uma 
transmissão automática do seguro. A informaçäo ao segurador 
tende apenas a liberar o cedente do pagamento dos prêrnios a 
vencer. 

20) As obrigaçoes em caso de sinistro 

No terreno mais prático, o Direito brasileiro é 
igualmente inovador, obriga o segurado a adotar todas as 
medidas urgentes pan reduzir as conseqUências do sinistro, 
sob pena de privaçäo da garantia (Código Civil, art. 771, texto 
ulgurando na SeçAo I, relativa as disposiçOes gerais) e pOe a 
cargo do segurador o custo destas medidas (Codigo Civil, 
art. 771, paragrafo tinico, e 779); 

Sobre esta questão, o Direito frances parece obsoleto 
(V. J. Kullmann, "Minimiser son dommage?", Mélanges Lambert, 

Dalloz, 2002, p. 243). Näo poe a cargo do segurado a obrigação 
de minimizar o dano, salvo nos seguros marItimos (art. L. 172-
23, C. Assur.) e salvo disposiçao em contrário, igualinente não 
pOe a cargo do segurador o custo de tais medidas de salva-
mento, salvo - ainda aqui - nos seguros marItimos (art. L. 
172-11, 21, C. Assur.). E verdade que as apólices prevêem 
geralmente tal encargo. 

0 Direito frances teria assim todo interesse em inspi-
rar-se no Direito brasileiro que, melhor do que ele, extrai as 
conseqüências da exigéncia de colaboraçäo entre o segurado e 
o segurador que deveria caracterizar o contrato de seguro. 
Observaremos mesmo que a sançâo prevista e severa para o 
segurado, posto que, se este ültimo não minirniza seu dano, ele 
perde o direito a garantia. Poder-se-ia conceber uma simples 
deduçâo da indenização do seguro no montante dos danos que 
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poderiam ter sido evitados se todas as medidas de salvarnento 
tivessem sido adotadas. 

C- Classicismo do Direito brasileiro em relaçäo ao Direito 

frances 

Em certos aspectos, o Direito brasileiro parece em 
atraso se o comparamos ao Direito frances. Isto pode ser 
constatado sobretudo nos seguros de responsabilidade, 
especialmente a propósito da açäo direta da vItima contra o 
segurador do responsavel. A oponibilidade de exceçOes a 
vItirna é assim subordinada a integraçáo do segurado a causa 
(1°). Sobretudo, o exercIcio da açäo nAo e possIvel senão nos 
seguros obrigatórios (29. 

11) A oponibilidade das exceçöes a vItima que exerce a açäo 

direta 

No Direito brasileiro, a oponibilidade das exceçöes e 
especialmente o papel da exceptio non adimpleti contractus 
(que legitima uma recusa de garantia em caso de nao paga-
mento do prêrnio: Codigo Civil, art. 763) supOem que o segu-
rado seja charnado a instância. Esta regra é expressamente 
justificada pelo respeito ao princIpio do contraditório (Codigo 
Civil, art. 788, parágrafo ünico) e parece, sob este ponto de 
vista, muito "clássica". Apesar de tudo, ela não convence. 

Corn efeito, na ausência de chamarnento do segurado, 
a melhor solução não e a de dizer que o segurador nao pode 
opor a exceção a vItirna. Seria muito meihor dizer que o 
julgamento realizado diretamente é inoponIvel ao segurado. 
Tal é a posição da Cour de Cassation francesa que recente-
mente admitiu que a ação direta não supunha, sob pena de nao 
recebiménto, que o segurado fosse charnado a instância (Cass. 
ire civ., 7 nov. 2000, RGDA 2000, p.  1108, note J. Ku!lrnann; 
Reso. civ. et  assur. 2001, comm. 29, obs. H. Groutel). 

Se o segurado é acionado, isto significa que todas as 
exceçOes possarn ser opostas a vItima (como parece dizer o 
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art. 788, parágrafo ünico, do novo Código Civil brasileiro, inter-
pretado a contrano sensu). Algurnas possuem caráter pessoal 
e näo podern, assim, ser opostas senäo ao segurado. 

No Direito frances, tal é o caso dos perecirnentos de 
garantia por falta cornetida após o sinistro (art. R. 124-1, 
C. Assur.). Elas são inoponiveis a vitima porque a falta 
imputada ao segurado (por exemplo, urn atraso na declaração 
do sinistro) é posterior ao sinistro e, assim sendo, ao 
nascimento do direito da vitima que nao pode sec reposto em 
causa. 

Tal é igualmente o caso da compensação entre o 
prêmio impago e o crédito quanto a indenizaçao (Cour de 
Cassation ire civ., 31 mars 1993, RGA4T 1993.635, note 
J. Beauchard; Resp. Civ. etAssur. 1993, chron. 18,parH. Groutel: 
a jurisprudência anterior posicionava-se contrariamente). E 
verdade que esta soluçäo supOe que a garantia não seja ime-
diatarnente suspensa no caso de nao-pagarnento do prêrnio. E 
assim no Direito frances, onde ela continua a ser devida 
durante urn prazo de trinta dias seguintes a notificação feita 
pelo segurador ao segurado no sentido deste pagar o prêmio 
(art. L. 113-3, C. Assur.). Em cornpensação, no Direito 
brasileiro, urn tal "prazo de graça" não parece existir (não é 
previsto no art. 763 do novo Código Civil). 

20) A limitação da ação direta tao somente aos seguros 
obrigatórios 

Esta limitação encontra-se prevista no art. 788 do 
Código Civil brasileiro. Ao contrário, no Direito frances, a ação 
direta é reconhecida a vitima para todos Os seguros, 
compreendidos os chamados facultativos. 0 art. L. 124-3 do 
Code des Assurances, sobre o qual se fundamenta a 
jurisprudéncia para reconhecer urna ação direta a vitima, é corn 
efeito redigido de maneira muito geral: "L'assureur tie peut 
payer a un autre que Fe tiers lése tout on partie de hi somme 
due par 1u4 tant que cc tiers n'a pas éé desinteres* jusqu'â 
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concurrence de ladite somme, des conséquencespécuniaires du 
fait dommageable ayant entralne Ia responsabilitE de l'assuré". 

•No Direito fi-ancês, a diferença entre os seguros 
obrigatorios e os facultativos conceme mais a inoponibilidade 

de certas exceçOes a vItima prevista para certos seguros 
obrigatórios (cf., em matéria de seguro automovel: art. R. 211-
13, C. Assur., que visa notadamente a franquia e a reduçao 
proporcional do prêmio em caso de falsa declaraçao nao 
intencional do risco). Sob este prisma, a jurisprudência excluiu 
a possibilidade de üma transposicao analógica a outros seguros 
obrigatórios senão aquela pela qual a inoponibilidade foi 
institulda (Cour de Cassation, i civ., 6 dec. 1994, RGAT 1994, 

p. 1105, note J. Bigot Resp. Civ. et Assur. 1995, chron. 6, par 

H. Groutel). Mas, no tocante a açäo direta, esta soluçao e, feitas 
as contas, secundária. 0 essencial é que a ação direta seja 
reconhecida a vItima qualquer que seja a natureza do seguro, 
facultativo ou obrigatório. Deste ponto de vista, o Direito brasi-
leiro aparece em atraso se o comparamos ao Direito frances. 
Seria mais de arcaIsmo que estarlamos a falar a seu propósito 
do que de classicismo. 

II- Seguros de pessoas 

Como os seguros de danos, temos também aqui uma 
certa similitude entre os Direitos brasileiro e frances (A). 
Todavia, o particularismo do Direito brasileiro aparece mais 
acentuadamente (B). Sobretudo, certas lacunas devem ser 
assinaladas (C). 

A- Similitude entre os Direitos brasileiro e frances 

Este parentesco entre os dois Direitos pode ser real-
çado, tanto no que diz respeito aos seguros de pessoas em 
geral (1°) como nos seguros de vida em particular (20). 
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1°) Os seguros de pessoas em geral 

Os seguros de pessoas são definidos de maneira muito 
similar pelos Direitos brasileiro (Código Civil, art. 789) e fran-
cês (art. L. 131-1, al.ler, C. Assur). A diferença e que, uma vez 
mais, 0 novo Codigo Civil brasileiro insiste cia noção de inte-
resse. Ele dispOe que, nos seguros de pessoas, o subscritor 
"pode contratar mais de urn seguro sobre o mesino interesse, 

corn o mesmo ou diversos seguradores". 

Como 0 Direito frances (art. L. 131-2, § ler, C. Assur), 
o Direito brasileiro exclui a sub-rogacAo em seguros de pessoas 
(Codigo Civil, art. 800). Todavia, o Direito frances conhece uma 
exceção para as prestaçoes indenizatórias, a condiçao de que a 
sub-rogação seja prevista pelo contrato (art. L. 131-2, § 2, C. 
Assur.). Nada é previsto neste sentido pelo Direito brasileiro. 
E verdade que e exclulda das disposiçOes da Seção III a 
garantia das despesas hospitalares ou de tratamento medico, 
assim como a garantia das despesas de luto e de funeral do 
segurado (Codigo Civil, art. 802), em outras palavras, as presta-
çOes indenizatórias para as quais uma sub-rogacao seria conce-
bIvel. Imagina-se que, para as despesas de restabelecimento, 
esta sub-rogaçao pode set prevista por outros textos. 

20) Os seguros de 's'ida em particular 

0 contrato de seguro de vida obedece a principios 
analogos em ambos os direitos, seja a respeito da delimitação 
do risco coberto (a) seja a propósito do prêmio (b), ou ainda 
no que pertine aos direitos do beneficiário (c). 

a) A delimitaçao do risco coberto 

Duas hipoteses serão aqui enfrentadas: a do suicIdio 
do segurado e a do assassinato do segurado pelo beneficiario. 
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a.1) A exclusão do suicídio 

No Direito brasileiro, o suicIdio e excluIdo durante os 
dois primeiros anos seguindo o início dos efeitos do contrato 
(que podem eles rnesmos ser retardados pela instauraçao de 
urn prazo de carência: Código Civil, art. 797). Ele é igualrnente 
excluIdo quando sobrevem nos dois primeiros anos a contar da 
reconduçao do contrato após uma suspensão (Código Civil, 
art. 798). Em cornpensacão, dc é obrigatoriarnente garantido 
passado o prazo de dois anos (Código Civil, art. 798, parágrafo 
ünico). 

A soluçao não se afasta do Direito frances (art. L. 132-7, 
C. Assur.) que, desde uma lei de 3 de dezernbro de 2001, prevê 
que o suicIdio é inasseguravel durante o primeiro ano do 
contrato e obrigatoriarnente garantido depois. 

Todavia, o Direito frances vai rnais longe do que o 
brasileiro, o que podemos lamentar. 

Em certos contratos coletivos (subscritos por ernpre-
sas em proveito de seus assalariados, por organizacOes repre-
sentativas de uma profissao não assalariada ou de agentes de 
coletividades péblicas em proveito de seus rncmbros, assirn 
corno para os contratos subscritos pelos estabelecirnentos de 
credito em garantia de empréstimo), o suicidio é garantido 
desde o primeiro ano. 

Em certos contratos coletivos "emprestadores ", a 

saber, aqueles subscritos em garantia de urn emprestimo 
contratado pan aquisicão da habitaçao principal do segurado, 
nurn liniite de 120.000 (cento e vinte mil euros, art. R. 132-5, 
C. Assur.), o suicIdio deve set obrigatoriamente garantido 
desde o primeiro ano do contrato. 

Estas soluçOes, ditadas por consideraçOes sociais 
(protecão dos herdeiros do tornador de empréstirno, 
notadarnente o cônjuge, parecem contrárias a técnica do 
seguro (tflea incerta) e inoportunas do ponto de vista moral 
(incitaçào ao suicIdio). 
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a.2) A exdusäo do assassinato do segundo pelo 
benefidário 

No Direito brasileiro, nao ha disposicao especIulca 
para o seguro de vida, mas podernos aplicar o art. 762 do novo 
Código Civil (disposicOes gerais), que sanciona corn a nulidade 
o contrato que garantiria a risco proveniente de urn ato 
voluntirio do segurado ou do "terceiro beneflciário". No 
Direito frances, onde não ha disposicäo geral visando o 
beneficiário, existe urn texto próprio para o seguro de vida: o 
art. L. 132-24, Code des Assurances, que é mais preciso neste 
particular do que o Direito brasileiro. 

Corn eleito, o art. L. 132-24 supOe urna condenaçAo 
judiciária do beneflciario por haver voluntariamente causado a 
rnorte do segtirado. A provisäo rnaternática é depositada ao 
contratante ou a quern de direito, a rnenos que tenham sido 
condenados corno autores ou c(irnplices da infraçao. Por outro 
lado, em caso de tentativa de homicIdio, o subscritor tern a 
possibilidade de revogar a designaçao do beneficiário mesrno 
na hipótese em que este tenha aceitado a estipulação feita em 
seu favor. 

b) 0 prêmio 

No Direito brasileiro, o segurador nâo dispOe de ação 
para demandar a pagarnento do prêmio (Codigo Civil, art. 796, 
parágrafo (inico, cujo dornInio é todavia lirnitado aos seguros 
individuais). Se o prêrnio não é pago, o capital é reduzido ou 
o contrato resilido (corn restituição da provisão rnaternática). 

0 Direito frances contérn disposiçôes análogas 
(art. L. 132-20, C. Assur.). A diferença é que a resiliçao do 
contrato é limitada ao caso onde ha inexisténcia ou 
insuficiência do valor de recornpra (que é igual ao da provisão 
maternática). Nos outros casos, a reduçäo do capital näo pode 
ser recusada pelo segurador. Mais precisamente, deve-se supor 
que ao rnenos 15% dos prémios previstos no contrato ou que 
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ao menos dois prêmios anuais foram pagos (art. L. 132-23, 
C. Assur.). Ao contrário, no Direito brasileiro, parece residir no 
contrato a previsão de qual deva ser a sanção do inadim-
plernento quanto ao prêmio (resiiçäo do contrato ou redução 
do capital). 

c) Os direitos do beneflciário 

No Direito brasi!eiro, estes escaparn as investidas dos 
credores do subscritor ou de seus herdeiros (Codigo Civil, 
art. 794). 0 direito frances adota as mesmas soluçOes (C. Assur., 
art. L. 132-14 para os credores, L. 132-12 e L. 132-13 para os 
herdeiros), corn mais nuances e completude. 

E!e encontra-se munido de mais nuances, posto que 
reserva o caso dos prêmios manifestamente exagerados, 
!evando-se em consideraçao as faculdades do subscritor. Nesta 
hipótese, os prêmios podem ser apreendidos pelos herdeiros e 
pe!os credores do subscritor. A ação dos herdeiros e dos 
credores tern por objeto somente os prérnios (mais pre-
cisarnente, segundo a major pane dos autores, sobre a fraçao 
excessiva dos prémios). E!a não pode visar o capital. A 
dificuldade e de saber o que deve ser entendido por prêmio 
manifestamente exagerado. E preciso ter em conta a 
irnportância do prêmio em relaçao ao patrimônio do subscritor 
(no caso de um prêmio ünico) ou de suas rendas (no caso de 
um prêmio periodico) assim como a uti!idade cia operacão para 
o subscritor, considerada notadamente a sua idade (quanto 
mais elevada a idade, mais a operacão parece um rnodo de 
transrnissäo do patrimônio tendendo a contornar as regras 
civis e fiscais do Direito das Sucessoes). 

Ha mais comp!etude por ele visar igualmente os 
direitos do cônjugc quando o casal contraiu matrimônio sob o 
regime da comunhão. Quando urn seguro foi subscrito por um 
cônjuge em benefIcio do outro, o capital é um bern próprio a 
este ültimo, scm recompensa pe!a comunhao, sa!vo no caso 
dos prémios manifestamente exagerados (art. L. 132-16, C. Assur.). 
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Em compensação, quando o beneficiário e o esposo do 
subscritor (na hipótese de urn seguro de vida), o capital recai 
para a comunidade (Cour c/c Cassation. 1 civ., 31 mars 1992, 
RGAT 1993.136, note J.-L. Aubert). E quando o beneficiario do 
seguro é urn terceiro, uma recompensa é devida, ao menos 
sobre o inontante dos prêmios, sejam ou não manifestamente 
exagerados (Cass. ire civ., 10 jul11. 1996, RGDA 1996.623, note 
J. Bigot; Resp. Civ. et Assur. 1996, chron. 39, par G. Courtieu). 

B- Particularismo do Direito brasileiro em relação ao Direito 
frances 

Este nos parece mais niarcado do que nos seguros de 
danos. Encontra-se nos seguros de vida, coletivos ou 
individuals (1°) e nos seguros em grupo (29. 

11) 0 particularismo do Direito brasileiro em seguro de vida 

Ele pode ser constatado ao tratar-se dos seguros 
subscritos sobre a vida de outrern (a), assim corno no que 
concerne a designação e revogacão do beneflciário b). 

a) Os seguros sobre a vida de outrem 

Eles são admitidos no Direito brasileiro (art. 790, 
Codigo Civil) corno no Direito frances (art. L. 132-2, C. Assur.). 
Mas os regimes são inteiramente diferentes, o que revela uma 
concepção diferente do seguro de vida nos dois Direitos. 

No que concerne ao Direito frances, o seguro sobre a 
vida de outrern supöe, sob pena de nulidade, o consentimento 
por escrito do segurado corn indicação do capital ou cia renda 
garantidos. Quando o segurado é urn menor corn mais de 12 
anos de idade, seth necessária também a autorização de 
alguérn investido de autoridade parental (art. L. 132-4, C. 
Assur.). Se ele tiver menos de 12 anos, ou se for major, mas 
tutelado ou internado em estabelecimento psiquiátrico, 
nenhurn seguro é possIvel (art. L. 132-3, C. Assur.). A idéia é, 
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assirn, a de proteger o segurado sobre o qual urn seguro e 
subscrito, exigindo seu consentirnento. 

No que concerne ao Direito brasileiro, o consen-
tirnento do segurado nao se constitui em requisito, mas o 
subscritor deve "declarar, sob pena de falsidade, o seu interesse 
pela preservacão da vida do segurado" (art. 790, Codigo Civil). 
Presume-se a existência deste interesse quando o segurado é o 
cônjuge, ascendente ou descendente do subscritor (art. 790, 
ptragrafo (mico, Código Civil). Alérn disso, salvo se esta pre-
sunção se faz aplicavel, o subscritor deve estabelecer que, 
considerados os laços mantidos corn o segurado (laços farni-
hares, de arnizade, ou rnesrno laços negociais), ele tern inte-
resse que o segurado sobreviva. Implicitamente, a ideia é sem 
dilvida que o seguro tern, senão urn caráter indenitário (que é 
excluIdo pelo art. 757, Código Civil), ao rnenos urn aspecto 
alimentar. 

Em cornparacão, o Direito frances adota urna con-
cepcão rnuito rnais objetiva de seguro de vida. Para ele, este e 
urn ato neutro, caracterizado pelo so fato de que o segurador 
contrata obrigacOes cuja execução depende da vida hurnana 
(art. L. 310-1, 10, C. Assur.). Os motivos anirnando o subscritor 
(notadarnente a satisfação de urn desejo de previdencia) não 
são realrnente tomados em conta. So a intençao liberal eventual 
do subscritor corn relaçäo ao beneficiário desernpenha urn 
papel, ja que ela confere a operação urn caráter gracioso. 

b) A designação e a revogação do beneficiário 

Corno precedenternente, o Direito brasileiro aparece 
comô mais marcado de subjetivismo que o Direito frances, 
editando soluçOes originais, algurnas das quais poderiarn set 
adotadas por este ültirno. Distinguirernos a designacão do 
beneficiário e sua revogação. 
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b.1) A designaçâo do beneficiário 

A originalidade do Direito brasileiro e dupla. Ela 
repousa tanto na escolba do beneficiário corno na existéncia de 
designaçoes legais supletivas. 

No que concerne a escolha do beneflciário, esta nao é 
inteirarnente ]ivre. Corn efeito, é proibido a unia pessoa casada 
nao separada judicialmente designar corno beneflciária o seu 
concubino on a sua concubina (Código Civil, art. 793 a 
contra rio sensu). A razão e sern düvida que o seguro de vida é 
suspeito de ter sido subscrito tendo em vista a mantença de 
relaçoes adülteras. 

Sob este ponto de vista, o Direito frances é rnais 
liberal. A propOsito de urn testamento, a Cour de Cassation 
consagrou 0 pnncipio segundo o qual nao é contrária aos bons 
costumes a causa da liberalidade quando o autor intenta 
manter a relaçao adóltera corn a beneficiária ou beneflciário 
(Cass. ire  civ., 3 fevr. 1999, D. 1999.267, Rapp. X. Savatier, note 
Langlade-O'Sughrue). Esta soluçäo é transportavel para o 
seguro de vida. Ela significa praticarnente que nao ha 
liberalidade que possa ser anulada por atentado aos bons 
costumes (salvo, talvez, no caso de amor "tarifado"). 

Na auséncia de beneficiario designado on ern caso de 
nulidade on caducidade da designaçao, a Iei brasileira faz 
igualrnente prova de originalidade. Ela instaura urn mecanismo 
de designaco supletiva ern dois graus. 

Na ausência de beneflciãrio ott sea designacão é nula 
ott caduca, o capital será vertido metade ao cônjuge näo 
separado judicialrnente e a outra pane aos herdeiros segundo 
a ordern legal de sucessão (Codigo Civil, art. 792). 

Na auséncia de beneficidrios legais subseqüentes, o 
capital vai 'aos que provarem que a morte do segurado os 
privou dos meios necessários a subsisténcia" (Código Civil, 
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art. 792, parágrafo (inico). Encontra-se aqui 0 aspecto alimentar 
do seguro de vicla que não se percebe no Direito frances, salvo, 
talvez, no caso de divórcio (ver art. 277 do Código Civil frances 
que adrnite que o juiz possa impor ao cônjuge devedor urna 
prestaçao compensatória para o seu ex-consorte através da 
subscriçao de urn contrato garantindo o pagarnento da renda 
on capital). 

Na prática, podemos nos perguntar quais são as 
pessoas visadas pelo art. 792, paragrafo ünico, do novo Código 
Civil brasileiro. Corno, por hipótese, elas não possuern a 
qualidade de herdeiros do segundo, podem ser amigos, o 
concubino ou a concubina, a exciusao, parece-nos, de urn 
assalariado ou de urna pessoa ern relação de negócios. Ao 
rnenos é 0 que se supOe. 

Em sentido inverso, o Direito frances nao conhece a 
designaçao legal. supletiva. Na auséncia de beneficiário 
designado ou se a designacao do beneficiario e nula ou cadu-
ca, o capital recai sobre a sucessão do contratante (art. L. 132-
11, C. Assur.). A conseqUência, rnuito grave, é que as regras 
relacionadas a sucessão e a reduçao pot atentado a reserva irão 
aplicar-se, C 05 credores da sucessão poderAo apreender o 
capital garantido. Do rnesrno modo, no piano fiscal, este capital 
seth taxado nos parârnetros do Direito das SucessOes. 

Este inconveniente obriga o subscritor a adotar 
mültiplas precaucOes para que o seguro tenha urn beneficiario 
(notadarnente rnediante a designacao de "beneficiarios 
subseqUentes"). Este problerna não se apresentaria se o Direito 
frances conhecesse urn mecanismo de designacão supietiva. 
Deste ponto de vista, ele poderia utilmente inspirar-se no 
Direito .brasileiro, ao rnenos no que tange a primeira presunção 
figurando no art. 792 do novo Código Civil. 

b.2) A revogacão do beneficiário 

0 sistema difere inteiramente no Direito brasileiro e 
no Direito frances. 
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No Direito brasileiro, deve-se distinguir se o seguro é 
subscrito a titulo oneroso ou gratuito (Código Civil, art. 791). 
Quando dc e subscrito a titulo oneroso, ou mais precisamente 
quando dc é constituldo em garantia de uma obrigaçao, a 
mudança de beneflciário não e permitida. Ao contrário, quando 
o seguro e subscrito a titulo gratuito, a mudança de 
beneficiario e possIvel a todo o momento, salvo renüncia pelo 
segurado quanto ao exerciclo de tal faculdade. 

No Direito frances, ao contrário, o direito coriferido ao 
subscritor de revogar o beneficiário e de ordem püblica (posto 
que previsto no art. L. 132-9, C. Assur., que é uma disposicâo 
iniperativa). Todavia, dc desaparece quando o beneflciário do 
seguro aceitou expressa ou tacitamente a estipulação feita em 
scu favor (o que vem a ser geralmente o caso quando o seguro 
subscrito o e a titulo oneroso). Esta regra, editada pelo 
art. L. 132-9, C. Assur., nada mais é do que a transposição para 
o Direito do Seguro de princIpios regendo toda estipulacão 
para outrem (Código Civil frances, art. 1121: "Celui qui afait 
ce/fe stipulation ne peut plus Ia revoquer si le tiers a declare 
pouvoir en profiler"). 

Isto resulta em efeitos perversos, notadamente no caso 
de seguros de vida reciprocos subscritos pelo esposo em 
beneficio de seu cônjuge. 0 esposo pode revogar a cstipulaçao 
sem prevenir o cônjuge beneficiário: a operacão se ye dese-
quilibrada (confIra-se, estabelecendo uma espécie de presun-
çäo de aceitação reciproca na presenca de seguros de vida 
deste género, desdobrada em uma presunçào de onerosidade 
na operação sendo feito no interesse da famulia, Cass. V civ., 13 
niai 1998, RGDA 1998.773, note L. Mayaux). 

Para prevenir tais efeitos, os notários aconselham as 
designaçOes por testamento depositadas em cartório. A 
vantagem e que o beneficiário nào podera aceitar em vida do 
subscritor, o que garante a este ate o fim a faculdade de 
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revogar a designacão. Mas o risco é que o subscritor csqueca a 

existência de tal designacao e, num outro testamento, declare 

revogar "toda disposiçao testamentária anterior". 0 seguro 

encontrar-se-ia, então, scm beneficiário e o capital recairia na 

sucessão (art. L. 132-11, C. Assur.). 

A dualidade das soluçOes revela que, em matéria de 

seguro de vida, o espIrito do Direito frances é muito diferente 

do inerente ao Direito brasileiro. 0 primeiro protege os direitos 

do beneficiário (ou, ao menos, do beneficiario aceitante); o 

segundo protege o direito do subscritor quanto a mudar o 

beneficiário. 

21) 0 particularismo do Direito brasileiro nos seguros em 

grupo 

Tratando-se dos seguros em grupo, o Direito brasileiro 
é claramente sumário em relaçao ao Direito frances posto nao 
consagrar mais do que um artigo a esta matéria (Codigo Civil, 
art. 801). Por comparacão, o Code des Assurances dedicou-lhes 
todo urn tItulo (art. L. 140-1 a L. 140-6), sem contar as dispo-
siçOes que ihes são consagradas na Lei no 89-1009 de 31 de 
dezembro de 1989, chamada loi Evin, ao menos no domInio 
próprio a esta lei, que é o da previdéncia. 

Duas disposicOes do Codigo Civil brasileiro são dignas 
de interesse. Elas tratam da ausência de mandato entre o 
segurador e o estipulante e it modificaçao do contrato de 
seguro em grupo. 

a) A auséncia de mandato entre o segurador e o estipulante 

0 art. 801, § 1°, do novo Código Civil brasileiro, 
estabelece 0 princIpio segundo o qual o estipulante não e 
mandatário do segurador e que ele é o ünico responsavel pelas 
obrigaçOes previstas no contrato. E de se deduzir que o Direito 
brasileiro adota urna concepcão unitária do seguro em grupo 
onde o contrato de seguro 6 concluldo entre o estipulante e o 
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segurador, tendo os aderentes a estatuto de terceiros neste 
contrato (ver tipicamente a definiçAo de seguro em grupo 
figurando no art. 801 do Código Civil, segundo a qual o seguro 
pode ser estipulado por uma pessoa fIsica ou moral "em 
proveito do grupo", o que o aproxima do esquema de um 
seguro por conta. 

Por seu lado, a Direito frances possui mais nuances. 

Em primeiro lugar, o art. 140-6, Code des Assurances, 
presume que a estipulante e a mandatário do segurador, pelo 
que vem a adotar uma posico estritamente inversa a do Direito 
brasileiro. E bern verdade que este texto tem um dornInio de 
aplicaçao extremamente reduzido e que a principio que ele 
expressa é, assim, posto na categoria de exceção. 

Em segundo lugar e acima de tudo, o Direito frances 
admite que o aderente possa set imbuido de obrigaçôes, 
notadamente a de declarar os riscos. No que concerne ao 
prCmio, mesmo se ele é devido em verdade pelo estipulante ao 
segurador, urn procedimento de exclusäo é previsto em caso de 
nào-pagamento por um aderente (art. L. 140-3). E este 
procedimento avizinha-se muito daquele previsto para os 
seguros individuais (art. L. 113-3), mesmo sendo diligenciado 
pelo estipulante e nào pelo segurador. Em todo caso, o 
segurador nao está autorizado a compensar a não-pagamento 
de um prêmio devido por um aderente com uma prestacao 
devida a um outro aderente (Cour de Cassation Y civ., 7 juin 
1989, RGAT 1989.623, note J.-L. Aubert Resp. Civ. et Assur. 
1989, chron. 27, par H. Groutel). Enuim, na major pane dos 
seguros de grupo, chamados de "por adesão facultativa", 0 

segurador pode selecionar os riscos. 

A doutrina rnoderna deduz que em seguro coletivo ha 
tantos contratos de seguro quantos são os aderentes, sendo o 
contrato que une o estipulante ao segurador uma avença que 
teria a natureza de um "contrato-moldura" (vet, Bourdon, La 
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Distribution. de L'Assurance par les Associations, Contribution 

a L'etude des Assurances Collectives, these Paris I, sous Ia dir 

de J. Kullmann, LGDJ, 2002). A concepcão do Direito frances, 
ou ao menos da doutrina francesa, parece muito distante 
daquela adotada pelo Direito brasileiro. 

b) A modificação do contrato-grupo 

Nesta matéria, o Codligo Civil brasileiro (art. 801, § 20) 

estabelece uma regra original subordinando a modificação do 

contrato a concordãncia expressa de trés quartos dos membros 

do grupo. 

No plano teórico, esta regra confirma a posicão do 
Direito brasileiro em favor de uma concepcão unitária do 
seguro coletivo e da existência de urn verdadeiro contrato 
coletivo de seguro. Este ültimo pode ser modificado por uma 
maioria qualificada (em ocorrendo os trés quartos), o que não 
contradiz a teoria dos contratos coletivos. 

No plano prático, não estamos certos de que esta 
rnaioria seja facil de ser obtida, ainda mais sendo exigida uma 
concordância expressa. Corre-se o risco de impor dificuldades 
na prova. E raro, corn efeito, que uma rnaioria de aderentes 
responda a uma circular dirigida pelo segurador ou pelo 
estipulante. Ora, em virtude da lei, não é possivel deduzir uma 
aceitaçâo que deflua do silêncio dos rnesmos. 

0 Direito frances adota soluçOes diferentes. Ele per-
mite impor uma modificacao do contrato coletivo aos aderen-
tes se estes tiverern sido inforrnados (implicitamente: no mo-
mento de suas adesOes) "des modifications qu'il est prOvu, le 

cas echeant d'apporter a leurs droits et obligations" 

(C. Assur., art. L. 140-4: Ver L. Mayaux, Les mod (fications du 

contratd'Assurance collective, colloque AIDA, RGDA 1998.592). 
Ern alguns casos, a Cour de Cassation reconheceu efeito no 
si1ncio dos aderentes, ao menos no caso de mudança de 

segurador as garantias constantes e supondo que tal mudança 
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Ihes foi notificada. 0 silêncio dos aderentes vale, então, como 
aceitação (Cour de Gassation, 1 civ., 18 juin 2002, JCP 
2002.IV.2383). Mesnio se ela concerne a uma rnodificação 
subjetiva do contrato-grupo (por rnudança de segurador) e não 
a urna mudança objetiva (por alteração do conteüdo do 
contrato), a solução e interessante por contornar a obstáculo 
prático precedentemente evocado. 

C- Auséncia de regulamentaçâo de certas questöes no Direito 
brasileiro 

- 

Este é o ponto mais perturbador. No Codigo Civil 
brasileiro, urn certo nümero de questOes passou em silêncio, 
scm que saibamos se são omissOes pura e simplesmente ou se 
tais questoes encontram-se regularnentadas em outros textos. 

As principais lacunas concernem aos contratos em 
unidades de conta (1°), ao resgate (20) e a proteção do 
subscritor no rnomento da conclusão do contrato (30). 

11) Os contratos de seguro de vida em unidades de conta 

São aqueles nos quais o segurador se coinpromete a 
pagar no desate do contrato o valor atual dos suportes (açOes, 
obrigaçOes, partes de sociedades civis imobiliárias, etc.) sobre 
as quais o subscritor investiu seu prêrnio (ficando entendido 
que este tern gerairnente a faculdade de arbitrar no curso do 
contrato entre diferentes suportes). Estes contratos, que são 
muito praticados na Franca, podem ser perigosos, o que 
explica estarem eles demasiadarnente regularnentados 
(art. R. 131-1 et s., C. Assur.), notadamente no que concerne a 
inforrnaçAo do subscritor (vet, por exemplo, C. Assur., art. A. 
132-5, impondo que a nota de inforrnação anexa a proposta de 
seguro estabeleça corn precisão em caracteres destacados que 
"o segurador nao se compromete senão sobre o nümero de 
unidades de conta e nao sobre seus valores e que estes estão 
sujeitos as flutuaçOes em alta ou em baixa"). 
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21) 0 resgate 

E a possibilidade para o subscritor de por fim ao 
contrato por antecipacão demandando ao segurador o 
pagamento da "provisão maternática" (equivalente, em 
primeira análise, aos prêmios capitalizados). No Direito 
frances, o resgate é urn direito do subscritor (art. L. 132-23, 

C. Assur.), o que contribui para urn desenvolvimento do seguro 
de vida, mas fragiliza a posiçào dos seguradores que estão 
expostos ao risco de resgates em massa, no mais das vezes 
impunes (o art. R. 331-5 do Code des Assurances limita as 
penalidades a 5% da provisão matemática, rnas, em razão da 
concorréncia, os resgates são geralmente isentos de despesas). 

o que prevê o Direito brasileiro? Nada sabemos. Em todo caso, 
nada parece previsto no que concerne a avanços sobre a 
apolice on sobre a possibiidade de penhorar-se o contrato. 

3°) A :proteção do subscritor quando da condusão do contrato 

No Direito frances, o subscritor é protegido pela 
outorga de uma faculdade de retratação nos trinta dias 
seguintes ao primeiro pagamento do prêmio. 0 segurador deve 
então restituir a integralidade das sornas vertidas (art. L. 132-5-1, 

C. Assur.). Em todo caso, a lei prevê uma informaçao pré-
contratual, pela via de uma proposta de seguro e de uma nota 
de informaçao cujo conteüdo é hem detaihado. E, se a 
informaçao e omissa, a sanção é deveras pesada: a faculdade 

de retrataçao pode ser exercida ate o trigésimo dia seguinte a 
data do envio efetivo dos documentos informativos. Em 
perlodo de baixa na bolsa, corno hoje em dia, os seguradores 
têm interesse em respeitar escrupulosamente suas obrigaçOes 
legais de inforrnação. Caso contrário, essa baixa seria 
suportada por eles. 

Dc todo modo, este dispositivo informativo é 
cornpletado por uma inforrnaçao no curso do contrato que 
sobrevém todos os anos (art. L. 132-22, C. Assur.). 
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0 que se dá no Direito brasileiro? Parece nào haver 
obrigacäo de informação especifica no seguro de vida e que o 
tinico texto aplicavei talvez seja o do art. 759 do nova COdigo 
Civil, que irnpOe que a apolice seja precedida de uma 
proposicão por escrito "corn uma declaraçäa dos elernentos 
essenciais do interesse a ser garantida e do risca ". Se este é o 
caso, constitui-se nurna lacuna importante. 

III- Conclusäo 

Minha conclusao será breve: as lacunas do Código 
Civil brasileiro, que foram sublinhadas por Hubert Grautel, 
parecem mais danosas nos seguros de pessoas que nos seguros 
de danos. Conquanto o Direito brasileiro nos seguros de danos 
pareça a urn jurista frances como interessante e inovador (salvo 

no que concerne a disciplina da ação dire/a), do mesmo modo 
o dos seguros de pessoas aparece coma lacunoso e corn urn 
certo traço rnoralista. Em compensacäa, dc näo é arcaico, 
especialmente quando não confere qualquer reievância a 
aceitação do benefIciário do seguro de vida. Na Franca, urn 
autor (J. Kullrnann, "Pour le inainlien du droit au rachat en 
dépit de l'acceptation dii beneficiaire", Mélanges Gavaida, 
Dalloz, 2001, p. 199) estirnou que os efeitos desta aceitaçäo 
deviarn ser reduzidas e notadamente que cia não devia irnpedir 
o exercIcia do resgate pela subscritor. Deste ponto de vista, o 
Direito brasileiro seria mais avançado. I-ia quem partilhe tais 
ideias. Pessoalmente, seria mais hostil pasto que a seguro de 
vida é uma garantia para o beneficiario antes de ser urn 
instrumento de especulacao para a subseritar. Assim, no se 
pode falar de progresso no direito, coma em tadas as coisas, 
senâo sabendo qual é a boa direçao. Parafraseando a 
humorista frances Pierre Dac, o futura do Direito do Seguro 
está diante dele, mas ao voltar-se para trás, ele se encantra no 
antem! Convirernos que a formula é válida para a Direito 
brasileiro e para o Direito frances, o que não deixa de ser uma 
nova maneira de reuni-los. Agradeco a atençäo. 
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Antonio Carlos Alves Pereira 

Gostaria de agradecer a exposição do Professor Luc 
Mayaux e dizer que esse diálogo entre o JBDS e os Institutos 
franceses de seguro, corn certeza, ainda vai longe. 

Alguérn da mesa gostaria de fazer uma pergunta? 

Therezinha Corréa 

Considerando que o Brasil é urn pals que nunca 
admitiu o sisierna de ação direta nas açOes de responsabilidade 
civil, näo haveria major garantia para os direitos das vItimas se 
a implantacao do sisterna no pals começasse corn base nos 
seguintes requisitos: que o seguro fosse obrigatório; que a 
indenização fosse -tarifada on pré-fixada; que se adotasse a 
teoria da responsabilidade objetiva? 

Luc Mayaux 

Ia dizer que o problerna do Direito brasileiro reside 
em estar indicado no novo Código Civil que a ação direta existe 
para os seguros obrigatórios. Parece-me diflcil para a 
jurisprudéncia fazer o que fez a Cone de Cassaçao na Franca, 
on seja, tirar proveito de urn artigo, no caso o atual art. L. 124-3 
do Código de Seguros frances, para faz&10 dizer que a açâo 
direta existe em todos os seguros de responsabilidade. A partir 
do mornento em que os senhores possuern um texto que 
parece limitá-la aos seguros obrigatorios, torna-se efetivarnente 
difIcil estendé-la a todos os seguros, porque a lei estaria sendo 
violada. Então, os senhores dizem ser necessário progredir por 
etapas, efetivamente, se atentarmos para o novo Código Civil, 
para os seguros obrigatórios, parece que ha de fato uma ação 
direta. Mas a questão e rnuito rnais a seguinte: deve-se ir além? 
Penso que sirn. Os senhores dizem igualmente: não se deveria 
condicioná-la a admissao de uma responsabilidade objetiva? 
Não acho que seja este o problema, ate porque devemos 
distinguir bem o terreno da responsabilidade e o terreno do 
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seguro. A açào direta funciona qualquer que seja o fundamento 
cia responsabilidade do segurado: seja uma responsabilidade 
subjetiva ou, ao contrário, uma responsabilidade objetiva. A 
ação direta é uma garantia para a vItima em qualquer caso. 
Creio ser necessário insistir na idéia de que se trata de uma 
garantia para a vItima, que o principal interesse reside em não 
estar a vitima em concurso corn outros credores do segurado. 
Ela poderá apreender o montante da indenização securitária 
junto ao segurador, Iivrando-se do risco de ver outros credores 
pretenderem uma parte do bob. Creio que nos esquecemos ou 
que nào dissemos suficienternente set este o principal 
interesse. E certo que se trata, de qualquer modo, de uma 
preferéncia de um credor em relaçao a outro. Eis porque e dito 
que no Direito frances nào ha ação direta sem que eta seja 
prevista pela lei. Mas no caso frances foi, sobretudo, a 
jurisprudéncia que administrou a ação direta. 0 problema do 
Direito brasileiro reside em haver urna lei que, no entanto, e 
restritiva. E difIcil generalizar. 0 mais simples seria talvez 
modificar o texto antes mesmo que ele entre em vigor, mas não 
sei se isto é possIvel. Efetivamente, parece-me bayer um 
bloqueio. 

Püblico 

Boa-tarde. Não ficou claro para mim como e em que 
momento se justifIca o interesse do segurado no Direito 
frances? 

Luc Mayaux 

You responder que tambérn não compreendi muito 
hem. Esta noção de interesse no seguro em termos de Direito 
frances é algo por apreender. 0 interesse é mais subjetivo no 
Direito frances do que em outros direitos. Penso que para ser 
segurado, em terrnos de Direito fiancés, são necessárias duas 
condiçôes quando não se e o estipulante: a) e preciso justificar 
um interesse a ser assegurado: por exempbo, o proprietário de 
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urn imóvel tern interesse em cobri-lo contra o risco de 
incéndio; b) é necessário ser designado em uma apólice corno 
beneflciário da prestacào securitánia, o que nos chamarnos de 
estipulacäo em favor de outrem, tarnbém conhecido corno 
seguro por conta. Então, no exernpbo citado por Hubert 
Groutel esta manhã, tornando-se urn locatánio que subscreve 
um contrato, se não ha cláusula em favor do proprietánio, esse 
não pode pretender o recebirnento da indenização secunitária 
junto ao segurador, pelo que a soluçao é de pagá-la ao 
subscnitor - ihes dou esta soluçào ate porque Hubert Groutel 
deixou-me a escoiha de dizé-la - sendo este subscritor encar-
regado de repassá-la ao proprietário, ou seja, a pessoa que 
justifica o interesse no seguro. Creio mesrno que o interesse é 
rnais subjetivo no Direito frances. 

Desculpern-rne! Foi-rne perguntado, igualrnente, em 
que rnomento, e respondo que é no rnomento do sinistro que 
devernos situar se ha urn interesse on não. 

Emesto Tzirulnik 

0 Professor José MarIa Mufloz Paredes trouxe uma 
questao que gostania que fosse tambérn ilustrada sob a 
perspectiva do Direito frances. E a questão da despesa de 
salvamento, que está colocada em uma norma das disposiçoes 
gerais sobre o contrato de seguro e não em uma das seçOes de 
danos ou de pessoas. Corno funciona essa questão no Direito 
frances, ou seja, se ha salvamento em seguro que não seja 
seguro de dano. 

Luc Mayaux 

No Direito Secunitário frances nâo ha grande coisa. E 
o que ihes dizia na rniriha intervençao. Ha disposiçoes em 
seguro rnarItimo, mas no seguro terrestre não e, a priori, esta 
questäo é disciplinada pela apólice que diz se o segurador 
deve arcar corn as rnedidas de salvarnento on não. 0 problema 
6 quando a apólice 6 de difIcil intenpretaçäo. Recordo-rne de 
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urn determinado caso - sem entrar nos detalhes, tratava-se de 
plataformas petroliferas em que urn determinado tubo calu em 
razão do rompirnento de uma peça de fechamento. 0 segurado 
havia assumido para si a incurnbência de reparar esta peca ou 
apenas substitul-la, porque se tratava de urn campo petroilfero 
e all existiarn várias plataformas. 0 segurado, então, substituiu 
a peça, não somente na plataforma sinistrada mais tambérn em 
todas as outras por precauçäo e, em seguida, apresentou a 
fatura para o segurador dizendo tratar-se de salvamento. A 
questão era saber o que era salvamento coberto pela apOlice e 
o que era prevencâo que ficava a cargo do segurado. Havia 
uma ambiguidade na redação da apOlice. Certamente seria 
interessante que existisse no Direito frances uma disposicâo 
expondo claramente quern deve tomar tais medidas. Será o 
segurado encarregado de faze-b? Sob quais sançOes? E, é claro, 
a quem é dado encarregar-se do custo deste salvamento? 

Ernesto Tzirulnik 

E salvamento no seguro de vida? 

Luc Mayaux 

Salvarnento em seguro de vida? 0 senhor poderia 
precisar isto urn pouco? 

Ernesto Tzirulnik 

Hoje pela manhâ, o Professor Mufloz Paredes 
manifestou preocupação no seguinte sentido: nas regras que 
tratam das disposiçOes gerais está previsto que correm por 
conta do segurador as despesas de salvamento, assirn, estando 
essa norma inserida entre as disposiçOes gerais, questiona-se 
sobre sua aplicaçào nos seguros pessoais e nAo apenas nos 

seguros de danos. 
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Luc Mayaux 

Lembro-me do que foi dito pelo Professor Paredes esta 
manhâ. Creio ser necessario distinguir a prevenção de urn lado 
e o salvarnento do outro. Pode-se conceber, parece-rne, urna 
prevencão no seguro de vida, mas ,salvarnento? A partir do 
mornento em que o risco se realiza, é certo que nada rnais ha 
para ser salvo. 

Penso que efetivarnente a questão posta ern relevo 
pelo Professor Paredes e rnuito bern fundada, on seja, este 
parágrafo do novo Código Civil brasileiro nao deveria fIgurar 
nas disposiçOes de caráter geral rnas nas disposiçOes especiais 
relativas aos seguros de dano, pois, efetivarnente, não é 
transponIvel para o seguro de vida. Assirn, uno-rne ao ponto de 
vista do Professor Paredes. 

Ernesto Tziruhiik 

Entâo, esse é urn problerna apenas de tópica, que nâo 
gera nenhurna dificuldade no seu modo de ver? 0 fato de estar 
dentro das disposicOes gerais não traz nenhurna dificuldade? 

Luc Mayaux 

Não creio que haja urna dificuldade. Penso ern urn 
problerna análogo no Direito frances a propósito de dispo-
siçOes que visavarn ao rnesrno ternpo o contrato de seguro de 
vida e o contrato de capitalizaçao. Esses não são de modo 
algurn contratos idénticos, o problerna é saber o que se 
entende por capitalizaçao. Na minha concepcão, que seria a 
mais clássica, a capitalização é urn contrato pelo qual o 
segurador promete urn capital a terrno fixo ao subscritor em 
vida on após seu falecimento. Nessa óltirna hipotese, o capital 
será destinado a seus herdeiros. Pode if eventua!rnente para o 
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portador do bonus de capitalizaçao se ocorre a transmissão 
deste tItulo ao mesmo. Assim, ha disposicOes no Codigo de 
seguros que figurarn em urn capItulo cornurn aos seguros de 
vida e aos seguros de capitalizaçao. Propusemo-nos a questão 
sobre a aplicacão desse dispositivo ao contrato de capi-

talização. A priori, sim, posto que estava previsto nas dispo-
siçOes cornuns. Mas a Corte de Apelaçao disse que a disposicão 

em questão não se aplica a capitalizacao mesmo encontrando-

se nas disposiçOes comuns porque - a ratio legis - a finalida-

de da regra lirnita-as aos seguros de vida. Então, mesmo se a 
regra figura dentro de urn capItulo cornurn, a partir do 
mornento em que sua finalidade lirnita o domInio, ha que se 
lirnitar o domInio. No caso, tratava-se do problema de saber se 
deveriam ser aplicadas as regras relacionadas a sucessão para 

urn contrato que a Corte havia qualificado corno de 
capitalizacão. Serei mais preciso. Era preciso saber se as regras 
particulares aos seguros de vida, relativas a relação sucessória, 
deveriarn ser aplicadas a urna relação de capitalizacäo e por 
qué. Porque essas regras figuravam nurn capItulo cornum. 
Entendeu-se, contudo, que elas nao se aplicavam ao contrato 
de capitalizaçao porque a finalidade da regra era limitar seu 
dominio ao seguro de vida. 0 aresto e criticável na medida que 
qualificoU erronearnente urn contrato de seguro corno um 
contrato de capitalizaçao. Ora, o problerna é que o pleito 
apresentado diante da Corte de Cassação contra este aresto não 
tratou da questão da qualificacao. Muito obrigado. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Na verdade, tanto o professor Pimentel como eu, 
tmnhamos questOes a levantar. Infe1izrnente, face ao adiantado 
da hora, sornos obrigados a interromper. 0 professor Ayrton 
P.irnentel, afmnal, ainda tern o encargo de uma palestra. 
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Passemos adiante. Agradecemos, mais uma vez, ao 
professor Luc Mayaux pelo brilho cia sua exposiçào, pela 
generosidade corn que nos trouxe seus conhecirnentos. 
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A PROVA DA EXISTENCIA £ DO 
CONTETiDO DO CONTRATO DL SEGURO 

Ayrton Pimentel*  

Antonio carlos Alves Perefra 

Trataremos, agora, da prova da existência e do 
conteádo do contrato do seguro, objeto da exposicão do 
professor Ayrton Pimentel. 

0 Professor Ayrton Pimentel e Mestre pela Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo, corn a tese "0 
Contrato de Seguro de Vida em Grupo". Foi relator do tema 
"PrincIpios que regem os seguros de pessoas", apresentado 
pela delegação brasileira no "VI Congresso Mundial de Direito 
de Seguros", prornovido pela AIDA, em 1982, em Londres. 
Participa de várias palestras relativas an mercado securitário. E 
co-autor do livro "0 Contrato de Seguro - Novo Codigo Civil 
Brasileiro". E, atualmente, advogado em São Paulo e nos honra 
sendo membro do Conseiho Diretor do IBDS. 

Professor Ayrton Pimentel, passo-lhe a palavra. 

Ayrton Pimentel 

Boa-tarde a todos. Agradeco, evidentemente, ao IBDS 
pela convocação para fazer pafle deste Forum. 

Mestre em Direito. Membro do Conseiho Diretor do IBDS. Advogado em São Paulo. 
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Devo dizer que uma coisa que me agrada rnuito no 
IBDS é a associação entre o direito e a arte como nOs temos 
visto nos foruns, abertos, sempre, corn uma manifestaçao 
artistica. E quase como o IBDS a incitar-nos ao aprofunda-
mento em nossa matéria, mas nos lembrando de que nâo 
precisamos perder a sensibilidade em razäo disto. 

Desta vez, acho que o JBDS foi além. Nâo so fez esta 
mistura de arte e direito, como, também, fez uma "arte", entre 
aspas, de convidar urn anônimo advogado pan fazer parte dos 
palestrantes de urn forurn, composto por juristas dos rnais 
brilhantes como ternos visto aqui. Sou urn simples advogado. 
Nào sou um teórico. 

Talvez, seja esse mesrno 0 objetivo do IBDS. Afmnal, 
depois de irmos as profundezas da sabedoria jurIdica, vamos 
chegar a tona urn pouco, respirar, para novarnente mergu-
Iharmos. 

Peço aos juristas aqui presentes, e são tantos, que me 
desculpern. Mas you insistir: sou urn sirnples advogado cuja 
iThica virtude e o longo tempo de exercicio da profissao no 
exercicio da defesa dos interesses da seguradora. Tarefa que 
tenho procurado cumprir corn algum espIrito critico. 

Na abertura do Forum foi dito que o Brasil vive urn 
rnomento especialmente rico. Realmente. Ern menos de dois 
meses, viveremos dois fatos extremamente importantes para a 
vida desse pals: a posse de urn novo governo e a vigéncia de 
uni novo Codigo Civil. 

No dia prirneiro de janeiro, toma posse urn governo 
que veio corn uma proposta de rnudança, uma proposta de 
reforrna. Diz-se, corn a vitOria deste candidato, que a esperanca 
venceu o medo. Em relaçao ao governo, acho que nos resta ter 
de fato muita esperança de que dê certo, pois, este pais está 
muito necessitado de mudanças. Já em relação ao Codigo, 
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tenho muita esperança em relaçao a ele, mas nào venci 
inteiramente o medo, confesso que tenho ainda alguns receios. 

Essa posicão de fain quase por ültimo traz muitos 
problernas, porque os que me antecederarn jã tratararn dos 
assuntos que eu havia separado para esta exposicão. De tal 
sorte que, a cada palestra que se fazia aqui, eu corria e fazia 
uma alteraçao no rneu texto. Ao final, meu texto já estava 
totairnente desfIgurado. Hoje, apOs a palestra do Muñoz 
Paredes, resolvi voltar a rneu texto original, ainda bern que 
tinha urna outra cópia e you dizer aquio que estava preparado 
para dizer. 

Meu temor e, também, minha esperanca vém de que o 
Codigo novo traz muitas alteraçOes. Já ouvi muitas crIticas, 
inclusive dizendo que nada rnudou, a estrutura é a rnesrna e, 
quando trata de institutos especIficos, muitas vezes, ele se 
limita a reproduzir aquio que está no Codigo awal. Ainda que 
assirn seja, acho que se deve dar a esses institutos urn olhar 
diferente. 

A tItulo de exernplo, e urn exernplo rnuito próxirno de 
todos nOs, recorro ao art. 1.443 do COdigo, cornparando-o corn 
o aft. 756. A rigor, ha urna repetiçao. Mas, provavelrnente, 
poucos aqui ousariarn dizer que a interpretação vai ser 
exatamente a rnesma. Alias, quero registrar que o art. 756, a 
rneu ver, representa urna clausula geral especIfica do contrato 
de seguro. 

Sendo assim, toda interpretação que se faça do novo 
Codigo Civil passa, necessariamente, pela analise, ainda que 
breve, das principais inovaçOes conceituais por ele trazidas, 
sem o que se corre o risco de urn resultado inadequado. 

0 Código Civil atual caracteriza, corno sabernos, urn 
sisterna fechado, auto-suficiente, que se basta a si próprio e 
que dispensa o diáiogo corn outros sisternas, principalrnente 
corn a Constituição Federal. 
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No dizer do filósofo italiano, Norberto Bobbio, citada 
par Gustavo Tepedino', a codificaçaa gera "uma confiança cega 
na suficiência das leis, em defmnitivo a crença que o Código, 
uma vez emanado, basta coinpietarnente a si próprio". Diz mais 
o fl!osofo italiana: "a miragein da codificaçao é a completude: 
uma regra para cada caso. 0 Código e para o juiz urn 
prontuário que Ihe deve servir infalivelmente e do qual não 
pade se afastar". 

Desse sistema fechada e auto-suficiente passamos em 
breve, em razo da entrada em vigor do novo COdigo Civil, 
para urn sistema aberto, flexIvel, fundado, em seus aspectos 
principais, nas denominadas c!áusulas gerais, que se 
caracterizam por conter conceitos vagos e abertos, corn o que 
a jurisprudência exercerá, sem düvida, inegavel pape! criador. 
Ha quern diga que o direito moderno se faz mais corn o 
julgador do que com o legislador. 

A funçao social do contrato (art. 421), a boa-fe objetiva 
como regra de herrnenêutica (art. 113) e de conduta (arts. 422 
e 765), a proteçäo ao débil juridico, da qual são exemplos Os 
institiutas da lesão, do estado de perigo e da onerosidade 
excessiva, são pi!ares fundamentais do nova Código Civil, tuda 
como forma de fazer va!er a objetivo canstitucianal de 
construir uma sociedade livre, justa e sa!idária também nas 
relaçOes privadas e, par canseqüência, perpassando toda o 
processo exegético dos negócias jurIdicos. 

Impensáve1 uma sociedade Iivre, justa e solidária, se as 
relaçôes privadas compadecessem corn a deslealdade, a falta 
de cooperacãa entre as co-contratantes, a exp!araçao do forte 
sobre o fraco, dos que sabern sabre as que não sabem, 
morrnente num pals como 0 nassa, em que recente pesquisa 
mastra que a grande rnaioria dos brasi!eiros e incapaz de 
entender a que lé. 

I. lntroduçAo: COdigo Civil, Os chamados miaossistemas c a Constiiuico: premissas pan urns 
reforms lcgislativa, in: Pmblemas do Direito Civil - Consnlucional, Rio dejancim: Renovar, 2000, p. 2. 
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Assim, não se podc interpretar contratos, sob a égidc 
do novo Código Civil, scm levar cm conta que o intercssc da 
sociedade Sc irnpOe ao individual, traduzido pela função social 
que todo contrato, individualmente considcrado, deve ter; scm 
consi&rar que os contratantcs devem se comportar corn boa-
fé objctiva; c que o rnais fraco devc scr protegido. Quanto 
rnaior a desigualdade de fato, major a necessidade de protecao. 
E o ordenamento jurIdico rcscrvando-se urn poder geral de 
controic sobre operaçOes contratuais realizadas pelos sujeitos 
privàdos: não as reconhece ncm as tutela de modo indiscri-
minado, mas 56 após ter verificado que não contrariam os scus 
fins c os scus valorcs2. Tarefa cometida ao legislador e an juiz. 

Estabelecida cssas prernissas, adentrarcrnos no tcrrcno 
especIfico do contrato de seguro. 

I- Do conceito do contrato de seguro no novo Código Civil 

0 conceito de contrato de scguro trazido pelo art. 757 
do novo Codigo Civil constitui irnportantc inovaçâo. E conceito 
unitário, aplicando-se tanto aos scguros de dano, como aos de 
pcssoa, fundando-se scu caráter unitário na garantia de 
interessc lcgItirno do segurado pelo scgurador. Por urn lado, o 
conceito cvidencia que a prestação do segurador é garantir o 
intcrcsse do segurado e não the pagar uma indenizaçao ou urn 
capital conforme prcvisto no atual Código. Assirn, o conceito 
trazido pelo novo Codigo Civil coloca em cheque a 
aleatoricdade do contrato, pois, corn sua celebraçao, an 
segurado e atribuIda, de imediato, urna atribuição patrimonial, 
qual seja a de rctirá-lo do cstado potcncial de dano. A 
prestação do scgurador se cumpriria, de irnediato, corn a 
vigência rnaterial do contrato, on seja, garantir o segurado 
contra riscos que o afligern, tendo corno contraprestaçao o 
pagamento do prêrnio. 

2- Enzo Roppo. coimbra, Almedina: 1988, p. 178. 
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A propósito, o Professor Fábio Konder Comparat03  
inclui ernie as obrigaçôes de rneio e de resultado, a de 
garantia, exemplificada esta Ultima corn a prestação do segu-
rador. Diz o Professor Comparato4: "Por conseguinte, conteüdo 
das obrigaçOes de garantia é a elirninaçao de urn risco que pesa 
sobre 0 credor. Elirninar urn risco significa afortiori reparar as 
conseqUências de sua realizaçào. Mas, rnesmo que esta no se 
verifique, a simples assunção do risco pelo devedor da garantia 
representa o adirnplernento de sua prestacao". 

Por outro lado, o conceito eni exarne assirnila o 
principio do interesse legitirno, seguindo as Iegislaçôes e 
codigos rnais modernos. 0 que se segura não é coisa 
deterrninada, corno diz impropriamente o Codigo de 1916, rnas 
o interesse, entendido corno a relaçao econôrnica entre a 
sujeito e determinado hem. 

Outra inovação do conceito foi trazer para a âmbito 
dos seguros de pessoa o conceito de interesse, a que era 
negado par parte da doutrina, entendendo ser ele próprio e 
exciusivo para os tipicos seguros de danos, que tern inegávd e 
tIpica função indenizatória. 

Por urn, registre-se que, ao cantrário do que pode 
parecer de urna leitura rnais apressada, o significada da 
expressão legItirno interesse não é o de interesse confarme a 
lei, interesse ilcito, partanto. Para tal bastaria o disposto no 
incisa U, do art. 166, do nova Codigo Civil, quando fulmina de 
nulidade absoluta o negócio jurIdico "quando ilIcito, irnpos-
sivel ou indeterminável o seu objeto". 

o real significado da expressäo, acreditarnos ser o de 
que o interesse legItirno e caracterizado pelo fato de o 
segurado näo desejar que o sinistro ocorra. Alias, urn dos 
fundarnentos do seguro é que segurado e segurador não 
devem ter interesse na realização do risco. Existente o 

Obrigaçoes do moios, do resultado ode garanhia, in: Ensaios e Pareceres do Direilo Mercantil", 

Rio do Janeiro: Forense, 1978. p. 537, flora 33. 

op. cit., p. 537. 
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interesse, quer de urn, quer de outro, desnaturado estará o 

contrato. 

II- Da prova do contrato de seguro 

Estatui o art. 758 do novo Código Civil que: "0 
contrato de seguro prova-se corn a exibiçào da apólice ou do 
bilhete do seguro, e, na falta deles, por documento compro-
batório do pagarnento do respectivo prêrnio". 

A ideia da consensualidade ficou reforçada corn o 
dizer que os documentos arrolados no texto em analise 
(apolice, bilhete do seguro, prova do pagarnento do prêmio) 
são meios de prova e, portanto, não são da substância do ato. 

Como 
- 
sabido, nos contratos formais, além do 

consentimento, a forma é da substância do ato. Desobedecida 
a forma, o contrato não se aperfeicoa, tornando-se nulo ou, 
segundo alguns, ate inexistente. Darci Bessone5  afirma que: "A 
ausência da forma o torna inexistente, por que impede que se 
aperfeiçoe. A forma ou solenidade se apresenta, portanto, 
como uma condiçao para a formação do contrato, vale dizer, 
como urn elemento constitutivo". 

Exemplo tIpico de contrato formal nos e dado pelo 
art. 108 do novo Código Civil: "Não dispondo a lei em 
contrário, a escritura püb!ica e essencial a validade dos 
negócios jurIdicos que visem a constituição, transferência, 
modifIcação ou renüncia de direitos reais sobre imóveis de valor 
superior a trinta vezes o major salário rnInirno vigente no Pals". 

Nem rnesmo a confissao valida o contrato formal, caso 
o procedimento irnposto pelo legislador não seja respeitado. 
Nesse sentido, indubitavel o art. 166, IV, ao deterrninar a 
nuliclade do negócio juridico quando "não revestir a forma 
prescrita em lei". 

5. Do contrato - Teoria Geral. Rio de Janeiro: Forense, 1987. p.103, fl 37. 
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Mas os contratos formais constituern, no direito mo-
demo, exceção. Corn efeito, a sisternática do COdigo estabelece 
a consensualidade como regra e a solenidade como exceçäo. 
Este o sentido do art. 107 do novo Código Civil ao dispor que: 
"A validade da declaraçao de vontade näo dependerá de forma 
especial, senAo quando a lei expressarnente a exigir". Näo nos 
parece que o teor do art. 758 contenha comando expresso de 
forma especial, tanto que, insista-se, limita-se a dizer que os 
documentos nele referidos constituem meios de provar o 
contrato de seguro. Estarlarnos frente, pois, a urn contrato näo 
formal, ou, se preferirem, de urn contrato consensual, em que 
o consentirnento do oblato e suficiente para aperfeiçoarnento 
contratual. 

Interessante observar que, sob a égide do atual 
Codigo de 1916, dividia-se a doutrina entre os que consideram 
formal e os que entendiarn não formal o contrato de seguros. 
Entre os formalistas estâo Sulvio Rodrigues e Fábio Ulhoa 
Coelho. Outros respeitáveis doutrinadores inclinam-se por 
considerar o contrato de seguro como não formal, por força do 
art. 1.433 do Codigo de 1916, prevalecendo entre eles, a 
exigência da prova escrita. Orlando Gomes6  é taxativo na 
afirrnaçâo de que o contrato de seguro é consensual, mas 
considera indispensável a forma escrita: "0 contrato é 
simplesrnente consensual, a despeito de ser obrigatoria a forma 
escrita. Nào é mister, corn efeito, a prática de qualquer ato por 
parte dos contratantes para que se aperfeiçoe. Basta o 
consenso manifestado pela forma própria". 

A exigência da forma escrita, como meio de prova, 
passa também por Caio Mario da Silva Pereira, Pontes de 
Miranda, Serpa Lopes, J. Stoll Gonçalves e Affonso Dionisyo 
Ga ma. 

Interessante, nesse passo, a posiçâo do Professor Fábio 
Ulhoa Coelho. Em seu Curso de Direito Comercia17, publicado 

6- Contntos. 20' ed.: Forense, 2.000. p.411. 
7. So Paulo: Saraiva, 2002, v.3. p. 146. 
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de acordo corn o novo Codigo Civil , diz ele: "Entre nós, como 
dizia oCodigo Civil de 1916 que o seguro "nao obriga antes de 
reduzido a escrito, e considera-se perfeito desde que o 
segurador remete a apolice ao segurado, on faz nos livros o 
lançarnento usual da operação", a solenidade do seguro 
resultava clara, ernbora houvesse doutrina defendendo a 
natureza consensual desse contrato (por exernplo Orlando 
Gomes, 1959:475). Atualmente, não rnais reproduzindo a lei 
aquela norrna de exigéncia da documentaçao como elernento 
constitutivo do vInculo contratual, rnoderniza-se o Direito do 
Seguro brasileiro. A apólice, o bilhete do seguro ou qualquer 
outro documento servern de meio de facilitaçao da prova da 
existência do contrato."8  

Anote-se nao haver incompatibiidade entre o contrato 
ser nao formal, rnas devendo-se provar por escrito. Nos 
contratos formais, a forma e da substancia do am, sob pena de 
nulidade, como diz o inciso IV, do art 166 do novo Codigo 
Civil, e como jd dizia o inciso III, do art. 145 do COdigo de 
1916. Nos não formais, a forma escrita é exigida como rneio de 
prova. 

Roppo9, ao estabelecer a diferença entre os dois 
contratos, e de meridiana clareza ao dizer que são inteiramente 
diferentes as hipOteses em que a forma é requerida sO ad 
probationem: tal como acontece por exemplo, para 0 contrato 
de seguro. A diferença é radical corn os contratos solenes, 
porquanto nessas hipOteses a falta de forma não preclude a 
valida forrnaçao do contrato e a regular producão dos seus 
efeitos, mas torna-se rnais difIcil prová-los e faze-los valet em 
juIzo: mais precisamente, não podem ser provados rnediante 
testemunhas. 

Jmportante observar que, entre nós, por força do 
estatuIdo no art. 227 do novo COdigo Civil, "a prova 
exclusivarnente testernunhal sO se admite nos negócios 

Emesto Tzirulnik e Paulo Luiz de Toledo Piza, 1993. 
op. cit P. 99. 
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jurIdicos cujo valor não ultrapasse o décuplo do major salário 
minimo vigente no Pals ao tempo em que foram celebrados". 
Mas, "qualquer que seja o valor do negócio jurIdico, a prova 
testemunhal é admissIvel coino subsidiária ou complementar 
da prova por escrito", diz o § 1° do citado artigo. 

A titulo de sintese, pode-se afirmar que, pela 
sistemática brasileira, o contrato de seguro é consensual, 
admitindo prova exclusivamente testemunhal nos contratos de 
valor ate o decuplo do major salário mInimo vigente no Pals ao 
tempo da celebraçao. Acima desse valor, deve set provado por 
escrito, podendo essa prova set complementada por 
testemunhas. 0 escrito nAo e da substância do ato, mas exigido 
ad pro baz'ionem. 

Sendo consensual, o contrato se forma por óbvio, pelo 
acordo de vontades entre o proponente do seguro e o 
segurador. Pela Lei de Seguros, D.L. 73/66, art. 90,  os seguros 
são contratados mediante propostas assinadas pelo segurado, 
seu representante legal ou por corretor habilitado. Igualmente, 
o art. 759 do novo Codigo Civil estatui que a emissAo da 
apólice deverá ser precedida de proposta escrita corn a 
declaração dos elementos essenciais do interesse a ser 
garantido e do risco. 

Na prática atual, regulada pela Circular SUSEP no 47/80, 
o segurador deve manifestar sua recusa no prazo de quinze 
dias, contados do recebimento da proposta. A ausência de 
manifestação, por escrito, do segurador recusando a proposta, 
caracterizará aceitação implicita, na linguagem da referida 
Circular. 

Constata-se, sem maiores difIculdades, que não ha, 
para o segurador, nenhuma exigéncia de manifestaçao 
expressa de aceitação. A recusa deve ser expressa, por escrito, 
evidentemente. A aceitação, não. Em conseqüência, a aceitaçao 
da proposta de contratação de seguro será, em regra, tácita. 
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Aceitaçao tácita, segundo preleciona Messineo'°, 
ocorre quando o oblato, ainda que não cornunicando ao 
proponente a vontade de aceitar, tenha, frente a este, urn 
comportarnento do qual se deduz a existéncia da vontade: esse 
comportarnento, segundo o senso cornurn, seria incompatIvel, 
corn a vontade de não contratar. 

Na aceitação tácita, ha urn deterrninado comporta-
rnento do oblato e desse cornportarnento se pode deduzir que 
desejou a contratação, rnesrno não se manifestando expres-
sarnente nesse sentido. Costurna-se exernplificar a aceitaçao 
tácita corn a prática pelo oblato de atos de execução do con-
trato. 

No que diz respeito ao contrato de seguro, a ernissao 
da apo!ice, do bilhete, de certificado e do boleto de cobrança 
de prêrnio, são comportarnentos cornpatIveis corn a aceitaçao 
da proposta. Mais que isso, são comportamentos denotando 
que o contrato encontra-se ja aperfeiçoado, concluldo, 
celebrado. Tais docurnentos nao caracterizarn atos de 
aperfeiçoarnento, rnas reve!adores de que o aperfeiçoarnento ja 
ocorreu. Esta a inteligencia do art. 758: o contrato prova-se 
corn a exibição da apolice on do bi!hete. Não se aperfeiçoa 
corn a ernissao deles. 

Urna questão que se coloca, e que não é rnerarnente 
teórica, diz respeito a possibi!idade de aceitação pelo silêncio. 
Passados os quinze dias estabe!ecidos pelo Circular SUSEP 
no 47/80, sern que o segurador tenha emitido docurnento 
a!gurn nern feito anotaçao nenhurna ern seus !ivros, esse silen-
cio caracterizaria aceitação? 

Em primeiro lugar, deve-se distinguir aceitaçao tácita 
do si!êncio. Para Messineo'1, silêncio é inércia, cornportarnento 
omissivo, não é fato positivo, ou seja, não é nern aceitaçao, 
nern recusa. Declaraçao tácita consiste ern urn cornportarnento 
afirrnativo, se bern que não expresso. Si!êncio consiste ern urn 
cornportarnento negativo, de abstençao. 

II contrato in genew. Milano: Gfuffrè, 1973. t. 1, p. 332. 
G'. Cit. p. 333, nota 144. 
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o silêncio, em regra, nao pode ser considerado 
manifestaçao de vontade. Isto nào impede, cornpleta Messinea, 
que, em determinadas circunstâncias, o silêncio possa valer 
aceitação. Configuraria uma manifestaçao indireta. A doutrina, 
a rigor, segue a mesma orientaçâo, no sentido de que o 
siléncio, per Si 56, nào caracteriza aceitação, reconhecendo, no 
entanto, que em determinadas situaçôes indica manifestaçao 
de vontade. 

o novo Codigo Civil nos diz quando o silêncio 
significa anuência. Segundo o art. 111, "o silêncio importa 
anuência quando as circunstâncias ou os usos o autorizareni, e 
não for necessária a declaraçao expressa". Corn efeito, o uso, 
em determinadas circunstâncias, estabelece o regime de deter-
minados contratos. 

Na prática brasileira, é normal que o silêncio do 
seginador seja entendido como aceitaçâo. Transcorrido o prazo 
para a recusa, aceita estará a proposta mesmo que o segurador 
mantenha-se inerte, ou seja, nao emita apolice, näo cobre o 
prêrnio, näo faça nenhuma declaraçao a quem propôs o 
negócio. Este é o regime do contrato de seguro imposto pelo 
uso. 

Poder-se-ia objetar que, em verdade, não se está frente 
a urn genulno uso, criado pelo Poder Social, de que nos fala 
Miguel Reale, mas pelo Poder Püblico, pela SUSEP. Esta é que 
teria criado o sisterna, passIvet de contestação por não ter o 
poder de legislar. NAo nos parece ser essa a situação. Em 
verdade, a SUSEP simplesmente transformou em regra 
administrativa o que a sociedade havia consagrado. A SUSEP 
nâo criou o uso, mas 0 consagrou. 

Mas, mesmo que isto nao seja verdadeiro, a prática da 
aceitaçào pelo silêncio está definitivamente incorporada a 
cultura do seguro. 0 rnercado do seguro, incluindo-se nessa 
expressão os consurnidores em geral e as grandes corporaçöes, 
sem a qualificaçao de consumidor, tem mentalizado que o 
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silêncio do segurador, ainda que meramente ornissivo, 
absoluto, caracteriza aceitaçào, transcorrido o prazo de quinze 
dias do recebimento da proposta respectiva. A aceitaçao pelo 
silêncio tornou-se, portanto, hábito cultural que o novo Codigo 
Civil não veda. Pelo contrário, consagra. 

Ainda aceitando-se que o silencio do segurador não 
caracterize um auténtico uso, rnas cumprimento de proce-
dimento -instittildo administrativamente, ha um outro aspecto 
que deve set levado em consideraçao pelo interprete, qual seja, 
a dicçao do art. 111 do novo Código Civil de que as circuns-
tâncias também autorizam o silêncio corno anuência. Que cir-
cunstâncias seriam essas? 

Em se tratando de contrato de seguro, cremos que o 
fato do segurador usualmente elaborar material de 
comerciaiização referente aos seguros que deseja contratar, tais 
como, formulário de proposta, questionários sobre o risco que 
deseja garantir, folhetos de publicidade, as vezes ate a 
utiização dos rneios de comunicaçâo de massa para divulgaçao 
desses produtos, a distribuição desse material entre os 
corretores ou entre empresas do grupo a que pertencern, carac-
teriza, a priori, desejo de contratar. E urn silêncio circuns-

tanciado12. Analisados em seu conjunto, ha uma série de 
comportarnentos do segurador que fazem o consumidor acre-
ditar que a recusa de contratar constitui uma excepcionalidade. 
Dal que seu silêncio configura uma conduta suscetIvel de inter-
pretacao. 

Presentes essas ou outras circunstâncias, que somente 
a situaçao de fato pode esciarecer, não se pode ter ddvidas de 
que o segurador, mesmo antes de se vet frente a uma proposta 
concreta de contrataçao, tern um comportarnento concludente, 
um desejo de contratar, diferente dos atos de execução da 
aceitaçAo tácita, rnas que, por força do estabelecido no art. 111, 
dao ao seu silencio o caráter de anuência. 

12- CARBONNIER, Jean. Detecho Civil, Barcelona: Bosch, 1971. t. H. v.11. p.170. 
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Estabelecida a não formalidade do contrato de seguro 
face ao disposto no art. 758 do novo Código Civil, conveniente 
verificar se sua prova seth somente pelos meios nele previstos, 
ou seja: pela apOlice, bilhete do seguro ou documento 
comprobatorio do pagamento do prémlo. 

Indispensavel, de inIcio, verificar que, dos meios de 
prova estabelecidos pelo artigo citado, dois deles (apOlice e 
bilhete do seguro) são emitidos pelo segurador, e o próprio 
pagamento do prêrnio, se pode ser feito por diferentes formas, 
depende, inámeras vezes, da emissão, tambem pelo segurador, 
do documento de cobrança respectivo. 

Fosse taxativo o rot do art. 758 e estarlarnos diante de 
uma situação sui generis em que uma das partes no contrato, 
exatamente a parte debil nessa fase da contratação, o 
segundo, para provar esse mesmo contrato, devesse guardar 
providências do segurador. 

Insensato imaginar que urn Código que, como visto, 
sacrifica a certeza e a segurança das relaçOes jurIdicas em proJ 
de sua justiça e equihbrio, o que se consubstanciaria na 
proteçao do débil, do hipossuficiente, da parte vulneravet, 
pudesse colocar o consumidor do seguro numa situaçao de 
tamanha insegurança. Inseguranca justamente num ponto tao 
sensivel como o da prova. Afinal, aprendemos todos nós que 
os fatos se provam por todos os meios em direito permitidos. 

Alias, a Constituição Federal, inciso LV, do art. 50,  

garante "aos titigantes, em processo judicial ou administrativo, 
o contraditório e ampla defesa, corn os meios a ela inerentes". 

Serb incoerente o novo Código Civil tratar o contrato 
de seguro como consensual e depois impusesse como tmnicos 
meios de prova documentos, dependendo da hipOtese, 
exclusivamente, ou, muitas vezes, de emissao de uma das 
partes. Fosse assirn e estariamos adentrando novamente no 
terreno do seguro como contrato formal, solene, o que seria 
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urn retrocesso, desatendendo as necessidades do trafico 
cornercial, cada vez mais exigindo agilidade e ausência de 
formalidades •e desrespeitando as circunstâncias e Os USOS que 
fazem ate o silêncio valer como anuência. 

Adernais, o paragrafo ünico, do art. 221 do novo 
Código Civil, dispOe que "a prova do instrurnento particular 
pode suprir-se pelas outras de caráter legal". Corno o rol do 
art. 758 é composto de instnirnentos particulares, outros rneios 
de caráter legal podern ser utilizados. 

De resto, o rol de docurnentos do art. 758 não enfeixa 
todos Os documentos expedidos pelo segurador e cornpro-
batorios de relaçao contratual, corno, por exemplo, o 
certificado individual no seguro de vida em grupo que e o 
documento cornprovador da inclusão do segurado no seguro. 

Caso a lista de docurnentos do art. 758 caracterizasse 
numerus clausus, equivaleria dizer que o consumidor, que, ao 
adquirir urn veiculo ern uma concessionária, recebe a infor-
rnação de seu corretor ou do próprio segurador de que basta 
passar urn fax da nota fiscal de aquisição a seu corretor para 
que saia dessa concessionária devidamente garantido por urn 
seguro, está sendo enganado. 0 mesmo se diga quando 
subrnete seu veiculo a urna vistoria prévia em ernpresa de 
confiança da seguradora. 

Ocorrido o sinistro, logo após a saida da conces-
sionaria ou da ernpresa de vistoria, a prova da rernessa da 
cópia da nota fiscal ou a cópia da vistoria prévia seriam 
inidoneas para a prova do contrato de seguro, ainda mais se 
aliadas a outras provas, corno a testemunhal, por exernplo? 

Ternos, portanto, que o contrato de seguro poderá ser 
provado, pelo dizer do novo Codigo Civil, por qualquer meio 
de prova perrnitido, exceçäo feita a prova exciusivarnente 
testemunhal para os contratos de valor superior ao decuplo do 
rnaior salário mInimo vigente no pals, para Os quais exige-se, 
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ao menos, princIpio da prova escrita. Não é outra a conclusao 
do Professor Fábio Ulhoa Coelho ao dizer em texto já citado 
que a apólice, o bilbete do seguro ou qualquer outro docu-
mento servern de meio de facilitaçao da prova da existência do 
contrato, esclarecendo que a aflrmaçao do ilustre professor 
fundou-se em trabalho elaborado por Ernesto Tzirulnik e Paulo 
Luiz de Toledo Piza13, estudo que reputamos iridispensavel a 
quem desejar se debruçar sobre o tema. 

Ha, ainda, urna questão que guarda alguma relação 
corn o tema em debate. 

No sistema brasileiro de contrataçao de seguro, entre 
a proposta de contrataçäo e a aceitação, medeia urn certo 
tempo, de ate quinze dias. IndiscutIvel o direito do segurador 
de analisar o risco que se pretende venha ele assumir. 

A indagaçao cabivel, e vern a propósito dos exemplos 
citados acirna, do comprador do veiculo que deseja garantia 
imediata para seu interesse exposto ao risco e, em ocorrendo 
o sinistro apOs o ato da proposta, seja representada pelo 
preenchimento e assinatura de forrnulário fornecido pelo 
segurador, seja pela prova do envio da cópia da nota fiscal de 
cornpra ou da vistoria prévia, poderá o segurador recusar a 
contrataçäo, furtando-se a prestaçao que The caberia pela 
ocorrência do sinistro? Por tudo o que foi ate aqui explanado, 
a soluçäo parece-nos estar na aplicação do princIpio da I,oa-fe 
objetiva. 

Havendo na proposta elementos que afastariarn, em 
sit-uação de norrnalidade, a aceitaçäo, poderá o segurador 
concretizar a recusa. Assim, declarando o proponente de 
seguro de vida que e portador de grave enfermidade, que 
levaria o segurador a recusar a proposta, essa recusa poderá se 
concretizar. 0 que nos parece inaceitável seth a recusa tao so 
pela ocorréncia do sinistro. Nessa hipotese, não estará o 
segurador atuando com lealdade, com honestidade frente a 
13- Notas sobrc a natureza juridica e feitos da apolice de seguro no direito brasileiro atual. São 
Paulo: RI, 1993. pp. 7 e as. 
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outra parte. Haverá mero comportamento oportunIstico, corn o 
que näo se conforrnará urn Código fundado na ética. 

Quanto a prova do conteüdo do contrato de seguro, 
necessárias algurnas consideraçOes preliminares relativas as 
contrataçöes em massa. Corno preleciona Roppo14, todo aquele 
"que pelas suas atividades econômicas se encontra na 
necessidade de estabelecer urna série indefinida de relaçOes 
hornogéneas no seu conteüdo, corn urna série, por sua vez 
indefinida, de contrapartes, predispOe, antecipadarnente, urn 
esquerna contratual, urn cornplexo uniforrne de cláusulas 
aplicáveis indistintarnente a todas as relaçOes cia série, que são, 
assim, sujeitas a uma rnesma regulamentaçao; aqueles que, por 
seu lado, desejam entrar em relaçOes negociais corn o 
predisponente para adquirir os hens ou serviços oferecidos por 
este, não discutem nern negociarn singularmente os termos e 
as condiçoes de cada operacão, e, portanto, as clausulas do 
contrato respectivo, rnas liniltam-se a aceitar em bloco as 
clausulas, unilateral e uniforrnemente predispostas pela 
contraparte, assurnindo urn papel de sirnples aderentes." 

Estarnos frente aqueles contratos cujo conteüdo 
contratual é estabelecido, nos seus aspectos fundamentals, 
pelas denOminadas condiçOes gerais. 

Tal forma de contratar irnpôe-se e ajusta-se a diversos 
rarnos de atividade, rnas, talvez, a nenhurna corn tanta 
perfeiçao quanto a atividade securitária. Afinal, nada mais 
conveniente para agrupar riscos hornogéneos do que contratos 
tambérn homogêneos. A unifonnidade das clausulas contra-
tuais faciita não so a contratação, rnas trazern seus benefIcios 
para a fase de execução do contrato. 0 processo de regulaçäo 
de sinistros e - extrernarnente facilitado pela uniforrnização das 
cláusulas contratuais. Inimaginável que cada representante do 
segurador pudesse discutir o conteódo de cada contrato de 
seguro -a ser celebrado e que cada sinistro levasse seu 

14- op. cit.p. 311 
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regulador ao estudo de cada contrato para poder aplicá-lo ao 
caso concreto. 

Os contratos ditos de adesão são, pois, indispensaveis 
a uma economia de massas. De outra parte, são porta aberta 
para a imposição de cláusulas inIquas e abusivas, dal a 
necessidade de que, em algumas atividades, em razão de sua 
importância social, estejam sob controle do Poder Püblico, 
como acontece corn o contrato de seguro. 

As CondiçOes Gerais nos contratos de seguros estão 
submetidas ao controle administrativo através da Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP) em três diferentes 
situaçOes: a SUSEP impöe 0 conteUdo das CondiçOes Gerais: os 
seguros de acidentes pessoais, por exemplo, são regulados per 
norrnas impostas por ela (Circular SUSEP n° 29/91); seguros 
cujas Condiçoes Gerais são aprovadas previamente pela 
SUSEP: corno os seguros de vida individuais, ou seja, antes da 
aprovacão não podem ser comercializados; e seguros cujas 
Condiçoes Gerais são aposteriori aprovadas, ou seja, poderá o 
segurador comercializar o seguro antes de sua aprovação pela 
SUSEP. 

Mesmo quando impostas pelo Poder Ptiblico, as 
CondiçOes Gerais não adquirern caráter normativo, mantendo 
sua condição contratual, ate porque 0 fato de ser irnposta não 
faz corn que 0 consurnidor deixe de ser a parte frágil na 
relaçao. 

0 que importa para os fins desta exposicão e que as 
CondiçOes Gerais que regem o contrato de seguro, salvo 
quando impostas pelo Poder Püblico, são unilateralmente 
estabelecidas pelo segurador, têm, em qualquer caso, um 
caráter abstrato, são invariáveis, aplicando-se a urna infinidade 
de contratos. 

Mas, num determinado momento, devem se 
concretizar nurn contrato determinado, sendo, então, impostas 
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aos pretendentes do seguro. Todavia, para que possam set 
consideradas como integrantes do contrato, devem elas, de 
alguma forma, ser levadas ao conhecimento desses preten-
dentes. Deve o segurador levar ao conhecimento do futuro 
segurado o teor das CondiçOes Gerais para que elas possam ser 
inseridas no contrato e compor o conjunto de direitos e 
obrigacOes dde decorrentes. E, além de levá-las, deve provar 
que as levou. Sem isto não poderao as CondiçOes Gerais set 
consideradas integrantes do contrato e o segurador não poderá 
delas se valet para se furtar ao cumprimento de algum dever 
contratual, salvo se a circunstância excludente esteja legal-
mente prevista, resultar dos usos e o segurado ferir a boa-fe 
objetiva. 

Mesmo quando impostas pelo Poder Püblico, deve o 
segurador leva-las ao conhecimento da contraparte, para que 
esta tenha conhecimento do conteüdo fundamental do contrato 
que pretende celebrar. 

Evidentemente, quando se fala no dever do segurador 
dar a conhecer ao outro contratante as condiçOes gerais, é 
obvio que esse procedimento deve set adotado antes da 
celebraçäo do contrato ou por ocasião dela. 

Em suma: o consentimento é necessário, tanto para a 
conclusão como para a determinação de seu conteüdo. 0 que 
nem sempre ocorre no mesmo momento. Nas contrataçoes 
mais simplificadas ou quando o seguro é acessório de outro 
contrato, as condiçOes gerais não são levadas previarnente ao 
conhecimento do segurado, mas remetidas juntamente corn a 
apólice ou nela estão inseridas, o que, sob o aspecto jurIdico, 
significa alteraçao unilateral do contrato, pois, como visto, a 
emissão da apolice e ato posterior ao aperfeiçoamento do 
contrato. 

As condiçOes gerais no contrato de seguro so podem 
engendrar uma obrigaçao quando sejam aceitas pelo segurado 
ou, ao menos, por ele conhecidas ou, ainda, quando delas 
pudesse ter conhecimento. 
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Tudo isto significa, a nosso ver, que nem sempre a 
prova do contrato significa ter tido o segurado conhecimento 
ou possibilidade de conhecer as condiçoes do seguro que 
contratou e ao segurador compete a prova desse conheci-
rnento. 

No cotidiano, cabe ao segurado provar a existência do 
contrato, cabendo ao segurador provar que o segurado conhe-
cia ou podia ter conhecido o conteádo contratual representado 
pelas condiçôes gerais. Muito obrigado. 

Antonio Carlos Alves Pereira 

Mais uma vez, muito obrigado. Isso faz parte de urn 
longo dialogo que o Dr. Ayrton Pimentel mantérn com o IBDS, 
especialrnente com o Dr. Ernesto Tzirulnik, dando mostras 
sempre de sua solidariedade e arnizade para conosco. Convido 
a urn rápido intervalo. 
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o INTERESSE SEGU1IAVEL: 
ANALISE COMPARATIVA COM 0 

NOVO CODIGO CIVIL BRASILEIRO 

Maria Fabiana Compiani 

Paulo Luiz de Toledo Piza 

Vamos iniciar nosso ültimo paine! do "III FOrum de 
Direito do Seguro José Sollero Filho" corn a presença dos 
Professores Maria Fabiana Compiani, da Argentina, e Pablo 
Medina, do Mexico. Arnbos tratarão do tema "Interesse 
Segurável". 

A Professora Maria Fabiana Compiani é docente na 
Universidade de Buenos Aires e professora adjunta sobre 
contrato de seguros, dirigida pelo Professor Ruben Stiglitz, na 
mesrna instituição. E docente na Pontificia Universidade 
Católica Argentina, na Universidade de Ciências Empresariais e 
Sociais. E rnernbro do Instituto de Direito Civil do Colégio de 
Advogados de San Isidro; cia Associação Interamericana de 
Direito do Seguro, seção Argentina; do Instituto de Direito 
Privado e Econômico do Colégio de Advogados da Capital 
Federal; do Instituto de Direitos dos Consurnidores da 
Universidade Notarial Argentina; metnbro ativo do Instituto 
Argentino de Direito do Consurnidor; corno também da 
Associação de Docentes da Universidade de Buenos Aires, 
Faculdade de Direito e Ciências Sociais. 

Doutoranda em Direito. Pmfessora da Universidade de Buenos Aires e da PontifIcia Universidade 
CatOliea Argentina. Advogada em Buenos Aires. 



360 MARIA FAI3LANA COMPLAIN] 

Aproveito para já apresentar o Professor Pablo Medina 
Magallanes. Licenciado em Direito e especializado em Direito 
Constitucional pela Universidade Panamericana, Guadalajara - 
Mexico; cursou Mestrado em Economia e Administraçao de 
Empresas no Instituto Panamericano de Administraçào de 
Empresas, cidade do Mexico; assistente de Direito Comercial 
na Universidade Panamericana, em Guadalajara; membro da 
Associaçäo Mexicana de Direito do Seguro e fundador da sua 
seçâo. E advogado em Guadalajara, autor de monografias e 
artigos em Direito do Seguro e também membro do Conselho 
Diretor do IBDS. 

Passo a palavra a Professora Fabiana Compiani para 
sua exposicäO. 

MarIa Fabiana Compiani 

I- A causa no contrato 

Para a escola neocausalista, a qual aderimos, a causa 
se encontra constituida pelos motivos determinantes, 
identificados com os fins individuais e, portanto, variáveis 
sempre que sejam conhecidos ou cognoscIveis para a outra 
parte. 

Esta concepção, predominante na atualidade, l"-
tirá apreciar o ato em funçäo dos fatores que tenham levado as 
partes a contratar, examinando a fmnalidade sob o ponto de 
vista de sua licitude ou moralidade, contribuindo ao sanea-
mento das relaçOes jurIdico-patrimoniais, invalidando todos 
aqueles atos motivados por finalidades subjetivas reprováveis 
pelo ordenamento jurIdico. 

Isso implica afirmar a necessidade de submeter a 
finalidade do contrato ao controle judicial, assegurando sua 
funçao própria e especIfica tendente a paz social, ao hem 
comum e a coexistência solidária. 
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A indignação diante dos motivos pessoais perrnitirá 
determinar a real intcnção dos contratantes c, corn isso, 
constituira urn aporte fundarnental para a intcrpretação do 
contrato. 

E suficiente que urna das partes tenha expressado o 
rnotivo que a impulsionou a. contratar e que a outra o tenha 
aceitado. Dc nenhurna rnancira se exige que tal rnotivo seja 
comum ou que impuisione ambas as partes a celebraçao do 
contrato. 

Pode estar expressarnente contido no texto contratual 
ou não. Relevante e que tenha sido manifestado, ainda que 
tacitamente, e que a contraparte dde tenha conhecirnento ou 
que scu resultado seja conhecIvel para cia. Pode, tarnbérn, 
referir-se a urn fato futuro ou que o outorgante pressupOc 
corno tal. 

Ciaro, deve tratar-se de urn rnotivo determinante, 
decisivo para a parte, de sorte que, consentido pela 
contraparte, possa interpretar-se que esta se obriga, corno urn 
dever secundario, a urna conduta de cooperacâo, dentro do 
possIvel e razoavcl, para a obtenção dessa finaiidade. 

II- A causa do contrato no novo Código Civil 

o novo Código Clvii brasileiro se insere decidi-
darnente nesta concepção, ao afirrnar, no art. 166, III, que o 
negócio jurIdico será invalido "quando o rnotivo determinante 
comum as partes for ilIcito". 

HI- Distinçãó em relaçäo ao objeto do contrato 

Enquanto o objeto do contrato responde a pergunta 
sobre o que é devido peias partes, a causa do znesrno responde 
o porquê da obrigaçâo, equiparando-se a função econôrnico-
jurIdica que curnpre o seguro. 

o objeto no contrato de. seguro é constituIdo peio 
intercârnbio entre o pagarnento de urn prêrnio a cargo do 



362 MARIA FAI3IANA COMPIANI 

segurado, pelo ressarcimento de urn dano ou curnprimento de 
urna prestacäo que pesa sobre o segurador, verificado urn 
evento suscetIvel de produzir dano ou cumprido o pres-
suposto a que se encontra condicionado a cumprirnento da 
prestação. 

Por outro lado, a causa final consiste nos motivos 
determinantes da contratação que levararn as partes a 
contratar, aqueles que, conhecidos ou conhecIveis pela parte 
contrária, tenharn sido incoi-porados ao âmbito contratual. 

IV. A causa no contrato de seguro 

A causa no contrato de seguro nao é outra senäo o 
interesse econôrnico licito em que 0 sinistro nAo ocorra. Isso 
reflete não sornente no sujeito interessado, mas tambérn no 
objeto de seu interesse. Assim, 0 interesse consiste na relação 
entre urn sujeito e urn hem suscetivel de quantifIcaçào 
econômica. 

A relaçào entre o sujeito e o bern deve ser suscetIvel 
de quantificacao econôrnica, ainda que o destino que Ihe dê 
seu titi.ilar possa ser näo econôrnico (de lazer, intelectual, etc.). 

E tarnanha a transcendência que a Lei de Seguros 
argentina imprirne a esta ternática, que nào somente seu 
conceito está regulado (art. 60), rnas tarnbém o interesse no 
seguro por conta própria, por conta de quern corresponda 
(arts. 21 e 128) on em benefIcio de urn terceiro (art. 143) e a 
alteraçâo do titular do interesse segurado (art. 82). 

o art. 60 dispoe: "Pode ser objeto de seguro de danos 
patrimonials qualquer risco se existir interesse econôrnico 
lIcito em que o sinistro näo ocorra". 

o exposto dernonstra a concepção sub jetiva do 
interesse seguravel, tornando-se inaceitavel a concepção de urn 
seguro que ampare urn interesse por Si rnesrno, scm relacioná-
lo corn uma pessoa que manifeste seu interesse pela nAo-
ocorréncia do sinistro. 
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A necessaria existência da causa no contrato de seguro 
é recebida no Direito comparado. 

o Códligo frances estabelece em seu art. 121, VI, que 
"toda pessoa, tendo interesse na conservação de urna coisa, 
pode segura-la. Todo interesse direto ou indireto na não-
realizaçao de um risco pode ser objeto de um seguro". 

No rnesrno sentido, dispoem o art. 1.904 do Código 
Civil italiano e o art. 25 da Lei de Contrato de Seguro da 
Espanha. 

0 interesse no seguro de danos 

Para segurar uma coisa e suficiente possuir um 
interesse ern sua conservaçäo, podendo ser causa do contrato 
qualquer interesse, direto ou indireto, na nao-producao de um 
risco seguravel corn relação àquela. 

o titular do interesse, pois, deve ter urna relaçao ou 
vInculo corn o bern segurado. Neste sentido, näo sornente o 
proprietario pode ser titular do interesse segurável, mas 
tarnbém todos aqueles que possuarn interesse na conservação 
da coisa: o locatário, o usufrutuario, o credor hipotecario, o 
credor pignoratIcio, etc. 

Em •  sIntese, o titular de um interesse econôrnico ilcito 
sobre um bern e aquele pan quern a producao de um sinistro 
prejudicará direta ou indiretarnente seu patrimônio. Deriva 
disso o fato de o interesse segurável constituir urna aplicaçao 
do denorninado princIpio indenizatOrio do seguro. 

0 interesse no seguro de responsabilidade civil 

A causa do contrato consiste no interesse que possui 
o titular de um patrimônio de que este, entendlido corno 
unidade, seja rnantido indene ante o surgirnento de urna divida 
de responsabiidade civil frente a um- terceiro. 
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0 interesse no seguro de pessoas 

Embora muito se discuta sobre a existência de valor 
econôrnico na vida humana em si mesma, e consenso o valor 
econôrnico que cia tern para "alguém". Não para aquele que 
falece, que deixa de ser sujeito de direito e, portanto, não sofre 
dano moral ou material pelo fato de sua própria morte, mas 
para os terceiros (sobreviventes ao rnorto), que serão privados 
do valor econôrnico que representava para des a vida da 
vitirna. 

Convérn precisar que, segundo o exposto pelo 
rnáxirno Tribunal de Justiça da Argentina, o valor da vida 
humana nao deve ser apreciado exclusivarnente a partir de urn 
critério econômico, mas corn urna compreensão integral dos 
valores rnateriais e espirituais unidos em toda vida humana, a 
cuja reparação deve tender a justiça. 

0 exposto nos permite aceitar que a vida humana 
constitui urn bern juridico protegido. 0 mesmo acontece corn a 
integridade psicofIsica da pessoa. Portanto, urna e outra podern 
ser objeto de urn interesse econôrnico lIcito segurável. 

Este interesse pode existir em relação ao sujeito em si 
mesmo, sua vida, sua integridade psicofisica ou em relação a 
tais bens de urn terceiro. 

No seguro de vida é suficiente a existéncia de urn 
interesse do estipulante, ainda quando o seguro tenha sido 
contratado em favor de urn terceiro beneficiario. 

Elementos constitutivos do interesse segurável 

Depreende-se do exposto que os elementos 
constitutivos do interesse seguravel são três: a) urna pessoa 
titular do interesse; b) urn bem sobre o qual se assenta tal 
interesse ou constitui seu objeto; c) a relação existente entre o 
titular do interesse e o bern. 
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Titu!ar do interesse segurável 

E a pessoa para quern a produção do sinistro 
prejudica diretarnente urn bern que integra seu patrirnônio on, 
indiretarnente, o patrirnônio corno unidade, ou que afeta sua 
integridade corporal própria on alheia corn a qual se encontra 
re!acion ado. 

Pode existir rnais de urn titular sobre o rnesrno 
interesse, nesse caso são denorninados titulares curnu!ativos 
(corno, por exernp!o, os proprietários condorninos, credor 
hipotecário, credor pignoratIcio, concessionário, etc.). 

Tarnbém podern existir titulares sucessivos do referido 
interesse seguravel, o que envolve o fenôrneno da transferencia 
do titular do interesse. 

Por sua vez, o titular do interesse pode ser o 
estipulante. (seguro por conta propria), o terceiro designado 
pelo estipulante (seguro por conta alheia) ou ignorado ao 
rnornento do aperfeicoarnento do contrato, mas determinável 
no rnornento do curnprirnento (seguro por conta de quern 
corresponda). 

Neste ültimo caso, identificado o beneflciário, aplicar-
se-ão as regras do seguro por conta própria ou alheia, segundo 
as circunstâncias. 

0 novo Codigo .brasileiro, ern seu art. 767, alude 
expressarnente ao contrato por conta de outro, discip!inando as 
defesas oponIveis pelo segurador contra o estipulante e que se 
refirarn ao nao-curnprimento de normas sobre a conclusão do 
contrato ou relativas ao pagarnento do prêrnio. 

Objeto do interesse segurável 

São os direitos patrirnoniais, rnateriais e imateriais, 
suscetIveis de possuir urn va!or econômico e que servern para 
a satisfaçao this necessidades econôrnicas dos sujeitos. 
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Entre Os bens materials, o objeto do interesse pode 
recair sobre as coisas móveis consurnIveis (dinheiro) ou nao, 

registraveis (automóveis, aeronaves, etc.) ou näo, divisIveis ou 
não (uns e outros). 

Pode, também, recair sobre bens imóveis por natureza, 
por acessäo ou por afetação. 

Também pode set objeto de interesse seguravel uma 
universalidade de coisas presentes e futuras (lucro cessante) ou 
o patrimonio em sua totalidade. 

E possivel, igualmente, que o interesse econômico 
recaia sobre o direito imaterial, como os direitos intelectuais, 
uma marca, etc. 

c) Relação entre o sujeito e 0 interesse 

Constitui vInculo entre o sujeito e o bem (tanto no 
seguro de danos, como no de pessoas) que faz com que o 
primeiro se encontre juridicamente interessado em que o 
segundo näo se veja afetado pelo sinistro. 

IX- Existéncia do interesse segurivel no momento do 
aperfeiçoamento do contrato de seguro e an tempo de sua 
execuçâo 

0 interesse segurável pode existir ao tempo do inIcio 
do contrato, preceder a este ou, inclusive, resultar existente em 

urn momento posterior. 

Assim, no primeiro caso, trata-se de um interesse 
presente, no segundo, de urn interesse passado e, por ültimo, 
de urn interesse futuro. 

Neste ültimo caso (como, exemplo, tem-se urn bern em 
construção), apesar de o interesse não existir no momento da 
vigência formal ou material do contrato, as partes estimarn sua 
posterior existência, o que data validade ao seguro. 
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o contrato será ineficaz se, no mornento da produçào 
do sinistro, o interesse segurável inexistir. 

X- Licitude da causa 

o novo Códligo Civil brasileiro define, em seu art. 757, 
o contrato de seguro como aquele pelo qua! "o segurador se 
obriga, mediante o pagamento de urn prêrnio, a garantir urn 
interesse legItimo do segurado, relativo a pessoas ou coisas, 
contra riscos predeterminados". 

Isto e, ao defiriir o contrato de seguro, alude ao 
interesse legItimo. 

DaI que a ilicitude do interesse o torna não seguravel 
ou, se o contrato ja tenha sido aperfeicoado, determina que 
corresponda sanção de nulidade (art. 166, III). 

Xl- Auséncia de causa 

Tarnbem na teoria geral do contrato, a falta de causa 
produz a nulidade do contrato. No contrato de seguro, isto 
ocorre sempre que não tenha existido o interesse segurável ou 
tenha desaparecido a possibilidade de sua existência. 

Na Itá1ia, o art. 1.904 do Código Civil dispOe: "0 con-
trato de seguro de danos e nulo se, no rnornento em que o 
seguro tiver inicio, não existir urn interesse segurado no 
ressarcirnento do dano". 

0 mesrno acontece na Espanha, dado que o art. 25 da 
Lei de Contrato de Seguro prevê que "o contrato de seguro de 
danos é nulo se, no mornento de sua conclusao, não existir 
interesse do segurado no ressarcirnento do dano". 

Na Argentina, a Lei de Seguros begisla que "quando 
näo existir interesse segurado ao ternpo do inicio da vigência 
da cobertura contratada, o tornador fica liberado de sua 
obrigaçao de pagar o prêmio, rnas o segurador tern direito ao 
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reembolso dos gastos, mais urn adicional que não poderá 
exceder 5% do prêmio. Se o interesse segurado desaparece 
depois do início da cobertura, o segurador tern direito a 
perceber o prêmio, segundo as regras do art. 41" (art. 81). 

o novo COdigo Civil brasileiro carece de urna 
disposiçAo similar. 

No entanto, a sançäo de nulidade deriva da estreita 
interpretação cbs disposiçOes dos arts. 757, 765, 778, 781, 782, 
783, 785 e 790 do novo Codigo Civil brasileiro, ao regular o 
conceito do contrato de seguro aludindo ao interesse 
segurável, a boa-fe, ao princIpio indenizatório, a pluralidade de 
seguros, a transferéncia do interesse segurado, ao interesse 
seguravel no seguro de vida de outrern. 

Onus da prova da existéncia e legitimidade do inte-
resse segurável 

Em relação ao onus da prova sobre a existéncia e 
legitimidade do interesse segurável, por ser controvertida, recai 
sobre o segurado. 

Assirn foi estabelecido, pois C o segurado quem invoca 
o prejuizo, cuja indenizaçào reclarna ao segurador. 

A soluçào responde ao principio processual que 
impOe o Onus da prova àquele que invoca o pressuposto da 
norma corno fundarnento de sua pretensão. 

Determinação do interesse segurável 

0 interesse segurável deve ser determinado não 
sornente em relação ao sujeito desse interesse e ao bern sobre 
o qual recai, rnas tambCrn quanto a exisréncia da relaçao ou 
vinculo entre o sujeito e o bern. 

a) Deterniinação do titular do interesse segurável 

al) No seguro por conta própria, o tomador do 
seguro 6 o titular do interesse segurável e sua 
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individualizaçao resulta das condiçOes particulares da 
apólice. 

No seguro por conta de outro, o titular do 
interesse pode encontrar-se designado norninal-rnente 
ou por algurna circunstância que permita identifica-lo. 
Na düvida sobre se o contrato tenha sido celebrado 
por conta de outrern ou nao, deve interpretar-se que 
tenha sido convencionado por conta própria. 

No seguro por conta de quern corresponda, a 
deterrninaçao do sujeito não aparece no rnornento do 
aperfeicoarnento do contrato, mas deve ser deter-
minado no mornento cia ocorréncia do sinistro. 

b) Determinação do bern sobre o qual assenta o interesse 
segurado 

Deve individualizar-se o bern sobre o qual recai o 
interesse segurado, tanto no seguro de danos patrimoniais, 
corno pessoais, pois, produzido o sinistro, este e o bern que 
devera set afetado. 

A individualizaçao é exigida, tambern, por vigência do 
princIpio indenizatório, dado que o interesse segurado porta 
urn lirnite constituldo pelo valor da sorna segurada, o que 
constitui a rneclida cia garantia a cargo do segurador. 

Tratando-se de urn bern rnaterial, devern expressar-se 
a rnaior quantidade de dados descritivos possIveis que o 
individualizern (no caso de urn irnóveh !ocalizaçao, superfIcie, 
limites, etc.; no caso de urn autornóve!: o nürnero do chassi, do 
registro no órgão competente, sua rnarca, modelo, etc.). 

Nas hipoteses de seguros de pessoas, a identificação 
surge cia resposta ao interrogatório que integra a proposta de 
contrato. 
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c) Determinação da relaçao entre 0 sujeito e 0 interesse 
segurável 

A natureza da relaço entre o sujeito titular e a bern 
sobre o qual assenta o interesse segurado deve enunciar-se 
inequivocarnente, de forma expressa (pot exernplo, tratando-se 
de credor hipotecário de irnovel ou de escrivão que faz seguro 
de responsabilidade civil pelos atos praticados no exercicio da 
proflssâo). 

Näo cabe presurni-la 

Sua inexistência na etapa de forrnaçao acarretará a 
nulidade do contrato e, corn isso, a liberaçäo do tornador do 
pagarnento do prêrnio e o direito do segurado ao reembolso 
dos gastos. 

A cessação do interesse segurado durante a etapa de 
execução do contrato deterrninara sua extinção e a liberaçao 
do segurador, podendo este perceber o prêmio segundo as 
regras de rescisão por agravarnento do risco. 

XIV- Troca do titular do interesse segurado 

A transferência do interesse segurado e produzida 
quando cessa ao transrnitente a causa do contrato e é adquirida 
pelo cessionário ou endossatário ou adquirente. 

Por aplicaçao do princípio indenizatorio, a novo 
titular será aquele a quern prejudicar a sinistro verificado. 

Apesar de a apólice de seguro não constituir urn tItulo 
destinado a circulaçäo, pois nao é urn tItulo representativo de 
urn direito abstrato, senâo o instrurnento de urn contrato, as 
necessidades da prática cornercial irnpuserarn a possibilidade 
de transferéncia do contrato de seguro. 

Funcionalrnente, tern-se admitido a despersonalizacao 
do contrato de seguro, ou seja, apesar de o contrato ser 
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subscrito em consideração a pessoa do segurado, a nova 
adquirente do interesse segurado e a segurador, urna vez 
notificados da transmissAo, podem manter o vInculo anterior. 

Universairnente, no contrato de seguro se atende 
menos a pessoa do segurado que a rnanutenção voluntaria das 
relaçOes contratuais antecedentes. 

Para o nova adquirente, a partir de urn critério 
econôrnico, a vantagern estara no nao-pagarnento do custo da 
extinção de urn contrato e da celebraçâo de um nova. 0 
segurado transmitente, que pagou a prêmio do perlodo em 
curso, ao tempo da notificaçao, fica exirnido do pagarnento do 
prêrnio correspondente ao perlodo não corrido que ficará a 
cargo do adquirente do interesse segurado. 

Corn relaçào ao segurador, a conveniência da 
subsisténcia do contrato obedece a manutenção de sua carteira 
de clientes. 

0 que foi exposto, de forma alguma, irnporta afirrnar 
que a adquirente on a segurador esteja obrigado a continuar a 
contrato anterior. Ao segurador podem näo ihe resultar 
indiferentes as circunstâncias pessoais do nova titular do 
interesse segurado, por exernplo, se agravarn a risco, a 
segurador pode optar par rescindir a contrato. 

Par sua vez, a nova adquirente pode exercer sua 
faculdade de contratar corn urn nova segurador, on parque 
apere habitualmente cam autro, on parque tenha meihar 
referência de autra ernpresa seguradara, bastanda-ihe, 
tambérn, nesse caso, aptar pela rescisãa. 

XV- Transmissäo da posição contratual 

.0 fenorneno da transmissão do interesse segurado 
supOe a transferência da posiçãa contratual, verificanda-se 
todos seus elernentos: 
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urn contrato concluldo; 

corn prestacOes reciprocas; 

de execução continuada, o que pressupôe que 
existam efeitos totais ou parciais não esgotados pelo 
curnprimento; 

urn cedente-segurado que faça urn acordo corn urn 
terceiro alheio ao contrato - chamado adquirente ou 
cessionário - pan a transferência do interesse segu-
rado, o que coloca este (Iltirno na situação de novo 
titular; 

produz-se a substiwiçào do cedente no contrato 
originário, passando a ocupar sua posição jurIdica o 
cessionário, que agora e o novo segurado, e, portanto, 
pane do contrato junto ao segurador cedido. 

XVI- A transferéncia do interesse segurável no Brasil 

0 art. 785 do novo Código Civil brasileiro estabelece: 

"Salvo disposiçao em contrário, adrnite-se a transfe-
rência do contrato a terceiro corn a alienaçäo ou cessão do 
interesse segurado. 

§ 10  Se 0 instrurnento contratual é norninativo, a 
transferéncia so produz efeitos em relaçäo ao segurador 
mediante aviso escrito assinado pelo cedente e pelo 
cessionário. 

§ 2° A apólice ou o bilbete a ordern sO se transfere por 
endosso em preto, datado e assinado pelo endossante e pelo 
endossatário". 

Admite-se, pois, a transferéncia do titular do interesse 
segurado, salvo se as panes limitarern convencionairnente este 
direito. 
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Urna vez notificado o segurador, o adquirente se sub-
roga nos direitos e obrigaçOes do transmitente. 

Universalmente, regula-se de forma dil'erenciada o 
deslocamento do interesse segundo nos seguros de danos pa-
trirnoniais e no seguro de pessoas. 

No prirneiro, admite-se a apólice emitida nornina-
tivarnente, a ordern ou ao portador, enquanto, no seguro de 
pessoas, somente e admitida a apOlice nominativa. 

Neste sentido, o parágrafo ánico do art. 760 dispöe 
que "no seguro de pessoas, a apólice ou o bilhete não podern 
ser ao portador". 

0 novo Código brasileiro nào disciplina, no entanto, o 
prazo para o cumprimento do onus de informar a transferencia 
do interesse segurável no contrato nominativo, assim como 
para as partes exercer o direito de rescisäo. 

Haverá de funcionar, portanto, de acordo corn o que 
surja convenciona!mente do instrurnento do contrato de 
seguro. 

Na Argentina, a Lei de Seguros dispOe tanto o prazo 
da notificaçao ao segurador, fixado ern sete dias (art. 82, § 59 , 

como o prazo no qual podem rescindir o contrato o adquirente 
(quinze dias - art. 82, § 2°) e o segurador (vinte dias, corn aviso 
prévio de quinze dias - art. 82, § 10). Discip!ina, tarnbém, os 
efeitos da auséncia de notificaçao oportuna ao segurador, que 
consistern na !iberaçao do segurador da indenizaçao do sinistro 
depois de quinze dias do vencirnento do prazo de denüncia 
(art. 82, § 59 e ern dIvida a cargo do segurado do total do 
prêmio pe!o perlodo de seguro ern curso (art. 41). 

XVII- Conc!usoes 

0 novo Código Civil brasileiro adota a tese causa!ista 
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0 contrato de seguro será nulo quando careça de 
interesse seguravel ou este seja ilIcito. 

A necessidade e a licitude da causa derivam cia 
interpretaçäo das disposiçOes dos arts. 757, 765, 778, 781, 782, 
783, 785 e 790 do novo Código Civil. 

Admite-se a transferencia do titular do interesse 
segurado, salvo se as partes limitarem convencionabmente este 
direito. 

Na apOlice nominativa, a mudança de titular deve ser 
notificada ao segurador. 
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0 INTERESSE SEGURAVEL 

Pablo Medina Magallanes 

Paulo Luiz de Toledo Piza 

Gostaria, em nome do IBDS, de agradecer muito a 
presenca da Professora Fabiana Compiani e, desde logo, passar 
a palavra ao Professor Pablo Medina, para que, após sua 
apresentaçäo, abramos o debate. Gostaria de chamar para 
compor a mesa o Professor Miguel Reale Junior. 

Pablo Medina Magallanes 

I- Conceito 

Para entender o que e interesse seguravel, faz-se 
relevante a pergunta que formula Cesare Vivante1: 

Quem pode fazer urn seguro? 

Sua resposta e o ponto de partida desta figura jurIdica: 

"Qualquer pessoa que tenha interesse em preservar-se 
contra um perigo que ameace seu patrimônio". 

Assim, o interesse segurável tern sido considerado, de 
forma mais ou menos unânime na doutrina, corno a relaçao 

Professor de Direito Comercial na ¶Jniversidade Panamericana - Guadalajara. Membro do 
Conseiho Diretor do IBDS. 
1- BOLLAFJO, Leon; Rocco, Aifredo; VIVANFE, Cesare. Direito Comercial. Buenos Aires: Ediar, 1952. 
t. 14. p. 187 
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licita de caráter econôrnico existente entre o objeto segurado e 
a pessoa que 0 segura. 

Este é o ponto de distinçao entre o contrato de seguro 
e a aposta, especialmente pelo cuidado que o titular de tal 
interesse tern em manter o estado do risco: não o agravando, 
nern o provocando, senão o evitando. 

Grande parte da doutrina agrega, neste ponto, outro 
aspecto do interesse segiirável: o caráter ressarcitono. No 
entanto, como se desenvolverá posteriormente, em rninha 
opinião, este aspecto nao forrna parte do interesse seguravel, 
mas e uma das duas formas em que se atualiza o interesse 
segurado. 

Portanto, segurável é o interesse econômico que uma 
pessoa tem sobre urn bern que se encontra exposto a riscos. 

Conceito que, apesar dos diferentes matizes, foi 
adotado em diversas legislaçOes. 

No novo COdigo Civil brasileiro, o art. 757 estabelece: 

"Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, 
mediante o pagamento de urn prêmio, a garantir o interesse 
legItirno do segurado, relativo a uma pessoa ou uma coisa, 
contra riscos predeterminados. 

Paragrafo ünico: Sornente podern ser parte, no contra-
to de seguro, corno segurador, as entidades para tal tim legal-
mente constituldas". 

0 Código de Comércio boliviano, em seu art. 980, assinala: 

"(Objeto). Toda classe de riscos nos quais exista 
interesse seguravel pode ser objeto do contrato de seguro, 
salvo proibição expressa da lei". 
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3) 0 Código de Comércio chileno determina no art. 518 

"Podem celebrar urn seguro todas as pessoas capazes 
de obrigar-se. Mas, do segurado, requer-se, alem cia capacidade 
legal, que tenha ao tempo do contrato urn interesse real em 
evitar os riscos, seja na qualidade de proprietário, co-partIcipe, 
fideicomissario, usufrutuario, arrendatario, credor on adminis-
trador de bens alheios, seja em qualquer outra que o constitua 
interessado na conservação do objeto segurado. 0 seguro em 
que fake interesse e nub". 

4) 0 Código de Comércio colombiano estipula no art. 1.045: 

"São elementos essenciais do contrato de seguro: 

o interesse seguravel; 

o risco seguravel; 

o prêmio on preço do seguro, 

a obrigaçao condicional do segurador. 

Mediante o vício em qualquer destes elementos, o 
contrato de seguro não produzira efeito algum". 

5) Por sua vez, o legislador mexicano consagrou no art. 85 da 
Lei sobre o Contrato de Seguro, que se encontra no TItulo 
Segundo das DisposicOes Gerais do CapItulo J, Contrato de 
Seguro Contra Danos: 

'Todo interesse econômico que uma pessoa tenha em 
que não se produza um sinistro podera set objeto de seguro 
contra Os danos". 

6) Juan Carlos Felix Morandi, em seu Projeto de Lei Modelo 
Sobre o Contrato de Seguro para a America Latina, frisa, no 
art. 88, sob o tItulo de Interesse Segurado em Seguro de Danos 
Patrimon.iais, que: 

"0 contrato de seguro de danos patrimoniais pode ter 
.por objeto qualquer interesse econômico Ilcito que tenha o 
segurado de que um sinistro não ocorra". 
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7) Na Argentina, a Lei no 17.418 estabelece no art. 20: 

"0 contrato de seguro pode ter por objeto toda a 
classe de riscos se existe interesse segurável, salvo disposiçao 
expressa em Iei". 

Como se pode notar, não existe acordo sobre a 
existência do interesse segurável em todos os contratos de 
seguro ou apenas nos contratos de seguro de danos. 

II- Caracteristicas e Elementos 

Ressalta Vivante que o interesse segurável devera ser 

real: em contraposição a não set mera expectativa 
de futuro reembolso ou ajuda, pois, como se 
estabeleceu no caso Halford versus Kyrner, men-
cionado pela Mapfre2, uma expectativa de futuro 
benefIcio é insuficiente; 

b) legitimo: deve estar de acordo corn o direito. 

0 interesse segurável pode nascer: 

da propriedade; 

da posse; 

do contrato. 

Do rnesrno modo, pode existir interesse segurável 
sobre o rnesrno bern por parte de diferentes pessoas. 0 que 
traz conseqüências, conforme ressalta HaIperIn3, que podern 
ocorrer das seguintes maneiras: 

alternativo; 
sucessivo; 
cornplernentar; 
neutro; 
exciudente; 

SEGUROS de I'essoas. Madri: Mapfre, 1973. P.  32 
HALPERIN, Isaac. Seguros. Y ccl. Buenos Aires: Depairna. 2001. pp. 891-892 
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Sobre este terna, o Professor Ruben Stiglitz destaca 
que, em funçao da existência de trés possibiidades de 
contrataçAo de urn seguro, existern as que são: 

a) pot conta própria; 

•b) pot conta alheia; 

c) por conta de quern corresponda. 

o titular do interesse segurável é determinado da 
seguinte forma: 

o tornador do seguro e o titular do interesse 
segurável; 

na segunda hipótese, o titular pode ou não ser 
designado; 

na terceira, apesar de o titular do interesse nao 
aparecer no rnornento da celebraçao do contrato, deve 
aparecer no mornento do sinistro. 

Segundo Isaac Halpermn4, o interesse seguravel depende 
de trés elernentos: 

urn bern; 

a relaçao jurIdica corn este; 

sua exposicão an risco. 

Para Stiglitz5, o interesse seguravel é composto de: 

urna pessoa, titular do interesse; 

urn bern sobre o qual recaia o interesse; 

a relaçao existente entre o titular e o bern. 

Assiju, o interesse segurável e composto do vInculo de 
dois elernentos: 

IiAIPERIN, Isaac. Lecciones de Seguros. Buenos Aires: Depal,na, 1993. 7' reimp. p. 5. 
STLGUTZ, Ruben. Derecho de Seguros. Buenos Aires: Abeledo Perrot, 2001. U. p.  276. 
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um subjetivo (seu titular), que legitirna alguérn em 
sua pretensao de cobertura; 

outro objetivo, ou seja, o que é segurado, cujo valor 
servirá, em principio, como lirnite do seguro. 

Patente que, em princIpio, posto que deverá ser 
considerado para efeitos desse limite ao menos um dos dois 
aspectos seguintes, extrInsecos e adicionais: 

o interesse que tern cada segurado (caráter ressar-
citório do seguro); 

a soma segurada. 

E importante pontuar que o segurador näo indeniza o 
valor subjetivo do interesse segurado, isto é, nao indeniza o 
valor que o titular the outorga, rnas apenas indeniza o valor 
objetivo do interesse (exceçào feita, desde logo, ao seguro 
taxado). 

Forarn propostas as seguintes teorias sobre qual dos 
dois elernentos - antes apontados - do interesse é o segu-
ravel. Estas teorias, como se poderá apreciar, tern Intima re-
laçao corn a transferéncia do interesse segurado, já que, na 
medida e na forma como são transferidos, pode-se observar 
qual é o aspecto que resulta segurado. 

1) Dc um lado, ha quem considere que o interesse 
segurável e o subjetivo, não o interesse objetivo. Apóiarn-se no 
fato de ser este áltimo indiferente ao titular do interesse. 

Ou seja, depende da existéncia do interesse do sujeito 
para que este seja receptor do caráter ressarcitório do seguro. 

Contra esta postura, cabe afirmar que existe tanto falta 
de distinção entre interesse segurável e segurado, quanto 
confusão entre interesse segurável e caráter ressarcitório, como 
se aprofundará posteriorrnente. 
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2) De outro lado, está a teoria sustentada por 
Hansgeorg V. Der 0sten6, que afirma: 

"No caso mais frequente, em que sornente mude o 
interesse segurado, o seguro recebe o tratamento dos perten-
ces. Passa corn a alienaçao ao adquirente corno expectativa". 

Desta posição, deduz-se que o importante para 
determinar o interesse segurado rnuda em funçao do dono da 
coisa, ou seja, encontra-se sub-rogado ao aspecto subjetivo do 
interesse. 

33) Existe, ainda, outra teoria muito mais agressiva 
neste mesmo sentido, e em franca contraposicao a tradicional, 
que privilegia o interesse objetivo. 

Era o posicionamento adotado pelo Código Civil 
brasileiro que, em seu art. 1.463, incorporando um elemento 
diverso, o conceito de acessório, considerava: 

"0 direito a indenizaçao pode ser transmitido a 
terceiros corno acessório da propriedade, direito real sobre a 
coisa segurada. 

Parágrafo ünico. Opera-se a transmissao de pleno 
direito quando a coisa está hipotecada ou penhorada e, alern 
desses casos, quando a apolice não o impeça". 

Assim, ao invés de considerar o interesse segurado 
dependente do aspecto subjetivo, subordina-o ao objetivo, ja 
que seguira a sorte do bem e não de quem segura. 

Não deixa de chamar a atençao o fato de que o 
dispositivo não prevê a sub-rogaçäo do novo adquirente nos 
direitos do anterior, em cuja posição seguiria, sob o aspecto 
subjetivo da relação, mas, ao tratar de urn direito acessório a 
propriedade, o interesse segurado segue a sorte do aspecto 
objetivo, rompendo, corn isso, o paradigma contido na dou-
trina da preponderancia do aspecto subjetivo. 

6- DER OSTEN, Hansgeorg. V. Manual de Seguros. Madri: Anaya, 1971. p.  185. 
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Sob esta perspectiva, o seguro já nào depende do 
interesse seguravel, rnas do interesse segurado. 

Mém disso, tern importância quem e que relaçào 
provocaram a celebraçâo do contrato, pois o irnportante e 
quem tern a possibilidade de realizar a cobrança do seguro. 

Pan efeitos de compreender o que foi dito 
anteriormente, resulta indispensável esciarecer que: 

o interesse é segurável no momento prévio a 
celebração do contrato de seguro, tornando-se interesse 
segurado quando se concretizou o acordo de vontades, 
requisito para a procedência do pagamento do seguro. 

o interesse segurdvcl condiciona a aptidao do 
segurando para a celebraçäo de contratos de seguros. 

o interesse segurado condiciona a possibilidade de 
fazer efetiva a cobrança do seguro. 

o interesse segurável se presume, já que se deve 
lembrar que a base e ponto de partida do contrato de seguro 
é o pedido e a proposta do translado das conseqUências 
econômicas da diminuiçâo do risco. Consequenternente, se o 
segurando o solicita, é porque (supOe-se) tern algurn interesse 
econôrnico na nào-ocorrência desse risco. 

No Mexico, recenternente e depois de urna larga 
discussão nos tribunals sobre a obrigacão ou não do segiirador 
corroborar corn a existência do interesse seguravel 
(previamente a ceiebraçäo do contrato), resolveu-se, através de 
uma contradiçAo de teses da Suprema Code de Justiça da 
Nação, que: 

"SEGURO DE AUTOMOVEL - A relevância especial 
que tern o princIpio da boa-fe em matéria de 
contratos de seguro permite a seguradora consi-
derar corno verdadeiro o declarado pelo contra- 
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tante, scm que ihe seja legalmente exigIvel realizar 
major investigaçao a respeito. 

Segundo se apreende do espIrito da Lei sobre 
Contrato de Seguro e, particularmente, do disposto 
nos arts. 7°, 8° e 47, na celebraçao e eJIcacia 
juridica do contrato de seguro, a boa-fe contratual 
sobre urn valor preponderante traduz-se na 
obriga cáo que tern o segurado de conduzir-se corn 
veracidade no rnornento de fonnular suas decla-
raçâes e no dever do segurador de elaborar con-c-
tamente o respectivo questiondrio, permitindo que 
esta considere corno verdadeira a declaraçáo do 
contratante, sern que seja necessária a realizaçao 
de rnaiores diligéncias para certficar-se da ye-
racidade do que foi dito, de tal sorte que, se ao 
mornento da celebraçao do contrato, o segurado 
declara que O proprietário do autornovel segurado, 
a sEguradora pode estirnar corno certa a decla-
raçáo, scm que The seja legalmente exigIvel revisar 
a documentaçao relativa a propriedade do veiculo 
segurado ott realizar rnaior investiga cáo a respeito. 

Contradiçao de teses 104/98. Entre as sustentadas pelo 
Quarto Tribunal Colegiado em Matéria Civil do Primeiro 
Circuito e Oitavo Tribunal Colegiado em Matéria Civil do 
mesmo circuito. 10 de novembro de 2000. Unanimidade de 
quatro votos. Jurisprudencia, Contradiçao, Nona Epoca, v. XII, 
p. 192. Data de publicação: dezembro de 2000". 

Permitarn-me irisistir que, a partir desta jurispru-
dência, no Mexico, o interesse segurável se presume, enquanto 
o interesse segurado deve ser demonstrado para que seja 
procedente a cobrança derivada de urn contrato de seguro. 

4) No entanto, existe ainda outra corrente, proposta 
por Ernesto Tzirulnik7, que afinna: 

7. TZIRULNIIC, Ernesto. Em tonjo do interesse segurado e do responsabitidade civil. In: Seguros: 
Uma questão Atual. São Paulo: Max Limonad, 2001 P. 331. 
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"E fundamental compreender, ademais, que mediante 
urn seguro näo se protege o bern (em sentido material, 
irnaterial ou no de credito), nern a pessoa, rnas sini a relaçao 
entre urn sujeito (pessoa, sociedade, universalidade de direitos 
e o bern ou a pessoa)". 

Este tema vaj de encontro corn: 

III- Transferéncia do Interesse Segurado 

De urn pequeno mas muito interessante estudo de 
Rodolfo 0. Fontanarrosa, intitulado La Tansferibilidad del 
Interés Asegurado8, extraern-se algumas das seguintes idéias: 

Para este terna, partirernos da idéia de que a interesse 
segurado é ø vInculo existente entre a pessoa que segura a 
bern e o bern segurado. Assim, transrnitido o vInculo juridico 
existente entre essa pessoa e esse bern a urn terceiro, o 
interesse acornpanharia a sorte dessa transmissào. Contudo, 
nao podernos perder de vista que a contrato de seguro é 
intuitu personae. 

Diz o autor que a conseqOência das necessidades de 
tráflco comercial, que exigiarn a circulaçäo dos bens, gerou 
uma corrente legislativa que cuidou do problema anterior a 
partir de urna perspectiva cx lege. 

Isto é, outorgando status legal a possibilidade da 
transferéncia do interesse segurável em face da transferéncia 
do bern. 

No Mexico, o legislador consagrou esse princIpio cam 
certas reservas ao estabelecer: 

"Art. 106. Se o objeto segurado much de propri-
etário, as direitos e obrigacOes que derivern do 
contrato de seguro passarào ao adquirente. 0 
proprietário anterior e o nova adquirente ficarao 

8- FONTANARROSA, Rodolfo 0. La iransfe,-ibilidade dcl inccrés asegurado. Buenos Aires: Abeledo 
rerrot, 1965. 
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solidariamente obrigados a pagar Os prêrnios 
vencidos e pendentes de pagamento no mornento 
da transmissão de propriedade. 

Art. 107. A empresa seguradora terá o direito de 
rescindir o contrato dentro dos quinze dias 
seguintes a data em que tenha conhecimento da 
mudança de proprietario do objeto segurado. Suas 
obrigacôes terminarão quinze dias depois de 
notificar esta resolução por escrito ao novo 
adqufrente, mas reembolsará a este a parte do 
prêmio que corresponda ao tempo nao 
transcorrido. 

Art. 108. Näo obstante o disposto nos artigos 
anteriores, os direitos e obrigacoes do contrato de 
seguro não passarão ao novo adquirente: 

quando a mudança de proprietário tenha por 
efeito urn agravamento essencial do risco nos 
termos cia presente lei; 

se dentro dos quinze dias seguintes a aquisicâo, 
o novo proprietário notificar por escrito a empresa 
sua vontade de não continuar corn o seguro". 

Fontanarrosa considera que a transferéncia do 
interesse segurado se da nas seguintes condiçöes: 

quando o segurado pessoa fisica morre e seus 
herdeiros assumem na relaçao juridica aludida a 
posição que tinha; 

i-ms casos de fusao on absorçao de pessoas 
jurIdicas; 

nas hipoteses em que a conseqUência de uma 
alienaçao seja a transferência do domInio cia coisa 
segurada. Caso em que opera a transferéncia ar lege". 
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No entanto, surge aqul o problema ddeterminaçao do 
momento em que se dá a transferéncia do interesse segurado. 
o autor ressaka que a doutrina propOe quatro soluçOes: 

V) A de Moeller (Cifgeschaft und Versicherung), que 
estabelece que a transferéncia do interesse segurado se produz 
no momento do pagamento do preço da coisa alienada. 

2) Bruck entende que a transferéncia do interesse e 
operada no momento em que são transmitidas ao adquirente 
as vantagens da coisa segurada, ou seja, o gozo desse bem, 
ainda que não se tenha transmitido a propriedade. 

33) Na linha de Bruck, o problema se traduz na 
determinaçao do mornento em que se deslocam ou passam ao 
adquirente as vantagens da coisa segurada. Se este autor nao 
admite que a transferéncia se de quando se transfere o risco, 
logo, então, estarlarnos falando não de transferencia, mas da 
constituição de urn interesse distinto. 

43) A quarra é a proposta por AntIgono Donati, que 
considera que se deve emender operada a transferencia do 
interesse segurado no momento da passagem da propriedade 
da coisa segurada ao adquirente. Soluçao tomada pelo 
legislador mexicano no art. 106, supracitado, e que não é de 
todo correta, pois restringe a propriedade a possibilidade de 
transferências. 

Neste ponto caberia fazer menção de que, nos seguros 
de vida, o interesse segurado é transmitido no momento da 
nova designacao do beneficiário. 

IV- Caráter Ressarcitórjo 

Com demasiada frequência, encontra-se na doutrina 
urna enorme confusao entre o interesse segurável e o caráter 
ou princIpio ressarcitório do seguro. 

Em minha opiniAo, isso deriva do fato de que se 
considerou que a relaçao licita de caráter econômico, que 
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vincula o sujeito corn o objeto no seguro, deve referir-se a urn 
prejuIzo econôrnico, confundindo elementos que säo proprios 
do risco corn aqueles que são próprios do interesse segurável. 

RiSCO é aquele acontecimento futuro, de realização 
incerta, que produz uma necessidade econôrnica. 

interesse segurável é a relaçao lIcita de caráter 
econômico que existe entre a pessoa que segura e o objeto que 
se segura. 

A necessidade econômica é urn elernento próprio do 
risco, não do interesse segurável. 

Apesar de aparecer o conteüdo econôrnico em arnbas 
as figuras, em minha opiniao nao se deve confundir caráter 
econôrnico e necessidade econôrnica. 

Sempre que exista urna relação lIcita de caráter 
econôrnico entre objeto e sujeito haverá interesse segurável, 
mas nern sempre havera urna necessidade econômica (risco e, 
se for o caso, sinistro). 

0 erninente tratadista rnexicano Hurnberto RuIz 
Quiroz, em seu artigo "Os elernentos essenciais e pressupostos 
necessários do contrato de seguro"9, invoca Ferrarini, que 
afirma que o interesse como relação entre urna pessoa e urna 
coisa e independente de urn risco que o arneace. 

Dessa forma, sempre que estarnos frente a urn 
prejuIzo econômico, o contrato de seguro desernpenhará 
funçao de caráter purarnente ressarcitório e, portanto, perante 
urn contrato de seguro do rarno de danos, já que, corno ressalta 
Vivante, na página 29 do livro supracitado: 

"Não se discute que esta sorna em alguns ramos do 
seguro esteja destinada a reparar urn dano, rnas esta finalidade 

9- QTJIROZ, Humberto Ruiz. Os elementos essenciais e pressupostos necessärios do contrato de 
seguro. In: Revista de InvestigacionesJuridicas de In Escuela Libre de Derecho. Mexico, 1997. t. 21. 
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de ressarcimento, ainda quando exista, ainda quando 
acornpanhe a contrato ao longo de toda sua duração, 
permanece desconhecida e indiferente para o segurador nos 
seguros de vida e, par conseguinte, não se pode considerar 
coma urn requisito geral do contrato (in conventionibus, 
contrabentiuni coinmunis voluntas spectanda est). 

A sernelhança entre a disciplina jurIdica do seguro de 
vida e a disciplina própria do seguro sobre as coisas, que é 
verdadeirarnente urn contrato de indenizaçào, serve esplen-
didarnente para dernonstrar que este conceito não é aplicável, 
nern sequer em sentido irnpróprio, a todas as categorias do 
seguro". 

Criteria cornpartilhado par Garriguez, segundo 
ressalta Luis Benitez de Lugo Reymundo em sua obra Tratado 
de Seguros10: 

"Garriguez afIrrna, corn seu costurneiro acerto, que a 
interesse segurável e a próprio objeto do seguro, apesar de 
estar limitado ao seguros de danos em geral ( ... )". 

Agrega BenItez de Lugo'1: 

"Tern que se presurnir que cada qual se segura par 
conta própria, caso näo declare que a faz par conta de outrern: 
a usufrutuário pelo usufruto, a arrendatário pelo risco 
Iocaticio, a credor hipotecario pela garantia de seu crédito, a 
proprietário por seus rnóveis e näo pelos rnóveis que as 
criados ou hóspedes levem para sua casa". 

Assim, a canker ressarcitório deste tipa de seguros 
apóia a princIpio através do qual se estabelece que a contrato 
de seguro deve evitar gerar utilidade para a segurado. 

Corn base no exposto e que existem na doutrina e na 
legislaçao regras a respeito, quais sejarn: 

10- REYMIJNDO. Luis Bcnitez di, Logo. Tratado de Seguros. Madri: Rcu,, 1955. vi. p. 249. 
II- IdcrnIbieIc,n. p.123. 
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que a obrigacão da seguradora nunca excederá a 
conjuncão da sorna maxima segurada e o valor real 
do bern segurado ao momento do sinistro; 

a proporcão indenizável. 

V- Interesse segurável nos seguros de vida 

Por outro lado, e corno se analisou, não existe 
concordância, nem entre a doutrina, nern entre as diversas 
legislacoes, sobre a existéncia de interesse segurável nos 
seguros de vida. 

Ouseja, existe uma relaçäo licita de caráter econôrnico 
entre a pessoa que segura uma vida e esta vida? 

Por estranho que pareca, grande parte da doutrina 
afirma que não. 

Parece que 0 problerna está radicado na forma em que 
pode uma pessoa contratar urn seguro de vida sobre a de urn 
terceiro. 

Existem duas grandes correntes a esse respeito: 

aquela em que urn terceiro pode contratar urn 
seguro sobre a vida de urn terceiro sempre e 
quando exista interesse seguravel (existindo 
diversas soluçOes cx lege para esta hipótese); 

aquela outra em que se requer necessariarnente 
a vontade do segundo para que urn terceiro possa 
contratar sobre sua vida. 

Farei uma breve resenha a respeito tanto das 
diferentes posturas legislativas corno doutrinárias. 

A) Legislaçäo 

1- Alguns paIses nos quais se considera a existência de inte-
resse segurável nos seguros de vida: 
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no Brasil, claramente, estipula-se a existência de 
interesse segurável nos seguros de vida nos artigos 
757, 789 e 790 do novo Código Civil. 

no Chile, o Código de Cornércio estabelece: 

"Art. 569. A vida de uma pessoa pode ser segurada 
por ela mesma ou por urn terceiro que tenha 
interesse amal e efetivo em sua conservação. No 
segundo caso, o segurado é o terceiro em cujo 
beneficio é cedido o seguro e que se obriga a pagar 
0 prêrnio. 

Art. 570. 0 seguro celebrado por urn terceiro pode 
realizar-se sem noticia e consentimento cia pessoa 
cuja vida é segurada". 

2- Em outros paises, a vontade do segurado é requisito indis-
pensável. 

o legislador boliviano estabeleceu no Codigo de 
Cornércio: 

"Art. 1.122: Consentimento prévio do segurado. 0 
seguro para o caso de morte contratado por urn 
terceiro é nulo se nao existir o consentimento do 
segurado antes de sua celebraçäo. Igualmente, é 
nulo o contrato de seguro para o caso de morte de 
urn menor que não tenha completado quatorze 
anos on de pessoa sob intervençâo, salvo se por 
urna soma que näo exceda os gastos funerários. 

0 segurador devera restituir os prémios nos casos 
citados neste artigo". 

no Mexico, o art. 156 da Lei sobre o Contrato de 
Seguro diz: 

"0 seguro para o caso de morte de urn terceiro seth 
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nulo se o terceiro não der seu consentimento, que 
deverá constar por escrito antes da celebração do 
contrato, corn indicaçao da soma segurada. 

o consentimento do terceiro segundo deverá, 
tambern, constar por escrito para toda designacao 
do beneflciario, assim como para a transmissão do 
benefIcio do contrato, para a cessäo de direitos ou 
para a constituição de prenda, salvo quando estas 
trés ültirnas operacOes sejam celebradas corn a 
ernpresa seguradora". 

3- Existern ainda outros paIses que permitern ambas as 
operacOes como na Colombia, cujo Código Comercial esta-
belece no art. 1.137: 

"Toda pessoa tern interesse segurável: 

em sua própria vida; 

na cbs .pessoas que possarn reclarnar alimentos; 

naquelas cuja morte ou incapacidade podern 
ocasionar-Ihe urn prejuIzo econômico, ainda que 
este não seja suscetIvel de urna avaliaçao certa. 

Nos seguros individuais sobre a vida de urn terceiro, 
requer-se o consentimento escrito do segurado, com indicação 
do valor do seguro e do norne do beneficiário. Os rnenores 
adultos darao seu consentimento pessoalmente e nao por meio 
de seus representantes legais. 

A falha no interesse ou no consentimento requeridos 
no teor dos incisos que antecedem ou em caso de subscrição 
sobre a vida de urn incapaz absoluto, o contrato não produzirá 
efeito algum e o segurador estará obrigado a restituir os 
prémios percebidos. Sornente poderá reter o valor de seus 
gastos se atuou de boa-fe". 
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B) Doutrina 

1- Entre Os que consideram que ha interesse segurável: 

Luis BenItez de Lugo Reymund&2  considera que 

em nosso modesto juízo, a figura juridica do 
interesse segui-ável é aplicável perfeitamente ao 
seguro de pessoas ( ... ). 0 interesse segurável no 
seguro de vida deve exclusivamente centrar-se na 
prova de relaçOes de parentesco ou de relaçOes 
econômicas entre o segurado e o beneficiario, mas 
o interesse econômico sempre deveria estar 
presente para que o seguro de vida não possa ser 
tachado de nub, prescindindo da solução 
acomodatIcia e falta de técnica referente ao 
consentimento do beneficiário da cabeça 
segurada". 

para Mark R. Greene13: 

"Nos seguros de vida, uma razão importante para 
exigir interesse segurável é a prevenção do assas-
sinato". 

Robert Riegel e Jerome S. Miller14  assim se 
posicionam: 

"0 interesse segurável. Uma apolice de seguro de 
vida é nula e sem valor a menos que a pessoa que 
a obtém ou o beneficiário tenham algum interesse 
segurável sobre a vida do segurado. A menos que a 
apolice seja obtida pebo próprio segurado, o bene-
ficiário tem que ter urn interesse segurável. As 
razOes que justificam esta obrigação são (1) evitar 
todo incentivo para o crime e (2) que a caréncia de 

12- REYMUI4DO. Luis Bcnftez de Logo. op. cii. pp. 251 e 252 

13. GREENE, Mark. R. Riesgo y  Seguro. Madri: Mapfre, 1974. p. 251. 

14- RIEGEL, Robert; MILLER, Jerome. Seguros Generales Principios e Prthis. C al. Continenial: 

Mexico, 1965. P. 239. 
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todo interesse segurável converta o seguro em urn 
jogo de azar e o jogo de azar vai contra a poiltica 
püblica". 

Em um caso famoso15, foi dito que 0 interesse 
segurável é o "interesse que procede das relaçOes da parte que 
obtem o seguro, seja como credor ou flador do segurado on de 
vInailos de sangue ou afeto com este, os quals justifiquem a 
esperança razoavel de benefIcios ao prosseguir a existéncia do 
mesmo". Um interesse segurável somente necessita existir 
quando se subscreve a apolice; sua desaparicao ulterior não 
anula o contrato. Um interesse seguravel pode surgir de 
distintas causas mas estes três grupos gerais incluirao 
praticamente todos os casos: (1) 0 interesse de uma pessoa 
sobre sua própria vida; (2) um interesse que proceda de amor 
ou afeto; (3) um interesse pecuniário. 

2- Ha, no entanto, quem considere que o interesse segurável 
não forme pane dos seguros de vida. 

a este grupo pertence Gustavo Raül Meiij16, que 
afirma: 

"No seguro de pessoas o interesse está excluIdo 
legalmente (art. 128, Lei de Seguros). As panes do 
contrato são as que decidem o valor indenizatorio 
nos seguros de vida e nos seguros de acidentes 
pessoais (arts. 10, 49, 53 e 143, Lei de Seguros)". 

Neste ponto, não concordo com Meilij, pois me parece 
que confunde carater ressarcitório e interesse segurável. 

Da mesma maneira, encontra-se Humberto Ruiz 
Quiroz, que adere a postura daqueles que negam 0 

requisito do interesse segundo no seguro de vida. 

Warnock vezus Davis, 104 U.S. 775 
MEILLJ, Gustavo RaUt. Manual de Seguros. 2" ed. Buenos Aires: Depalma, 1994. p. 7. 
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Na minha opiniào, corno já obsen'ei anteriormente, o 
problema está na confusäo existente entre interesse segurável 
e caráter ressarcitório do contrato de seguro, que considero urn 
enfoque errôneo do problema. 

Assirn, acredito que devemos partir da idéia de que o 
interesse seguravel é simplesmente a relação IIcita de caráter 
econômico que existe entre a pessoa que segura e o objeto que 
e segurado. 

Apesar de, para efeitos de seguro, existir uma questão 
econômica subjacente (falta de geraçâo de riqueza) a re!ação 
entre a pessoa e sua vida, nao implica, de foi-rna algurna, que 
a morte acarrete ao segundo urn prejuIzo econômico. 

Inclusive, no caso do seguro de vida sobre urn 
terceiro, tampouco se poderia falar, em sentido estrito, que a 
morte provoque urn prejuizo econômico e, muito rnenos, que 
se possa ressarcir sua perda, ja que, em todo caso, supöe ou 
pode supor urna perda de geraçäo de riqueza daquelas pessoas 
que dependern do de cujus, seja para sua sobrevivéncia, seja 
para o pagarnento de urna dIvida, seja para o cumprimento de 
urna obrigaçäo, mas nunca urn prejuIzo econômico ressarcivel. 

Em minha opinião, o problema dos seguros de vida 
nao estã na existéncia do interesse segurável ou não, já que, 
corno seth desenvolvido no capitulo seguinte, o interesse 
segi.irável é evidente em todos os seguros. 0 que nao e to 
evidente é a existência em todos os contratos de seguro do 
caráter ressarcitório. 

VI- Diferentes posturas ante o interesse seguravel 

De tudo que foi analisado, não ha düvida de que o 
interesse seguravel é urn elernento de enorme importãncia, ao 
menos no contrato de seguro. 

A doutrina, no entanto, não entrou em urn consenso 
do significado do interesse segurável para os contratos de 
seguro. 
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Na continuaçao, farei uma breve sIntese das diferentes 
posturas. 

Qualidade do segurado 

0 eminente tratadista mexicano Humberto RuIz 
Quiroz, em seu artigo "Os elementos essenciais e pressupostos 
necessários do contrato de seguro"7, considera que o interesse 
seguravel no seguro de danos é mais urn requisito essencial, 
urn pressuposto necessário, urna qualidade do segurado e nao, 
de maneira algurna, do contrato. 

Neste estudo, RuIz Quiroz questiona se o interesse 
seguravel é urn elernento que deve existir em todos os 
contratos de seguro, pois se não fosse assim não se poderia 
cogitar que fosse urn elemento essencial. 

Além disso, aflrrna que nâo poderia set considerado 
como objeto do contrato, já que o objeto (ao menos na 
legislacao rnexicana) é coisa que o obrigado deve dar ou o fato 
positivo ou negativo que deve realizar, razäo pela qual o 
interesse nào pode set objeto do contrato de seguro, mas algo 
extrInseco ao contrato de seguro contra os danos que exerce 
urna funçao integradora nele, ou seja, e um pressuposto neces-
sario daquele ato jurIdico, cuja ausência produz a invalidez da 
relaçao obrigacional segurador-aparente segurado, se, ao tea-
lizar-se b sinistro, este ültimo nao é titular do interesse e não 
tem, portanto,o caráter de auténtico e verdadeiro segurado. 

Sob esses argurnentos, se o contrato de seguro carece 
de interesse segurável, corno conseqUência, o segurado não 
teria direito ao ressarcimento. 

A causa no contrato de seguro 

Esta postura e sustentada pelo Professor Ruben 
Stiglitz18, que considera que a causa (motivo determinante da 

QIJThOZ, Humberto Rufz. op. cit. 

STLGLITZ, itubén. op. cit. p. 272. 
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vontade) do contrato de seguro consiste no interesse 
econôrnico lIcito de que urn sinistro não ocorra. 

Baseia tal consideração no fato de que, enquanto o 
objeto dos contratos responde ao interrogante sobre o que é 
que as partes se devern, a causa responde ao interrogante 
sobre por que se devern, apontando que o motivo causal 
individual aparece equiparado conceitualmente corn a função 
econoniico-jurIdica que curnpre o seguro. 

Nesta mesma ordern de idélas, Donati sustenta que o 
interesse é essencial ao contrato de seguro por ser urn 
elernento causal, já que a falta de interesse no inIcio do 
contrato produz sua nulidade e que o interesse segundo pode 
ser inexistente por defeito de algurn de seus trés elernentos: o 
sujeito (por exernplo, pessoa juridica näo constituIda); o objeto 
(por exemplo, casa não construida); ou a relaçäo (coisa não 
adquirida), critério tarnbérn cornpartilhado por Sanchez Calero 
e Messineo. 

c) Pressuposto ou condição de validade 

Fern, por sua vez, considera que é urn pressuposto de 
validade, ja que: 

"( ...) não se pode falar do interesse corno objeto do 
seguro de danos, senão apenas corno de urn pressuposto: e 
justarnente na diversidade de pressuposto, e nAo na 
diversidade do objeto, consiste a distinçâo do seguro ern dois 
grandes rarnos: de seguro de danos e de seguro de vida". 

No rnesrno sentido que Fern, opina Gasperoni: 

"A existência de urn interesse segurável, mais que 
elemento, deve considerar-se corno pressuposto ou condiçao 
de validade"9. 

19. GASPERONI. &csicunhzionc contra i danni. In: Novissirno Digesto Italiano. Twin, 1958. B. I C 

It, P. 1140. 
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d) elementos essencial contrato de seguro de danos 

No entanto, ha aqueles que, como Ferrarini, considera-. 
o como o objeto do contrato de seguro de danos, opinião 
compartilhada por Picard y Besson, por Weens e por Buttaro, 
e que goza de mais adesOes, sobretudo na Franca e na Ale-
manha. 

No Mexico, a Lei sobre o Contrato de Seguro, de 1935, 
adota esta corrente e considera o interesse segurável como o 
objeto do contrato de seguro de danos (art. 86). 

Para Robert Riegel e Jerome S. Miller20, o interesse 
segurável é urn requisito fundamental do contrato de seguro. 

Da mesma forma, o Código Comercial colombiano 
considera-o como elemento essencial, pois, em seu art. 1045, 
afirma: 

"São elementos essenciais do contrato de seguro: 

0 interesse segurável; 

o risco segurável; 

o prêmio e o preço do seguro; 

a obrigação condicional do segurado. 

Se qualquer destes elementos estiver viciado, o 
contrato de seguro não produzirá efeito algum". 

Para Vivante, por outro lado, não é correto considerar 
como elemento essencial do seguro o interesse segurável, ja 
que a finalidade de ressarcimento somente e essencial em 
algumas espécies de contratos de seguro, excluindo o seguro 
de yjth21  

Vivante, creio tambem confunde interesse segurável e 
caráter ressarcitório do contrato de seguro. 

e) objeto do contrato de seguro 

RIEGEL, Robert; MILLER Jerome. op. cit. 
BOLLAFIO, Leon; Rocco, Aifredo; VIVANTE, Cesare. op. cit. pp. 10 e 29 
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Alguns autores, entre eles Ossa, Meilij, Garriguez e 
FlalperIn, tern considerado que, além de set o interesse 
segurável urn elernento essencial do contato de seguro, é, 
também, objeto deste contrato. 

Inclinam-se a esta postui-a corn base, principairnente, 
nas seguintes consideraçOes: 

Urna vez que sua existência legitirna o contrato. 

impede que o seguro degenere em aposta. 

Impede o incentivo de desti-uir o bern sobre o 
qua! recai 0 interesse. 

Se esta teoria fosse adotada, cairiarnos no extremo de 
considerar que a fa!ta de interesse segurável provoca per se a 
inexisténcia do contrato de seguro. 

0 elernento estruwral do contrato de seguro 

Para Tzirulnik22, o interesse seguravel é urn elemento 
estrutural da obrigação seguradora, mas näo é o objeto do 
contrato de seguro, que, em sua opiniäo, seria a garantia 
outorgada pelo segurador sobre o patrimônio de alguérn. 

£1) opiniâo do autor 

Corno foi analisado, nAo existe consenso sobre a 
possibilidade e a existência do interesse segurável em todos os 
contratos de seguro. 

Se partissemos da idéia de que esta figura jurIdica nào 
e cornurn a todos os contratos de seguro, é claro que o 
interesse seguravel não poderia ser urn de seus elementos 
essenciais. 

1- Esta discrepância se origina, principalmente, em razâo da 
discussão da existéncia ou não do interesse seguravel nos 

22- TZIRIJLNIK, Emesto. Rcgulacão de Sinistro - ensaio jut-idico. 2 S. São Paulo: Max Limonad, 

2000. p.  32 
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contratos de seguro de vida (agregaria de vida inteira e 
contratados por terceiros nos quais a designaçao do bene-
ficiario não fica ao arbItrio do segurado). 

Voltando ao conceito rnais aceito, o interesse 
seguravel é a relaçao lIcita de caráter econômico existente 
entre a pessoa que segura e o objeto segurado. 

Atrevo-me a afirmar que sob as duas regras gerais 
atualmente aplicaveis aos seguros de vida se encontra 
subjacente o conceito de interesse segurável. Explico-rne: 

Corno se analisou ao falar do interesse seguravel nos 
seguros de vida, existern duas grandes correntes ou soluçOes 
para este dilerna: 

A existéncia de interesse segurável por parte de 
terceiros. Neste aspecto, o legislador comurnente 
tern catalogado aqueles que tern interesse segurável 
na vida de urn terceiro, ou, em sua auséncia, tern 
deixado aberta a porta para que quern tenha esse 
interesse possa dernonstrá-lo. 

Neste caso, fica manifesta a existéncia do interesse. 

Face a presença de interesse segurável por pane 
do terceiro, e requisito a outorga da vontade por 
pafte do segurado. 

Neste caso, fica tarnbem rnanifesta a existéncia do 
interesse, pois todos temos interesse em nossa própria vida. 

Em ambos os casos, existe interesse seguravel. 
Portanto, nos seguros de vida, existe o interesse segurável corn 
total independéncia entre quern contrata e quern fica corno 
beneficiário. 

2- Assim, e claro que se existe em todos os tipos de contratos 
de seguro interesse segurável e, alern disso, ao tratar-se de urn 
elernento que deve existir em todos eles, devernos concluir que 
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estamos ante a presenca de urn elernento essencial a este tipo 
de contrato. 

3- Agora, outra postura que se observa na doutrina e, inclusive, 
em diversas IegislacOes corn demasiada frequência é a 
confusao entre interesse segurável e o caráter ressarcitório do 
contrato de seguro. Quando, na verdade, tratarn-se de duas 
figuras completamente distintas. 

Se partimos da ideia de que interesse é, 
conforme o Dicionário da Lingua Espanhola da 
Real Academia EspanhoIa23, "Inclinaçao do ânimo 
en) direçao a urn objeto, urna pessoa, uma 
narraçào, etc"; 

Que interesse seguravel é a relaçäo Ilcita de 
caráter econôrnico existente entre a pessoa que 
segura e o objeto segurado; 

De que risco, conforme essa mesma obra24, é 
"Contingéncia ou proxirnidade de urn dano"; 

E que, em matéria seguradora, risco pode ser 
considerado corno aconteciniento futuro de 
realizaçAo incerta ou conjetural que produz urna 
necessidade econônhica; 

Devernos chegar a conclusão de que essa 
necessidade econôrnica é urn elernento próprio do 
risco, não do interesse segurável; 

1) E quase unânirne a doutrina em afIrmar que os 
seguros de vida näo tern caráter ressarcitório. 
Concordo plenarnente corn essa postura, já que não 
é possIvel o ressarcimento a urn rnorto por sua 
própria rnorte; 

g) No entanto, a confusao existente levou a 

Dicion%,io de lingua Espanhola da Real Academia Espanhola. 20 ed. Madri: Eapasa Calpe, 
2001.1 IVz. p.12%. 

Ide,,, Ibidein, p. 1975 



III FORUM DE DIREITO DO SEGURO 'JOSE SOLLERO FILHO" 401 

considerar, inclusive, para o mesmo Vivante, que 
não havendo caráter ressarcitório nos seguros de 
vida, nao existe interesse seguravel; 

h) A legislaçao rnexicana é clara ao distinguir entre 
o aspecto de ressarcirnento e o de pagarnento de 
urna quantia determinada ao estabelecer no art. 10  

da Lei sobre Contrato de Seguro: 

"Pelo contrato de seguro, a empresa seguradora se 
obriga, mediante urn prêrnio, a ressarcir urn dano 
on a pagar urna quantia ern dinheiro ao verificar-se 
a eventualidade prevista no contrato". 

VII- Conclusoes 

o interesse seguravel é a relaçao ilcita econôrnica que 
existe entre a pessoa que segura e o objeto que se segura; 
existe ern todps os contratos de seguro e, portanto, trata-se de 
urn elernento essencial a este tipo de acordo de vontades. 

o interesse seguravel e prévio a contratação do seguro 
e, portanto, é o que perrnite segurar urn bern. 

o interesse segurado é a relaçao ilcita de carater 
econômico entre a pessoa e a cobrança do seguro. 

o interesse segurado existe durante a vigência do 
contrato de seguro. - 

o interesse segurado é o que outorga o direito legal 
para a cobrança do seguro. It urn requisito de eficacia do 
contrato de seguro. 5th caréncia traz como conseqUência a 
falta de legitimidade ad causani. 

o interesse segurado pode concretizar-se através de 
dois requisitos: 
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0 caráter ressarcitório do contrato de seguro. 

A cláusula beneficiária. 

Muito obrigado. 

Paulo Luiz de Toledo Piza 

Em nome do IBDS, gostaria de agradecer e 
parabenizar o Professor Pablo Medina e, em face do adiantado 
da hora, pediria que as perguntas que o auditorio porventura 
tenha sejam feitas pessoalmente, após o encerramento. 

Passo a palavra ao presidente do IBDS, Ernesto 
Tzirulnik. 

Ernesto Tziru1nik 

Queria agradecer a todos vocés; agradecer as escolas 
da magistratura, que vêm apoiando as iniciativas do IBDS; 
agradecer ao IDEC; agradecer as seguradoras patrocinadoras, 
as seguradoras apoiadoras; ao Sindicato das Seguradoras de 
São Paulo; as corretoras de seguro apoiadoras; e agradecer, 
profundamente, a todos os professores que vêm de longe, 
muitos deles, e se mantiveram presentes durante nossas 
jornadas apesar dos seus tantos afazeres. E como é muito 
importante para nós a participação dos magistrados no debate, 
a que pretendemos dar continuidade, antes de mais nada, 
gostaria de pedir uma salva de palmas a magistratura, aqui 
representada pela AJURIS, pela participação do princIpio ao 
fim no curso ministrado pelo professor Stiglitz, e neste nosso 
Forum. 

Proximamente, realizaremos o "IV Forum de Direito 
do Seguro José Sollero Filho". 0xalá José Sollero, que está 
acamado e muito mal de saüde, esteja vivo e possa recuperar-
se para comparecer a esta homenagem permanente que lhe 
fazemos. 0 objeto do nosso prOximo Congresso, e espero a 
contribuiçao dos professores brasileiros e estrangeiros, será a 
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apresentacao para a sociedade brasileira de urn texto de lei que 
venha arredondar a bola ja solta no campo pelo novo Código 
Civil. Houve, pot parte dos professores estrangeiros, urn 
grande incentivo. 0 José MarIa Muñoz Paredes saiu daqui 
dizendo: "Olha, se vocés nao corneçarern a escrever, nos 
corneçarernos". 

Quanto a noticia de que o novo Código cone o risco 
de não vir a iuz da vigência, parece ser apenas mais urn 
alarmismo do que urna arneaça potente. Corno desconheço o 
texto do projeto nesse sentido, peco ao Professor Miguel Reale 
Jñnior que nos ajude a ter rnaior esciarecirnento. 

Miguel Reale Junior 

Corn relaçAo a proposta, existe urn Projeto de Lei, de 
autoria do Deputado Ricardo Fiuza, propondo modificaçOes de 
pequena monta. Esse projeto tern corno relator o Deputado 
Vicente Arruda, que se rnanifestou no sentido de que nao 
haverá condiçOes de essas propostas serern apreciadas este 
ano. Haveria urna proposta de urna ernenda deste Projeto, no 
sentido da prorrogação por urn ano, que é proposta do 
Deputado Fleury Filho. Ele rnesrno entende que não haverá 
condiçOes da aprovacào deste Projeto. 

Creio que o adiarnento da vigência seria o adiarnento 
para sernpre. Porque entra urna nova legislatura, entram novos 
deputados, que vao querer trazer tarnbérn suas ideias e suas 
contnibuiçOes e, evidenternente, não havera condiçoes de haver 
possibilidade de vigéncia para o novo Código ern urn ano. A 
notIcia que se tern do Congresso Nacional é que será rnuito 
difIcil que èste Projeto de Lei venha a set apreciado ainda na 
Cârnara e depois no Senado ate 20 de dezernbro, quando se 
encerra o ano legislativo, pois existern medidas pnovisórias que 
estão interrornpendo a pauta, existern projetos do novo 
govenno, corno a rnini-reforrna tributária, existe, ainda, a 
indicação da diretoria do Banco Central e, tarnbem, a votaçao 
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do orçarnento. Tudo isso dificulta que, nesse prazo de vinte 
dias, se tenha a votação de urn projeto dessa natureza e, ate 
mesmo, a votaço de urn projeto de adiarnento de vigéncia do 
novo COdigo Civil. 

Ernesto Tzirulnik 

Muito obrigado a todos, considero encerrado o "III 
Fórurn de Direito do Seguro José Sollero Filho". 






